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SUMÁRIO 

1.1- ATADA198•SESSÃO, EM6DENOVEMBRO 
DE 1991 

l-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 
-No 781191 (n• 612191, na origem), restituindo autó· 

grafo de projeto de lei sancionado. 

1.2.2- Avisos do Secretário-Geral da Presidência da 
Repúbica 

- N~ 1.219 e 1.230, encaminhando informações sobre 
os quesitos constantes dos Requerimentos notJ 688 e 441/91, 
de autoria dos Senadores Humberto Lucena e E;speridão 
Amin, respectivamente. 

1.2.3 - Ofício do Diretor do Departamento da Receita 
Federal 

- N~' 1.541, encaminhando informações parciais pres­
tadas por aquele _órgão,_ sobre '!S_ quesitos 'constantes do 
Requerimento n~"-652/91, de autoria do Senador Pedro Si­
mon. 

1.2.4- Ofícios do Sr. 1• Secretário da Câmara dOI! 
Deputados _ 

- N' 297191, comunicando a aprovação do Substi­
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 25191 
(n• 4.790190, na Casa de origem), que crja áreas __ de livre 
comércio nos municípios de Pacaraima e Bonfim, nQ Esta­
do de Roraima, e dá outras providências. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: --

-Projeto de Lei da Câmara n• 102191 (n• 4.276189, 
na Casa de origem), que determina a impressão de adver­
tência em rótulos e embalagens de alimentos industria-

lizados que contenham glúten, a fim de evitar a doença 
celfaca ou síndrome celíaca. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 103191 (n• 2.017191, 
na Casa de origem), de iniciatíva do Presidente da R~pú­
blica, que fixa o efetivo do Corpo de Bombeiros Militar 
do Distrito Federal. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 104191 (n• 2.016191, 
na Casa de origem), de iniciativa áot>-r6iidente da Repú­
blica, que dispõe sobre a organizaçâo básica do Corpo 
de Bombeiros Militar do Distrito Fedáal e dá outras provi­
dências. 

1.2.5- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias:· .. 
-Projeto de Resolução n"' 71191, que modtftca a 

ementa e o artigo primeiro da Resolução n• 42/91. (Redação 
final.) 

-Projeto de ~esolução n• 8191, que altera a redação 
do inciso I do art.· 43 do Regimento Interno do Senado 
Federal. (Redação final.) . 

-Projeto de Resolução n" 77/91, que autonza, em 
caráter excepcional, a prorrogação do prazo de validade 
dos efeitos da Resolução n• 71190. (Redação final.) 

-Projeto de Re~olução n• 75191, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de São Paulo a contratar"'opera~ão_ de 
crédito no valor de FLS 17.529.900,00 (dezesete milhoes, 
quinhentos e vinte e nove mil e n~wecentos flori~s holande­
ses), para a importação de equipamentos de~tmad~s ~os 
hospitais da rede municipal e Hospital do Servidor Pubhco 
Municipal. (Redação final.) . . .. _ 

- ··~Projeto de Resolução n• 83191, que autoriZa a Em­
presa Brasileira de Telecomunicações SIA - EMBRA-
1EL, a contratar mediante garantia da União, op~raçã~ 
de crédito externo no valor de US$8.500,000.00 { mto mt-



7742 Quinta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Novembro de 1991 

EXPEDIENTE 
CB!ITJIO OllAProo DO SBNADO Pl!DBRAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Oeral do Seud.o Fcdenl 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor ERculivo 

DIÁRIO DO CONOIU!SSO NACIONAL 
l•preoooiOb rapouahDidade da Mesa do Seudo Peclaal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admiail1rativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor bdustrial 

-·--·---·-·-----·-·---·-·-·---- ~3.519,65 
FI.DRIAN AUGUSTO COunNHO MADRUGA 
Diretor Adjuato 

lhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), junto 
à Private Expor! Funding Corpcration- PEFCO. (Reda­
ção final.) 

- Projeto de Resolução n~ -12191~ que-ViSa resgãtar 
para os servidores do Prodasen e do Cegraf a continuidade 
da contagem do tempo de serviço para concessão das vanta­
gens denominadas Adicional por Tempo de Serviço (Anuê-
nio) e Licença-Prêmio por Assiduidade. -

-Projeto de Lei do Senado n~' 172/91, que "estabelece 
a obrigatoriedade da apresentação anual de declaração d~_ 
bens para o exercício de cargo~ ou funções em atividades-
da administração direta e indireta". -

1.2.6 - Coniürueação da Presidência 
- Prazo para apresentação de emendas ao Projeto -

de Resolução n' 72/91. 

1.2. 7 - Requerimenios 
- N' 802/91, de autoria do Senador Esperidião Amin, 

solicitando dispensa de interstício e préviâ díshibUição -de 
avulsos para o Projeto de Resolução n~' 86/91, que-autoriza 
a Prefeitura Municipal de Brusque (Sq, a contratar opera­
ção de crédito no valor de quinhentos e treze milhões e 
novecentos mil cruzeiros, a preçosQde março de 1991, a 
fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 
Aprovado. 

- N' 803/91, de autoria dos Senadores Rachid Salda­
nha Derzi e Henrique Almeida, solícit_ando providências 
ao Tribunal de Cõritas da União no sentido de realizar 
auditorias contábil, financeira, Orçãmentária, <?_.Eeracional _ 
e patrimonial, nas unidades administrativas dos Ministérios 
da Ação Social e da Agricultura e Reforma Agrária. 

1.2.8 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n' 363/91, de autoria 

do Senador Telmo Vieira, que autorizã-o Poder Executivo 
a criar a Escola Técnica Federal de Rio Branco, no Estado 
do Acre. · · 

-Projeto de-DecretoLegiSlat!Vo-n' 128/91, cje autoria 
da Comissão Diretora, que dispõe sobre a remuneração 

1.2.!1.- Comunicação da Presidência 
- Prazo para apresentação de emendas do Projeto 

de D_ecr~to J..egislatjvo n~ 128/91, lido anteriormente. 

1.2.1 O --Requerimentos 
- N<:> 804/91, de autoria do Seliador MauriCio Corrêa, 

solicitando do Sr. Ministro da Economia, Fazenda e Plane­
jaQJ.ento, informações que_ menciona. 

- . ....._NO? -805/91; de autOria do Senador Maurício Corrêa, 
solicitando a retirada em caráter defintivo do Projeto de 
Lei do Senado n\0 262/91, de sua autoria. 

1.2.11- Leitura de Propostas de Emendas à Cons­
tituição 

- N' 19/91, de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg e outros Srs. Senadores, que- supriffie·--o -item-li e 
renumera o item 111 do art. 40 da Constituição. 

- N<:> 20/91, de autoria do Senador Coutinho Jorge 
e outros Srs. Senadores, que dá I)OVa reda-ção ao art. 16 
da Constituição Federal. 

1.2.12- Comunicação 
- Do Senador Ruy Bacelar, de ausência do País, 

no período de 5 a 19 de setembro do corrente ano; · 

1.2.13 - Oficio 
- N' 37/91, do Presidente da Comissão de Consti­

tuiçãO; Justiça e Cidadania, comunicando a·aprovaçáo com 
emendas do Projeto de Lei do Senàdo n' 172191, que estabe­
lece a obrigatoriedade da apresentação anual de declaração 
de bens para o exercíciO de cargos ou funções em entidades 
da administração_ 5fireta e indireta. 

1.2.14- Comunicação da Presidência 
..,...._-Abertura de prazo para interposição de recurso, 

por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto 
de Lei do Senado n~ 172, de 1991, seja apreciado pelo 
Plenário. -

1.2.15- Apreciação de matéria 
-c Requerimento n<:> 798/91, lido em sessão anterior, 

de au~oria do Senador José Sariley, solicitando licença para 
auSeritãr-se do País, no período de 3 a 11 do corrente. 
Aprovado. 

do Presidente da República, do Vice-Presidente da Repú- 1.2.16- Comunicações da Presidência 
blica e dos Ministros de Estado, para o exercício financeirq - Deferimento ad- referendum da Comissão Diretora 
de 1992, e dá outras providências. __ dos Requerimentos n" 793 e 794/91, de informações. 
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-Recebimento do Oficio n• S/52/91 (n' 6.783/91, na 
origem), do Presidente do Banco Central do Brasil, enca­
Itii:rihando pedido de autorização do Governo do Estado 
de São Paulo para substituir quinze bilhões, vinte e cinco 
milhões, quatrocentos e setenta e seis mil, setecentos e 
trinta e dois Bônus do Tesouro do Estado de São Paulo 
Série Especial- BTSP-E. 

-Recebimento do Offéio ri• S/53191 (n' 6.784/91, na 
origem), do Presidente do Banco Central do Brasil, enca­
minhando pedido de autorização do Governo do Estado 
de São Paulo para emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas publicas, Letras Financeiras do Tesouro daquele 
Estado, para os fins que especifica. 

1.2.17- Discursos do Expediente 

SENADOR COUTINHO JORGE- Redução do re-
passe financeiro a: os municípios. -- ---

SENADORA JÚNIA -.MARISE - Reajuste salarial 
dos aposentados da Previdência Social. 

1.3 ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Cãmara n• 85, !le 1991 (n' 1.793191, 

na Casa de origem) de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dá nova redação ao § 1" do art. 3~> e aos arts. 
7' e 9• do Decreto-Lei n' 288, ·de 28 de fevereiro de 1967, 
ao caput do art. 37 do Decreto-Lei n' 1.455, de 7 de abril 
de 1976 e ao caput e § 2:' do art. 10 da Lei n• 2.145, 
de 2.9 de dezembro de 1953. Apreciação sobrestada, após 
fala da Presidência. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 121, de 1991 (n• 
68/91, na Câmara dos Deputados), que aprova u texto 
do Acordo de Sede, celebrado entre o Governo _da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Comítê- Internacional da 
Cruz Vermelha - CICV, em Brasília, em 5 de março 
de 1991, Aprovado. A Comissão Diretora para redação 
final. 

Requerimento n~ 695, de 1991, de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando~ nos termos regimentais, a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, da palestra proferida 
pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro 
Adhemar Paladini Ghisi, por ocasião do Semlnán<fde Au­
ditoria Interna, promovido pelo Instituto dos Auditores 
Internos do Brasil, Departamento do Tesouro Nacional 
e Escola de Administração Fazendária~ em g- de setembro 
de 1991. Aprovado. 

Requerimento n9 761, de 1991, do Senador Raimundo 
Lira, solicitando tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado n" 146, 188 e 319, de 1991, de autoria, respecti­
vamente, dos Senadores Ronaldo Aragão, Márcio Lacerda 
e Francisco Rollemberg, que dispõem sobre normas aplicá­
veis aos consórcios, é dá outraS proviáéni::iaS. · AprOviido. 

Projeto de Lei da Câmara n• 81, de 1990 (n' 4.059, 
de 1989, na Casa de origem), que estabelece as diretrizes 
para os Planos de Carreira do Serviço Público -civil da 
Uriião e dá outras providências. Discussão adiada, nos ter­
mos do Requerimento n~' 806/91, a fim de ser feita na 
sessão de terça-feira próxima. -

Projeto de Lei da Câmara n• 19, de 1991 (n' 3.903189, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a profissão üe Assis­
tente Social e dá outras providências. Aprovado o substitu-

tivo, ficando prejudicado o projeto. À Comissão Diretora 
para redigir o vencido para o turno suplementar. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 9, de 1985 (no 90/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Básico sobre Privilégios e Imuilidades e RelaçõeS Institu­
cionais entte ·c> Governo da República Federativa do Brasil 
e o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricul­
tura, celebrado em Brasilia, a 17 de julho de 1984. Apro­
vado. A Comissão Diretora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 19, de 1985 (n•72184, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Geral de Cooperação entre o Governo· da RepúbliCa Fede­
ratiVa do Brasil e o Governo da República Democrática 
de São Tomé e Príncipe,- concluído em Brasília, a 26 de 
junho de 1984. Aprovado. A ComisSão Diretora para reda­
ção final. 

Proposta de Emenda à Constituição n• 6, de 1991, 
de autoria_ do Senador Garibaldi Alves Filho e outros Se­
nhores Senadores, que dá nova redação à letra b do inciso 
X do § 2• do art. 155 da Constituição Federal. Discussão 
encerrada (2• turno). 

Proposta de Emenda â Constituição n~' 14, de 1991, 
de autoria do Senador José Richa e outros Senhores Sena­
dores, que altera a redação do caput do art. 2~' e o art. 
39 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
Discussão encerrada (2• turno). 

1.3.1 - Matéria apreclada após a Ordem do Dia 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 83/91. 
Aprovada~ nos termos do Requerimento n9 807/91. A pro­
mulgação. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NEY MARANHÁO- Homenagem ao 
Sr. Ministro da Justiça, Jarbas Passarinho. 

SENADOR AMAZONINO MENDES - Continui­
dade da-Zona Franca de Manaus por ser pólo de desenvol­
vimento tecnológico.~ 

SENADOR MARCIO LACERDA -'Redução do 
ICMS destinados aos municípios. 

SENADOR LOURIV ACBAPTIST A- Transcurso 
do 28• anive~ário do Centro _Gráfico do Seriado Federal 
CEGRAF. 

SENAQOR JUTAHY MAGALHÃES- Documen­
to recebido da Sociedade dos Engenheiros Agrônomos do 
Cacau, denunciando o descaso com que a diretoria da 
CEPLC vem tratando e sua Patrulha Mecânica. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY-Transcrição, 
nos Anais do Senado, do artigo publicado na Folha de 
S .. Paulo, de 25 de outubro último, intitulado "Opção Bra­
sil'', de autoria do jurista Miguel Reale Jr. 
. .SENADOR NELSON WEDEKIN- Modernização 
do parque industrial brasileiro. Apelo do setor industrial 
por uma política de incentivoS â atualização teC-nOlógica. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 

.... _- ConvocaÇão de sessão extraordinária a realizar-se ho­
je, âs 17 horas e 45 minutos, Com Ordem do Dia -que 
designa. _ 

1.4-ENCERRAMENTO 
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2- ATA DA 199• SESSÃO, EM 6 DE-NOVEMBRO 
DE 1991 

2.1-ABERTURA 
2.2 ~EXPEDIENTE 

2.2.1 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
Projeto de Lei do Senado n• 274/80 (ii' L6!3189; na 

Câmara dos Deputados), que modifica o art. 16 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. (Redação final). 

2.2.2- Discurso do Expediente 
SENADOR AUREO MELLO- Projeto em elabo· 

ração no Ministério da Infra-Estrutura visando a ampliação 
do leque de isenções tributárias na Zona Franca de Manaus. 

2.2.3- Requerimento 
- N"' 808/91, do Sinador Dirceu Carrieiró, solicitando 

dispensa de interstício e pl'éVia distribuição de avulsos para 
o Projeto· de Resolução n9 72/91, que garante a continui­
dade da contagem de tempo de serviço para os fins que 
especifica, dos servidores do Prodasen e Cegraf, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. AprOvado. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n9 -6, de 199i, 

de autoria do Senador Garibaldi Alves Filho e outros Se­
nhores Senadores, que dá nova redação â letra b, do inciso 
X do § 2' do art. 155 da Constituição Federal. Aprovada 
em 29 turno, ap~~ _11._sar~m da palavra os Srs. Fernando 
Henrique ·cardçso"; Ronan Tito,,Maurício Corrêa, Cid Sa­
bóia de CarVáiho, OzieJ Carneiro, Affonso ·camargO, 
Eduardo Suplicy e Marco Maciel. 

Proposta de Emenda â Constit!J.ição-rii-14,-de 1991, 
de autoria do Senador José Richa e outros Senhores Sena­
dores, que altera a redação do caput do art. 2<? e o art. 
39 do Ato das DispoSições ~.qstitucionaiS TiãnsHórias. 
Rejeitada, após usarem da palavrà"os Srs.Hugo Napoleão, 
Fernando Henrique Cardoso, Humberto Lucena, Ney Ma­
ranhão, Eduardo Suplicy, José Paulo Bisol, MarCo Maciel, 
Maurício Corrêa, José Richa~ Q~ie~ C?.rneiro, ROnan Tito 
e Nelson Carneiro, e tendO feito dedaração de voto o 
Sr. Mansueto de Lavor. _ 

Proposta de Emenda â Constituição n9 2, -de 1991, 
de autoria do Senador Affonso Camargo e outi"Os Senhores 
Senadores, que dá nova redação ao iD.cisá nr do art. 155 
da Constituição Federal. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Piojeto de Resolução n~-'86, de 1991, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Brusque (SC) a contratar opera­
ção de crédito no valor de quinhentos e treze milhões e 
novecentos mil cruzeiros, a preço de março de 1991. Apro­
vado. À Comissão Diretora para redação final. 

2.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
~-Redação final do Projeto de Resolução n' 86/91, 

constante da Ordem do Dia da presente sessão. Aprovada, 
nOs termos do Requerimento n9 810/91. À promulgação. 

2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxbna ses-
são 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNClADOS EM SESSÕES 
ANTERIORES 

-Do Sr. Aureo Mello, na sessão de 28-10-91 
-Do Sr. Amir Lando, na sessão de 29-10-91 

4- ATOS DA COMISSÃO DffiETORA 
- N•' 38 e 39/91 ~ 

5- ATOS DO PRESIDENTE 
- N'' 770 a 779/91 
6- ATA DE COMISSÃO 

~ 7- SECRETARIA-GERAL DA MESA 
-Resenha das matérias apreciadas de I• a 31~10-91 

8- MESA DffiETORA 
9- LÍDERES E VICE-LIDERES DÉ PARTIDOS 

10 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 

suMARio DA ATA DA143' sissÁo, 
REALIZADA EM 3 DE SETEMBRO 

DE 1991 

RETIFICAÇÃO 
Na publicação do Sumário, feita no DÇN -

Seç~o II :..._ de _4:9-91 página n' 5550, 2• éollina, no 
item 3.2.1_- Requerimentos, 

Onde se lê: 
3.2.1 - Requeriinentos 
N• 526/91, de urgência ... 

Leia-se 

3.2.1 - Requerimento 
N• 561191, de urgência ... 

Ata da 198a Sessão, em 6 de novembro de 1991 
18 Sessão Legislativa Ordinária, da 49'1 Legislatura 

Presid8ncia dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRs. SENADORES: 

Abdias do Nalcimcoto - Affonso camargo - Aibano 
Franco - Alexandre Coota - Alfredo Campos -' Amázonino 
Mendes - Amir Lando- AntOnio Mariz- Beni Veras- Car-

·-...,...-. -~. 

los Patrocfnio - C6oar Dias - Cbagas Rodrigues - Cid Sabóia 
de Carvalho- Coutinho Jorge- Dario Pereira- Dirceu Car­
neiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares 
- Esperidiao Amin - Epitácio Cafeteira - Fernando Henri­
que Cardoso - Francioco Rollemberg - Garibaldi Alves -
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Gerson Camata - Henrique Almeida - Hugo Napoieao -
Humberto Lucena - lram Saraiva - Irapuan Costa Júnior -
Jolio Calmon - Jollo França - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - Jast Eduardo - Jast Fogaça- Jose Paulo Bisol 
- Jost! Richa- Julio Campos- Jutahy Magalhães- Lavoisier 
Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lourival 
Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Mareio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas -
Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisês 
Abrao - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin ..: Ney Mara­
nhão - Odacir Soares - Onofre Quinan - Oziel' Carneiro -
Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragao -
Ruy Bacelar - TelDX> Vieira - TeotOnio Vilela Filho - Val­
mir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 68 Srs. Senadores. Haw 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. · 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossOs trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

25, de 1991 (n• 4.790/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que cria ~reas de livre comércio 
nos Municípios de Pacaraima e·Bonfim, no Es~ado de Rorai­
ma, e dá outras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 1•-11-91). 

DO SR. I• SECRETÁRIO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dQs seguin­
tes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 102, DE 1991 
(N• 4.276/89, na Casa de origem) 

Determina a impressão de advertência em rótulos 
e embalagens de alimentos industrializados que conte· 
nham glúten, a fim de evitar a doença celíaca ou síndro­
ifiê celfaca. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Todos os alimentos industrializados que conte­

nham ghíten, como trigo, aveia,- cevada, malte e centeio e/ou 
seus derivados, deverão conter, obrigatoriamente,_advertência 
indicaqdo essa composição. 

§ 19 A advertência deve consistir na seguinte inscrição: 
.. Este pioduto contém glúten e não deve ser administrado 
em crianças ou adultos com diagnóstico ou suspeita de doença 

N• 781, de 1991 (n' 612/91, na origem), de 4 do corrente, celíaca ou sfndrome celfaca". 
restituindo autógrafos do Projeto de Lei n9 27, de 1991-CN, § 29 A advertência deve ser impressa nos rótulos e em­
que autoriza a emissão de Títulos do Tesouno Nacional no balagens dos produtos industrializados em caracteres com des­
montante de Cr$52.800.000.000,00 e a abertura de crédito taque, nítidos e de fácil leitura. 
adicional em favor de Encargos Financeiros da União, no § 3!' As indústrias alimentícias ligadas ao setor terão 
mesmo valor. _ _ _ _ ~o prazo de 1 (um) ano, a contár da publicação desta lei, 

O Projeto se transformou na Lei n9 8.254, de 4 de novem~ para tomar as medidas necessárias ao seu cumprimento. 
bro de 1991. Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 

AVISOS 

DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N95 1.219 e 1.230, de 1~> e 4 do corrente, encaminhando 
informações sobre os quesito:s constantes do_s Requerimentos 
n" 688 e 441, de 1991, de autoria dos Senadores Humberto 
Lucena e Esperidião Amin, respectivamente 

(Encaminhe-se cópias aos requerentes.) 

OFíCIOS 

DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA 
RECEITA FEDERAL 

N9 1.541, de 24 de outUbro último, encaminhando infor· 
mações parciais prestadas por aq.uele órgão, sobre os quesito~ 
constantes do Requerimento n~ 652, de 1991, de autoria do 
Senador Pedro Simon. 

(Encaminhe-se cópia ao requerente e aguarde-se 
na Secretaria-Geral da Mesa a complementação das in­
formações.) 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADO~ 

N9 297/91, de 19 do corrente, comunicando a aprovação 
do Sunstitutivo do Senado ao Pro.ieto de Lei da Câlnara n9 

. cação. 
Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 103, DE 1991 
(N• 2.017/91, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senbor Presidente da República 

Fixa o efetivo do CorPo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O efetivo do Corpo de Bombeiros Militar do 

Distrito Federal é fixado em seis mil e seiscentos bombeiros 
militares. 

Art. 2~> O efetivo de que trata o artigo anterior será 
distribuído pelos quadros, postos e graduações previstos no 
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, na seguinte 
forma: 

I - Quadros de Oficiais Bombeiros Militares Comba-
tentes (QOBM/Comb.): 

-Coronel.. .........••....•....• ~ ........•. , •..•..•.......... ~· '9 
- Tenente-Coronel. ........ ~.~······"'~ ...... -.. u •••••••••• ~ 24 
-Major ............................•.•....... "·'···"···-"···' ··A7 
~Capitão ..................•... •·--··--·····••·········'····' JO 
-Primeiro-Tenente ...... ~ ........... ç ••••••• - ............. ·.~·· 86-
- Segundo-Tenente ............... '"'····-·····-··'.~ •.•.• ·104 
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li -Quadro de Oficiais Bombe_iJ;"os Militares de_ Saúde 
(QOBMIS): 

a) Quadro de Ofici.ais Bombeiros Militares Médicos 
(QOBM/Méd.): 

- Tenente~CoroneL ... ~·············· ··-··~·····~..-.~--r--··-· 2 
- Major ............................................. , ........•..• : 5 
-Capitão .................................. ~--~-·-·············· 9. 
-Primeiro-Tenent_e .. n ......................... ~-~-............... 12 
b) Quadro de OfiCiais Bombeiros Militares Cirurgióes-

Dentistas (QOBM/C.Dento.): 
- Tenente-Corone.. ....... .. .. . . . . . ... . ........ ................. 1 

= ~.~~~~:: :: ~:::::: :::::~:: ::::::::: ::~::::;::::~>~;: :~:;:::::: ; 
- Primeiro-Tenente ..... u •••. ~································· 3 
I1I -.,. Quadro de Oficiais Bombeiros Militares Comple-

mentar (QOBM/Compl.): 
- Tenente-Cororte}.,,_._ ... , ., ~·-~·u.., .... _._ ... _.~ .. _ .... _..~~--· ..... ·· 1 
-Major ........................................................... 2 
- Capitão .......... , ................ , ....... H.-.......... ~~··--·· 5 
- Primeiro-Tenente ..................................... -r ••• -••• 6 
--Segundo-Tenente .... -................. -.:~ ........... _~ .... _ ... 7 
IV - Quadro de Oficiais Bombeiros Militares de Admi-

nislraç~o (QOBMIAdm.): 
-Capitão ..................................................... , .. 12 
-Primeiro-Tenente ............... r ... : .... -~--~~ ... r~~.: .... 13 
-Segundo· Tenente~ .. :~: ...... ; .... -:.~ ....... :c ....... : ..... ~ .. 18 
V - Quadro de Oficiais Bombeiros Militãres Especia-

listas (QOBM!Esp.): -
a) Quadro de Oficiais Bombeiros- Militares Músicos 

(QOBM!Mús.): 
- Capitão ................... : .. : ...... : ..... : .. ,.;c ............... 1 
- PrimeirQ.;.Tenente .................. : .............. .,. . ....,._.. ____ 1 
-Segundo-Tenente ............................................ 1 
b) Quadro de Ofi.ciaisBombeiros Militares deManu-

tenção (QOBM!Mnt.): _ 
- Capitão .............. _. ...... m ........................... _:. 1 
-Primeiro-Tenente .. _ ......... _ ................. ~ ............... 2 
- Segundo-Tenente ......................... _ ................. _. 3 
VI - Quadro ·de Oficiais Bombeiros Militares Capelães 

(QOBM/Cpl.): 
-Capitão ......................................................... 1 
VII -Quadro Geral de Praças Bombeiros Militares: 
- Subtenente....................... ...... .. .. . ...... .. .. 78 
- Prlmeirõ-=Sargentó .................... ... : .~ ....... ... 292 
-Segundo-Sargento .............. :.: ... -... :............. 464 
-Terceiro-Sargento...... .. . .. . . . .. .. . . .. ... .. . . .. .. . .. . 709 
- Cabo ........................ : ......... :: .......... : ........ 1.183 
-Soldado ................................................... 3.164 
- Taifeiro-Mor.......................................... · 80 
- Taifeiro de 1' Classe.................................. 9.6. 
- Taifeiro de 2• Classe ....................... ~ ........ - 83 
Art. 39 Não serão computados nos limites dos efetiVos 

fixados no artigo 19 desta Lei: 

I-os Bombeiros Militares da reserva remunerada desig-
nados para o serviço ativo; 

li -os Aspirantes-a-Oficial ombeiros Militares; 
III -os alunos dos cursos de formação de Oficiais; 
IV -os alunos do curso de formação de Soldados Bom­

beiros Militares; 
V - os Bombeiros Militares Agregados e os que, por 

força de legislação anterior, permaneceram sem nUmeração 
nos quadros de origem. 

Art. 49 _A fixação dos efetivos ·dos .. alunos dos c~os 
de formação de Bo_mbeiros Militares, em seus diversos círcu­
los~ será regulada pelo Comandante-Geral do Corpo de Bom­
beiros Militar do Distrito Federal, de modo a atender às neces­

. sidades dos postos e graduações iniciais ~dos diversos quadros. 
-- Art. 5~ _O ingresSo ~e mulheres nos quadros de Oficiais 

e pas qualificações de Praças Bombeiros Militares obedecerá 
ao disposto nos quadros de organização de Oficiais e de Praças 
do Corpo de Bombeiros Militares do Distrito Federal. 
- - -Art. 6~ As vagas resultantes da execução desta Lei se­

rão preenchidas no decurso de quatro anos, de acordo com 
as::n_ecessidades do serviço e a disponibilidade orçamentária, 
e descie que compatível coln as metas e prioridades estabele­
cidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, obedecidos os se­
guintes percentuais: 

I- vinte por centot no ano de 1991; 
li-- trintª por cento, no ano de 1992; 
ITI -vinte por cento, no ano de_ 1993; e 
IV- trinta por cento, no ano de 1994;· 
Art. 19 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 

serão atendidas ã conta das dotações consignadas ao Corpo 
de Bombeiros Militar do Distrito Federal, constantes do Orça­
mento Geral da União. 

Art. 89 Esta Lei entri eln vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 9' Revoga-se a Lei n• 7.496, -de 23 de junho de 
1986. 

MENSAGEM N• 552, DE 1991 
ExCelentfssimos SenhOreS-Membros do CongreSSO Nacio-

. iial: · - -- · -- --· - · -- ·· -- -· 

Nos termos do artigo 61 da Constituiç-ão Federal; teDho 
a honra de submeter à elevada deliberação· de VoSSãS "Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis-

o tro de Estado da Justiç3;, o anexo projeto de lei que "F~a 
o efetívo do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal". 

Brasília, ll de outubro de 19~1. ~Fe~ando CoUor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 00430, DE 03 DE setembro 
do 1991 DE SENHOR MINISTRO DA JUSTIÇA. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência, em an~xo, dois pi'ojetos de leis relativos 
ao_Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. Um dis­
põe sobre a organização básica dessa Corporação e o outro 
fixa-lhe o efetivo em decorrência de sua nova estrutura organi­
zacional. 

I -Fundamentos empíricos e Planejamento 

1. Trata-se da proposta de ajustamento e modernização, 
em quatro fases sucessivas, para adequar o contingente opera­
cional do Corpo de Bombeiros Militar do Distri"to- Federal 
de modo a· dar-lhe condições de acompanhar o acelerado cres­
cimento populacional da região, alcançando a proporção de 
1 (um) bombeiro militar para cada 450 (quatrocentos e cin­
qüenta) habitantes. 

2. Tal providência é inarredável, já que, na metade desta 
década, _o_ D_istrito Federal contará, aproximadamente, com 
dois_ milhões e quinhentos mil habitantes que, acrescidos de 
cerca de quinhentos mil outros freqüentadores do mercado 
de- trabalho no Distrito Federal, residentes na Região do- En­
torno, são todos atendidos pelo Corpo de Bom beires Militares 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 7 7747 

do Distrito Federal, o que ~xige um quantitativo de bombeiros 
militares da ordem de seis mil e seiscentos homens. 

3. A relação de 1 por 450, no caso do Distrito Federal, 
é decorrência de o projeto urbanístico moderno da cidade 
facilitar, parcialmente, as operações realizadas- pela Corpo· 
ração. Essa circunstância representa considerável redução nos 
custos para os cofres públicos, posto que a UNESCO e organi­
zações similares de países desenvolvidos estimam necessária 
a proporção de um bombeiro para cada duzentos habitantes. 

Há, :linda, como fator determinante para este pleiteado 
aumento de efetivo, a necessidade da Corporação ampliar 
e melhorar sua estrutura organizacional, de forma que o aten­
dimento à população, num todo, seja o mais eficiente e dinâ­
mico possível. 

4. Os estudos realizados pela CorporaçãO, ef!dossados 
pelo Sr. Governador do Distrito Fedei'al, na Exposição de 
Motivos 011/91, de 15 de maio último, dirigida a Vossa Exce­
lência, concluem que o Corpo de Bombeiros Militar da Capital 
deve merecer, ademais do_ aumento de seu co~tingente, igual­
mente modernização e adequação de sua organização, com 
vistas à maior eficiência no serviço à popufa"ção. São etapas 
dessa previsão, nos mesmos termos oferecidos pela Corpo­
ração: 

''a) dividir a_ área do Pistrito Federal em duas 
regiões distintas para fins Õperacionais: -um-aLa Leste_ 
(atual área do Primeiro Grupamento de Incêndio), que 
será da responsabilidade do Comando Operacional 
Leste; outra, situada a Oeste (atual área do Segundo 
Grupa~ento de Incêndio), cuja competência seiá do 
Comando Operacional Oeste; 

b) transformar os atuais Grupamentos de Incên­
dio e Sub grupamentos, respectivamente, em Batalhões 
e Companhias Regionais de Incêndio, e o Grupamento 
de Busca e Salvamento em Batalhão de Busca e Salva-
mento; --

c) classificar as localidades em função ·cte suas pe­
culiaridades e respectivos graus de risco (grande, médiQ 
e pequeno), como critério pàra.defini[ o so.Corro básico, 
a estrutura, a organização e a dimensão de suas Unida­
des de Combate a Incêndio; 

d) criar duas Companhias de Emergência Médica, 
uma Companhia de Prevenção e Combate a Incêndio 
Florestal, Ulll:a Companhia de Guarda e Segur;mça, 
uma Companhia Feminina, o Centro" de Investigação 
e Prevenção de Incêndio, o Centro Altos Estudos, Co­
ma~do e Estado-Maior, o Centro de Tteinaine-i:zto:Ope­
racmnal, o Centro de Especialização, Formação e 
Aperfeiçoamento de Praças, o Centro de A-SSiStêflciêi; 
o Centro de Informática, os dois COIDandOs Opera­
cionais (Leste e Oeste), as Companhias Regionais de 
Incêndio do Setor Comercial Sul, do Lago Norte, da 
Agrovila São Sebastião, do Gama Oeste, da Ceilândia 
Norte, de Taguatinga Sul, de Santa Maria e do Cru­
zeiro; 

e) a modernização da estrutura _organizaCJonal 
permitirá: 

1-reduzir o fluxo de problemas administrativOs­
que são canalizados para o Comando Geral, que, em 
grande parte, devem ser solucionados em outros níveis 
da cadeia do comando, de forma a facilitar a_ tomada 
de deçisâo nos de Cnai'or relevância; 

2- regionalizar o atendimento operacional, de 
acordo com as características tipicas de cada localidade, 

levando-se em consideração seus· aSpectos sócio-eco­
nômicos, tipos de ocupação habitacional e empresariaJ, 
utilização do solo e outros; 

3- encurtar as distâncias entre as Unidades Ope­
racionais e os pontos críticos; 

4 -lntimsificar a fiscalí.Zação, na-área de sua com­
-petência, fazendo cumprir a legislação referente à pre­
venção contra incêndio; 

5- ampliar a atividade de investigação periciá.l, 
proporcionando a retro alimentação dos conhecimentos 
das causas de incêndio para uma melhor prevenção; 

_6 -aprimorar a formação do pessoal para desem­
penhar as atividades da Defesa Civil, nos tempos de 

·paz ou de guerra, em situações de calamidade ou não; 
7- Adaptar a Corporação aos princípios Funda­

mentais de uma organização- militar, com o objeHvo 
de atender à atual ConstituiçãO." 

5. Do conjunto dos itens arrolados, depreende-s_e o opor­
tuno e bem fundamentado da proposta que ota elevo à consi­
deração de Vossa Excelência. 

TI- Fundamentos constitucionais legais 
6. Define a ConstitUição Federai os Corpos de Bom­

beiros Militares como integrantes do elenco de órgãos respon­
sáveis pela segurança pública, verbis: 

"Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, 
direito e responsabilidade de todos, é exercida para 
a preservação da origem pública e da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio, através dos. seguintes ór­
gãos: 
........................ ~. ~ -· ••• ~ ........... • •• ~ -J:-• •• ~ .. '.-.... """-\ ••• -••• " ••••• 

V - políciaiS militares e corpos de bombeiros mili· 
tares. 
.-.. : .... , .............................................................. . 

§ 69 As polícias militares e corpos de bombeiros 
militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subor­
clinam-se, juntamente com as policias ciVis, aõs gover~ 
nadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Terri-
tórios. · 

§ 7'1 A lei disciplinará a organização e o funciona­
mento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, 
de maneira a garantir a eficiência de suas atividades." 
(Grifamos.) 

7. Apesar de ter dado a subordinação ao Governador 
do Distrito Federal(§ 6• do art. 144 citado), a Carta Magna 
encarrega a União de organizar e manter o Corpo de Bom­
beiros Militar do Distrito Federal (art. 21, XIV) e deu privativa 
competência "à mesma União para legislar sobre "nprmas_ ge­
rais de organização, efetivos, material bélico, garantias, con­
vocação e mobilização" dos corpos de bombeiros militares, 
entre estes o do Distrito Federal (art. 22, XXI). Prevê a Lei 
Maior, ainda, de maneira ampla, mas aplicável à citada insti.:.. 
tuição de segurança pública do Distrito Federal, em seu artigo 
61, § 19 , ser de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
privatiyamente, as leis que tratem da criação, estruturação 
e ~tribuições dos Ministérios e órgãos da administração pú­
blica. 

8. Em cumprimento a esses preceitos situam-se os proje­
tos ora apresentados, que encerram dispositivos igualmente 
obedientes. ao disposto no art. 32-, § 4"', da Constituição, no 
que se refere ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal, em consonância com os estudos para anteprojeto 
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de lei regulamentador do que determina esse texto constitu­
cional 

9. Por via de conseqüência, casó venha a ser transfor­
mados em normas jurídicas essas proposituras,· revogar-se-ão 
as Leis n' 6.333, de 18 de maio de 1976, n' 7.496, de 23 
de junho de 1986, e n' 7.528, de 26 de agosto de 1986, e 
caberá adotar decreto executivo _regulamentar, cuja minuta 
será, dessarte, tempestivamente submetida ao exame de Vossa 
Excelência. 

10. Transmitida pelo Sr. Chefe do Gabinete Militar a 
determinação de Vossa Excelência, o Ministério da Justiça 
diligenciou a elaboração dos textos em estreita _COIC!boração 
c_om com o Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar 
do Distrito Federal. Registro a informação do Sr. Governador 
do Distrito Federal, na Exposição de Motivos antes mencio­
nada, de que foi previãmente colhido o necessário assenti­
mento da Inspetoria Geral das Polícias Militares, órgãos do 
Estado Maior do Exército. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exce­
lência a expressão da minha mais distinta c_onSiâeração e de 
respeitoso apreço. -Jarbas G. Passarinho, Ministro da Jus­
tiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 7.496, DE 23 DE JUNHO DE 1986 

Fixa os efetivos do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Senado 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1~ O efetivo do Corpo -de Bombeii"os do Distrito 
Federal é fixado em 3.984 bombeiros-militares. _ 

Art. z~ O efetivo de que trata o artigo anteriOr será­
distribuído pelos Postos e Graduações_ previstos no Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal, nas seguinte forma: 

I -Quadro de Oficiais Bombeiros-Militares (QOBM): 

-Coronel. ................................ " ....... -............. 06 
--Tenente-Coronel. ............... _ .... ·-·-· .......... _._........... 13 
-Major ............................. -. .......... c.=.=-:~"-..... 22 
-Capitão .......... " ................................... _._ ....... 45_ 
- Primeiro-Tenente ....... -.. -....... -..... -... n ._. u_ ... n....... 5.0 
-Segundo-Tenente .......................... "' •... " ........ 65 

II-Quadros de Oficiais BotU._beiros-Militares de Saúde 
(QOBM/S): 

a) Quadro de Oficiais BM Medicos (QOBM/Méd.): 

- Tenente-Cófonel. ·····················~·-······--· .... _ ... _ .. _~01 
-Major ...................... " .................................. 03-
- Capitão ..................................... : ..... o ......... ".- 05 
-Primeiro~ Tenente-..... ~- .... -..... ·~···· .......... _ ........ -- 09 

b) Quadro de OficiaisBM Cirurgiões-Dentistas (QOBM/ 
C.Den.): · 

-Tenente-Coronel. ........ ~···················· ..... .., ...... 01 
-Major ................... _ ..................... _ ..... - .......... 01 
-Capitão .............................. ~- .... -- ..... -••.• : .... 01 
- Primeiro-Tenente ... _._ ................ ..__.._. ... ~_., ...... -.......~-•-·· Oi 

III- Quadro de Oficiais BM de Administrçaão (QOBM/ 
Adm.): - - - ·- -

-Capitão .......................... ___ ... _ .... : .................. 05 
- Primeiro~Tenente ........................................... 07 
- Segundo,T_enente .................... c ....... ~ .. :: ........ U9 
IV - Quadros de Oficiais BM Especialísta (QOBM/ 

Esp.); 
a) Quadro de Oficiais BM Músicos (QOBM/Mús.); 
-Capitão ........................... ~-........ _.:.: .... _, .. .__. -OI 
-Primeiro-Tenente._ ......................................... _ 01 
-Segundo-Tenente .......................................... 01 
b) Quadro de Oficiais BM de Manutenção (QOBM/ 

Mnt.): 
-Capitão ............................................. -......... OI 
-Primeiro-Tenente ... -..................... , ........ ~·~·....-~· 01 
-Segundo-Tenente ......... :: ......... -.......... :.··- .. ·-··· OI 
V- Quadro de Oficial BM Capelão (QOBM/Cap:): 

--Capitão ....................................................... OI 
VI- Praças Bombeiros-Militares (Praça BM): 
- Subtentente ............................................... _ .... 37 
-Primeiro-Sargento ........... : .. : ... ·.-.:.:: .. _,_;:_.,_ ..... )22 
-Segundo-Sargento ..................................... ; ... 204 
- Terceiro-Sargento ............ , .................... n .... ~ -3""94 
-Cabo ..................................... -.................... 585 
-Soldado de 1 • Classe ... : ................................ 2.390 

-Art.- 3~ Não serã9 computados nos ~Jm_ites cio-s ~fetivos 
fixados no artigo 1' desta lei: 

I- os Bombeiros-Militares da reserva remunerada, de­
signados .Para o serviço ativO~ 

11 -os Aspirantes-Oficial BM; 
- III - oS alunos dos Cursos de FQ_rmação de Oficiais 

ou de Graduados; 
IV- os alunos do Curso de Foirilação de Solc;laçl.os Bom-

beiro::;-Militare§~--- ________ _ 
_ V - Os l3ornbeiros-M_ilitare~ agre_gadOs_ ~-os que, por 

forÇa da legisbtç_ão anterior, perinanec-eram sem numeração 
nos Quadros d,e Origem. 

Art. 4~> A fixação dos efetivos dos alunos dos Cursos 
de Formação de Bombeiros-Militares, em seus diversos círcu­
"los, será regulada pelo Comandante-Geral do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal, de modo a atender às necessidades 
dos Postos e Graduações iniciais dos diyersos Quadros. 

~ Art. 5~ As vegas resultantes da execução desta lei serão 
preenchidas no decursos de três anos, de acordo com ;;t.~ neces­
sidades do .serviço e a dispo~ibilidade orç~m~ntária, obede­
cidos os seguintes percentuais: 

I- 40% (quarenta por cento), no ano de 1986; 
li - 30% (trinta por cento), no ano de 1987. 
III - 30% (trinta por cento), -no ano de 1988. 
Art. 6~ As despesas decorrentes da execução desta lei 

serão atendidas à cbnta das dotações consignadas ao Corpo 
de Bombeiros, constantes do Orçamento do _Dis_:tritq F~deral. 

;\_rt. 1~ ~~ta Jeí ___ entra em_ vigor na data dti sua publi-
cação. -

Art. s~ Revogam-se as disposições ém contrário, em 
especial a Lei n' 6.673, de 5 de julho de 1979. ·· 

Brasília, 23 de junho <Je 1986; 165• da Independência 
e 98' da República. -JOSE SARNEY - Paulo Bro5sard-

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•104, DE 1991 
(N• 2.016191, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a organização básica do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacionaf decreta: 

TITULO I 
Das Disposições Gerais 

CAPÍTULO ÚNICO 
Da Destinação das Missões e da Subordinação 

Art. 1• O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Fe­
deral, organizado com base na hierarquia e na disciplina, em 
conformidade com as disposições contidas no Estatudo dos 
Bombeiros Militares da Corporação, destina-se a realizar ser­
viços específicos de bombeiros na área do Distrito F(!deral. 

Art. 2• Compete ao Corpo âe Bombeiros Militar do 
Distrito Federal: 

I -realizar serviços de prevenção e extinção de incên­
dios· 

'11 -realizar serviços de busca e salvamento; 
III - realizar perícias· de incêndio relacionados com sua 

competência; -
IV- prestar socorros nos casos, de sinistros, sempre que 

houver ameaça de destruição de h a veres, vítimas ou pessoas 
em iminente perigo de vida; 

V - realizar pesquisas técnico-científicas, com vistas à 
obtenção de produtos e processos, que permitam o deSenvol­
vimentO" de sistemas de segurança contra incêndio e pânico; 

VI- realizar atividades de segurança contra incêndiO e 
pânico, com vistas à poteção das pessoas e dos bens públicos 
e privadOs; 

VII- executar atividades de prevenção aos -~Il~ndios 
florestais, com vistas à proteção ambiental;- -

VITI- executar as atividades de defesa civil; 
IX- executar as ações de segurança pública que lhe fo­

rem cometidas, por1tto do Presidente da República, em caso 
de grave comprometimento de ordem pública e durante a 
vigência do estado de defesa, do estado de sítio e de interven-
ção no Distrito Fedeial. _ _ 

Art. 3• O Corpo· de" Bombeiros Militar do Distrito Fe­
deral, força auxiliar e reserva do Exército, subordina-se ao 
Governador do Distrito Federal e integra o sis.tema de segu­
rança pública do Distrito Federal. 

TITULO II 
Da Organização Básica 

CAPÍTULO! 
Da Estrutura Geral 

Art. 4• O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Fe­
deral será estruturado em órgãos de direção, órgãos de apoio 
e órgãos de execução. 

Art. 5" Os órgãos de direção são encarregados do co­
mando e da administração geral, incumbindo-se do planeja­
mento, vis:;mdo â organização da Corporação em todos os 
níveis, às necessidades de pessoal e de material e ao emprego 
do _Gorpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal para o 
cumprimento de suas missões, com atribuições, ainda! de acio­
nar, coordenar, controlar e fiscalizar a atuação dos órgãos 
de apoio e de execuçâo. - -

Art. 6• Os órgãos de apoio atendem às necessidade• 
de pessoal, de material e de serviço_s de toda a Corporação, 
realizando tão-somente as suas ativídades-meio. 

Art. 7" Os órgãos de execução realizam as atividades­
fins, cumprindo as missões e as destinações do Corpo de Bom­
beiros Militar do Distrito Federal, mediante a execução de 
diretrizes e ordens emanadas dos_órgãos de direção_e a utiliza­
ção dos recursos de pessoal, de material e de serviços dados 
pelos órgãos de apoio. 

CAPITULO I! 
Dil Constituição e das atribuições dos órgãos de direção 

Art. 8• . O Comando Geral é constituído do Comandan-
te-Geral e dos órgãos de direção-, que cottipreen:dem: 

I-o Estado-Maior-Geral;-como órgão_ de direção geral; 
II- as Diretorias, como órgãos de direção setorial; 
III - a A judância Geral, c01ilq órgãO allxi1iar nas funções 

administratívas; 
IV-a Auditoria, como órgão fiscalizador;--

, V- O Gabinete do Comandante, como órgão de asses­
soramento direto ao Comandante-Ge!ã[ -

SEÇÃO I 
Do Comandante-Geral 

Art. 9• O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros 
Militar do Distrito Fe_deral é o responsável pela administração, 
comando e emprego da Corporação. 

Art. 10. O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros 
Militar do Distrito Federal, será um Oficiai da ativa, do último 
posto da própria Corporação. 

§ 19 Sempre que a escolha não recair no Coronel BM 
mais antigo da Corporação, o escolhido terá precedência fun­
cional sobre os demais Oficiais BM. 

§ 29 O provirllento do cargo de Corrtandante-Gei-al será 
feito mediante ato do Governador do Distrito Fe"deral, após 

aprovação, pelo Ministro do EXército, d~ nome ·do indicado, 
observada a formação profissional do Oficial para o exercício 
do Comando. 

SEÇÁOTI 
Do Estado-Maior-Geral 

Art. 11. O Estado-Maior-Geral é o órgão de direção 
gera, responsável perante o Comandante-Geral pelo estudo, 
planejamento, coordenação, fiscalização e controle de todas 
as atividades da Corporação, construindo o órgão central do 
sistema de planejamento administrativo, programação e orça· 
mente, encarregado da elaboraçãõ âe diretrizes e ordens do 
comando, que acionam os--órgãos de direção setorial, os de. 
apnio e os de execução, no cumprimento de suas atividades. 

Art. 12. O Estado-Maior-Geral compreende: 
I- Chefe do Estado-Maior-Gerai; 
II-Secretaria; 
III - Seções: 
a) 1' Seção (BM/1)- assuntos relativos a pessoal e legis­

lação; 
b) 2' Seção (PM/2) - assuntos relativos às atividades 

de informação e inteligência; 
c) 3• Seção (BM/3) -assuntos relativos a ensino, instru­

ção, operações, comunicações e doutrina de emprego; 
d) 4• Seção (BM/4) -assuntos relativos a modernização 

administrativa, material operacional, estatística e suprimento; 
e) 5• Seção (BM/5)- assuntos relátivos a relações públi­

cas, ação comunitária e comunicação social; 
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f) 6• Seção (PM/6r- assuntos relativos a planejamento 
adminsitrã.tivó -e a-Orçarilê:titação-; 

g) 7• Seção (BM/7) -assuntos relativos a legislação técni­
ca, pesquisa tecnológica, perícias e prevenção. 

§ 1' O Chefe do Estado-Maior-Geral, principalassessor 
do Comandante-Geral e seu substituto everitual1_ acumula as 
funções de Subcomandante da Corporação, cabendo-lhe a 
orientação, a coordenação e a fiscalização dos trabalhos do 
Estado-Maior-Geral e das políticas do Comandante-Geral. 

§ 29 Para o cumprimento das atribuições a que se refere 
o art. 11 desta Lei, o Chefe do Estado,Maior-Geral disporá 
de uma Secretaria, responsável pelo exame, controle., prepa­
ração e demais atoS administrativos-do Estado~Maio~~Çi_eral. 

§ 3• O Chefe do Estado-Maior-Geral será um Oficial 
Superior BM do mais alto posto, existente na O:>rpo:r-ação, 
escolhido pelo Comandante-Geral. 

§ 49 Quando a escolha de que trata o parágrafo anterior 
não recair no Oficial BM mais antigo, o· escolhido terá prece­
dénciá funcionai sobre os demais. 

§ 5' O substituto eventual do Chefe do Esiadô~aior­
Geral será o Oficial Superior BM mãls ã.nt1g6~ i:Xiste-n.te na 
Corporação. · -

SEÇÃOIII 
Das Diretrizes 

Art. 13. Às Diretrizes, órgãoS de-direÇão setorial, 9rga­
nizadas sob a forma de sistema, compete realizar o planeja­
mento, a orientação, o controle, a cOordenação, a fiSC:alização 
e a execução das atividades, dos programas e dos planos relati­
vos às estratégias· setoriais específicas, compreendendo: 

I-Diretoria de Pessoal; ' 
li -Diretoria de Finanças; 
lii -Diretoria de Apoio Logístico; 
IV-Diretoria de Ensino e Instrução;· 
V-Diretoria ·de Serviços Técnicos; 
VI - Diretoria de Saúde; 
VII- Diretoria- de Inativos e Pensiottistas. 
Art. 14. A Diretoria de Pessoal, órgão de direção seto­

rial do sistema de pessoal, incumbe-se do planejamento, da 
coordenação, da execução, do controle e da fiscalização das 
atividades relacionadas com o pessoal. · 

Art. 15. A-Diretoria de FiilanÇâs-é o órgão de direção 
setorial responsável pelo funcionarilentô dó sistema de admi­
nistração financeira, programação e c;>rçamento, e Córttabi­
lidade. 

Art. 16. A Diretoria de Apoio Logístico, órgão de dire­
ção setorial do sistema lógico, incumbe-se do planejamento, 
da aquisição, da coordenação, da fiscalização e do controle 
das necessidades de suprimento e material, bem ainda das 
atividades de manutenção de material e das instalaçóe_s. 

Art. 17. A Diretoria de Ens1h0 -e -Instrução, órgão de 
direção setorial do sistema de ensino e instrução, incumbe-se 
do planejamento, da coordenação, do controle e da fiscali­
zação de todos as atividades de formação, aperfeiçoamento 
e especialização, nos diferentes níveis do ensino, dO adestra~ 
menta e da instrução-. 

Art. 18. A Diretoria de Serviços Técnicos, órgão de 
direção setorial do sistema de engenharia de segurança, incum~ 
be-se de estudar, analisar, planejar, controlar e fiscalizar as 
atividades atinentes a segurança contra incêndio e pânico, 
no território do Distrito Federal. 

Art. 19. A Diretoria de Saúde, órgão de direção seto­
rial do sistema de saúde, é res~onsável pelo planejamento, 

coordenação, fiScalização, controle e execução das atividades 
de assistência médica, odontológica, f<úmacêutica e sanitária 
à"fã.triília bombeiro-militar. 

Art._ 20. A Diretoria de InatiVbs e Pensionistas é o ór­
-gão de direÇãO setOrial do .siStenl:a de pessoal, responsável 
pelo planejamento, controle, fiscalização e execução das ativi­
dades relacionadas com o pessoal inativo e com os pensionistas 
militares da Corporação. - · · · · 

SEÇÁOIV 
Da Ajudância Geral 

Art. 21. A Ajudância Geral, -Subordinada diretamente 
ao Comandante-Geral, é o 6rgao ·de direção encarregado de 
auxiliar nas funções- de administração do Quartel do Comando 
Geral, considerando como Organização de Bombeiro Militar. 

SEÇÁOV 
Da Auditoria 

Arf. 22. A Auditoria é o órgão de assessoramento do 
Comando Geral, incumbido de orientar, levantar, flscàliza~, 
averiguã.r e analisar os· atos e fatos relativos a adm,inistração 

- orçamentária, orçamentária, financeira, de pessoal e patrimô­
nial, consoante as normas de audítoria aplicadas ao serviço 
público, além de elaborar programa de auditoria intemr por 
amostragem, no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal. 

SEÇÁOVI 
Do Gabinete do Coll'laD,dante-Geral 

- Art. 23. .O .Gabinete do Comand,ante-Geral tem a seu 
cargo as funções de ,assistêJ;Icia -~ assessorame~lo·, direto _ao 
Comandante-Geral, nos assuntos que escapem às atribuições 

- normais e especmcás: cio_s Pé mais órgãOs de direção e destina-:~e 
a dar flexibilidade à .est;nltura do Comando Geral da Corpo­

-, ração, particularmente em assuntos técn"icos espeCializados. 
, -Parágrafo único. A Comis_são de ~romoçõ_e~ d~ Q_fi_~ai~, 

presidida pelo Comandante-Geral da Co_:~pqração e ~ Comis­
são de Promoções de Praças, presidida pelo Chefe do Estado­
Maior-Geral, são de caráter permanente. 

CAPÍTULO Itl 
Da Construção e das atribuições 

dos Órgãos de Apoio 

Art. 24. Os órgãos de Apoio compreendem: 
I - a Academia de Bom beiro Militar; 

. !I-A Policlfuica; 
III -os CentroS: 
a) de Operações e Comunicações; 
b) de Assistência; 
c) de Manutenção; 
d) de Suprimento e. Mãterla1; ·-
e) de Altos Estudos de Comando, Direçáo e Estado­

Maior; 
O de Especialização, Formação e ·Aperfeiçoamento de 

Praças. 
g) ·de Treinamentõ Operacional; 
~) de Investigação e Prevenção de Incêndio; 
i) de Informática. · 
Art. 25. A Academia de Bombeiro Militar (ABM) é 

-o· órgão de apoio do sistema de ensino, subordinado à Dire­
tOria de Eiisino e Instrução, incumbida da formação, do aper­
feiçOamento, ao treiDãmepro e da instrução especializada dos 
Oficiais e dos cadetes do Corpo de Bombeiros· Militar do 
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Disfrito Federal e, eventualmente, de Oficiais e_ de aluno~ 
de outras Corporações.-· 

Art. 26. A Policlínica é o órgão, de apoio do sistema 
de saúde, incumbida da as~istência médica, odontlógica, far­
macêutica e sanitária da fami1ia bombeiro-militar, cOnforme­
dispuser a lei. _ _ _ ~ -~-··~· ·~ __ . : 

Art. 27 Os Centiosconstituem os órgãos dç apoio, in­
cumbidos de fornecer suportes ao Comando Geral, _com vistas 
ao a tingimento das políticas traçadas pelo Comandante-Geral 
e ao cumprimento das missões da Corporação. -

CAPfTULOIV 
Da Constitulçáo e das Atribuiç.ões dos 

Órg4o.s de Execução , . . 

Art. 2K Os órgãos de exeçução do Corpo de Bom­
beiros Militar do Distrito Federal, constituídos das Unidades 
e Subunidades Operaciollais da Corporação, são clãssificados 
segundo a natureza dos serviçoS que prestam e as peculia-
ridades do emprego, em-: _ _ __ _ 

I-Comando Operacionais; -
Il-Unidades de Preyenção e COmbate a IncêndiO; 
I li - Unidades de Busca e· Salvamento; 
IV- Subunidad~s .!ndependentes de Emergência Médi­

ca; 
V- Sub unidades lndepedentes Femininas; 
VI -?ubunidades Independentes de Guarda e Seguran-

ça; 
VII- Subunidades de Prevenção, Apoio e Serviços; 
VIU- Subunidades de Prevençãcr e Combate a Incên­

dio. 
§ 1• Comando Operacional é a denominação genériéa 

dada a Organização Bombeiro-Militar de mais alto escalão, 
dotada de Estado-Maior próprio e St.ibárdinada ao Comandan­
te-Geral, que ·tem a··seu carg-O o planejamento estraiégiCo

1 

a coordenação e o empregq_ das U_nidades e Subunidades que 
lhes forem subordinadas 1 com a finalidade de executar ativida­
des de prevenção, guarda e seguranÇa, cOmbate a ilicêndio; 
busca e salvamento, atendimento pré-hospitalar e defesa civil, 
além de outras, em uma determinada área operacional. 

§ 2• Unidade de Prevenção e Combate a Incéndio é 
a que tem a seu cargo; dentro-de ~ma·detenn.inada área de 
atuação operacional, 3s missões de prevenção e extirição -de 
incêndio e as demais que lhes sejam conexas. _ _ ____ = __ _ 

§ 3• Unidade de Busca e Salvamento é a que tem a 
seu cargo, dentro de uma determinada área de atuação dpera­
cional, as· missões de resgate, busca e salvamento. 

§ 4• Subunidade Independente de Emergência Médica 
é a que tem a seu cargo, dentro de uma determinada -área 
de atuação operacional, as missões de socorros de- urgêllcia, 
voltadas para o atendimento pré· hospitalar, podendo ser inte­
grada ou independente. 

§ s~ Subunidade Independente Feminina é a que" tem 
a seu ~g9_as_·atividades de p_revenção, apoio opeiâCionai 
e auxílio nos serviços e missões específicas, Conforme dispuser 
a lei. 

§ 6• Subunidade Independente de Guarda e Segurança 
é a que tem a seu cargo, dentro de uma determinada área 
de Iesponsa,bilidade, as missões de guarda dos aquartelamen­
tos, a prev~r;tçãp. de incêndios em locais de grande concen­
tração humana e a proteção das guarnições de socorro, em­
locais de_distúrbios e de sinistros de grandes proporções, além 
das representaÇQes bombeiros-militar da Corporação. 

§ 79 Subunidade de Prevenção, apoio e SerViços é ã que 
tem por finalidade dar suporte às Unidades, nos serviços exter­
nos de prevenção, além dos serviços extraordinários de apoio 
e reforço. 

§ 8~- Subunidade de Prevenção e Combate a Incêndio 
é .a. que tem a seu cargo a responsabilidade pelas atividades 
específicas de prevenção e combate a incêndio e as demais 
que_ lhes sejam conexas_., .. _ . 

Art. 29.. As Unidades Operacionaisdo Corpo de Bom-
beiros Militares _do Distrito Federal são dos seguintes tipos: 

I- Comando Operacional; 
JI- Batalhão de Incêndio; 
UI- Batalhão tle Busca e Salvamento; 
IV-,-- Companhia Independente de Emergência Médica; 
.V.,...-- Companhia Independente Feminina; 
VI- Companhia Independente d~ _Guarda _e Segurança; 
VII- Companhia de prevenção, apoio e Serviços; 
VIU_- Companhia de Prevenção e Combate a Incêndio~ 
IX- Companhia de Prevenção e Combate a Incêndio 

Florestal; . . 
X- Companhia Regional de Incéndjo. 
§ 1~ O Comando Operacional subordina--se ao.Coman­

dante·Geral. 
§ 2• As Unidade e Subunidade Independentes subordi­

nam-se aos respectivos- Cbniaridã.iites Operacionais da juris-
dição. ~-- -- - - ~ .. 

§ 3~ As Sub unidades serão subordinadas ao Comandan­
te da UD.idade da áre?. .e111 que s.e encontrem localizadas. 

§ 4~> Cada" Comando Operacional terá, em sua juris_di­
ção~ tantas unidades s~bordinadas quaJ?ta~ forem necessárias. 

TITuLO III 
Do Pessoal 

Art. 30. ~ O pessoal do Corpo de Bombeiros Militar do 
Distfito Federal compõe-se de: 

I -Pessoal da a(iya: .. 
a) Oficiais, constituindo os se_guintes Quadros: 
1-Quadro de Oficiais BM Combatentes (QOBM/ 

Comb.); ~· ... ~ _ ~~ . . ~ ~ . . . 
2- Quadro de Oficiais BM de Saúd~ (QQBM/S): 
-Quadro de OficiaJs BM M<!dicos.{QOBM/Méd.); 
-Quadro de Qfi_ciais BM Circurgiões Dentistas 

(QOBM/C. Dent.); 
3- Quadro de Oficiais BM Complementar (QOBM/ 

Comp.); 
4 -Quadro de Oticiais BM de Administração (QOBM/ 

Adm.); . " . 
5- Quadro de Oficiais BM Especialistas (QOBM/Esp.): 
-Quadro de Oficiais BM Músicos (QQBM/Mús.); 
-Quadro de Oficiais BM de Manutenção (QOBMI 

Mnt.); . 
6-'--Quadro de Oficiais BM Capelão (QOBM/CpL); 
b) Praças Bombeiros-Militares (Praças BM); 
II- Pessoal Inativo: 
a) Pessoal de Reserva Remunerada, compreendendo os 

Oficiais e Praças BM tr~nsferidos para a reserva remunerada; 
e 

b) Pessoal Reformado, compreendendo os Oficiais e Pra­
ças BM reformados. ~ ~ 

§ 1• O Quadro de Oficiais BM Combatente (QOBM/ 
Conib.) será construído pelos Oficiais possuidores do Curso. 
de Formação de Oficiais BM. 
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§ 2' üs Quadros de Oficiais BM de Saúde (QOBMIS), 
de OfiCiais BM Complementar (QOBWComp.) e de Oficiais 
BM Capelão (QOBM/Cpl.) Serão constituídos pelos Oficiai_s 
que, mediante concursos, ingressarem na Corporação, diplo­
mados nas respectivas áreas por escolas oficiais Ott reconhe­
cidas oficialmente. 

§ 3' Os Qua<lros de Oficiais BM de Administração -
(QOBM/Adm.) e de Oficiais BM Especialistas (QOBM!Esp.) 
serão constituídos pelos Oficiais não- -possuidOres do Curso 
de Formação de Oficiais BM, oriundos da situação de praça. 

§ 4" Compete ã:o Governador do Distrito Federal regu­
lamentar os Quadros de que trata este artigo, por proposta 
do Comandante-Geral da Corporação. 

Art. 31. As praças Bombeiros-Militares serão grupadas 
ein Qualificações de Bombeiros-Militares Gerais e PartiCu-
lares (QBMG e QBMP). -

§ 1 o A diversificação das qualifiCaçõeS previstãS rieSte 
artigo será a mínima indispensável, de mo9o a possibilitar 
uma ampla utilização das praças nelas incluídas. 

§ 29 O Governador do Distrito Federal, mediante de­
creto, baixará aS n-õrmas para a Qualificação de Bombeiro­
Militar das Praças, por propostas do Comandante-Geral da 
Corporação. - -_ 

CAPÍTULO li 
Do Efetivo do Corpo de Bombeiros 

Militar do Distrito Federal 

Art. 32. O efetivo çlo Corpo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal será fixado em lei específica, inediante pro­
posta do Governador do Distrito Federal, ouvido o Ministério 
do_ Exército. - - -- -_ 

Parágrafo úniCO. -Respeitado o efetivo fixado na lei, ca­
berá ao Governador do Distrito Federal aprovar, mediante 
decreto, a distribuições pormenorizadã dos Bombeiros-Mi­
litares, pelos Quadros de Organização,- Postos e Graduaçõ~s, 
na conformidade com a estrutura organizacional prevista nesta 
Lei. 

. MENSAGEM N' 551, DE 1991 DO PODER EXECUTIVO 
Excelentíssimos Senhores :M:_emPros do CoD.gresso Nacio­

nal. 
Nos termos do art. 61 da Cónstittiição Federal,_ tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Justiça, o anexo projeto de lei que '~Dispõe 
sobre a organização básica do Corpo de Bombeiros Militar 
do Distrito Federal, e dá outras Providências". 

Brasilia, 11 de outubro de 1991. - Fernando Collor 
de Mello 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 00430 DE 3 DE SETEM­
BRO DE 1991 DO SENHOR MINISTRO 

Excelentfssimo_S_enhor Presidente da República. 
-Tenho a honra de submeter â elevada consideração de 

Vossa Excelência, em anexo, dois projetos de leis relativos 
ao_ Córpo de Bombeiros Militares do Distrito Federal. Um 
dispõe sobre a organização básica dessa Corporação e o outro 
fixa-lhe o efetivo em deco_rrência ele sua,nova estrutura organi­
zacional. 

I -Fundamentos empíricos e planejamento 
1. Trata-se da proposta de ajustamento e modernização, 

em.quatro fases sucessivaS, ·para adequar o contingente opera­
cional do Corpo de Bombeiros Militares do Distrito Federal 
de modo a dar-lhe condições de acompanhar o acelerado cres­
Cimento populacional da região, alcançando a proporção de 
1 (um) bombeiro Militar para cada 450 (quatrocentos-e cin­
qüenta) habitantes. 

2. _ Tal providência é inarrefl?_yel, já que, na metade des­
ta déeftda, o Distritô Federal contará, aproximadamente, cám 
do_is milhões e quinhentos mil habitantes que, acrescidos de 
cerca de quinhentos mil outros freqüentadores do mercado 

. de trabalho no Distrito Federal, residentes na região do entor­
no, são todos atendidos pelo Corpo de Bombeiros Militares 
do Distrito Federal, o que exige um quantitativo de bombeiros 
mili~res da ordem de seis mil e seiscentos homens. 

3. A relação de 1 por 450, no caso do Distrito Federal, 
CAPÍTULO IV é decorrência de o projeto urbanístico moderno da Cidade 

Das Disposições Transitórias e Finais facilitar, parcialmente, as operações realizadas pela Corpo-
Art. 33. A organiiãção básica preVIsta nesta "Le1 deve-rá ração. Essa circunstância representa considerável redução 

ser efetivada prOgresSivamente, observados os prazos previs- nos custos para os -cofres públicos, posto que a Unesco e 
tos na lei que fixará o efetivo do Corpo de Bombeiros-Militar Organizações similares de países_ desenv_olvidos estima neces­
do Distrito Federal, mediante propos'ta orçamentária dó Co- sária a proporção de um bombeiro para cada duzentos habi-

tantes. --mandante-Geral, encaminhada pelo Governador do Oistritõ 
Federal. Há, ainda, como fator determinante para este pleiteado 

Art. 34. Compete ao Governador do Distrito Federal, aumento de efetivO, a neceSsidade da Corporação ampliar 
mediante proposta do Comandante-Géfal, dispor sobre a de- e melhorar sua estrutura organizaci~p.al, de forma que o aten­
nominação, a localização e a estruturação dos órgãos de dire- dimento ã população, num todo, seja inais eficiente e dinâmiCo 
ção, de apoio e de execução do Corpo de Bombeiros Militar possível. -
do Distrito Federal, de acordo com a organização básica pre- 4. Os estudos realizados pela Corporação, endossados 
vista nesta Lei e observados os limites do efetivo da Corpo- pelo Sr. Governador do Distrito Federal, na Exposição de 

Motiv~s n~' 11/91, de 15 de maio último, dirigida _a _Vossa 
raçã~rt. 35. Os órgãos de direção, -de apoio e de execução-- Excelência, concluem que o Corpo de Bombeiros Militares 
previstos nesta Lei terão as suas estruturas de atribuições de Capital deve merecer, ademais do aumento de seu contin­
definidas por ato do Governador do Distrito Fecleral, me- gente, igualmente organização, com vistas à maior eficiência 
diante proposta do Comandante-Geral da Corporação. no serViço â população: SãO e1:3.pas dessa previsão,fiOs mesmos 

Art. 36. Esta Lei entra em vig<Yr na çlata de sua publi- termos oferecidos pela Corporação: 
cação. _ . "a) DiVidir a área do Distrito Federal em duas 

Art. 37. Revogam-se as disposições em contrário, em regiões destintas para fiiJS"OperaciOii3.fsTiúiia~ a Leste 
especial as Leis n' 6.333, de 18 de maio de 1976, e n' 7.528, (atual área do primeiro Grupamento de Incêndio), que 
de 26 de agosto de 1986. - sera da responsabilidade do Comando Operacionalles-
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te; outra, situada a oeste (atual área do Segundo Grupa­
mento de incêp.dio), cuja- competência será do Coman-
do Operacional Oeste; - - -

b) Transformar os atuais Grupam:entos de. Incên: 
dio e Sub grupamentos, ~espectiVaníênte, em Batalhõ~_s 
e Companhia Régioniiis de Incêndio, e o Grupamento 
de Busca e Salvamento em Batalhão de Busca e Salva­
mento; _ _ _ 

c) Classificar as localidades em função de suas pe­
culiaridades e respectivos graus de risco (grande, mé4io 
de pequeno), como critério para ~efinir o socQrro f?~j­
co, a estrutura, a organização e a dimensão de suas 
Unidades de Combate Indêndio; . . _ . . _ 

d) Criar duas Companhias de Emergência Médi­
ca, urna Companhia de Prevençã9 e Çombate a Incên­
dio Florestal, uma Cqmpanhia de_GUarc:;la e ~egU!ança, 
uma Companfiia Feminina, o Céntio -de Investigação 
e Prevenção de Incêndio, o Centro de Altos Estudos, 
Comando e Estado-Maior, o Centro de--Treinamento 
Operacional, o -centrq_ de Especialização, Formação 
e Aperfeiçoamento de Praças, o Centro-de AssiStência, 
o Centro de Informática, os dois Comaridos~ Dpera­
cionais (leste a oeste), as Compãnbia:s Regionais de 
Incêndio do Setor- Com.erd3.1 Sul, do Lago Norte, da 
Agrovila São Sebastião, do Gaina Oeste, da Ce,Uándia 
Norte, de Taguatiilgqa Sul, de Santa Maria e do Cru­
zeiro; 

e) A modernização da estrutura organiciórüll per-
mitirá: - = 

1. Reduzir o fluxo de problemas administrativos 
que são canalizados para o Coma-ndo Geral, que, em 
grande parte, devem ser soluciona!ios_ em ou~ros níveis 
da cadeia do Comando, de formã _ _a fadlitar a tomada 
de decisão nos de maiof relevãflcia; -

2. Regionalizar o atendimerito _operacional, de 
acordo com as características tíj)icas de cada localidade, 
levando-se em consideração seus aspectos ·sócio-eco­
nômicos, tipos de ocupação habitacional "'empresarial, 
utilização do solo e outrqs; 

3. Encurta'"r as distâncias entre as Unidades Ope-
racionais e os pontoS críticos; · 

4. Intensificar a fiscalização, na área de sua _com­
petência, fazendo cumprir a legislação referente à pre· 
vençáo contra incêndio; 

5. Amplair a atividade de inyestigação pericial, 
proporcionando a retroalimentação dos conhecimentos 
das causas de incêndio para uma melhor prevenção: 

6. Aprimorar a formação do pessoal para desem­
penhar as atividades de Defesa Civil, nos tempos de 
paz ou de guerra, em situação de calamidade ou não; 

7. Adaptar a Corporação aos princípios-Funda­
mentais de uma organização militãr, como o oQjetívo 
de atender â atual Constituição". 

5, __ Do conjunto dos itens arrolados, depreende-se opor­
tuno e bem fundamentado da proposta que ora elevo à consi­
deração de Vossa Excelência. 

li- Fundamentos constitucionais ___ lt;g~is . 
6. Define a Constituição Federal os Corpos de Bom­

beiras Militares como integrantes do elenco de órgãos respon­
sáveis pela segurança pública, verbfs: 

"Art. 144. A segurança pública, dever do Esta­
do, direito e responsabilidade de todos, exercida para 

a preservação da ordem pública e da incqlumidade das 
pessoas e do património, através dos seguinte~ órgãos: 

.................. .;., •... -.-; ....... ~· ~~~ ... ··--·· ··-·· .... .-.i--~~-~ 
V- Políçias militares e Corpos de Bombeiros Mili~ 

lares: 

...... § .. 6; .. A~. P~ii~i~~· ·;_iiit~~~"~~~~~~·d; ·.;~~b~~~~ 
m.ilitares,forças auxiliares e reservas do exército, subor­
dinam-se, juntamente com as políCias civis~ aos' Gover­
nadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Terri­
tórios. 

§ 79 Alei disciplinará a oJ.ga:nizaÇão e o funciona~ 
'inentó dos órE;ã"õs responsáveis pela segurança pública, 
de maneira a garantir a eficiência de suas ativida-deS ... 
(Grifamos). 

7. APesar de t~~ -dado a subordinação ao Governador 
do Distrito Federal(§ 6• do art. 144 citado), a Carta Magna 
encarrega a União d~ organizar a mQntar.o_.Corpo de Bom­
beiro Militar do Dist.rjtoFederai (art. 21, XIV) e deu privativa 
competência à mesma União para legislar sobre .'.'nonnas gew 
rais de organização, efetivos, material bélico, garantiãs, con­
vocação· e mobilização" dos corpõs de bombeiros militares, 
entre estes o_ do Distrito Federal (art. 22,_XXI). Prevê a Lei 
Maior, ainda, de_maneira ampla, mas aplicável à citada insti~ 
tuição d_e segurança pública do Distrito Fedéral, em seu art. 
61, § 1"' ser de iniciativa do Senhor Presidêôte da República, 
privativamente, as le'is que tratem de criação, estruturação 
e atribuições dos Ministérios e órgãos .d.a administração Pú-
blica. __ 

8. Em cumprimentq a esses preceitos ~ituam-se o~ proje­
tos ora apresentados, que encerram dispositivos igualmente 
obediente ao disposto no art. 32, § 4~, Q.a Constituição, no 
que se refere o Corpo de Bombeiros Militares_ do Distrito 
Federal, em consonânçía com os estudas- para anteproJeto 
de lei regulamentador do _que determina esse texto constitu-
ciOnal. ' 

9. Por via de conseqüência, caso vérih-am a ser transfor­
mados em normas jurídicas essas proposituras, revogar-se-ão 
as Lejs n'' 6.333, de 1~ de maio de 1976, n' 7.496 de 23 
de junho de 1986, e n' 7.528, de 26 de agosto de 1986, e 
caberá adotar decreto -executivo regulamentar, cuja minuta 
será dessarte, tempestivamente submetida ~Q exame de Vossa 
Excelência. 

10. Transmitida pelo Sr. Chefe de Gabinete Militar a 
determinação de Voss? Excelência, o Ministério da Justiça 
diligenciou a elaboração dos textos em estreita colaboração 
com o Comando~Geral do Corpo de Bombeiro Militar do 
Distrito Federal. regi.?t:r:-o a informação do Sr. Governador 
do Distrito Federal, na exposição de motivos antes mencio­
nada, de que foi pre~i~ente colhido o necessário assenti­
mentO da tnspetoria":""Geral das Políctas Militares, órgão do 
Estado Maior do Exército. · 

Aproveito a oportundiade para reiterar a Vossa Exce­
lência a expressão da minha mais distinta consitleração e de 
respeitoso apreço.- Jarbas Passarinho, Ministro da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CiTADA 

LEI N• 6.333, DE 18 DE MAIO DE 1976 
Dispõe sobre a organização básica· do Corpo de 

Bombeiro do Distrito Federal, e dá outras providências 
O Presidente da República, 
Faço saber que o Senado Federal decreta e eu sanciono 

a seguinte lei. 
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TÍTULO I 
Generalidades 

CAPÍTULO ÚNICO 
Destinação, Missões e Subordinação 

Art. 1' O Corpo de Bombeiros do Distrito· Federal, 
organizado com base na hierarquia e na disciplina, em confor­
midade com as disposições contidas no Estã.tuto dos Bombei­
ros-Militares da Corporação, destina-se ã realizar serviços es­
pecíficos de bombeiros na área do Distrito Federal. 

Parágrafo único. O Corpo de Bombeiro do Distrito Fe­
deral é considerado Força Auxiliar, reserva do Exércicio. 

Art. 2" Compete ao Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal: 

I- realizar serviços de prevenção e ·extinção de incên­
dios; 

11 -realizar serviços de busca e salvamento; 
III- realizar perícias de incêndio relacionadas com sua 

competência; e - -
IV -prestar socorros nos casos-de si;nis!ros_, .calamidades 

públicas, catástrofes, ·sempre que haja ameaça de destruição 
de haberes, vítimás ou pessoa em imine11te perigo de vida. 

Art. 3• O Corpo de Bombeiro de Distrito Federal su­
bordina-se a administrativa e operacionalmente ao Secretário 
de Segurança Pública. 

CAPÍTULO !I 
Organização Básica 

CAPÍTULO I 
Estrutura Geral 

Art. 4' O Corpo de Bombeiros do Distrito Federal será 
estruturado em órgãos de direção, órgãos de apoio o órgãos 
de execução. 

Art. 59 Os órgãos de direção são encarregados do co­
mando e da administração geral, incumbindo-se do planeja­
mento, visando a_organização da Corporação em todos _os 
níveis, as necessidades de pessoal e de material e ao emprego 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal para o cumpri­
mento de suas missões, com atribúições, ainda, de acionar, 
coordenar controlar e fiscalizar a atuação dos órgãos de apoio 
e de execução. J} 

Art. 69 Os órgãos de apoio atendein às neCessidades 
de pessoal e de material de toda a Corporação, realizando 
tão-somente as suas atividades. _ _ 

Art. 79 Os órgãos de execução realizam as atividades­
fim, cumprindo-- as missões, ou a destinação do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal, através da execução de dire­
trizes e ordens emanadas dos órgãos de direçã-o e Q.o amparo 
em suas necessidades de pessoal e de material dado pelos 
órgãos de apoio". 

CAPITULOU 
Constituição a Atrbuições dos Órgãos de Direção 

Art. 89 O Comando Geral é c_onstituído do Comandan-
te Geral e dos órgãos de Direção, que compreendem: 

I- O Estado-Maior, como órgão de direção geral; 
li- as Diretorias, coino órgãos de direção setorial; 
IH- a Ajudãncia Geral; 
IV- as Comissões; 
V - as Assessorias. 

SEÇÁOI 
Do Cori:J:andante Gerit.l 

--Art. 9' O Comandante Geral do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal, responsável pelo comando e pela adminis­
tração da Corporação, será um oficial superior combatente 
do serviço ativo do Exército proposto ao Ministro do Exerc;::ítQ_ 
pelo Governador do Distrito Federªl. 

§ 19 Excepcioftalmell:t~~ O~vído o Ministro do Exército, 
o Comandante Géral poderá ser um ofícial BM do mais alto 
posto existe-nte na Corporação. 

- § 29 No caso do paragrágo anteriOr sempre que a esco­
lha não recai no oficiei! BM mais antigQ da Corporação, terá 
ele precedência funcional sobre os·demà.is oficiais BM. 

· Art. 10. O provimento do cargo de Comandante Geral 
da Corporação será féito Por ato dO GOvernador do Dis.trito 
Federal, após a designação, por deCreto do Executivo Federal, 
do oficial que passara à disposição do Governo do Distrito 
Federal para esse fim, ou após a aprovação da indicação, 
quandó se tratrar de Oficial BM. 

-Art. 11. O ofiCiá! do Executivo- nomeado par_a·o cargo 
de Comandante Geral do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal será comissionado no mais alto posto existente na 
Corporação, caso a sua patente seja inferior a esse pósto. 

SEÇÂO 11 
Do Estado-Maior 

Art. 12. O Estado-Maior, órgão de direção geral, res­
ponsável, perante o Comandante Geràl pelO estudo planeja­
mento, coordenação, fiscalização o-controle de todas as ativi­
dades da Corporação, inclusive dos órgãos de direção setorial, 
constitui o órgão çentral do sistema de planejamento adminis­
trativo~ programação e·orçamento, encarregado da elaboração 
de diretri~es e o:çdens do comando, que acionam os órgãos 
-de Direção Setorial e os de_ E_xecução do _cumprimento de 
suas atividades. 

Art. 13. O Estado-Maior compreende: 
I- Chefe do Estado-Maior; 
H-Seções: 
a) 1' Seção (BM/1)- assunto relativos a pessoal e legis­

lação; 
b) 2• Seção (BM/2) - assuntos relativos a informações 

e assuntos civis. 
C) 3~ Seção (BM/3) -assuntos relativos a instrução, ope­

ração e-ensino; 
d) -4'Seção 'BM/4)- assuntos relativos a logística, esta­

tística planejamento administrativo e orçamento. 
e) 5• Seção (BM/5) -serviços técnicos relativos â insta­

lação de equipamentos, medidas preventivas contra incêndios, 
perí~ias e pareceres; _ 

O Centro de Operações do Cóijio de Bombeiro (COCB) 
-controle e coordenação de atuação das Universidade Ope­
racionais. 

Art. 14. O Chefe do Estado-Maior acumula as funções 
de subcomandante da Corporação, substituindo o Coman­
dante Geral, em_seus impedimentos eventuais. 

Art. 15. O Chefe do Estado-Maior principal assessor 
do _Comandante Geral, dirige, orienta coordenar a e- fiscaliza 
os trabalhos do Estado-Maior. 
_ Art. 16. O Chefe do Estado-Maior será um oficial supe­

rior BM do mais ato posto existente ria COorderiação escolhida 
p-elo Cciinàndante Geral. 
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§ 1 ~ Quando a escolha de que trata este artigo não recair 
no oficial BM mais antigo, escolhido terá precedência funcio­
nal sobre os demais. 

§ 2' O substituto eventual do Chefe do Estado-Maior 
será o oficial superioi B-M mais antigo existente na Corpo­
ração. 

SEÇÃO III 
Das Diretorias 

Art. 17. As Diretorias constituem os órgãos de direÇão 
setorial, organizadas sob a forma de sistenías, P.tl!a as a_tjViades 
de pessoal, de administração financeiro, contabiUdad_e _e_ audi­
toria e de logistica, compreeridendo: 

I - Diretoria de Pessoal; 
II-Diretoria de Finanças; 
Ili -Diretoria de Apoio Logístico. 
Art. 18. A Diretoria de Pessoal órgão de direção seto­

rial do Sistema de Pessoal, incumbe-se do planejamentot coor­
denação, execução, controle e fiscalização das atividades rela-
cionadas com o pessoal. ____ 

7 
_ _ _ 

Art. 19. A Diretoria de Finanças é órgão de direção 
setorial responsável pelo funcionamentQ do Sistema de AdmiR 
nistração Financeira, Programãção e b!çamento, ContãbiR 
lidade e Auditoria. . . . . . . 

Art. 20. A Diretoríã. de ÃpOiO Logistico, órgão de dil-e­
ção setorial do Sistelna Logístico~ incumbeRse do planejamen­
to, aquisição, coordenação, fiscalização e controle das necessi­
dades de apoio de saúde â Corporação e das atividades de 
suprimento e manutenção de material e instalações. 

SEÇÃO IV 
Da Ajudância Geral 

Art. 21. A Ajudãncia Geral tem a seu cargo as funções 
administrativas do C.omandooG_eraJ, considerado como Orga­
nização de Bombeiros Militares. 

SEÇÃO V 
Das Comissões 

Art. 22. As Comissões são órgãos de assessorainento 
direto do Comandante Geral, constituídas para assuntos espe­
cíficos terão característica permanente oU emporário. 

Parágrafo único. A Comissão de Promoções de Oficiais, 
presidida pelo Comandante Geral da Corporação, e a Comis­
são de Promoções de Praças, presidida pelo Chefe do Estado­
Maior, são de caráter permanente. 

SEÇÃO VI 

Das Assessorias 

Art. 23. As A-Ssessorias, constituídas eventualmente, 
para determinados estudos que escapem às atribuiçóes ·nor­
mais e. especfficas dos órgãos de direção, destinam-se a dar 
flexibilidade à estrutura do. Comando da COrporação, particu­
larmente em assuntos especializados. 

CAPfTULO III 
Constituição e Atribuições dos Órgãos 

de Apoio 

Art: 24. Os órgãos de apoio compreendem: 
1-o Centro de Formação, Aperfeiçoamento e· Especia­

lização; 
II - o Centro de Manutenção; e 
III - a Policlínica. 

Art. 25. O Centro de Formação, Aperfeiçoamento e 
Especialização é o órgão de apoio do Sistema de Ensino subor­
dinado á 3~ Seção do Estado-Maior, incumbido da formação, 
do aperfeiçoamento e da especialização de oficiais _e praças. 
BM do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e, eventual­
mente, de civis ou oficiais e praças de outras corporações. 

Art. 26. O Centro de MÍmutençãÓ é um dÔ~-· órgãos 
de apoio· do Sistema Logístico ·subordiD.ado à Díretoria de 
Apoio· Logístico, incumbido das atividades de manutenção, 
do material da Corporação, inclusive instalações. 

·-Art. 27. A Policlínica é um dos órgãos de apoio do 
Sistema Logístico, subordinado à Diretoria de Apoio. Logís­
tico, incumbido das atividades de assistência médica nos bom­
beiros·militares da Corporação e seus dependentes. 

CAPITULO IV 
ConStituição e Atribuições dos Órgãos 

~e Execução · 

Art. 28 .. O~ órgãos de execução do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal. constituem as Unidades Opera­
cionais de Corporação e, de acordo com as suas peculiaridades 
de emprego, são de duas naturezas: 
l-.Unidades de Exti~_ção .de Incêndios; e 
II~Unidade de Busca. e Salvamento; 

§ r Unidade de Extinção de Incêndios é a que a seu 
cargo dentro de uma determinada área de responsabiJidades, 
as missões de extinçãode incêndios e suas decorrências. 

§ 2t> Unidade .de Busca e Salvamento é a que tem a 
seu cargo, dentro da área do Distrito Feâeral as missões de 
busca e salvamento, tanto terrestre, como aquáticas. 

Art. 29. As Unidades Operacionais do Corpo de Bom-
beiro do Distrito Federal são dos seguintes tipos: 

I -Grupamento de Incêndio ( GI); 
t!-Subgrupamentode Incêndios (S/GI; e 
III- Grupamento de Busca e Salvamento (GBS). 

- ·§ -19 Cada Grupamento de Incêndio poderá ter um ou 
mais Subgrupamentos de_ IncêndiQ. subordinJ!dos. 

§ 29 Os Grupamentos subordinam-se diretamente ao 
Comando Geral. 

TITULO III 
· Pessoãl 

CAPÍTULO I 

Do PeSsoal do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal 

Art. 30. O pessoal do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal compõe-se de: 

I-Pessoal de ativa: 
a) Oficiais, constlttiindo os seguin-tes quadros: 
-quadro de Oficiais BM (QOBM), 
-Quadro de Oficiais BM Médicos (QOBM/med.); 
...;:_Quadro de Oficiais BM de Administração (QOBM/ 

Adm.);e 
- Quadro de Oficiais BM Especialistas (QbBM!Esp.); 
b) Praças Bombeiros-Militares (Praças BM). 
li- Pesoal inativo: 

_ a) Pessoal da Reserva Renumerada, compree-ndendo os 
oficais e praças BM transferidos para a reserva remunerada; 
e 

.. , b) Pessoal Reformado, compreéndendo os oficiais e pra­
ças BM reformados. 
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§ 1• O Quadro de Oficiais BM (QOBM) será consti­
tuído peJos oficiãis- pOssuidores do Curso de Formação de 
Oficiais BM. . 

§ 2• O Quadro de Oficiais BM Médicos (QOBM/Med) 
será constituído pelos oficiais que, mediante concurso ingres­
sarem na Corporação diplomados em. mediciria, por escOla 
oficial ou reconhecida oficialmente. 

§ 3• Os Quadros de Oficiais BM de Adn{inistração 
(QOBM/Adm) e de Oficiais BM EspecialistasTQOBM/Esp) 
serão constituídos pelos oficiais não possuidores do _Curso 
de Formação de Oficiais BM, oriundos da situação de praça. 

§ 4"' Compete ao Governador do Distrito Federal, me­
diante decreto regulamentar os Quadros de que trata este 
artigo, por proposta do Comandante Geral da Corpofação, 
após a apreciação e a aprovação do Ministério do Exército. 

Art. 31. As praças bombeiros~militares serão grupadas 
em Qualificaç-ões de B"oriilJei:ios-Militares" Gerais e Particu-
lares (QBMG e QBMP. . 

§ P A diversificaÇão das qualificações previstas neste 
artigo será a Mínima indispensável, de modo a possibilitar 
uma ampla utilização das praças nelas incluídas. 

§ 29 n.GOVetnador do Distiito Federal bãixarif; em de­
creto1 as Normas para a QualificaçãO- de Bombeiro-Militar 
das Praças, mediante proposta do Comandante Geral da Cor­
poração dev~damente aprovada pelo Ministério do Exército. 

CAPÍTULO 11 

Do Efetivo do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 

Art. 32. O efetivo do Corpo, de Bombeiros do Distrito 
Federal será fixadO- -em h~1 especifica -~ Lei de FiXaçãO de 
Efetivos do Corpo de BombeiróS do Distrito Federal - me­
diante proposta do Governador do Distrito Federal~ ouvido 
o Ministério do Exército. _ _ _ 

Art. 33. Respeitado o efetivo fixado na Lei de Fixação 
de Efetivos, cabe ao Governador do Distrito Federal aprovar, 
mediante decreto, os Quadros de Organização (QO), elabo­
rados pelo Comando Geral da Corporáção e submetidos ã 
apreciação do Ministério do Exéicifo-. 

TÍTULO IV 
Disposições Transitórias e Finais 

CAPÍTULO! 
Disposições Transitórias 

Art. 34. A organização básica prevista nesta Lei poderá 
ser efetivada progressivamente, na dependência da disponi­
bilidade de instalações, de material e de pessoal, a critério 
do Governo do Distrito Federal, ouvido o Ministério do Exér-
cito. -

CAPÍTULO H 
Disposições Finais 

Art. 35. O Comandante Geral do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal, na forma da legislação em vigor, poderá 
contratar pesso·ai civil para prestar serviços -a--corpo-raÇão, 
tanto de natureza técnica ou especializada, como de caráter 
geral. 

Art. 36. Compete ao Governador do Distrito Federal, 
mediante decreto, a criação, transformaç-ão, extírição, deno­
minaçãO, localização e ·a estruturaçãO -dos óigãos de direção, 
dos órgãos de apoio e dos órgãos de execução do Coip<i de 
Bombeiros do Distrito Federal, de acordo com a organização 
básica prevista neSta Leí e dentro dos lirriites de efetivos fixa­
dos na Lei de Fixacão de EfetivOs, por prOPosta do Coman-

dante Geral da Corporação, após a apreciação e a aprovação 
do Ministério do Exército. 

_ Art. 37. Os órgãos de direção, de apoio e de execução 
terão as suas atribuições definidas por ato do Gove_rnador 
-do Distrito Federal, mediante proposta do Comandante Geral 
da Corporação, ouvido o Ministério do Exército. 
_ Art. 38.. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogados So dispoSitivOs relativos ao Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal contidos no Decreto-Lei D9 9 de 
25 de junho de 1966, e demãis disposições em cOntrário. 

Brasília, 18 de !llaió-de 1976; 155• da Independência e 
88' da República. -ERNESTO GEISEL- Armando Falcão. 

LEI N' 7.528, DE 26 DE AGOSTO DE 1986 . 
Altera dispositivos da Lei n~ 6.333, de 18 de maio 

de 1976, que dispõe sobre a Organização Básica do Cor­
po de "ilolnbeiros do DistritO Federal, e dá outras provi-
dências. - -- · 

O Presidente da República, faço saber que o Senado 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

. Art. 1' Os artigos 3•, 9•, 10, 11 e30 da Lei n• 6.333, 
de 18_de maio de 1976, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

Art. 39 O Corpo de Bombeiros do Distrito Fede­
ral subordina-se, administrativamente, ao,Governador 
do Distiito Federal e, operadonalmente, ao Secretário 
de Segurança Pública para fins de emprego das ações 
de segurança contra incêndios e salvamentos. 

Art. 9• O Comandante Geral do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal é o responsável pela adminis­
tração, comando e emprego da Corporação. -

Art. 10. O Comandante Geral do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal será um Oficiá! da ativa, 
do último posto, da própria Corporação. 

§ 1 <;> Sempre que a escolha não recair no Coronel 
BM mais antigo da Corporação, terá ele precedência 
funcional sobre os demais oficiais BM. 

§ 29 O provimentO do cargo de Comandante Ge­
ral será feito mediante ato do Governador do Distrito 
Federal, após aprovação, p-elo MinistrO do Exército, 
do nome indicado, observada a formação--profissiOnal 
do Oficíã.l para o exercício-do Comando. 

Art. 11. O cargo de Comandante Geral do Cor­
po de Bombeiros d.o Distri.to Federal poderá, também, 
ser exercido por um OfiCiai Superior da ativa do Exér­
cito, com o posto de Coronel, proposto ao Ministro 
do Exército pelo Governador do Distrito Federal. 

....................... -....................................... ~ .. 
Are 30. · O pessoal do Corpo de Bombeiros do 

Distrito Federal Compõe-se de: 
I - Pessoal da ativa: 
a) Oficiais, Constituiildo os Seguintes Quadros: 
-Quadro de Oficiais BM (QOBM); 
-Quadro de Oficiais BM Médicos (QOBM/ 

Méâ.); . - - -
-Quadro de Oficiais BM Cirurgiões-Dentistas-

(QOBM/C.Den.); ' • 
-Quadro de Oficiais BM de Administração 

(QOBM/Adm.); 
-Quadro de Oficiais BM Especialistas (QOBM) 

/Esp.); 
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-Quadro de Oficiais BM Capelães (QOBM/ 
Oip.); 

b) ..................... ~ ............................. "''""' 
li- """''''""""'"'"""'''·'·---·----------------
§ 1'-' •••• ••••••-•••••••••··~••••·~~•~••----·~• .... ••'"'•'•••~*u•• 
§ 2' Os quadros de Oficiais BM Médicos 

(QOBM/Méd.) e de Oficia~sBM Cirurgiões-Dentistas 
(QOBM/Den.) serão constituídos pelos Oficiais que, 
mediante concurso, ingressarem na Corporação, diplo­
mados nas respectivas áreas por escolas offaislou reco­
nhecidas oficialmente. 

§ 3'.' ••~••'""''''''*"'~•u•••••••••••••~""••-7••~-•_.., ..... , • .---..-..,, 

§ 4' Compete ao Governador do Distrito Fede­
ral regularp.entar os Quadros de que trata este artigo, 
assim como-o de Capelão BM, por proposta do Coman­
dante Geral da Corporação, ouvi:do o- Ministério do 
Exército.,. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revoga~-se ªs disposiç_óe.$ e~ contrário. 
Brasflia, 26 de agosto _de 1986; 165' da Independência 

e 98' da República. -JOSE SARNEY - Paulo Brossard. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadaflia.) 

PARECERES 
PARECER N• 433, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 71, de 
1991. 

A Comissão Diretora -apresenta a redciçãC{nfi.;J- do Pro feto 
de Resolução n~_ 71, de_ 1991, que modifica a ementa e o 
artigo primeiro da Resolução n' 42, de 1991. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de novembro de 1991. 
- Alexandre Costa, Pn~sidente - Lucídio Portella, Relator 
- Beni V eras - Márcio Lacerda. 

ANEXO AO PARECER N• 433, DE 1991 
Redação fmal do Projeto de Resolução n' 71, de 

1991. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou e 

eu, , Presidente,_ nos termos do art. 48, item 2s, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

Modifica a ementa e o artigo primeiro da Resolução 
n• 42, de 1991. 

Art. I• A ementa da Resoluç_ão n' 42, de 1991, passa 
a ter a segumte redação: · - · " 

"Autoriza a RepúbHca Federativa do -Brasil a ga­
rantir o contrato de empréstimo externo a se-r-celebrado 
entre a Companhia Docas do Estado de São Paulo 
e o Overseas Economic Cõoperation Fund - OHCF; 
no valor de até y 28,889,000,00 (vinte e oito bilhões, 
oitocentos e oitenta e nove milhões de ienes japoneses), 
destinado a financiar, parcialmente, a expansão do Por­
to de Santos." 

Art. 2' O art. 1' da Resolução n' 42, de 1991, passa 
a ter a seguinte redação: -

"Art. 19 É- aUtorizada, na forma da Resolução 
n' 96, de 15 de dezembro de 1989, do Senado Federal, 
alterada pela Resolução n' 45, de 19 de outubro de 

1990, a garantia da República Federativa do Brasil ao 
contrato de empréstimo externo a ser celebrado entr~ 
a Companhia Docas do Estado de São Paul_o e o Over­
seas Economic Cooperation Fund - OECF; no valor _ 

_ de até y28,889,000,00 (vinte e oito bilhões, oitocentos 
e oitenta e npve milhões de ienes japoneses), com a 

--- finalidade de- firianciar, parcialmente, a expansão do 
Porto de Santos." 

Art. 3~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 434, DE 1991 
(Da Comissão Dlietorã) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 8, de 
1991. 

A Comissão Dii"etor_a apresenta a redação final do Projeto 
cte Rc!solução n~' 8, de 1991, que altera a redação do inciso 
I do art. 43 do Regimento Interno do Senado Federal. 

_:____~de _Reuniões da Comissão, 6 de novembro de 1991.. 
- Mauro Benevides, Presidente - Alexandre Costa, RelatOr 
- Meira Filho - Veni Deras. 

ANEXO AO PARECER N' 434, DE 1991 
Redação final do Projeto de Resolução nQ 8, de 

1991. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e 
eu, · , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE l991 

Altera a redação do inciso I do art. 43 do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

Art. I' O inciso I do art. 43 do Regimento Interno 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 43. . .................................... ,"~··-~--
!-quando, por motivo de doença, se encontre 

-impossib-ilitado -de-compare-cer "às--sessões ào Senado, 
requerer licença, instruída com laudo de inspeção de 

?~~-~~-..... -~~-~~---·" .· .................... -. ~ ~: ......... ·~·. ~ ...... . 
Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na _data de sua 

publicação. 
Art. 39 R_evogam-se as disp~sições em contrário. 

PARECER N• 435, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 77, de 
1991. 

A: Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~' 77, de 1991, que autoriza, em caráter excep­
cional, a prorrogaç~o do prazo d~ validade dos efeitos da 
Resolução n' 71, de 1990. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de novembro de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
- Beni V eras - Márcio Lacerda. 

ANEXO AO PARECER N• 435, DE 1991 

Redação final do Projeto de Resolução n' 77, de 
1991. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

Autoriza em caráter excepcional a prorrogação do 
prazo de validade dos efeitos da Resolução n9 71, de 
1990. . .. 

Art. 1• O art. 3• da Resolução n' 71, de 18 de dezembro 
de 1990-, do Senado Federal, passa a vigorar com a__seguinte 
redação: 

"Art. 3~> A autorização de que trata esta Resolu­
ção será exercida até o dia 31 de dezembro de 1991." 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 436, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Resolução o9 75, de 
1991. 

A Comissão Diretora_apresenta a redação final do ProjetO 
de Resolução n9 75, de 1991, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de São Paulo a contratar operação de crédito _no valor 
de FLS17.529.900,00 (dezessete milhões, quinhentos e vinte 
e nove mil e novecentos florins holandeses), para a importação 
de equipamentos destinados aos hospitais da rede municipal 
e Hospital do Servidor Público Municipal. -

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de novembro de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
- Beni V eras - Márcio Lacerda. 

ANEXO AO PARECER N' 436, DE 1991 

Redação fmal do Projeto de Resolução n~ 75, de 
1991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo ·a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo a 
contratar operação de crédito no valor de 
FLSl7.529.900,00 (dezessente milhões, quinhentos e 
vinte e nove mil e novecentos florins holandeses), para 
a importação de equipamentos destinados aos hospitais 
da rede municipal e Hospital do Servidor Público Muni­
cipal. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de São Paulo, nos ter­
mos da Resolução n• 58, de 1990, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de 
FLS17.529.900,00 (dezessete milhões, quinhentos e vinte e 
nove mil e novecentos florins holandeses)., para a importação 
de equipamentos destinados aos hospitais da rede municipal 
e Hospital do Servidor Público Municipal. 

Art. 2\> As condições financeiraS básicas da operação 
de crédito são as seguintes: 

I-devedor: Prefeitura do Município-de São Paulo; 
li - credor: Philips Export B. V. (Eidhoven- Holanda); 
III -valor do crédito externo: FLS14.900.415,00 (85%) 
IV -pagamento inicial: FLS2.629.485,00 (15%) 
V -juros: 6,5% a.a.; · 
VI- despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 0,1% do 

total do crédito; -

VII -condições de pagamento: 
a) do principal financiado: 85% - FLS14.900A15,00, 

em 12 
prestações semestrais, iguais e consecutivas, vencendo-se a 
primeira 360 dias contados da data de embarque; 

de 
b) do pagamento inicial: 10% (FLS1.752.990,00) na data 

emissão da guia de importação; 5% (FLS876.495,00); contra 
apresentação dos documentos de embarque; 

c) dos juros: vencidos semestralmente; 
d) das despesas gerais: mediante comprovação, em cruzei­

ros, exceto no que for imprescindível à ocorrência dos gastos 
que só possam ser realizados no _exterior. 

Art. 3\> A autorização concedida por esta Resolução de­
verá ser exercida num prazo de dezoito meses, contado· da 
data de sua _vigênciã.. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publieação .. 

PARECER N• 437, DE 1991 
---(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Resolução n• 83, de 
1991. 

_ A Comissão Diretora ãptesertta ã fedação final do Projeto 
de Resolução n" 83, de 1991, que autorizaª- Empresa Brasileira 
de Telecomunicações_S/A- EMBRATEL, a contratar me­
diante garantia dã União, operação d_e crédito externo no 
valor de US$8,500,000.00 (oito milhões e quinhentos mil dóla­
res norte-americanos), junto â Private Export Funding Corpo-
ratjon- PEFCO. .· . 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de novembro de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
-- Irarn Saraiva - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N• 437, DE 1991 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 83, de 
1991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

Autoriza a Empresa Brasileira de Telecomunica­
ções S/ A - EMBRA TEL, a contratar, mediante garan­
tia da União, opernção de crédito externo no valor de 
US$8,500,000.00 (oito miUtões e quinhentos mil dólares 
norte-americanos), junto à Private Export Funding Cor~ 
poration - PEFCO. --~ -- --- -~ 

Art. 19 É autorizada, na forma da Resolução n9 96, 
de 1989, propagada pela Resolução n• 45, de 1990, do Senado 
Federal, a Empresa Brasileira de Telecomunicações· S/ A -
EMBRATEL, a contratar, mediante garantia da República 
Federativa do Brasil, operação de crédito externo no valor 
de US$8,500,000.00 (oitO-milhões e quinhentos mil dólares 
norte-amerieanos), de principal, junto à Private Export Fun­
ding Corporation- PEFCO, estabelecida nos Estados Unidos 

~ da Amériea. 
Pa:rágtafo único. A operação de crédito externo a que 

se· refe·re o caput deste ai:tigo destina-se ao financiamento 
parcial do Projeto de Segunda Geração do Sistema Brasileiro 
de Telecomunicações por Satélite - SBTS. 
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Art. 2~ As condições financeiras- básicas da OPeração 
de crédito são as seguintes: _ __ 

I- valor: US$8,500,000.00 (oito mihões e quinhentos 
mil dólares norte-americanos); -- -

II-prazo: quatorze anos; 
III- carência: quatro anos; 
IV -taxa de juros: 10,14% a.a., fixos; 
V- comissão de compromisso: 0,5% a. a. (318 de 1% 

devidos à PEFCO e 118 de 1% devidos ao Eximbank) sobre 
os saldos do empréstimo não desembolsados; _____ _ 

VI- despesas gerais: as razoáveis, limitadas a até 0,1% 
do valor do crédito, além das despesas com impressão do 
contrato ("Local cost Joan agreement"); 

VII- seguro de crédito: 5,48% sobre cada desembolso; 
VIII- juros de mora: 1 o/o a.a. acima da taxa de juros 

operacional; 
IX- condições de pagamento: 
a) do principal: em vinte parcelas iguais, semes~rais e 

consecutivas, vencendo-se a primeira em 15-9-95; 
b) dos juros: semestralmente vencidos; 
c) das comissões de compromisso: semestralmente venci­

das, sendo que as primeiras parcelas somente poderão ser 
pagas após a emissão do certificado de autorização expedido 
pelo Banco Central do Brasil; 

d) das despesas gerais: mediante comprovação, ern cruzei­
ros, exceto no que for imprescindível à ocorrência de g~stos 
que_só possam ser realizados no exterior; · _ 

e) do seguro de crédito: após a emissão do certificado 
de autorização, diretamente ao Eximbank ou ao credor, desde 
que comprovado seu recolhimento no exterior; 

X) desembolso: até 31-3-95. 
Art. 39 A autorização concedida por esta Resolução se­

rá exercida no prazo de doze meses, a partir de sua pu)?licação. 
Art. 4~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

PARECER N• 438, DE 1991 

Da COmissão Diretora sobre o Projeto de Resolução 
11" 72, de 1991, que visa resgtatar para os servidores 
do PRODASEN e do CEGRAF a continuidade da conta­
gem do tempo de serviço para concessão das vantagens 
denominadas AdJcional por Tempo de Serviço (Anuênio) 
e licença-Prêmio por Assiduidade. 

Relator: Senador Iram Saraiva 
O presente Projeto de Resolução, de autoria do nobre 

Senador Cid Sabóia de Carvalho, visa resgatar para os servi­
dores do Prodasen e do Cegraf a continuidade da contagem 
de tempo de serviço para concessão das vantagens denomi­
nadas Adicional por Tempo de Serviço (Anuênio) e Licença­
Prêmio por Assiduidade. 

Estas vantage~ns foram inseridas nos Regulamentos pró­
prios daqueles órgãos, aprovados, respectivamente, pelos 
Atos n" 19, de 1976, e 10, de 1979, ambos da Comíssão Dire­
tora do Senado Federal, usando da competência q!J.e lhe foi 
dada pela Resolução n' 58, de 1972, conforme c6pfa:sanexadas 
aos autos. 

Estas vantagens, entre outras, foram- asseguradas aos ser­
vidores celetistas quando da edição da Lei n• 8.112, de 1990, 
que aprovou o Regime Jurídico Único dos Servidores Públi­
cos_, conforme dispõe o art. 243 e seus parágrafos, mas que, 
no que se refere aos benefícios que se pretende aprovar, foram 
vetadas por parte do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República. 

Posteriormente, com a edição da Lei n• 8.162, de 1991, 
art. 79, foi mantida a contagem de tempo de serviço para 
fõdo_!~9$ efei_tos, com exceção da licença-prêmio e anuênio, 
porc~m de forma_ indiscriminada, sem ressalvar aqueles servi­
dores que, no decorrer do tempo, adquiriram, por outro diplo­
ma legal, o direito a estes benefícios. 
-- -- -Trata-se, com efeito, de uma afronta ao princípio do 
direito a~q uirido consagrado pela Constituição em vigor em 
;eu art. 59, inciso XXXVI, o que exig~ imediata reparação. 

Em se tratando de matéria administrativa interna, sua 
aprovação está inserida na competência do Senado Federal 
definida pelo inciso XIII do art. 52 da Constituição. 

Diante de todo exposto, somos de parecer favorável à 
aprovação da proposta, na forma como foi apresentada, e 
seu encaminhamento ao Plenário. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1991.- Mauro Bene­
vides, Presidente --Alexandre Costa, Relator- Iram Saraiva 
- Márcio Lacerda. 

PARECER N• 439, DE 1991 

Da CQmissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 172, de 1991, que 
"estabelece a obrigatoriedade da apresentação anual 

·de declaraçãQ- de bens para o exercício de cargos ou 
funções em atividades da administração direta e indi· 
reta". 

Relator: Senador Odacir Soares 
O Projeto de lei em epígrafe, de autoria do ilustre Senador 

Jutahy Magalhães, propõe seja de caráter obrigatório a apre­
sentação anual de declaração de bens, pelo Presidente e Vice­
Presidente da República, pelos Ministros e Secretários de Es­
tado, Governadores e Vice-Governadores dos Estados e do 
Distrito Federal, Pr~feit~s Muni~ipais e dirigentes de entida­
des da Administração Pública Indireta da União e dos Estados. 

Como salientado na justificaÇão que acompanha a propo­
sição, o Projeto de Lei tem como metas prioritárias -coibir 
enriquecimento e impedir que acusações injustas maculem 
a vida ilibada de governantes que, com lisura e honradez, 
desempenham a missão· que lhes foi confiada. 

Ao propor o estabelecimento da obrigatoriedade de apre­
sentação anual de bens para o exercício de cargos ou funções 
exercidos pelas autoridades públicas dos escalões superiores, 
a come~arpelo Presidente da República, o Projeto de lei 
busca a desejável transparência não s6 na condução da coisa 
pública como também no comportamento individual de todos 
os ocupantes das altas funções da administração, permitindo 
que se conheça o patrimônio dessas pessoas e a sua evolução 
nO decorrer do mandato, bem corno a origem dos bens. A 
medida é_altamente saneadora. 
. A'Lei n' 6.728, de 22 de novembro de 1979, trata da 
mesma matéria, s9 _qUe o fez-timidamente, pois que obrigou 
exclusivamente as autor!_dades dos escalões inferiores a apre~ 
sentarem _a declaração de bens, e mesmo ass;im apenas no 
início e no término da gestão. O projeto de lei é considera­
velmente mais amplo. Tem o mérito de alcançar as autoridades 
dos escalões superiores, inexplicavelmente mantidas fora do 
campo de atuação da citada lei. Permite, ainda, acompanhar 
ano a-ano a evolução do patrimônio, bem corno saber a origem 
dos bens adquiridos durante o mandato. Trata-se, sem dúvida, 
de um instrumento eficaz de controle da moralidade na gestão 
dos negócios públicos, pelo que o referido projeto de lei 
merece aplausos. 
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Entretanto, em que pese o métitõin-egavel da proposição, 
o projeto de lei é inconstituciõnal, na medida em que, sendo 
projeto de lei do Senado e situando· se na esfera da legislação 
ordinária federal, não lhe cabe criar mecanismos de controle, 
de competência dos_Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, que obriguem autoridades estaduais e municipais, sob 
pena de ferir-se o- princípio constitucional da autonomia políti­
co-administrativa-, consagrado no art. 18 da CQo_stituição Fede­
ral. As assembléiaS legislativas e as câmaras municipais- são 
os órgãos competentes, com função legislativa precípua para 
todos os assuntos de interesse dos E_stadós e Municípios, ca­
bendoMihes igualmente as funções complementares 'de controle 
da conduta políticoMadministrativa dos ocupantes dos cargos 
públicos da respectiva administração. É o que se depreende 
do disposto nos artigos 37, caput e inciso XI, 25 e 29 da 
Constituição Federal. 

À vista do exposto e em razão do caráter inegavelmente 
meritório da proposição, somos favoráveis à sua aprovação, 
desde que seja sanado o vício de inconstitucionalidade aponM 
tado, o que é possível se extrairmos do projeto de lei as 
referências ãs autoridades estaduais e murii_c_ipais. 

Isto posto, e tendo em vista os aspectos de constitucio­
nalidade, juridicidade, legalidade e de boa técnica legislativa, 
somos pela aprovação do projeto de tei, com a seguirite 

Emenda n• 1 - CCJ 

Suprimam-se do art. 1' do projeto de lei do Senado n• 
172, de 1991, as referências às seguintes autoridades: "e Secre­
tários de Estado ... '' ''Governadores e Vice-Governadores dos 
Estados e do Distrito FederaL_." _''Prefeitos Mqp.icipais ... " 
"e -dos Estados". 

Acolhemos ainda, as emendas oferecidã~fPC:lo Senador 
Oziel Carneiro contidas em seu voto em_separado, que são 
as seguintes.-

N•2- CCJ 

No projeto, onde consta a expressão "declaração de 
bens", consigne-se "dec_laração d_e rendimentos e de ben~". 

N•3· CCJ 

Inclua-se, onde couber: . 

"'Art. Ao Tribunal de Contas da União são assegu­
rados os mesmos direitos e-prerrogativas coriferidos 
aos auditores do Departamento da ~ceita Federal por 
meio do artigo 7• da Lei n' 4.154, de 1962, do art. 
38, parágrafos 5• e 6•, da Lei n• 4.595, de 1964, e do 
art. 2• do Decreto-Lei n' 1.718, de 1979. 

Sala das Comissões,~30 de outubro de 1991. - Nelson 
Carneiro, Presidente- Odacir Soares, Relator- Cid Sabóia 
- Oziel Carneiro - Magno Bacelar - Josaphat Marinho 
- Garibaldi Alves - Chagas Rodrigues - Amir Lando -
Francisco Rollemberg - Elcio Alvares - Wilson Martins -
Jutaby Magalhães, (Abstenção p/ser o Autor): 

VOTO EM SEPARADO 
(Do Senador Qziel Cámeiro) 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n9 172, de 1991, que 
"estab.elece a obrigatoriedade da apresentação anual 
de declaração de bens para o exercício em cargos ou 
funções em atividades da administração direta e indi­
reta". 

É entendimento assente, nos dias atuais, que um -siStema 
de declaração periódica de bens e rendas de titulares de 
cargos ou funções públicas constitui mecanismõ de inegável 
eficácia para impedir o cometimentO de desvios ético-admi­
nistrativos ensejadores do enriquecimento ilícito de agentes 
públicos. 

Na busca desse Objetivo, o Projeto em epfgiafe, da lavra 
do eminente Senador Jutahy Magalhães, preconiza medida 
altamente moralizadora, ·quando, ampliando a exigência--da 
Lei n9 6.728, de 1979, torna obrigatória a ipreSen-ta:çao anual 
da declaração de bens também para as autoridades públicas 
dos chamados escalões superiores, dentre elas os MinistroS 
de Estado, o Vice-Presidente e o Presidente da República. 

A despeito, poréfn, de seus inegáveis rriéiitos, a propo­
sição ora em exame está a merecer pequenos-mas importantes 
aperfeiçoamentos, razão por que formulamos o nosso pedido 
de vista no último dia 11 (onze). 

Com efeitO; é Imprescindível que a declaração apresen­
tada se refira não aperias a bens, mas também às rendas dos 
declarantes, de molde a se conferir ao- Tribunal de Contas 
da União, que irá recebê-las, elementos para urna fiscalização 
mais 6ficai:. 

Entendemos também de extrema valia para a eficáciã 
da fiscalização a ser efetuada sObre tais declarações, que se 
confira áos agentes do Tribunal de Contas da União os mesmos 
poderes hoje reconhecidos aos auditores da Receita Federal, 
inclusive, e principalmente, no qUe se refere à solicitação 
de informações e estabelecimentos bancários. 

Ante o exposto, somos favoráv-eis à aprOvação da matéria 
com as seguintes emendas: 

·Emenda o• 
No projeto, onde consta _a expressão "'declaração de 

b.e.ns" ~ consigne-se "dedara_ção de renQirP.entos e de bens". 

Emenda n~ 
Inclua-se, onde couber: 

"Art. Ao Tribunal de Contas da União são assegu­
rados os mesmos direitos e prerrogativas conferidas 
aos auditores do Departamento da Receita Federal por 
meio do. art. ?•da Lei n' 4.154, de 1962, do art. 38, 
parágrafos 5' e 6•, da Lei n• 4.595, de 1964, e do art. 
2• do Decreto-Lei n• 1.718, de 1979." 

Sala das Comissões, 6 de novembro de 1991, - Seriador 
Oziel Carneiro. 

TEXTO FINAL APROVADO PELA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, 
Em sua Reunião de 30-10-91. 

PROJETO DE LEI DO SENADO W 172, DE 1991 

Estabelece a obrigatoriedade da apresentação da 
declaração de rendimentos e de bens para o exercício 
de cargos ou funções em entidades da administração 
direta e indireta. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> É obrigatória para o Presidente e Vice-Presi­

dente da República, os Ministros e dirigentes de etitidádes 
da Administração Pública Indireta da União a apres-entação 
anual de declaração de rendimentos e de bens, de confor­
midade com as disposições desta lei. 
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§ 1"' A declaração a que se refere este artigo constã.rá. 
de relação pormenorizada dos bens im6vies e rnQyeis que~ 
no Páis ou no exterior, constituam separadainente o patri­
mônio do declarante e de seus dependentes, no dJa 3) de 
dezembro de cada ano. 

§ 2~ Incluem-se entre os bens imóveis os direitos reais 
sobre imóveis, inclusive o penhor agrfcÕla e as ações que 
os asseguram, as apólices da dívida pública oneradas com 
a cláusula de inalienabilidade e o direito à sll_cessão aberta, 
e, entre os bens móveis, os direitos reais sobre objetos móveis, 
as ações correspondentes, os direitos de obrigações e .as- àçóes 
respectivas, bem como os direitos de a_utor. 

Art. 2~ Os bens serão declarados discriminadamente 
pelos valores de aquisiÇão coiistarifes dos respectivos instru­
mentos de transferência de propriedade, com indicação conco-­
mitante de seus valores venais. 

§ 1"' No caso de inexistência do instrumento de transfe­
rência de propriedade, poderá ser dispensada a indicação do 
valor de aquisição do bem, sendo facultada a declaração de 
seu valor venal â época" do ato translativo ao lado do valor 
venal atualizado. . 

§ 2"' O valor de-aqq.isição dos bens existentes no exterior 
será mencionado na declaração e expresso na moeda do país 
em que estiverem localizados. 

Art. 3~ Na declaração de rendimentos e de bens tam­
bém deverão ser consignados os J>nus reais e_ obrigações do 
declarante, inclusive de seus dependentes, dedutíveis na apu­
ração do património líquido, em cada ano. 

Art. -4~ Relacionados os bens, direitos e obri~ç_ões, o 
declarante apurará a variação patrimonial Ocorrida no ano­
base, indicando a origem dos recursos que propiciaram o acrés­
cimo do patrimônio, se for o caso. 

§ 1~ As~inada a declaração referida neste ~rtigo,·o de­
clarante deverá encaminhá-Ia, até o dia 31 de janeü:o do ano 
seguinte ao de referência, ao Tribunal de Contas da União 
ou ao órgão que, de conformidade com <i art. 75 da Consti­
tuição Federal, esteja incumbido de examinar as contas de 
entidades a quem o declarante estiver vinculado. _ 

§ 2• A entrega da declaração mencionada no parágrafo 
anterior não desobriga o declarante do cuqtprimento das dis­
posições expressas nos arts. 1• e 2' da Lei n' 6.728. de 22 
de novembro de 1979. 

§ 3" A falta de entrega da declaração a que se refere 
este artigo importará em crime de responsabilidade, 

Art. 5• Ao Tribunal de Contas da União são assegu­
rados os mesmos direitos e-preirogativas conferidos aos audi~ 
teres do Departamento da Receita Federal por meio do art. 
7• da Lei n• 4.154, de !962, do art. 38, parágrafos 5• e 6•, 
da Lei_ n' 4.595, de 1964, e do art. 2• do Decreto-Lei n' 
1.718, de 1979. 

Art. 6<? Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. · 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contráriO~--

OSR- PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Expediente 
lido vai ã publicação. · · 

Foi encaminhado à publicação o Parecer da Comissão 
Diretora, concluindo favoravelmente ao Projeto de Resolução 
n• 72, de 1991. 

A matéria ficará sobie a mesa, durante cinco· sess.ões 
ordinárias,_ para recebimentõ- de emendas, nos termos do art. 
235, II, d do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9 
Secretário. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 802, DE 1991 

-Nos termos do art. 281 do Regimento Interno; requeiro 
dispensa de interstfcio e préVia -distJihlliçáo de avulsos para 
o Projeto de Resolução 11" 86, de I991, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Brusque (SC) a contratar operação de crédi­
to no valOr de quinhentos e treze milhões e novecentos mil 
cruzeiros, a preços de março de 1991, a fim de que figure 
·na Otdem do Dia da sessão seguinte. 

·Sala das Sessões, 6 de novembro de 1991. -Senador 
Experldião Amin. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Aprovado 
o requerimento, o projeto será ii:tcluído na Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

--- - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 803, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 71, incisos IV e VII, combi­
nados com o Regimento In~erno da Casa, sejam solicitadas 
ao Tribunal de_ Contas da União as seguintes providências: 

i- realização de auditorias contábil, financeira, orça­
mentária, operacional e patrimonial nas unidades adminis­
trativas dos Ministérios da Ação Social e da Agricultura e 
Refórma -Agrária, responsáveis pela aplicação de quaisql!-er 
recursos repassados pela União mediante convênío, acordo, 
ajuste ou outros instrumentos congêneres aos Municípios bra­
sileiros no Orçamento do Exercício de 1990; e 

2- remessa de informações, relatórios e_ outros doeu~ 
mentos relevantes referentes a fiscaliZação contábil, fiflan­
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resul­
tados de auditorias e inspeções que já tenham sido realizadas 

· Iio âmbito dos Ministérios da Ação Social e da Agricultura 
e Reforma Agrária quanto à aplicação de quaisquer recursos· 
repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou 
utros instrumentos congêneres a Municípios brasileiros, no 
Orçamento de 1990. 

Justificação 

Tomo a iniciativa de apresentar o presente requerimento 
movido pelo dever de esclarecer os fatos objeto de denúncias 
fartamente divulgad_as na iroprensa brasileira que atingem, 
injustamente, a imagem do Congresso Nacional. 

Atendidas as providências nele solicitadas, tenho a certe­
za de que não irá pairar quaisquer dúvidas sobre a lisura 
dos procedimentos e decisões tomadas no âmbito da Comissão 
de Orçamento, que resultaram na Lei Ánua de 1990, motivo 
das referidas denúncias. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1991. - Rachid 
Saldanha Derzi - l{enrique Almeida. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lido será publicado e incluído na Ordem do Dia. 
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Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 363, DE 1991 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica 
Federal de Rio Branco, no Estado do Acre. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica o Poder Executivo ·autorizado a criar a Es­

cola Técnica Federal de Rio Branco, no Estado do Acre. 
Art. 2'? A Escola Técnica Federal de Rio Branco man­

terá curas de nível médio e profissi!5fi~~~t~, a serem defini­
dos pelo MiniSféiiõda Educação, destinados à formação de 
técnicos para atenderem às necessidades sócio-econôicas da 
região. _ 

Art. 31' A iiiStalação do estabelecimento de ensino de 
que trata esta Lei subordina-se à prévia consigrtaÇão, no Orça­
mento da União, das dotações necessárias, assim como à cria­
ção dos cargos, funções_ e empregos indispensáveis ao seu 
funcionamento, por iniciatiV-a exclusiva do Presidente da Re­
pública. 

Art. 4~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposiçôes em contiário; 

Justificação 

O Acre ocupa uma área territorial de 152.589Km2 e foi 
elevado à categoria de Estado em 15 de junho de 1962, conti­
nuando, todavia, isolado- do restante do país, com suas com-u-
nicações restritaS a barco ou avião. -

A abertura da rodovia Rio Branco Porto Velho (Ron­
dônia) veio proporcióilãt um maio{intercânlbio. Outro fator 
que merece destaque foi a instalação no Estado de grupos 
empresariais e migràntes do centro-sul, que concorreu para 
o relativo desenvolvimento do Acre na década de 70. 

Entretanto, a-situçao· descortinada ainda é preocupante 
quanto ao aspecto populacional: 406.800 habitantes, popu­
lação total projetada para 1989, e 145.948, a estimada em 
Rio Branco em 1985, apresentando uma taxa média anual 
de crescimento populacional, no período de 1970/19&0, de 
3,42%, a menor registrada na região Norte. 

No setor educacional, vamos encontrar o seguinte qua­
dro:- no ensino de 19 grau, em 1985, tínhamos70.232 alunos 
matriculados em 817 escolas, que passaram em 1987 a 82.384 
matriculados em 1.015 estabelecimentos. 

No ensino de 29 grau, em 1985, a situação é mais crítica 
ainda; o Acre possuía 14 estabelecimentos com uma matrícula 
inicial de 4.954 alunos e apresentou no ano anterior, ou seja, 
em 1984, apenas 706 concluintes. 

Em 1985, registrou-se uma -únk:a·inslituição de e!JSino 
superior abrigando 1. 758 alunos. - - --

Simultaneamente, vislumbramos -o potencial de recursos 
existentes nesta região e acompanhamos ·o desenvolvimento 
de atividades produtivas, ínfelizmente distante, sob as condi­
ções mais primitivas e rudimentares. 

Um dos grandes entraves neste processo de crescimento 
é a ausência de mão-de-obra qualificada, capacitada, por falta 
quase que total de op-ortunidades educacionais que envolvam 
os conteúdos curriculares do ensino fó.i"IDai e a iniciação ao 
trabalho. 

F, portanto, com o maior espírito de !u_~~ ~ __ de t_:~!~smo 
que· estãmos apresentando este -projeto de lei, com o objetiVo 
primordial de proporcionar melhores condições de vida para 
esta população que anseia pela criação de sua primeirã esCOla 
técnica federal. Desta forma, podereinos concorrei para a 
elevação do grau de escolaridade dos jove_ns, conciliando for­
mação profissional com instrução e realização. 

Em síntese, a construção da Escola TéCniCa Federal de 
Rio Branco, sem dúvida, além de ser uma iniciativa justa 
em virtude do Estado não possufr seQuer um à-, deSemperifiará 
seu importarite papei, qual seja o de contribuir efetivamente 
para o desenvolvimento educacional, económicO e·sociã.I aa 
região. 

_ Confiantes noS"ilcis·so-sp-ropósitos, SubmetemoS à apn!Cia­
ção dos nossos colegas o presente projeto, certosde que mere-
cerá seu apoio e conseqüente aprovação. - - -

Sala das Sess6es, 6 de novembro de 1991. - Senador 
Telmo Vieira. 

(À CorriisStíó de Educação- decistío terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O projeto 
lid.o será publicado e remetido à comissão competente. _ 

Sobre a mesa, projeto de decreto legislativo que será 
lido pelo Sr. I' Secretário. 

E lido o-seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 128 DE 1991 

Dispõe sobre a remuneração do Presidente da Re­
pública, do Vice-Presidente da República e dos Minis­
tros de Estado, para o exercício financeiro de 1992, 
e dá outras providências. 

Art. 1!' A remuneração do Presidente da República, 
do Vice-Presidente da República, e dos Ministros de Estado, 
no exercício financeiro -de 1992 terá como base a vigeiite em 
dezembro de 1991, reajustada pelos mesmos índices atribuídos 
aos servidores públicos da União. 

Art. 2' O art. 1' do Decreto Legislativo n' 63, de 1' 
de dezembro de 1990, pã:ssã ã Vigorar com a seguinte-redação: 

"Art. 19 A remuneração do Ministro·âe Estado, 
em janeiro dec1991, é de Cr$ 475.000,00 (quatrocentos 
e s_etenta e cinco mil cruzeiros) acrescidos na impor­
tância correspondente a cem por cento, a título de 
representa-ção. _ ~ _ _ _ -

Parágrafo único. O ven-=cíinentO-fiXado -neSte arti- _ 
~ go será reajustado nas mesinas bases e datas concedidas 

a partir de }9de fevereiro de 1991, aos servidores públi­
cos da União." 

Art. 39 A vantagem pecuniária de que trata o art. 3~ 
da Lei n9 8.162, de 9 de janeiro de 1991, é fixada, para janeiro 
de 1992, em 409.556,00 (quatrocentos e nove mil e quinhentos 
e cinqüenta e Seis cruzeiros) e será -reajUStadO "pe"los mesmos 
índices atribuídos aos servidores da União para o exercício 
de 1992. 

---Art. 49 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de-sua· publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala de Reuniões Qa ComissãO~ 6 de novembro de 1991. 

- Mauro Benevides - Dirceu Carneiro - Mareio Lacerda 
- lram Saraiva. 
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Perfodo I Valor 

l'll!5-0UT 16.710,1>7 
NOV 16.710,67 
DEZ 16.710,67 

l'll!6- JAN 31.641,65 
FEV 31,541,65 
MAR 31.295,33 
AllR 31,295,33 
MA! 31,295,33 
JlJN 31.295,33 
J!JJ. 31.295,33 
AGO 31.295,:!.1 
Slfl' 31.295,33 

mrr 31.295,33 
NOV 3!.295,13 
DEZ 31.295,33 

DIÁRIO DO CONGREsSO NAC!ONAL (Seção I!) 

RFI\JlJSTFS VPNC'JMPNTOS SERVIDOR 
I•VOI li~AO 

VIGfiNCit\ ~·! CONC. VIOI'iNCIA ~1( CONC. 

01-01-80 25% 01-0~ ló,19% 
01-03-80 25% 01-06$ 17,68% 
12-12-80 35% 01-07-88 17,68% 
01-04-81 35% 01-01-88 17,68% 
01-01-82 40% OI -08-88 16,19% 
01-05-82 40% 01-lJCJ-88 21,39% 
01-01-83 40% 01-10-&! 21,~9% 

01-()6.83 30% 01-11-88 21.19% 
01-01-84 65% 01-11-88 16,19% 
01-07-84 65% 01-12-88 26,05% 
01-01-85 75% 01-01-lW 64,24% 
01-07-85 89;1.% 01-05-89 30% 
01-01-86 75% 01-07-89 37,24% 
01-01-86 14,35% 01-llll-H!J 22,63% 
01-03-86 8% 01-09-89 2~.18% 

01-01-87 25% 01-10-89 4'J,B8% 
Ol-03-87 2Qt}ll 01-11-89 65,22% 
01-04-87 20% 01-12-8!1 49,1ll% 
01-05-87 20% 01-01-90 !l'J,Ill% 
01-()6.87 20% Ol-02-<10 66,15% 
01-09-87 6,26% 01-ll3-90 93,08% 
01-10-87 6,27% 01-10-90 30% 
01-11-87 6;r7% 01-01-91 81% 
01-12-117 10,56% 01-02-91 9,36% 
01-01-88 47,11% 01-07-91 201#· 
01-02-88 10 ·% 

VANTAGEM PECUNIÁRIA 

Perfodo I Valor Perfodo I Valor 

l'll!7- JAN 3<JJ19,16 l!i&l- JAN 209323,51 
FEV 39,119,16 FEV 212014,17 
MAR 46.942,99 MAR 269.sn,26 

ARR 56331,58 ABR 269577,26 
MAl 67.597,119 MAl 269.577,26 
JUN 81.117,46 JUN 317.238,51 
JlJL 81.117,46 JlJL 373326,27 
AGO 81.117,46 AGO 510.457,93 
SliT 86.203,52 SET 61 ').644,88 
otrr 121.106,41 mrr 752,186,91 
NOV 128.ó<J<J,78 NOV 1.060. 907,29 
DHZ 142290,47 DEZ 1.337.273,63 

Fator de reajuste de out/85 a jul/91 - 24.508.652. 

Foram considerados os (ndiccs gerais e a ftxaçao de novo valor da 
vantagem pecuniária conformo [).L 237ltoutubro/87. 

Quinta-feíra 1 7763 

Perfodo I Valor 

1989- JAN 2J96.13 
FEV 2196,33 
MAR 2196,33 

ABR 2196,33 
MAl 2855;22 
JUN 3.918,50 
JUL 3.918,50 
AGO 4.805,25 
SET 5.919,10 
OUT 8.871,54 
NOV 14.657,55 
DEZ 2L854,40 

1990 -JAN 4L344,15 
FEV 68.693,30 
MAR 132633,02 
OUT 172.422,92 

1991 - JAN 31 2.0ll5,4l:S 
FEV 341.2%,68 

MAR 409.556,01 
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O SR. PRESI_DE.NTE (Alexandre Costa) - O projeto - 6~') QUais as empresas usineiras que, ao faturar O preço 
lido ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordinárias, a da venda dos seus produtos para o cõinércio, efetuaram a 
fim de receber emendas. _ cobrança da taxa adicional destinada a financiar subsídios, 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' sem recolhê-la -ao -TesOUro Nacional? Em quanto moiJ.ta essa 
Secretário. aE_~opriação? E, "fi~hlmente, qual o valor recolhido ao Teso_uro 

É lido 0 seguinte. dura:iite. o exercício fin~n~iro de 1990, fruto da cobrança 
da refenda taxa pelos usmeuos? 

REQUERIMENTO N• 804, DE 19~! 

O Jornal Folh~a de S. Paulo, edição de 29 de março último, 
publicou ampla matéria, sob o título "Governo estuda refinan­
ciamento de dívidas de usineiros em até 15 anos"~ cujo mon­
'tante, estimado em Cr$311 bilhões de cruzeiros, tem como 
maior parcela o débito de Cr$170 bilhões de cruzeiros para 
com o Banco do Brasil, a qual seria refinailciadã em até 10 
(dez) anos, com juros de 5% (cinco por cento) ao ano. Outra 
parcela, no valor de Cr$80 bilhões de cruzeiros, representando 
débito com o Tesouro Nacional, seria paga em até 15 (quinze) 
anos, com juros de 12% (doze por cento) ao ano, enquanto 
que o débito dos usineiros perante a Receità Federal, no 
importe de Cr$61 bilhões de cruzeiros, poderia Vir·a set parce­
lada em 100 (cem) meses, com juros de 12% (doze por cento) 
ao ano, além do perdão de 50% (cinqüenta por cento) das 
multas relativas às dívidas atrasadas. 

Também nas edições dos dias 30 de março p.p. e de 
10 e 15 do mês de abril último, a mesma matéria foi veiculada 
com aditamento de detalhes, assumindo significado de público 
denúncia de odioso priV]légio a ser concedido aos de há muito 
favorecidos produtores de açúcar. 

Assim, com fulcro no art. 50,§ z~ da Constituição Federal, 
ele o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, e 
tendo em vista o não atendimento, por completo, do Requeri­
mento de Informações n"' 135, de 1991, requeiro ·as segUintes 
informações a serem prestadas pelo Excelentíssimo Senhor 
Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, Embaixador 
Marcilio Marques Moreira: 

1 Ç>) A quanto montam atualmente as dívidas dos usineiros 
de produção de açúcar e álcool, detalhando-se individual­
mente os nomes dos devedores, municípioS em- que se acham 
instalados, valores dos débitos e órgãos credores, respecti­
vamente? 

2') Contra quais despesas devedoras foram até hoje pro­
postas ações judiciais em trâmite, tendo por objeto a cobrança 
decorrente de inadimplência, mencionando-se respectivamen­
te as datas das proposituras, juízos e fàSes éin que se encontram 
os processos, bem assim a origem e os valores das obrigações? 

3"') O Governo cog!ta de beneficiar esses usirieiros _com 
a redução de multas e concessão de aportes de novos recursos, 
sob a forma de financimento? Em caso positivo, qual o critério 
a ser adotado? 

49) Procede a no_tícia de que o Goveriio mantém o propó­
sito de promover abertura de crédito suplementar para supor­
tar subsídios aos usineiros? Em caso posüivo, qual o valor 
a ser alocado? 

5') O Tesouro Nacional liberou cerca de ~Cr$3 bilhões 
de cruzeiros em subsídios para que 15 usinas de açúcar alagoa­
nas pagassem dívidas junto ao Banco elo Estado de Alagoas 
- PRODUBAN, como informa a Folha de S. Paulo, edição 
de 15-3-91? Em casO. afirmativo, quais os_ cnléiios e dispo­
sitivos legais que ensejaram a liberação, quais Os nomes das 
15 empresas beneficiadas e dos seus respectivos Sócios e dire­
tores? 

Sala das Comissões, 6 de novembro de 1991.- Senador 
Maurício Corrêa. 

O SR; PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lidó vai à COnfissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário." _ 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 805, DE 1991 

Requeiro, com fulcro no art. 256, alínea a, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a retirada do Projeto de Lei do 
Senado de minha autoria, de n"' 262,-de 1991. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1991. - Senador 
Mauricio Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre CostaJ - O requeri­
mento lido será publícado e incluído em Ordem do Dia. 

Sobr~ a mesa, proposta de emendas à Constituição que 
serão lidas pelo 1 ~ secretário. 

Sã_Qlidas as seguintes 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 19, DE 1991 

Suprime- o item 11 e renumera o item 111 do art. 
40 da Constituição. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
na forma do art. 60- da Constituição, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

"Artigo único. É suprimido o item li do art. 40 
da Constituição, renumeranâo-se o item 111." 

Justificação 

Um dos mais-grãves defeitos dO teXto em vigor da CóilSti- _ 
tuição,_ qUe desafia __ O_Qr?prio desenVõlvimento etário da popu­
lação brasileira, foi o de permitfr co'ntfniiasSe a marginalização 
da velhice, ao contrário do que ocorre ef!1 todos os países 
do Primeiro e segundo mundos. _ _ _ _ _ 

O mito do upaís jovem", que atraía levas de imigrantes­
:::--- crescentemente reduzidas, a partir da década de cinqüenta~ 
Quando temos apreciáveis corterttes ·--ero_igracionistas· -para- o· 
iapão, os EstadoS Unidos~ Canádá, França· e Portugal- conti­
nua sendo o nosso principal ufanismo, agredindo_ um_a_reali-­
dade sociológica, pois a população marcha aceleradamente 
para o envelhecimento. ------

É dos mais graves·o problema das _crianças e ac;lole:;;centes, 
o qual decorre, de maneira preponderante, da instabilidade 
da fa,mília urbana brasileira, a partir da segUnda metade deste 
século; tais problemas sâó ã.gravados na -medidã em que a 
metropolização, a urbanização e _a ind!lstrialização têm des_en­
raizado a velha família rural, enquanto os furtos famélicos 
se transformam em espantosOs atentados por parte de "pivetes 
e trombadinhas, também impulsionados por inconsciente mi­
noria econômica. 

Nesse contexto, a mídia, vendo, apenas, "o Brasil do 
futuro", a "esperança da pátria" e sua duvidosa juv6iiilidade, 
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reincide numa estratégia, comprovadamente estêril, _de pó r 
os "meninos de rua" no proscênio das televisões e das man­
chetes impressas, enquanto esquece, inteiramente, de tornar 
cada vez mais_capaz a experiência da Terceira Idade, principal­
mente nas tarefas de autovalorização, que resultam, implicita­
mente, na melhor formação de crianças e adolescentes. 

Basta assinalar que o texto constituciOnal tem ~ad51_ menOs 
de dezenove dispositivos referentes ao menor· e ·aci adoles­
cente, nos arts. 7~, 227, Z28, 203, 14 e 224, reserVando ao 
idoso apenas quatro referências: quanto ao voto f~ç_ultativo, 
ao imposto de renda, à gratuidade do transporte e ã renda 
mensal vitalícia. 

Desses dispositivos, um se destaca, co_ino se- brilhasse 
pela ausência de praxis social e regtilam-ent~ção positiva: o 
arL. 230, que dispOe; üi-Vel-bis: -

"A fam.flia, a sociedade e o Estado têm o dever de ampa­
rar as_ pessoas idosas, assegurando sua participação na comuni­
dade, defendendo sua dignidade e bem~estar e garantindo-lhes 
o direito ã vida". 

Por mais candidamente exarado que seja o princípio, 
reconhece apenas o pressuposto da isonomia aplicáVel aos 
idosos, já que -todos, desde a vida intra-uterina, tê-m direito 
à sobrevivência e an bem-estar, sendo a-dignidade_ uma_ condi­
ção inarredável do homem. 

O verbo "amparar", nesse artigo, dá uma verdadeira 
medida da mesquinhez do tratamento aos brasileir~s idosos, 
que pensam muito mais na própfiadigDídade do que no carido­
so conforto de um ·asilo, de uma comemoração anual, de 
reportagens na mídia escrita ou eletrônica. - -- -- -

O ve1ho quer trabalhar, ser útil, participante::. __ _ 
Raros os que deixam -de votar ao- completarem setenta 

anos, porque não querem renunciar ao mais alto _de_ver ·da 
cidadania. 

Esse art. 230, na sua singeleza caritativa, colide, froutal­
mente, com o item II do art. 40 da Constituição, "que, decerto, 
não escapa aO contraste com a atividade de figuras eminentes, 
como os Senadores Afonso Arinos de Melo Franco e 1'!Jelson 
Carneiro, o Primeiro, tim dos :nossos mai6res constituciona­
listas e políticos republicanos, o segundo,·iiJ.transigend~ defen­
sbr da familia, da criança, do idos e do aposentado - sem 
contar sua indormidaso vigilância, quanto aOs_ direitos traba­
lhistas e previdenciários. Esse vetuSto mandamento, qu~-o 
item I! do artigo 40 contém, é herança de uma legislação­
administrativa medieval, quando a média da vida humana 
chegava aos cinqüenta anos, eni raríssimos países. 

Na verdade, apesar das piedosas lamentações sobre a 
velhice, ná cátedra, na imprensa e no parlamento brasileiros, 
pouco· têm estudado o problema do envelhecimento na sua 
completude, ou seja, nos aspectos sociais, psiCOlógicOs e eco-
nômicos. --- - · ---- ·--· -· 

Não devemos ignorar que há três tjpos de envelhecimento 
-biológico, psicológiCÕ e social--a exigir, cada 1im deles, 
especial abordagem. 

Enquanto a idad~ psicológica se relã.dona com " .maação 
atual do indivíduo - aqui, ínclusive no meio social_; agora, 
nas limitações do tempo-, sua consideração exige, aO_~esmo 
passo, a capacidade de adaptação ao processo social evolutivo. 

Implica adequação às conâutas sqciais doQ!inantes, 
atuais, contemporâneas, que não podem, no entanto, abstrair 
o tempo anterior de formação da própria personalidade. 

Já a idade social está conectada com os costumes e usos 
atuais, do velho em relação a toda a socied;;tde envolvente, 
corno grupo, infelizmente, até agora discriminado e~esgraça­
aamente, pelo próprio texto constitucional, lembrando o me­
dievalismo das ordenações portuguesas, já às portas do século 
XXL 

Somente no começo do século passado a ciência começou 
a prestar mais ate:rição ao conceito de "idade biológica", pro­
curando caracterizar os condicionamentos da velhice, identifi­
cando transições psicológicas, somáticas e comportamentais 
que acompanhariam o ciclo do desenvolvimento individual. 
Logo depois, ainda naquele século, advertiam-se os geriatras 
de que o homem não envelhece uniformemente - nem do 
ponto de vista psíquico, nem do ponto de vista somático -. 
pois há atletas logenvos, grandes trabalhadores intelectuais 
nonagenários e políticos octogenários. 
· -.. -. O certo é que, a partir de 1946, quando tivemos inaugu­
rada miis uma Constituição brasileira, todos os do Primeiro 
Mundo e mais alguns países civilizados começaram a dar maior 
ate·J;Içáo aos problemas do envelhecimento: os sociais, no sen­
tido de propiciar aos idosos mora~ia condigna, emprego, assis­
tência médica e lazer; os psicológicos, com a tentativa de 
beneficiar os idosos com as últimas conquistas da geriatria, 
com a compreensão ·da necessidade da sua colabora-ção nas 
tarefas sociais e educativas; os lúdicos, com o encorajamento 
à vocação artística de muitos que não tiverem tempo de desen­
volver antes esses dons naturais. 

Precisamos lutar pela formação de uma consciência social 
no -sentido de que.a capacidade de aprendizagem de um jovem 
é t~o importante quanto a soma de experiências que lhe pode­
transmitir um velho. 

DevemOs comprovar, com· insistência Iriaior, n.á·m-ídia, 
que há velhos saudáveis e úteis, executando, depois dos no­
venta anos, as mesmas tarefas da maturidade. Exemplos, em 
todo o mundo, se somam: Bismarck e Adenauer, na Alema­
nha; Hirohito, ~o Japão; Salazar, em Portugal; Franco, na 
Espanha; Vargas, no Brasil; Mao Tse-Tung, na China; pe 
Gasperi, na Itália, nos mais conturbados tempos deste século; 
artistas como Salvador Dali, Pablo Picasse, Wagner, Ticia.Ílo­
ou AJ1hur Rubinstein._ Ninguém perguntaria a idade de Nelson 
Cap!eiro, Afonso Arinos, Ulysses Guim~rães, no Parlamento; 
tampouco ningUém afirmaria-que .OS nOSsos melhores Chefes 
de Governo foram ·os mals jovens. 

- Não há limite de·· idade para a permanência de. um Juiz 
da Suprema Corte dos Estados Unidos, nem se sabe de ''com­
pulsória" em nenhum País civllfZádO do mundo, para o Legis­
lativo, para a -chefiei do Estado ou do Governo. 

Esse instituto é iníquo. Precisamos ac3.bar com ele, para 
poder produzir um verdadeiro Estatuto do Idoso no País. 

Sala- das Sessões, 6 de novembro de 1991. - Senador 
Francisco Rollemberg- Louremberg Nunes Rocha- Wilson 
Martins - Espiridião Anlln -- Henrig~e Almeida - Nabor 
Júnior- Jutahy Magalhães .-:Carlos Patrocínio!...., Teotônio 
Vilela- Guilherme Palmeira-Amir Lando-Marco Maciel 
:-João França- Divaldo Suruagy- Élcio Álvares- Antô­
nio Mariz - Am~onino Mendes - Oziel Carneiro - Ruy 
Bacelar- Nelson Wedekin- Fernando Henrique Cardoso 
-Mário Covas - Garibaldi Alves Filho -Maurício Corrêa 
-Cid Sabóia de Carvalhà -José Eduardo -Coutinho 
Jorge - Mansueto de Lavor- Ronaldo Aragão -Ney Mara­
nhão. 
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LEGISLAÇÃO CITADA -
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

O O O O o O o o O O O O O O O o O O O O O O O O O O O O O O O O O O .. o o o o O O O o o o o o o o o o o o o o o-~ o~· <>o~~TO'O~ ,.,..-.._,,..,~ ... -

Art. 79 São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

I- relação_ de emprego protegida contra despedida arbi­
trária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, 
que preverá indenização compensatória, .dentre outros direi­
tos; 

II- seguro-desemprego, em caso de desemprego invo­
luntário; 

III- fundo de garantia do tempo de serviço; 
V - piso salarial proporcional â extensão e à com ple­

xidade do trabalho; 
IV- salário mínimo, fiXado em lei, naCionalmente uni­

ficdo, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e 
às de sua família com moradia, alimentação, educação saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes peródicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
snedo vedada sua vinculação-para qualquer fim; 

VI- irredutibilidade do salário, salvo o disposto em con­
venção ou acordo coletivo; 

VII- garantia de salário, nunca inferior ao rrifnimo, para 
os -que percebem remuneração variáVel; 

VIII -décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou no valor da aposentadoria; 

IX- remuneração do trabalho noturno superior à do 
diurno; 

X- proteção do salário na forma da lei, constituindo__ 
crime sua retenção dolosa; -

XI- participação nos lucros, ou resultados, desvinculada 
da remuneração, e-, excepcionalmente, participaÇão na gestão 
da empresa, conforme definido em lei; 

XII- salário-família para os seus dependentes; 
XIII - duração do trabalho normal nãQ _superior a oitO 

horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a com­
pensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo 
ou convenção coletiva de trabalho; 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado 
em turnos ininterniptos de revezamento,- salvo _negociação 
coletiva; -- -

XV -repouso semanal remunerado, preferencialmente 
aos domingos; - -

XVI -remuneração do serviço extraordinário superior, 
no mínimo, em cinqüenta por cento·à do norinal; 

XVII -gozo_ de férias anuais remuneradas com·, pelo 
menos, um terço a mais do que o salário norm-al; 

XVIII -licença à gestante, sem prejuízo do "emprego 
e do salário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX -licença-paternidade, nos termos em lei; 
XX- proteção do mercado de trabalho da mulher, me-

diante incentivos específicos, nos tenDas dá lei; ·· - -
XXI- aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, 

sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 
XXII- redução dos riscos inerentes ao trabalho, por­

meio de normas de saúde, higiene e segurança; 
XXIII- adicional de remuneração para as atividades pe­

nosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 
XXIV- apoSentadoria; 

XXV --assistência gratuita aos fílhos e dependentes des­
- de o· nascimento até seis anos de idade em creches e pré-es­

colas; 
XXVI-:- reconhee,:imento das convenções e ?-COrdas cole­

tivos de trabalho; 
XXVII- proteção em face da automação, na forma da 

lei; 
XXVIII- seguro contra acidentes de trabalho, a cargo 

do empregador, sem excluir a indenização a que este está 
obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX- ação, quanto a créditos resultantes das relações 
de trabalho, com prazo prescricional de: -

a) cinco anos para o trabalhadOr urbano, até o limite 
de dois anos após a extinção do contrato; 

b)até dois anos após a extinção do contrato, para o traba­
lhador rural; 

XXX .....:..;.proibição de diferença de salários, de exercício 
de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, 
idade, cor ou estado civil; 

XXXI- proibição de qualquer discriminação no tocante 
a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de 
deficiência; 

XXXII- proibição de distinção entre trabalho manual, 
técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 

XXXIII- proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre aos menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz; 

XXXIV- igualdad-e de direitos entre o trabalhador com 
vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso. 

Parágrafo único. _São assegurados à categoria dos traba­
lhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, 

-VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a 
suá integração à previdência Social. -
O O O O • ' ''O O O o O O O O O o o o O o• • • .. HH O O u.,,,,.__,,,.õ'4 O O .... O'"'" ....... ~ .......... _~ ..... 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrá­
gio uni~ersal e pelo voto direto e secreto, com valor igual 
para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

I- plebiscito; 
li --referendo; 
III- iniciativa popular. 
§ J9 O alistamento eleitoral e o voto são: 
I- obrigatórios para os maiOres de df"''lOito anos; 
li- facultativos para: 
ar os analfabetos; 

- -- b) os maiores de setenta anos; 
·-c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

§ 29 Não podem alistar-se como eleitores os estraitgei­
ros e, durante o período do serviço militar obrigatório, os 
conscritos. 

§ 3~> São condições de elegibilidade, na forma da lei: 
I- a nacionalidade brasileira; 
II- o pleno exercício dos direitos políticos; 
III- o alistamento eleitoral; 
IV- o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V - a filiação partidária; 
VI -a idade mínima de: 
a) trinta e cinco:_anos para Presidente e Vice-Presidente 

da República e Senador; _ _ _____ _ 
b)trinta anos-para Governád_o_r e Vice-GoVernador de 

Estado e do DiStrito Federal; 
c)virite e um anos para Deputado Federal, DepUtado Es­

tadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz; 
d) dezoito anos para Vereador. 
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§ 4~> São ineleg(veis- os inalistáy~is e os in~Í(ab,e-~gs~ 
§ 5<:> São inelegíveiS para os mesmos cargoS~ no período 

subseqüente, o Pr~sidente_ da República, os GoVermi.âores 
de Estado e do Distfifõ Federal,- os Prefeitos e quem os hOuver 
sucedido, ou substituído nos seis meses anterioi-es ao pleito._ 

§ 69 Para ·conco-rre-rem ã outros cargos, o l?res_i.dente 
da República, os_ Governadores de Estado e do Distrito Fede­
ral e os Prefeitos ·Uevem renunciar aos respectivos m-andatos 
até seis meses antes do pleito. 

§ 79 São ineiegiveis, no território de jurisdição do titu­
lar, o cônjuge e os~ parentes consangüíneos Ou afinS, a:té o 
segundo grau ou por adoção, do Presidente da Repúbli~, 
de Governador de EStado ou Território, do DistritO.Féderal, 
de Prefeito ou -de quem os haja subStituído-_dentro dos seis 
meses anteriores ao pleito, salvo se já tirular de mandato 
eletivo e _candidato à reeleição. 

§ 8~> o inilitaf 3.1istável é'eiegívet;'atenciídãS-as-segui~ te~ 
condições: · 

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afas­
tar-se da atividade; 

li - se contar mais dt: dez anos de serviço, será agregado 
pela autoridade superior e, se eleito, passará-automaticamen­
te, no ato da diplomação, para a inatividade. 

§ 9~> Lei coriiple"mentar estabelecerá outros casOs de iDe­
legibilidade e os·prazo--s de sua cessação, ·a fim de proteger 
a normalidade e legitimidade _das eleições contra a influênc_ia 
do poder econômico ou o abuso do exercício de função,- cargo 
ou emprego na administração direta ou indireta. · -

§·to. O mandato _eletiVO podei-á ser impugn-ado ·ante 
a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados ·da diplo­
mação, instruída a ação com provas de abuso do poder econô-
mico, corrupção ou fraude. - -

§ 11. A ação de impuganação de mandato tramitará 
em segredo de justiça, respondendo o autor, na forma da 
lei, se termerária ou de manifesta má-fê. 

.... ·- .. ' ----- .. ··-~~.-' ~~-~ ;ç.~--~·-·- .. -..... ------~~_,~..;.o~ ... ./ ... ···-· ...... .. 

Art. 40. O servidor será aposentado: 

II- compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço; 

III --voluntariamente: 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição â. seguridade 
social, e tem por objetivos: -. - ___ ~ '" 

I- a proteção â família, à maternidade, à infância, ã 
adolescên,cia e à velhice-; - -

II- o amparo às crianças e adolescentes caren-tes; 
III- a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV-~ habiJita e re~bilitaÇão-das Pessoas portadoras de 

deficiência e a promoção de sua ititegraçáo à vida comunitária; 
V- garantia de um salário mfnihio de benefício nlensal 

à pessoa portadora de defJciêncí?. e ao ·idoSo_ qUe _cQmprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 
tê-Ia provida por su:a família, confOrme dispuser a lei. 
'' '•' •• • •" ~~· • • --~·-··-''-- • .... •.,: •. O'"''' • •' ,-.__' ;;;.-, ,-,-.;n'."J... ••••• ~~~. :i .. '" • 

Art.· 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, 
o Congresso N acionai instituirá, corilo órgão auxiliar, o Coilse­
lho de Comunicação Social, na ferina- da lei. 
. . . . . . . . . ----.---- ................. ·~--.;-~. -~- .... -.................. ···-~---- ... . 

Art. 227. ·É d_eVer da ia:rDfli'a, da sociedade e dÚ Estado 
assegurar à criança e ao 3.d6Ie-scente, com absoluta prioridade, 
o· direito ã vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, ã digpidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência fainilitar e comunitária, 3.Jém de 
tolocá-Iosa salvo de toda forma de negligência, disçriminaçãO, 
eXploração, violência, crueldade e opr-essão. _ 

§ 1 o 6 Estado promoverá pfOgramas de assistênciã inte..; 
gral à saúde da criança e do adolescente, admitida a partici­
pação de entidades não governa~erttais e obedecendo os se­
guintes preceitos~ 

I- aplicação de percentual dos recursos públicos desti­
nados ã saúde na assistência matemo-infantil; 

Il - criação de progranl.as de prevenção e atendimento 
especializado para os portadores de deficiência físic-a, sensorial 
ou mental, bem como de integração social do adolescente 
portador de deficência, mediante o treinamento p"arã o traba­
lho e a convivência, e a facilitação do acessoaos_bens e setviçQ_$ _ 
coletivos, com-a eJimiilaÇã'O_de preconceitos e obstáculos arqui­
tetõnicos. 

§ 29 A lei disporá sobre normas de construção dos logra­
douros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veícu­
los de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado 
à~ pessoas portadoras de deficiência. 

§ 39 O direito a proteção especial abrangerá os seguin­
tes aspectos: 

_ I -idade mínima de quatorze anos para admissão ao 
trabalho, observado o disposto no art. 7•, XXXIII; 

_H--Earantia de direitos previdenciários e_ trabalhistas; 
·- lll- garantia de acesso do trabalhador adolescente à 

escola; 

IV- garantia de pleno e formal conhecimento da atribui­
çãO de ato infraciona1, igualdade na relação processual e defesa 
técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legisla­
ção tutelar específica; 

V- obediência aos princípios de brevidade, excepcio­
nalidade e respeito â condição peculiar de pessoa em desenvol­
vímeD.to, quarido da aplicação de qualquer medida privativa 
da liberdade; 

_ . VI- estímulo do Poder Público, através de <l:§.sistêP,cia 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, Dos termos da lei~ ao 
acólhimento, sob a fot:ma de gu.lrda, de criança ou.adolescente 
ótlao ou abandonado; 

VII- programas de prevenção e atendiinento especia­
lizado à criança e ao adolescente dependente de entorpecentes 
e ·drogas afins. ---

§ 49 A lei punirá severamente o abuso, a violência e 
a _exploração sexual da criança e do adolescente. 

§ 5' A adoção será assistida pelo Poder Público, na 
forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetiva­
çãq por parte de estrangeiros. 

-§ 69 Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, 
ou-por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proi­
bidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filia­
ção. 

§ 79 No atendimento dos direitos da criança e do adoles­
cente levar-se-á em_ct)n~ideração o disposto no art. 204. 
- Art. 228. São penalmerite inimputáveis os menores de 
dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial. ....... .-...... .-~::~ ........... : ........ ;: .... ~ ..... ~:: ..... :.:.~ .. --.-~ .. -.... -.-.-.: . 
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PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO_ 
N• 20, DE 1991 - -

Dá nova fedação ao art. 16 da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Sen<ido Federal, 
nos termos do art. _6Q __ da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte emenda ao texto constituciOnal: ~-

Artigo único~ Dê-se ao art. 16 da ConstitUiçãO Feôeral, 
a seguinte redação: 

"Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral 
entrará em vigor no primeiro dia do ano seguinte ao 
de sua promulgação". 

Justificação 

A presente emenda objetiva dar çondições_à aplicabi­
lidade da Lei n' 8.214, de 24 de julho de 1991, que regulamenta 
as eleições municipais de 1992, pois, segundo o disposto no 
art. 16 da Constituiçáo Federal, "a lei que alte"rar o processo_ 
eleitoral só entrará em vigor um ano após sua promulgação". 
Dessa feita, a referida lei só entrará em vígóf rio díã. 24 de 
julho de 1992, sendo que os prazos e as providências nela 
previstos não poderão ser desde logo aplicados. 

Dentre esses prazos e providências ressaltamos os concer­
nentes ao domicílio eleitoral e à sua transferência,- à fílíãÇãO 
partidária, à realização de convenções, ao registro de candi­
datos, além de outros inconipatíveis com-·as disposições_ da 
lei. -

Em face de o processo eleitonU já se encontrar em mar­
cha, por imperativo constitucional, e de .i data das eleições 
muniCipais estar marcàda para os dias 3 de outubro, em primei­
ro turno, e 15 de novembro de 1992, em segundo turno, não 
há como sustá-lo. 

Assim, submetemos à alta apreciação dos Senhores Con­
gressistas proposta de Emenda ao art. 16 da Constituição, 
para substituir a expressão j•um ano ap6s -s1Ia promulgação" 
para "no primeiro dia do ano seguinte ao de sua promul­
gação". 

Com essa providência acreditamos estar solucionado o 
impasse criado pela vigência da Lei n• 8,214 a partir de 24 
de julho de 1992, porquànto passará ela ·a vigorar no dia 
19 de janeiro de 1992, aproveitando-se, assim, todas assuas 
disposições no processo -eleitoral do ano vindOuro, à exceção 
de pequena parcela do prazo de um ano requerido para o 
domicílio eleitoral. 

Sala das Sessões, 6--de novembro de 1921. -=.:.Senadores 
Coutinho Jorge, Aluizio Bezerra - Nabor JUniOr:..:.:... Telmo 
Vieira - Divaldo Suruagy - Teotónió- Vilela _filhQ~ ~. Gui­
lherme Palmeira - Henrique Almeida -Jonas Pinheiro -
José Sarney -Aureo Mello- Carlos De'C8.rli- Amazonino _ 
Mendes-Jutahy Magalhães -Ruy Bacelar- Josaphat Ma­
rinho - Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides -
Beni V eras -Maurício CO_i:iêa -Meira Filho -Valmir 
Campelo- Gerson Camata ...:_João Calmon --Elcio Alvares 
- Irapuan Costa Junior- Iram Saraiva -Onofre QUinãii 
-Alexandre Costa - Magno Bacelar --Epitácio Cafeteira 
- Lourcmberg Nunes Rocha -Mareio Lacerda -Júlio 
Campos - Rachid Saldanha Derzi -Wilson Martins- Levy 
Dias -Alfredo Campos- Ronan Tito - Júnia Mãrise -
Almir Gabriel - Oziel CarneiiO _;,.CoutinhO iorge ....;. Hum­
berto Lucena- Raimundo Lira- Antonio Mariz- Affonso 
Camargo --José RiCha- José Eduardo- Mã.nstieto de 
Lavor - Ney Maranhão - Marco Maciel - Chagas Rodri- · 

gues- Hugo Napoleão- Lucídio Portella- Hydekel Freitas 
-Nelson Carneiro- Abdias do Nascimento ...... Dario Pereira 
- Lavoisier Maia - Garibaldi Alves Filho - José Fogaça 
-José Paulo Bisol- Pedro Simon - Amir Lando - Ro-
nal9.o Aragãq - Odacir Soares - Cêsar Pias - Marluce 
Píntó-- João-FranÇã ..:_-Dii-ceu Carneiro- Nelson Wedekin 
- Esperidião Amin- Fernando_ Henrique Cardoso- Mário 
Co'.'as - Eduardo Suplicy - Albano Franco - Francisco 
Rollemberg- Lç)Urival Baptista- Car1os Patrocínio- Moi­
sés Abrão -João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- As propos­
tas_de __ emenda à Constituição, que acabam de ser lidas, estão 
sujeitas a discussões específicas, constantes dos arts. 354 e 
seguintes do Regimento Interno. 

Os Srs. Líderes deverao encaminhar à--Mesa os nomes 
dos integrantes de suas Bancadas que deverão compor, de 
acordo com a proporcionalidade partidárias, comissões de de­
~~_is__fl1elllQ_ros, incumbidas do exame da matéria, no prazo 
de trinta dias improrrogáveis. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1' Secre­
tário. 

É lida a seguinte: 

CoriuiD.ico a V. Ex~~ para os finS" dO- dispoSÍo -no_:~rtigo 
39, a, do Regimento Interno, que ausentei--nie do País no 
período de 5 a 19 de setembro, em caráter particular, conforme 
Requerimento n' 569/91 e no período de 20 de setembro a 
6 de outubro, em desempenho de missão do Executivo, autori­
zada pelo Senado, conforme Requerimento n" 660/91, tendo 
a partir de 7 de outubro, retornado aos trabalhos da Casa. 

Brasília, 5 de novembro de 1991. -Senador Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A comuni­
-cação Jjda vai à publicação. 

So~re a mesa, ofí_~~C? que será lido pelo Src -19 S-~cretário. 

É lido o seguinte: 

OFÍCIO 
COMISSÃO DE CONSTlTUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

O f. n' 37 /91/CCJ 
Brasília, 31 de outubro de 1991 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, comUniCo a-v. "Ex~ que esta 

Comissão aprovou, com às Emendas de nçs 1 a 3-CCJ; ó PLS -
n' 172, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que ''estabelece a obrigatoriedade da apresentação a-nual de 
declaração de bens para o exercício de cargos ou_ funções 
em entidades da administração direta e indireta, na reunião 
do dia 30-10-91. -

___ Na 92_0rtunidade renovo a V. E~~ meus protestos de eleva­
da estima e consideração. -Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Com refe­
têrl~à ao ofícfo que acaba de ser lido, a Presidência comunica 
a~ Plenário que, nos termosdo art. 91, §§ 2•a 5• do Regimento 
Inteino, abrir-se-á o prãzO de cinco dias para interposição_ 

_de recurso, por um· décinio da composição da Casã, pa:ra 
que o Projeto de Lei do SenadO é 112, de 1991~ s-~ja 3pieciado 
pelo Plenário. .. . _ . _ 

Esgotado esse prazo sem interposição de recurso, a pro­
posição será remetida à Câmara dos Deputados. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Na ~essao 
anterior foi lido o Requerimento no 798, de 199!, do Senador 
José Sarney, solicitandO lícença para ·se ausentar do País, em 
caráter particular, no período de 3 a 11 do corrente. 

O requerimento Dão foi votado, naquela oportunidade, 
po-r falta de quorum. · 

Passa;.se à votação do re:queririlento. _ _ 
Os Srs. Senadores que o apróvam- queiram permaneCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a íiéença sOiici~ 

tada. 

O SR. PRESTDENTE\Alexandre Costa)-A Presidência 
comunica a~oPlenáiiO cJ.Ue deferiu, ad referendum da Comissão 
Diretora, os Requerimentos de Informações n9 s 793 .e 794, 
de 1991, de autoria do Senador José Sarney, aoS Ministros 
da Justiça e da Economia, Fazenda e Planejal'!lento, respecti­
vamente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -::A Presidência 
recebeu o Ofício noS/52, de 1991 (n' 6.783/91; na origem), 
através ,do qual o Presidente do Banco -central do Brasil, 
nos termos da Resolução n"' 58, de 1990, do Senado Federal, 
encaminha pedido de autorização do Governo do Estado de 
São Paulo para substituir quinze bilhões, vinte e cinco milhões, 
quatrocentos e setenta e seis mil, setecentos e _trinta e dois 
Bônus do Tesouro do Estado de São Paulo - Série Especial 
-BTSP-E. . . 

A matéria será -despachada à Comissão de Assuntos ECo­
nômicOs.-

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)-A Pr~ctê,.ncia 
recebeu o Ofício n' S/53, de 1991 (n° 6.784/91, na origem), 
através do qual o Presidente do Banco Central do Brasil, 
nos termos da Resolução n'l' 58, de 1990, do Senãdo Federal, 
encaminha pedido de autorização do Governo dq _E_stado de_ 
São Paulo para emitir e colocar no inercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do TesoUro daquele Estado, para 
os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos. - - -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)-= Há o_radores_ 
inscritos. - - -

O Sr. Jonas Pinheiro- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, desejo indagar a respeito da 
existência ou não de um pedido de retirada de urgência de 
um projeto de lei, já aprovado na Câmara dos Deputados, 
que trata de interesses da Zona Franca de Manaus._ 

Solicito de V. Ex~ a informação se existe~ ou não apresen~ 
tação de um requerimento para ser posto em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Trata-se do 
Requerimento n'781, de 1991. 

O Sr. Amazonino Mendes - Sr. Presidente, peço a pala-
vra para questão de ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Atenderei 
a V. Ex~ logo após responder ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 

É um requerimento de extinção de urgência. 

Concedo a palavra ao nobre representante do Amazonas 
Se:riador Amazonino Mendes. 

O SR. AMAZONINO MENDES (PDC- AM: Para ques­
tão de ordem.) -Sr. Presidente, de fato, após ser con_fe_riçia 
a··u!gência ao projeto origináriO-da-Câmara- dos Deputados, 
parte considerável das Lideranças desta Casa resolveu enC:_ami· 
nlHir à -Mesa pedido solicitando a extinÇão da urgência. 

Essa atitude teria sobrestado ou sobrestada a urgência, 
enquanto não se votasse esse requeriniento. · 

Parece-me que hoje seria o dia apropriado, pois ontem 
houve um trabalho intenso e co~_centrado de desobstrução 
de pauta, e não houve expediente no Senado, para a votação 
desse expediente. Ocorre que constatamos, como fato super~ 
veniente, de que os autógrafos, em relação a este projeto, 
oriundo da Câmira dos Deputados, vieram de forma defei­
tuosa, lacunosa, omitindo, inclusive, matéria votada. Isso en· 
sejou um requerimento de minha lavra, que foi encaminhado 
à Mesa, com base no art. 325 do Regimento Interno do Senado 
Federal_, que, dentre outras providências, determina que toda 
e quãlquer matéria, relativa â principal, seja suspensa até, 
é evidente, o retortHY da informação da Câmara dos Depu­
tados. 

Dãí esta queStão de ord~m, para que V. Ex• avalie e 
façã seguir, parà a Câmara dOs Deputados, solicitação para 
reparar o erro e suspender qualquer votação-; ·mesmo a"-que· 
diz respeito ao requerimento que pede a extinção da urgência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Mesa vai 
verifiCar o que V. Ex' afinna. se vefdadeiro, aplicará o art. 
n• 326 e suspenderá a tramitação da matéria. · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. (Pausa.) 

S. E r não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso, Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
S~s. Senadores, hoje pela manhã, o plenário do Senado rece~ 
beu centenas de prefeitos de todo o Bras_il numa reuni&o irit-

O-porlárlte, com a participação de Lideranças de Partidos da 
·Câmara e do Senado que vieram trazer d seu apoio integral 
a essa luta dos prefeitos brasileiros. As teses fuildamentais 
defeõdidas por S. ExfS foram aprovadas por unanimidade no 
plenário do Senado. Quais seriam, então, os problemas bási­
cos dos municípios brasileiros e quais seriam as reiviildícãçóes 
que os prefeitos estariam fazendo nesse instante, no Congresso 
Nacional e, possivelment~ agora à_ tarde, junto ao Senhor 
Presidente da República? b preciso que se lembre que a maio­
ria das prefeituras municipais do País dependem, basicamente, 
de dois tributos: o repasse de 25% dos ICMS de cada Estado 
para os municípios e da transferência do Fundo de PaC!_icipação 
dos Municípios, que é uin recurso cOnstiiucional oriundo da 
distribuição do imposto de renda e do IPI. 

· Segundo dados das associações de municípios do BraSil, 
o FPM recebido hoje pelos prefeitos praticamente representa 
o ·que- recebiam há um ano, e a inflação tão grande, pratica­
mente, não foi considerada. 
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Poderia dizer que a maioria dos prefeitos dos municípios 
médios e pequenos estão sem condições de arcar com a folha 
de pagamento dos seus funcionários. 

Entendo, pela minha experiência -de mais de 20 anos, 
como estudioso no assunto municipalista, quer cotno secre­
tário de planejamento, que fui, sobretudo como preferto;-pos­
so_ afirmar, com tranqüilidade, que nesses 20 anos muica a 
situação dos municípios brasileiros chego!J ao nível que está 
hoje, em que os prefeitós não têm recursos para--c-um-prir 
as suas obrigações míniiri3s ~ lembrand_o t~mbém que a própria 
COnstituição transferiu uina série de competência d_a União 
para os municípios. -

A situação, portanto, no Brasil é graVe, sabemos, -~~s­
muito grave é a situação dos municípios_ brasileiros, sobretudo, 
aqueles municípioS pequenos e médios. 

O quadro é muitâ- grave. Lamentavelmente, o Go.v.erno 
Federal, o Governo COllOr, insensível a essa realidade muni­
cipal, resolveu mandar nO bojo do chamado Emendão du=a~_ 
emendas constitucionãíS tOüllmente contráiias aos interesses 
dos municípios brasileiros. 

A primeira é exatamente aquela que trata de redu_zif 
o repasse que os_ Estados têm que fazer aos municfp1os: 25% 
do ICMS. A Emenda Collor, emenda do Governo Federal, 
pretende transferir ou recuar de 25% __ para 20%, v0ltarld6 
a situação anterior a nova Con-stituiçao Feae·raL Is~9_ gera!]~ 
um problema muito grave a_os municlpios brasileiros. Signifi­
caria voltar atrás das ~ecisões dos Çonstituintes que rp_udáram 
de 20 para 23%. · · · · 

Lembro-me naquela altura, porque era prefeito, que a 
reivindicação era que chegássemos em até 30%. MaS o~ consti-
tuintes chegaram à média de 25%. · · 

Hoje, o Goverilo Collor, através do Emendão encami­
nhado ao Congresso Nacional, quer retornar para 20% o-re- -
passe aos municípiâSpã:ra atender às dívidas dos Estados._ 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Divaldo Suruagy, com toda satisfação. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre .Senador, o Governo 
Federal envolvido em sua incompetência busca uma solução 
simplista para fazer caixa. Primeiro perdeU a credibilidade 
perante a opinião pública, tentou colocar mais de 200 bilhÕes 
de cruzeiros em Letras_ do Tesouro e, segundo informações 
que me chegaram, só conseguiu vender 7 biiJ:tões.Isso n~:vela 
a perda da credibilidade do Governo na colocação de títulos 
junto ao mercado. Em relação a captação de recursos externos 
para fazer caixa, o Governo também não tem tido sucesso 
em conseguir negociar a dívida externa brasileira, no sentido 
de sensibilizar os banqueiros intemacionaís para os graves 
problemas financeiioS que o País está atravessando. Efltão, · 
ele vai buscar a maneira mais antiquada e mais simplista que 
todo o Executivo_ vem encontrando ao longo da história deste 
País, que é aumentar imposto·! V. Ex•, que é um e~tüdioso 
dos problemas tributários, bem sabe que o aumento de impos­
to implica fatalmente em aumento de sonegaç~o. Quanto 
maior é a alíquota, maiOr a sonegação, porqUe os contribuintes 
se sentem estimulados a sonegar, pois a sonegação compensa 
o risco que eles possam estar enfrentando. Não contente ~m 
aumentar os impostos, _Sua Excelência tenta esvaziar Os recur­
sos municipais com o ·argumentô leviano de que os prefeitos 
não_ sabem aplicar os recursos e quem sabe fazê-lo é o Governo 
Federal; que o Governo Federal, dispondO desses -recursos, 

poderia utilizá-los para corrigir distorções regionais. Ora, peJo 
C9_ntrário! Os recursos do Governo Central sempre foram utili­
zados, na história econômica do Brasil, para consolidar os 
desníveis regionais. Daí as disparidades crescentes entre as 
regiões n;tais pobres e as mais ricas do País. Ora, ninguém 
conhece melhor a realidade do município do que o prefeito; 
m está mais exposto às pressões locais do que o prefeitO. 
Das autorida9f!S executivas _a que está mais próxima do povo 
é O prefeito. Ele é qtiem recebe os primeiros apelos, os primei­
ros reclamos, as primeiras sOlicitações, O Govern·o Federal, 
na sua ~nsensibilidade_,_ levou os muniCípiOS aó-cE.os. O quadro 
q_tie -y __ Ex~ ãcaba de traçar é legítimo, é verdadeiro. Raros 
são os municípios, no Brasil, que têm cond_ições de enfrentar 
as despesaS_ mínimas de. pagamento de pessoal e do custeio 
da máquina administratiVa: o- GoVerno Federal está tentando 
fazer cai~a depois do desastre gerencial a que foi lev'!--do -o 
País. O-problema do Brasil é de origem gerencial, é um proble­
m-a de competência administrativa. Não é um problerilã de 
natureza política, nem econômica; é um problema de compe­
tência, um _pt:oblema gerene:ia_l. O Goye!TIO fracassou. Essa 
é a-grande verdad~l_ O_ G_overnO fracassou, e agora quer trans­
feiir_ o ônus do fracasso, mais uma vez, para a sociedade 
brasil~ira. -~~já h_avia; d~to 1 em geb~tes çqm_ outros _eminentes 
cOlegas, inclusive __ COIJl Y. Ex•, que _o_ Governo Federal, -na 
fi8;1:1f;ido Presidepte da República, não assume, em momento 
algum, a responsabilidade pelo quadro caótico que estamos 
vivendo. TOdos temo_s culpa, _menos o Pr~sidente da Repú­
blica. A culpa é da Constituição, ·a culpa é dos funcionários 
p_úblic:Os, a culpa_é dos empresários-, dos banqueiros, dos mili­
t!i~es, dos trabalhadores. O Pr_eside;r;tte. não tem culpa nenhu­
ma! Sua Excelência sempre se coloca como uma grande vítima 
desse quadro, ao qual sua incompetênCia-rios conduziu. Daí 
nffiTha ·solidariedade ao pronunciamento de V ,_EX' Estou do 
lado_ de V. Ex~ hessa causa do fortak~cimento da~ finanças 
municipais, lutando aber~amente para que o Congresso Nacio­
nal não permita que elas sejam transferidas para o GoVe-rno 
Federal. Tenho certeza, pelas manifestações ocorridas_ nesta 
Casa durante o dia de hoje, que a imensa maioria de Parlamen­
tares signátários do_ documento já irivalidá a possibilidade de 
aproVação dessa emenda con·stituciõiiaL V. Ex~ está interpre­
tand,Q, neste momento, não apenas o anseiO de milhares e 
milhares de prefeitos que compõem o contexto geográfico 
brasileiro, mas também o pensamento da maioria dos Mem-
bros do Congresso Nacional. Meus parabéns. - -

O SR. COUTINHO JORGE- Senador Divaldo Suruagy, 
V. Ex~, com a experiência de ex-prefeito e de ex-Governador, 
portanto, profundo conhecedor da realidade dos nossos Esta­
dos e Municípios, colo~ muito bem o aspecto de qu~_é no 
Município que se dão os problemas e é o prefeito que é logo 
acionado, questionado e exigido. Nenhum cidadão qe, qual­
quer município procura o PreSidente da República. Ele pres~ 
siona o prefeito e o governador. Temos aqui Senadores que 
foram prefeitos e sabem disso. Na verdade, os prefeitos são 
os mais acionados: eles é que têm que resolver todos os proble­
mas dos _seus municípios. 

Lamentavelmente, o Governo Fe9eral não tem visão nem_ 
sensibilidade para perceber isso. Acaba de mandar essa eq:Ien­
da que pretende transferir para os municípios· ao_ invés_ de 
25% do ICMS, somente 20%. Portanto, 5% ficãm 'com·o 
Estado. Ora, isso não resolv_e o problema do Governo Federal 
e ainda vai criar um atrito entre Estado e Município. O que 
os prefeitos estão pedindo é que o Governo Federal mantenha-
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esse direito que conseguiram, depois de muita luta, inserir 
na Constituição brasileira, que foi exatamente o aumento de 
20% para 25% nos n;passes feitos pelos Estados aos Muni­
cípios. 

Além disso, Sr: Presidente, Srs. Senadores, os prefeitos 
estão questionando- e estiveram hoje aqui, no Congresso 
Nacional, apelando para as Lideranças, Senadores e Depu­
tados- a outra emenda também encaminhada pelo Governo 
Federal, que prevê, em última análise, que todos _os incre­
mentos reais dos tributos federais só sejam repassados para 
os Estados e Municípios quando houver um aumento real, 
ou seja, descontada a inflação. Isso é realmente um absurdo. 
Não vejo nenhum sentido em não se· repassar o incremento 
da arrecadação tributária federal no caso, do Imposto de Ren­
da e do IPI, para .os Estados e Municípios, o que é feito 
hoje através do Fundo de Participação dos Estados, no caso 
dos Estados, e do Fundo de Participação dos _Municípios, 
no caso dos Municípios. Lembro que isso representa, para 
a maioria dos Municfpios brasileiros, FPM e ICMS, 90% da 
sua arrecadação. 

Não vejo, assim, nenhuma Iógica·nessa·t:,-roposra: exdrú­
xula do Governo Federal, que prejudica os municípios ~para­
resolver seus problemas de caixa. Isto é um abuso, uma incon­
seqüência, uma iiTesj.Jonsabilidade. Além d_e não resolver o 
problema do Estado, cria ainda um problema maior para todos 
os municípios brasileiros. Não vejo n~nhuma coetê:p.cia nessa 
decisão. 

Por isso, os prefeitos estão aqui hOje no Coii-gresso Nacio­
nal e vão tentar sensibilizar o Presidente da RepúbJica, mos­
trar-lhe que não resolve o problema brasileiro matar os municí­
pios, que já estão numa Situação de penúria. A proposta dos 
prefeitos brasileiros é até muito simples: eles querem que 
sejam mantidos os direitos adquiridos na Constitufçãõc-de 1988, 
só isso. Não estão pedindo mais nada. É uma luta justa, que 
contou, inclusive, conco-apoio~de vários Parlarne.nt~res que 
estiveram presentes no pleitário do Senado na manhã de hoje. 
Nós, do Senado, temos que assumir esse papel e não aceitar 
as duas emendas presidenciais, que vão prejudicar vários mu­
nicípios que já vivem numa situação de miséria. 

Portanto, a proposta dos Srs. prefeitos é no sentido de 
que o Congresso rejeite, de forma clara, essas duas emendas 
lesivas aos interesses dos Municípios brasileiros. É importante 
lembrarmos que, quão-do o Município vai mal, o pqvo também 
vai mal, porque é" no-Municfpfo que ele vive o seu dia-a-dia. 

Eu Sou um munleipaJista e sempre digo: a União é uma 
abstração jurídica, porque qualquer projeto da União faz-se 
no Estado ou no Município.--E o -grande equívoco da União, 
no meu entender, é cOntinuar decidindo de cima para baixo 
sem consultar Estados e Municípios ria elaboração do Oiça­
mente, que é um tema polêmico. Por isso é que ocorre essa 
complicação séria todos os anos no Congress-o Nacional. 
Qua:fído o Governo Federal, ao elaborar o Orçãmento propõe 
projetos nã-área da saúde e da educação, eles serão realizados 
nos Estados e nos Municípios, portanto, uma localização espa­
cial, cJara. M~s. lamentavelmente, ele os imp_õe de cima para 
baixo, sem negociar Coln goverriadores e prefeitos. Da(sli"rge 
essa discussão grave para a aprovação do Projeto de Lei Orça­
mentária. 

O Sr. Garibaldl Alves Filho - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Com todo o prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Senador Coutinho Jorge, 
este meu aparte é apenas para prestar s-olidariedade. Eu não 
t~ria muito a acrescentar ao seu discurso. V. E r foi prefeito 
como eu, freqüentamos várias reuniões de prefeitos de capi­
tais, visando fazer com que a CortstitUição tivesse esse caráter 
municipalista, pregamos uma reforma tributária, que termi­
nou frustfada, pois o que houve foi apenas uma minirreforma. 
Quero dizer a V. Ex• que, desde já, eStou ao lado daqueles 
que estão defedendo, como V. Ex~ diss~, os direitos e prerro­
gatívas dos Municípios. Mas também sou daqueles que defen­
dem a responsabilidade dos Municípios. Deve haver, realmen­
te, um equilíbrio de responsabilidades e de deveres entre os 
diversos níveis de governo. V. EX~' tem inteira razâõ. -Estive 
aqtii-pela manhã observando a reunião dos prefeitos, de que, 
por sinal, V. Ex~ participou como-cOOrdenador dos trabalhos 
da mesa. Congratulo-me com V. Ex~. Lembro aos prefeitos 
que eles devem preparar levantamentos mostrando a situação 
real dos Municípios: Já sabemos da sua penúria: a recessão 
está batendo às suas portas, e a crise social se reflete direta­
mente na sua receita e no dia-a-dia do prefeito. Mas é neces­
sário apresentar dados e levantamentos que mostrem essa 
situação, o quanto v aí ser arrancado das finanças municipais 
por essa emenda constitucional proposta pelo Governo. Estou· 
solidário com a causa que V. Ex• defende. 

O SR. COUTINHO JORGE - Meu caro Senador Gari­
baldi Alves Filho, V. Ex•, que foi prefeito e sabe da difiCUldade 
de se administrar as cidades brasileiras, concorda com a luta_ 
dos_ prefeitos atuais no s-entido de preservar seus direitos cons­
titucionais. No meu entender, o Congresso Nacional deveria 
estudai uma alternativa, um projeto mais amplo que benefi­
ciasse os Municípios. 

Concordo, Senador Gan'baldi Alves Filho, que se deva 
fazer um estudo quantitativo das perdas que poderá ocasionar 
a redução de 2S% para 20% no repasse do ICMS. Mas posso 
çlizer, a priori, pelos Municípios que conheço, que o FPM 
e o ICMS representam na receita dc;>s pequenos municípios 
98%, o que é um absurdo. A receita dos Municípios do inte­
rior, das regiões mai~ pobres, chega a 2% ou 3% em média. 
A grande receita do Município é o IPTU, que-não pode cobrar 
da população pobre, e o ISS e o IVV, sáo praticamente inex­
pressivos. Conclusão, o Município brasileiro, lamentavelmen­
te, em sua maioria; depende basicamente de dois tributos: 
do repasse do ICMS e do repasse do FPM, que são, exata­
mente, os dois que o Governo Federal, através do Emendão, 
diminuiu e restringiu. Isto é um absurdo que não podemos 
entender. Daí a nossa postura, como Membros do PMDB, 
de que a rejeiçãÕ -dessas emendas será fundamental para a 
sobrevivência dos Municípios brasileiros, sobretudo, os mé­
dios e pequenos Municípios do País. Creio que essa é a postu­
ra, não só a meu partido, mas de vários Partidos que aqUi 
estiveram, inclusive, com exceção realmente dos Partidos liga­
dos ao Governo que não assumiram ese comproMisso. Acre­
dito que SenadoreS e Deputados que têm o compromisso com 
o Governo têm, antes de mais nada, compromisso com o 
J:KJVO brasileiro e Jamais vão aprovar uma emenda que possa 
prejudicar um municfpio onde tenha ligação política. Não 
se está pedindo muito. Aliás, eu achei muito oOjetiva as pro­
posta dos prefeitos; eles não estão pedindo absolutamente 
muito. Eles estão pedindo que se preserve os seus direitos 
tributários, previstos na Constituição brasileira, só isso. Acho 
que o Presidente Fernando Colfor aeve- ter a sensibilidade 
e o- bom senso de retirar essas emendas, porque se não Sua 
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Excelência vai ser fragorosamente derrotado no Congresso 
Nacional~ porque ninguém-v3iaceífai realmente uma emenda 
lesiva aos interesses dos municípios brasileiros .. 

Essa é a nossa Postura, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é o- comunicado que eu queria fazer em funçãO-da reunião 
que tivemos hoje com um grande número de prefeitos do 
Brasil. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra à nobre representante de Minas Gerais, Senadora 
J únia Marise. -

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso_.) Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
Sr'" e Srs. Senadores, a Lei n'? 8.222, que dispõe SQbre a Política 
Nacional de Salários, e a Portaria n9 3.485, do Ministério 
do Trabalho e da Previdência Social, que reajusta os benefícios 
de prestação continuada, demonstram de forma cabal que 
existem, no Brasil, duas categorias de cidadãos: os de primeira 
e os de segunda classe. 

Contrariando o·preceito_constitucion3.1, de que todos são 
iguais perante a lei, 'Sem distinção de qualquer natureza, o 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social acaba de inp 
cluir, no primeiro grupo, os -trabalhadores que se encontram 
na ativa, e que, por estarem produzindo, mereceram, em 
setembro, um reajuste de 147,06% Iiõs -seus salários para com­
pensar, parcialmente, a perda do poder aquisitivO, ilo segundo 
grupo, ficaram os aposentados e pensionistas, que, téndo dado 
já sua cota de contribuição no setor produtivo, representam 
agora pesado ônus para a União, motivo por que-São-castiga~ 
dos com um reajuste bem menor: 54,06% p3ra cOmpenSar, 
infimãmente, a implacável erosão dos seus rendimentos. 

Alega o Ministro do Trabalho, e da Previdência Social, 
Rogério Magri, que a Previdência Social não teria recursos 
suficientes para· pagar -tão elevadas somas aos aposentados 
e pensionistas, caSo reajustasse Os benefíciOs cõm- o mesmo' 
índice adotado para corrigir os salários. Diante desse irD.pàSse, 
é de se supor que- S. Ex• Optou- pela solução que parecia 
mais fácil, talvez com a aquiescência do Senhor Presidente 
da República, de adequar a lei à disponibilidade financeira­
do sistema previdenciário. 

Pretende, assim, o Governo, dar um final melancólico­
ao breve sonho de 14 milhões de brasifeiros que viram na 
Constituição Federal; outorgada em 1988,- a concretização de 
um ideal acalentado há várias gerações: a equiparação dos 
beneficiários à população econorilicarilente-ativa,-o-rês-gate 
da dignidade daqueles que, tendo-se empenhado durante dé­
§~_~s -ª -~n_s_!~~~C!.-~ J!O~~~--s-~~~_9-ª~e!_ _9~Jª_fpf~.I~l __ ~ljjªt;i~~2 
como párias, vitimados por um sistema insano.-

Tudo indica, porém, que esses ri:lilhões de brasileiros Ui­
justiçados não vão se -conformar novamente com essa perda 
que, uma vez instalada, se revelará permanente. As ações 
que já se avolumam na Justiça comprovam o ânimo dos benefi­
ciários -em lutar por seus direitos, e todo o Pafs é palco de 
manifestações contra a atitUde espúda de nossos ·dirigentes. 

O Congresso Nacional é foro privilegiado desses debates, 
não só por sua condição representativa da vontade popular, 
mas também por sua condição do Poder legisferante. 

É por essas razões, portanto, que, investida das atribui­
ções que me foram delegadas pelo povo de Minas Gerais, 
venho juntar minha voz aos protestos dessa imensa legiãó 
de brasileiros discriminados pela Previdência Social. É por 
essas razões que pretendo provar a legitimidade desse protesto 

uníssono, no momento em que as autoridades, preocupadas 
com o caixa do Instituto Nacional de Seguridade Social, atro­
pelam a Constituição, ignorain as leis e despreialn os funaa~ 
mentos da ordem e da justiça social. 

O St. Jutahy Magalhães-Permite-me V. Er um aparte? 
. A SRA. JÚNIA MARISE - Ouço ó aparte do nobre 

Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senadora Júnia Marise, quero 
congrat~lar-me com V. Ex~ por abordar esse -tema, pois. é 
utn~i' prêocupaçãO de, praticamente, todos os Srs. Senadores 
essa ~qüeStão dos aposentados. Estranho a posição do Ministro 
Antônio Rogério Magri, porque quando S._ Ex~ esteve aqui, 
respondendo uma peigunta objet~vaque lhe fiz" a respeito 
d_esses 144%, S. Ex~ disse que não recorreria se a Justiça 
desse ganho de causa aos aposentados que estavam entrando 
com ação na Justiça. Então,_ pergun~o eu: o_ que vale é a 
palavra do Ministro quando esteve aqui ou é a ação do Ministro 
mandando recorrer contra a decisão da Justiça? S. Ex~ garantiu 
com todas as letras que não recorreria. De modo que, estou 
estranhando a ação do Ministro, nesse caso. Parabenizo V. 
Ex~ pOr tratar dessa questão, que deve estar preocupando 
a todos no Brasil, que, praticamente, estão olhando com muita 
simpàtia a causa dos aposentados. 

A SRA. JÚNIA MARISE -V. Ex• ressalta muito bem 
esta posição, exatamente porque toda a imprensa chegou a 
noticiar, nos últimos dias, que, segundo revelou o próprio 
Ministro, não recorreria a todas essas manifestações de ordem 
judicial que estão _sendo encaminhadas em todos os Estados 
brasileiros, e, agora, recentemente, já nessa semana em nosso 
Estado, Minas Gerais, em que os aposentados estão garan­
tindo os seus direitos na Justiça. 

Realmente, surpresa estou, também, tomando conheci­
mento de que o INSS, evidentemente, autorizado pelo Minis~ 
tro do Trabalho e da Previdência Social, Antônio Rogério 
Magri, está recorrendo das sentenças judiciais, já definidas 
em todos os Estados, através das quais os aposentados procu­
ram garantir os seus direitos. 

--Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao determinar a revisão 
-dos __ valores de benefícios da Previdência Social, para que fosse 
restabelecido o seu poder aquisitivo (art. 58 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais TranSitórias), permitiu a- Constituição 
Federal vislumbrar uma era de mais justiça e equanimidade 
na sociedade brasileira. Para que tal mérito não se esvaísse, 
mas tivessse um caráter perene, tais valores foram vinculados 
ªº-- s~l~xi_o __ ml11:!~~ --~t~ _ -ª- _i~IJJ~h~P~~ç~~-~ -~~--f~-3:~2--~~ ___ Ç!l§!~~9 
e- -de Benefícios da Previdência Social, de sorte a garantir 
sua atualização monetária. · 

Os valores dos benefícios foram revistos em abril de 1989, 
conforme estabelecia a Carta Magna, e desde então o sonho 
de milhões de brasileiros tomou-se realidade, permitindo en­
frentar a voragem da crise econômica com um mínimo de 
dignidade. 

Em março deste ano, a Lei n9 8.178, que entre outras 
providências instituiu o abono salarial, assegurou seu paga­
merito aos aposentados e pensionistas no mês de agosto, ressal­
vando, porém, sua incorporação aos benefícios, conforme se 
vê-no Art. 99, § 69, alínea b. 

Veremos, Sr. Presidente, Sr' e Srs. Senadores, que este 
breve histórico é fundamental para a perfeita comp-reensão 
dos fatos, permitindo a análise lúcida e o julgamento coerente 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 7 7773 

da celeuma em que se envolve!D beneficiários e dirigentes 
da Previdência SOcial. 

O Sr. Divaldo-Suruagy~ Permite-me V. EX' um aparte? 

A SRA. JÚNIA MARISE - Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Divaldo ·Suruagy - V. EX', com a _sensibilidade 
que a caracteriza, denuncia da tribuna dã Câmara Alta do 
País o problema dos aposentados e dos pensionistas da Previ­
dência Social. Nada, na minha opinião, revela cOm- mais niti­
dez o quadro dantesco em que se _encontram as jnjusti_ças 
sociais n·este País do que os_ apose·ntados e os pensiOnistas 
da PrevidênCia; pessoaS que ofefeàifam décadas e décadas 
de suas vidas à construção, ao desenvolvimento do Brasil, 
hoje estão amedrontadas, assus~adas, apavoradas com a au­
sêricia totar de--Perspectiva de -~obrevivência com dignidade 
no futuro. O discurso de V. Ex" tem caracteiisticas de um 
grifo_ de dor; revela o sofrimento de milhões e milhões de 
brasileiros. Quero congratular-me com V. Ex~, que ao longo 
de sua vida pública, como parlamentar estadual, como Depu­
tada Federal, como Vice-Governadora de Estado, hoje no 
Senado da República, s_empre pontilhou a sua atívidade polí­
tica pela defesa dos_ mais carentes e dos mais necessitados. 
Daí as consa;gradoras votações que V. Ex~ vem recebendo 
em sua brilhante vida pUblica. V. Ex~ permanece coerente, 
sempre advogando a causa dos mais necessitados. V. Er- honra 
Minas Gerais e diguifica o Senado Federal. Meus parabéns. 

A SRA • .J()NJA MARISE -Senador Divaldo Suruagy, 
agradeço a V. Ex~ pelo aparte, que vem reforçai' a posição 
já adotada também por vários Senadore_s neSta C~a, em vários 
pronunciamentos, no decOrrer dos últimos dias, também perfi­
lando_ ao lado dos aposentados e dos pensionistas do nosso 
País e, evidentemente, levando o se_u apelo ao Governo Fede­
ral, mas, acima de tudo, defendendo o que nós entendemos 
ser não apenas a integridade da nossa Constitui~ão, InaS sobre­
tudo os direitos, já adquiridos na própria Constituição, dos 
nossos aposentados e dos nossos pensionistas·.- ~ -

Sr. Presidente, este breve histórico é fundamental para 
a perfeita compreeriSã-0 dos f3tos, permitindo a análise lúcida 
e o julgamento coerente da celeuma_ em que se env_olvem 
beneficiários e dirigentes da Previdêilcia Soc~al. 

O Plano de Custeio e de Benefídos da Pre_vidência Social, 
previsto na Constituição Federal, foi enfinl eiaqqrado pelo 
Executivo e encaminhado a esta Casa. Aprovado com modifi­
cações no texto original, foi enfim consubstanciado nas Leis 
n' 8.212 (Custeio) e ri• 8.213 (Benefícios), em 24 de julho. 

Esta última, enl seú art: 41, iricíSo II, estabelece: "Os 
valores dos benefícios- eiri --maliuiefl:çao são- rCã}Us·tadoS, ·de 
acordo com suas respectivas datas de início, com base na 
variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas 
épo~:as em que o salário mínimo for alterado, pelo índice 
da cesta básica ou substituto eventual". Ad_ota, portanto, para 
atualização dos benefícios, o INPC, enquanto a variação da 
cesta básica permanece como fator de cálculo dos reajustes 
do salário mínimo. 

Mais adiante, no art. 146, a mesma Lei manda incorporar 
aos benefíciOs da Previdência, -a partir de .setembro, os abonos 
que pela Lei n~ 8.178 seriam pagos exclusivamente no mês 
de competência, agã-sto. - - _ 

Ao fixar o salário mínirrio em Cr$42 mil para o mês de 
setembro - em março era de Cr$17 mil -, a Lei n'? 8.222, 
do dia 5 do mês passado, promoveu um reajuste de 147,6%, 

_que entretanto não foi estendido aos aposentados e pensio­
nistas. Para estes, o Ministro Antonio Rogério Magri conce~ 
deu, pela Portaria n' 3.485, de 16 do mês passado, míseros 
54,6%, ao repetir o índice dos abonos concedidos em agosto. 

Sr. Presidente, Sr"5 e Srs. Senadores, eis aí um sucinto 
relato dos desencontros_e das incoer~ncias das políticas salarial 
e previdenciária. Ao elevar o salário mínimo em 147,6% e 
os benefícios em 54,6%, semeou o Ministro Antonio Rogério 
Magri, como era de se prever, o descontentamento entre pen~ 
sionistas e apOsentados, que viram de um momento para outro 
retornar a o<:Jiosa discriminação de outrora. 

Alegou o Ministro, em depoimento na Comissão de Segu­
ridade Social da Câmara dos Deputados, que nada mais fez 
do que aplicar a Lei, pois a Constituição-prevê a desvinculação 
dos benefícios ao salário mínimo após a implantação do Plano 
de Custeio e Benefícios. Ocorre que este Plano, consubs­
tanciado, como disse anteriormente, nas Leis n"?S 8.212 e 8.213, 
não foi ainda regulamentado - o que deveria ter ocorrido 
até o dia 25 do mês passado. 

A falta de regulamentação tem prejudicado, inclusive, 
o andamento de processos relativos a outros benefícioS, como-­
a aposentadoria proporcional aos 25 anos para a mulher, a 
pensão por morte para os viúvos·, a aposentadoria de segura­
dos-facultativos, a equivalência entre segurados rurais e urba­
nos e a correção dos últimos 36 salários de contribuição para 
novas aposentadorias, entre outros. 

As finanças do INSS explicam bem a pressa do Governo 
em acabar com a-proporCionalidade das aposentadorias e pen­
sões em relação- ao salário mínimo: simplesmente as autori­
dades confessam que não há dinheiro para conceder aos apo­
sentados e pensionistas o mesmo reajuste ãplicado aos salários. 
O próprio Presidente do INSS, José Arnaldo Rossi, afirmou 
que dos Cr$! trilhão 30Qbilhões previstos para o mês passado 
somente foram arrecadados Cr$845 bilhões, enquanto os gas· 
tos alcançaram Cr$938 bilhões. . . -

É evidente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que os bene~ 
ficiáriós não sáo culpados pela sonegação dos tributo-s~ p~Iª 
má getêricia, pelo desvirtuamento .dos recursos da Previdência 
Social- dona de imenso patrimônio urbano que gera recursos 
irrisórios -e, sobretudo, pelos rombos no sistema. Não se 
pode admitir que, diante da falta de verbas, o própriO Governo 
,_.iol~nte a Lei, prejudicando 14 milhões de brasileiros. 

As explicações do Ministro Magi"i, sobre sefem inconsis­
tentes, denotam má-fé no tratamento da questão~ Tal fato 
fica evidente diante da escolha dos abonos salariais como 
índice de atualização dos benefícios. Tinha O Governo, como 
primeiro e correto íildice, o reajuste de 147,6% em conso­
nância com a variação do salário mínimo, mantendo o prin­
cipio da proporcionalidade previsto na Constituição. Alegan­
do que o Plano de Custeio e Benefícios já fora implantado 
(embora dependa de regulamentação), teria Como opção natu­
ral a atualização pelo INPC,_ rio valor aproximado de 79%, 
conforme estabelece o art. 41 da aludida Lei. Entretãnto, 
para minimizar os problemaS de caixa, não aplicou nenhum 
desses índices, mas forjou um terceiro, artificial, de incorpo­
ração dos abonos salariais. Aliás, deve-se esclarecer que o 
art. 146 da Lei de Benefícios, ao incorporar os abonos, não 
eJÇime o INSS de reajustar a parte excedente, que complete, 
no mínimo, a variação do INPC no período março/agosto 
-:--aproximadamente 79%. 

Além disso, há outros aspectos· a considerar. O primeiro 
deles é de que a interpretação dada pelo Ministro do Trabalho 
e da Previdência Social fere de forma contundente o espírito 
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da ConstituiÇão. à detalhe burocrático e a fnterpretação dúbia 
a que se apega o Ministro Magri, nessas circunstân~ias, assume 
o caráter de "expediente" destinado a burlar a lei e desco­
nhecer o direito social. O atentado à Constituição se configura 
mediante a leitura do seu art. 201, inciso V,§ 29: 

"É assegurado o reajustamentO dos beneffcioS pa­
ra preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, 
confonne critérios definidos em Lei." 

Ora, se a reconquista de um direito que há tantos anos 
vinha sendo escamoteado sofre essa drástica perda em tão 
pouco tempo, é sinal de que a eficácia da Cil.rta Magna pouco 
durou~ em apenas três- anos foi sumariamente aniquilada. 

É isso, Sr. Presidente e nobres Colegas, que não pod_e_mos 
permitir. Não só pelas razões em que se fundamentam os 
beneficiários, mas também pelo fato de não podermos admitir 
que a Constituição seja_vilipendiada. Hoje, atropela-se_ a or­
dem social; amanhã os direitos políticos, e depois, as garantias 
fundamentais, até que esta Carta, depositária dos nossos valo­
res e compromissos supremos, torne-se um_ compêndio descar­
tável. 

Neste momento, compete a nós, nesta Casa, tomar posi­
ção de intransigente defesa dos aposentados e pensionistas. 
A população ativa de hoje será a beneficíãria de amanhã, 
assim como- os aposentados de hoje foram os trabalhadores 
de ontem. Por uma questão não apenas de reconhecimento 
a essa categoria, mas sobretudo de justiça, é imperioso que 
nos juntémos a este coro que reivindica tratamento igualitário 
e respeito à cidadania dos aposentados e pensionistas da Previ­
dência SociaL 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex' um aparte? 

A SRA- JÚNIA MARISE- Pois não. Ouço, com muito 
prazer, o aparte do Líder do PMDB, o nobre Senador Hum-
berto Lucena. - - ----- ---

0 Sr. Humberto Lucena- Nobre Seiladora, V. Er tem 
toda a razão em colocar o tema em debate no Senado porque, 
na verdade, todos nós o estamos acompanhando com interesse 
e atenção e, mais do que isto, estamos solidários com a causa 
dos aposentados e pensionistas da Previdência Social e se 
tornou vitoriosa na esfefã jtidiciária. Para miril, nobre Sena­
dora Júnia Marise, realmente é aí onde está o nosso grande 
desafio, nesta hora. De um lado, temos uma economia em 
recessão, gerando o desemprego, gerando o arrocho salarial 
crescente, e, de outro, temos toda uma sociedade reivindi­
cante, diante da política econômica do atual Governo em 
pleno insucesso, na medida em que não conseguiu, apesar 
de todos os ajustes de ordem monetária, fisêãl, administrativa, 
patrimonial, debelar a inflação. Quer ·dizer, em outras pala­
vras, que, se todas as restrições -impostas à Sociedade revertes­
sem no aniquilamento da inflação, tudo bem, mas ocorre ao 
contrário: __ é que apesar dos sacrifícios, o confisco dos ativos 
financeiroS, a receSSão-, com todas essas-cOnseqüências lamen­
táveis de desemprego, de achatamento salarial, a inflação de 
outubro aponta para 25% e a de novembro, para 30%, sendo 
que esses índices, não espelham a realidade dos fatos. O Go­
verno está manipulando os índices inflacionáriâs. A inflação 
que está aí, se medida pelos critérios do tempo do Governo 
Sarney, seria muito mais alta. Enquanto a inflação está cada 
vez mais corroendo os salários e os proventos dos aposentados. 
e pensionistas, por outro lado o Governo insiste enf não fazer 
qualquer tipo de indexação a não ser dos _g~hos de capital. 

Os ganhos do trabalho continuam perversamente desinde­
xados, mas os ganhos do capital são cada vez mais indexados. 

Agora mesmo, neste novo projeto de ajuste fiscal enviado 
ao Congresso Nacional, o firesídente da Repú.blica propõe 
a correção dos impostos para que a arrecadação aumente. 
Portanto, os ganhos de capital podem ser corrigidos, mas 
os ganhos do trabalho não. Estou de pleno acordo com a 
tese de V. Ex• O Ministro Magri está inteiramente equiVõcado. 
Tenho o maior apreço pessoal por S. Ex\ mas acho que ele 
está demitido há muito tempo e não sabe, pois, até hoje, 
não conheço nada de que ele tenha participado em matéría 
Iiglida â preVidência social e ao trabaJho. Todas as grandes 
questões nacionais relacionadas com_ a previdência social e 
con:t o trabalho não são discutidas com--~ Ministró Magri, 
mas com a área ecOnômica do Governo, ó que é de pasmar. 
Quero concluir dizendo a V. E~ que estou profundamente 
triste_ com o resultado da votação de hoje no Congresso Nacio­
nal. Pois, diante dessa aceleração inflacionária, não tínhamos 
outro caminho senão rejeitar o -veto do Senhor Presidente 
da República â nova lei de política salarial. Receba V. Ex• 
o m.e_u _apoio e o d~ ~inha Bancada. 

A SRA. JÚNIA MARISE -,V. Ex• reflete muito bem 
o seu pensamento e, evidentemente, o de tOda a Bancada 
-do PMDB, com relação a esse assunto. Não é surpresa, nobre 
Líder Humberto Lucena, que o -aparte de V. Ex~, mais uma 
vez, consubstancia, com a inteligência e a vivência dos aspectos 
não apenas de ordem política e social de nosso País, mas, 
sobretudo, com relação â questão _dos aposentados e dos pen­
sionistas. Por isso, Sr. Presidente, quero concluir, para dizer 
que, com essa análise que fizeinos aqui, buscando elucidar, 
com a clareza da própria ConstituiçãO e, acima de tUdo, num 
l~vantamento que mostrou, mais uma vez,-aoSenado da Repú­
blica e à Nação, os motivos iinperiosos cOiri que hõje esses 
catorze milhões de aposentados e pensionistas do nosso País 
estão percorrendo, perfilando-se nas filas, buscando subscre­
ver ações coletivas junto ao Poder Judidârio, paia, através 
delas, mais uma vez, garantir o que a nossa Constituição já 
lhes garantiu e que o Governo pfefere desconh~cer, como 
se a nossa ConstitUição, que todos juramos-cumprir;já não 
valesse nada para os destinos do no~so País. -

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. Ex• um aparte? 

A SRA. JÚNIA MARISE - Com muito prazer, ouço 
o aparte de V. Ex• 

O Sr- Chagas Rodrigues _:_ Congratulo-me com V. Ex• 
pelo discurso que está proferindo em defesa doS aposeõtãdos 
do nosso País, especialmente dos aposentados da Previdência 
Social. A tese de V. Ex• é humana, é democrática e é justa. 
Como V. Ex• deixou claro, bastaria invocar o art. 201 da 
Constituição, § 39, qüe diz: 

§ 3' Todos os salários de contribuição cotrside­
rados no cálculo de benefício serão corrigidos móneta­
riamente. 

E no § 29, lemos: 

§ 2' É assegurado o reajustamento dos benefí­
cios_ para preserv-ar-lhes, em caráter permanente, o vaw 
lor real, conforme critérios definidos em lei. 

V. Ex~ citou à Iei. A lei estabeleceu os critériOs, logo, 
não há, em nenhuma hipótese, como negar aos nossos aposen­
tados esse reajus_te. O reajuste correto se torna lllais ctinda 
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uma exigência, um imperativO, quando _o __ Govérno -pe-rmite 
que automóveis, que mercadorias, gêneros alimentíci'Os~-den­
tro de uma liberdade de mercado, tenham_ O_$ seus_ preços 
reajustados. O próprio G6verno reajusta as tafífas. "Só os 
aposentados não estão tendo os seus benefícios, as-suas--apo­
sentadorias corretamente reajustadas. Receba V. Ex~, poiiá.n­
to, o nosso total apoio à tese que está defendendo, §_parabéns 
pelo brilho e pela independência com que o faz. 

A SRA. JÚNIA MARISE -Senador Chagas Rodrigues, 
V. Ex•, que s_e tem pautado nesta Casa como um_dos__mais 
estudiosos parlamentares e um dos grandes defe_nsores d~ posi­
ções importante~ p~ra' o aperfeiçoairie-nto, sobretudo, de ques­
tões decisivas para o nosso País, mais uma vez V. Ex• reforça 
aquilo que dissemos no nosso prontinciameritõ· Com relação 
a essas garantias que"já-·estáo asseguradas· na CorisütuíÇãó 
aos aposentados e aos pensionisfas. - - -

Portanto, Senador Alexandre Costa, que neste momento 
preside esta sessão, concluo dizendo que juntq a minha_v_oz 
à de vários Senadores que durante todos esses dias têm:-se 
manifestado com relação a essa questão._ É predSO alertar 
as autoridades deste Governo para o fato de que esta Consti­
tuição foi redigida em nome dos interesses maiores deste País, 
e, por iss.o mesmo, -consagrada como a carta Magna deste 
País. É precj.so, portanto, que se assegure a sua perenidade, 
mas, sobretudo, que .se assegurem as garantias e_ oS'direitos 
que nela foram consagrados ao nosso País e ao nOSso povo. 
(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEMMA[SOS SRS. SENADORES:· 
Aureo Mello- João Rocha -·J__úni_a_ Marise ~ Ma.urfcio 

Corrêa -Raimundo Lira -Ronan Tito. 

Durante o-diSCurso da Sr'! Júnia Marise, o Sr. Ale­
xandre Costa, l" Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à · · - -

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
N' 85, DE 1991 

(Em regime de urgência, art. 336, C, d-0-
ReginientO Interno) 

Discussão, em turno único_, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 85, de 1991 (n' 1.793191, na Casa de origem), 
de iniCiativa do Presidente da República, que dá nova 
redação ao § 1 ~ do art. 3~ e ?OS arts. 7~ e 9~ d,o Decre­
to-Lei n' 288, de 28 de fevereiro de 1967, ao caput 
do art. 37 do Decreto-Lei n' 1.455, de 7 de abril de 
1976 e ao caput e§ 2' do art. 10 da Lei n' .2.145, 
de 29 de ·dezembro de 1953. (Dependendo da votação 
do Requerimento n' 781, de 1991, de extinção da urgên­
cia.) 

A Presidência, tendo em vista a reclamação suscitada 
pelo nobre Líder Amazonino_Mendes, no que diz respeito 
ao projeto que já ~rãmítoll na Câmara dos Deputados - -

s~-=Ex~ InfOrma"~ à casa, e e esse o seü pê~Samênto -, nà .. 
sentido, de que se registra inexatidão materi;!IJ nos autógrafos 
do Projeto de Lei n' 1.793/91, que originou o PLC n' 85/91. 

_A ~esa ainda não pôde fazer uma avaliação precisa da 
reclamação encaminhada pelo nobre Líder do PDC no Senado 
Federal, Senador Amazonino Mendes. Diante do fato, a Presi­
.cfência _susta a ~preciaçâo da matéria, que periY!anecerá na 
Ordem do Dia até que seja apurado o fato alegado. 

Cabe à Presidência, pór dever que lhe confere o Regi­
mento e o próprio desempenho ético d()_ cargo, sobretudo, 
em face do que prescreve o art. 256, do Re8,imento·Interno, 
zelar pela boa ordem dos trabalhos. E, no caso específico, 
o fará, mantendo contacto com o próprio-Presidente da Câma­
ra~dos Deputados, Deputado Ibsen Pinheiro, que, neste mo­
mento, preside uma sessão rumorosa, na outra Casa do Con­
gresso, apreciando matéria pertinente a decoro parlamentar 
que envolve uma figura daquela outra Casa do Parlame~to 
brasileiro. - - -

Portanto, a Mesa determina a sustação da apreciação 
da matéria, que permanecerá na Ordem do Dia até que seja 
apurado o fato alegado pelo nobre Líder do PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 2: 

Votação, em turno único, dO Projeto de Decreto 
Legislativo n' 121, de 1991 (n' 68/91, na Câmara dos 

- -Deputados), que aprova o texto do Acordo de Sede, 
celebrado entre o Governo d~ República Federativa 
do Brasil e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
- CICV, em Brasflia, em 5 de 111arço·de 1991, tendo 

PARECER favorável, sob n' 411, de 1991, da Co­
missão. 

- de ~elações Exteriores e Defesa Nacional. 

A discussão dà matéria foi encerractâ na sessãO óicÜnária 
anterior. Passa-se à Votação do projeto, em turno úníco. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o_ aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . . . _. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

.to seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
. _ N• 121, DE 1991 

(N• 68/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Sede, celebrado entre 
o G.ov~rno (I~_ República Federativa do Brasil e o Comitê 
InternaciQnal, ~a Cruz Vermelha - CICV, em Brasília, 
em 5 de março de 1991. 

O Congresso· Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o texto do Acordo de Sede, cele­

brado entre o Góvemo da República Federativa do Brasil 
e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha- CICV, em 
Brasüia, em 5 de março de 1991. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos â aprovaÇão--do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo, bem como quaisquer aJustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal, acarretem encargos· ou compromissos gravo·sos ao 
património nacional. 
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Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor n.?, data 
de sua publicação. 

O SR,..PIDJ;!HDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

Votação, em turno únicO, do Requeririui~ntÕii9 695, 
de 1991, de autoria do Senador PedrO Simon, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da Palestra profeiida pelo Presi­
dente do-Tribunal de Contas da União, Ministro Adhe­
mar Paladini Ghisí, por ocasião do SemináriO de Audi­
toria Interna, promovido pelo Instituto dos Auditores 
Internos do Brasil, Departamento do TesOuro Nacional 
e Escola de Administração Fazendária, em 9 de setem-
bro de 1991. -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados_ (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transCrição solicitada. 

É a seguínte a -matéria CUja-tra=nSCiíÇãb é Solicitada: 

PALESTRA DO PRESIDENTE_DO TCU; NO 
SEMINÁRIO DE AUDITORIA INTERNA (ESAF) 

I - O ContfOie- Interno no Tempo 
Ao iniciar e-stas palavras, e ao agra~~Cer o honroso con­

vite para participar deste Semin-áfio, de~ejo- congratular-me 
com os seus patrocinadores, o Instituto dos Auditores Internos 
do Brasil, o Departamento do Tesouro· Nacional e a Escola 
de AdminiStraçãO Fazendária, por sua feliz iniciativa. 

Para que sobre o tema genérico- relativo à Auditoria pos­
samos emitir algum~s: considerações, per~itimo:nos; inicial­
mente, um retrospecto acerca da realidade_ existencial do Con­
trole Interno em nosso País, nos termos hoje concebidos pela 
Constituição de 5 de outubro de 1988. · 

O Controle Interno surgiu pela primeira vez sOb essa 
denominação coin a edição da Lei n9 4."320764, em substituição 
à antiga Contadoria,-Çieral da República, Órgão integrante en­
tão da estrutura .do ex-Ministério da Faz.enda. 

Sua implantação, no âmbito do Poder ExeCUtivo, Se deu 
a partir do Decretó-Lei n9 200!67, com a: in~stituiçãO -das Inspe­
torias-Gerais de Fina-nçàS, serido a do_ MiniStério da Fazenda 
designada órgão ceirçri:tl dos sistemas _de _a~~inistr::a_ção finan-
ceira, contabilidade e auditoria. - - -

Também em 1967, com a edição do Decreto n' 61.386, 
foi criada a Comissão' de Coordenação das Inspetorias-Gerais 
de Finanças- Ingecor, cuj~- presidênC!â ·cabia ao Inspetor­
Geral de Finanças do Ministério da Fazeiida. 

O Decreto n' 64.777/69 estatuiu co in o finalidade da Inge­
oor os assuntos referentes ãs atiVJdades dos sistemas de admi­
nistração-financeira; éóiltabilidade e auditoria. 

Em 1979, com -o Decreto n9 84.362, o Controle Interno 
sofreu uma primeifã reestruturação, com a criação -da Secre­
taria Central de Controle Interno - SECIN, como órgão 
cen,tral do sistema, incluída na eStrutura organizacional da 
então Secretaria de Planejamento da Presidência da República 
e das Secretarias de Controle Interno ~ CISET, sucessoras 
das antigas InspetoriaS-Gerais de FinailÇás. 

Foram institUídas as Delegacias Re_gi<?nais de Con~abí­
lidade e Fina:O.ças, nas c;"apitais estaduais e dez Delegacias 
RegionaiS de Auditoria, subordinadas à SECIN. A auditor~a 
passou então a ser realizada de forma centralizada pela SE­
CIN. 

A Ingecor passou a denominar-se Comissão de Coorde­
naçãu de Controle Interno - Intercon. 

Em 1985, porforça do Decreto n• 91.150, o Sistema Con­
trole Interno _foi_ deslocado da estrutur~ çia Secretaria de Plane­
jamento para a do Ministério da Fazev.da, sendo criada, em 
1986 (Decreto n' 92.452), a Secretaria do Tesouro Nacional 
- STN, como sucessora da Secretaria CentraL de Controle 
Interno. Nessa oportunidade, voltou ã competência das-Secre­
tarias de Controle Externo e realização de auditorias nos ór­
gãos vinculados aos respectivos miniStérios. 

· Em 1990, com o Decreto n9 99.244, a Secretaria do TesoU­
ro Nacional foi substituída pela Secretaria da Fazenda Nacio­
nal, do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, 
a qual detém, além da responsabilidade de órgão central do 
Sistenta de Controle Interno; outras atribuiÇões, quais Sejam, 
a de assessorar o Ministro de Estado na formulação, execução 
e acompanhamento das políticas fiscal e de -controle dos dis­
p~ndios p_úblic_qs e compromissos sob a responsabilidade dp 
erário, em matérias referentes â adminiStração tributária fede­
i-ai,_ ao endividamento público e ao patrimônio da União. 

Dentro dessa Secretaria, o Departamento do Tesouro 
Nacional é que efetivamente sucedeu a ·então Secretaria do 
Tesouro Nacional. 
, A Comissão de Coor9enação de Controle Inteino -In­
tercon, que era o 6rgão ~olegiado consultivo de coordenação 
do _Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, omisso 
na .novel estrutura do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejameitto, não Vem atuando, em-de"corrêiici3:, -talvez, de 
que sua omissão na estrutura organizacional tenha significado 
pura e Simplesmente sua extinção. 

Este, um breve retrospecto da atuação do Controle Inter­
no, nesses vinte e sete- anos ·de sua institui~ão.-

'Acentuamos, tambéni, que neSse período ao Controle 
Interno não foi -dado o merecido destaque de que é carecedor, 
tanto é que, senipre foí unia cOnstan-te ó Pedido de prorrogação 
de prazos para apresentação das contas ao Tribunal, decor­
rente da escassez de recursos materiais e, priinordialmente, 
de recursos humanos. 

11- O Controle Internõ e a Constituição de 1988 

A COnstituição da República Federativa do Brasil de 5 
de outubro de 1988 di~põe que os Poderes Legislativo, Execu­
tivo e Judiciário manterão, de forma integrada, Sistema de 
Controle Interno com a finalidade de avaliar o cumprimento 
das metas previstas no plano plurianual,_ a execução dos pro­
gramas de governo e dos orçamentos da Uni~o; comprovar 
a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiên­
cia da gestão orçamentária, financeira e patrimo:O.ial da admi­
nistração federal, bem como da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito-privado; exercer o controle das opera­
ções de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos 
e haveres da União; e apoiar o Controle Externo no exercício 
de sua missão instítuciOnal. . _. - -- _ 

Os respOnsáveis pelo Contióle Interno, ·ao toni"arem co­
nhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela 
darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena, de 
responsabilidade solidária (art, 74). -

m - O Controle Interno e o Projeto <te Lei Orgânica 
doTCU 

No projeto de lei Orgânica do Tribunal de Contas da 
União, ora em tramitação no Senado Federal, destaca~se o­
art. 48, que prevê que no apoíõ aO Conffole EXterno, os 
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órgãos integranteS do Sistema de Controle Iriterno deverão 
exercer, dentre outras, as seguintes atividades:____ , _. 

I - organizar e executar, por iniciativa pfópria ou pOr 
determinação do Tribunal de Contas·da União, programação 
trimestral de auditorias contábif, finartceira, nrçamentária, 
operacional e patrimonial nas unidades administrativaS sob 
seu controle, enviando ao Tribunal os respectivos relatórios 
na forma a ser estabelecida no Regimento Interno; 

li- realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob 
seu controle, emitindo relatório, certificado de auditoria e 
parecer; 

III- alertar, formalmente, a autoridade administrativa 
competente para ·que-instaute tofuaâã. de contas especial, sem R 

pre que tiver conhecimento de ocorrênciã.s de irregularidades 
que a justifiquem.~ ' · ~ ~ -~- · · - ~ · 

IV - Considerações Gerais 

Ficaram evidenciados a importância e o re~ce de que 
deve ser merecedor o Sistema de Controle Interno. 

É ele quem primeiro deve detectar as falhas ou omissões 
dos órgãos gestOreS, alertando _os ordenadores de despesas 
para os fatos apurados e instaurando; nos éasos em que couber' 
as tomadas de contas especiais. 

Para cumprir-sua itiissão inStituciOnal devem lhe" ser dados 
os meios de que necessita, materiais, firianceiros e ·príriciJ)al-
mente humanos. ---

O Ministro Luciano Brandão AtVes de SC;Uzci~-flã. S;ssão 
Plenária do Tribunal de Contas da União, realizada em 31 
de julho do corrente ano, ao relatar o Pr()cesso n"' 21.847/90-8, 
em seu voto, dizia: - - -

"É com viva preocupação_ que trago ao cQnheci­
mento deste plenário o revela,Qor e substancial depoi­
mento do atual Titular da Cis~t/Mínfra, sobre a diflcil 
situação por que passa o Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo:~ 

E acrescentava S. E:xf que é lamentável Constatar-se, atra­
vés desse importante testemunho, que os numerosos, conti­
nuados e insistentes pronunciamentos ou requerimentos apre­
sentados no Tribunal por membros de seu colegiado, todos 
propugnando pelo fortalecimento .do Controle Interno, não 
tiveram, ainda, junto âs autoridades competentes do Execu­
tivo, a desejada ressonância e que, acrescentava, em votos, 
declarações, artigos e outros documentos de autoria de todos 
os Senhores Ministros que integram o Tribunal Qe Con.tas 
da União, sempre foi verberado o crescente enfraquecimento 
do Aparelho de Controle Interno. 

Mais adiante, o ilustre Ministro Decano da Corte de Con­
tas, continuava suã'análise" enfatizando que é tarefa prioritária 
a reorganização do Controle Interno, sob_ pena de se inviabi­
lizar um dos objetivos centrais da outra vertente dO Corttrolt:;-
-oExtemo. -

A propósito desse enfoque, seria oportuno assiilalar que 
no Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas ~áo Governo 
da República, exercício de 1990, do Tribunal de Contas da 
União, o nobre Relator, Ministro Homero dos Santos enfati­
zou também a importância ·do Controle Int~rno como instru­
mento_ de verificação áa -boa e regular execução, finançeira, 
orçamentária, patrimonial, contábil e operacional, por sedes­
tinar ao acompanhamento e avaliação do cumprimento dos 
programas de Governo. 

Ressalte-se que naquela oportunidade foi apresentada 
su,gestão ao Poder Executivo no sentido de estruturar adequa-

damente o Controle Interno, subordinando-o difetamente ã 
Pre_sidência Qa República para que os Auditores Internos pos­
sam agir com independência e sem ingerências. Na_ç:oncepção 
daquele ilustre Ministro, que também é a nossa, os membros 
do Controle Interno precisam estar protegidos e amparado~ 
pai' meios e formas que os preservem de constrangimentos_ 
e coerçõ'es hierárqUicas no exertício da -Obrigação constitu­
cional de dar ciência ao Tribunal de Contas da União quando 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegali­
dade, sob pena de responsabilidade solidária. nos termos do 
art. 74, § 1', da Constituição Federal. 

Sob esse tema de responsabilidade _solidária-- é oportuno 
transcrever os seguinteS trechos, enfoc3.dos pelo Ministro Ho­
mero dos Santos em seu Relatório e Parecer Prévio, já refe­
rido: 

''A chamada responsabilidade solidária riecessita 
de maiores estudos e investigações~ Não é difícil iinag1-
nar os problemas e as dúvidas que esse preceito consti­
tucional trouxe para os responsáveis pelo controle in­
terno da Administração Pública, sendo ela a via pela 
qual toda irregularidade ou ilegalidade conhecida gera­
ria responsabilidade solidária, se dela não derem ciên-
cia ao TCU. . . ~ . 

Os responsáveis pelo Controle Interno -precisam 
ser alertados para a grande responsabilidade de que 
se reveste ·sua atuação, no cenário-da Administração 
Pública, por fOrça do princfpiO da responsabiHdade soli-
dária. ~ · 
- Observe-se que o legislador constituinte refere-se 
a "responsabilidade solidária", englobando, por conse­
guinte, tód.as-as esferas de responsabilidade: civil, penal 
e adminiSt'rativa, bem como patrimonial e política. 

A-s r~~O~s~bilidades civil e penal cabem â Justiça. 
A políti•a é dos órgãos de representação popular (Con­
gresso Nacional, Assembléia Legislativa etc.), quere­

.. solvem crime de responsabilidade julgando com crité-
rios políticós; - ---

Já aS 'responSabilidades éÍdmiilistrativa e patrimo­
nial estão ligadas às autoridades administrativas e supe­
riores hierárquicos, mas principalmente-dentro da am­
pla jurisdição e competência do TCU, que segundo 
Geraldo Ataliba (in "Os_ Tribun-ãls de Conta"s nO- Con­
texto institUcional"): "Ele é que deverá condenar e 
executar a condenação patrimonial do agente público, 
ou agente de entidade privada que tirou proveito ilícito 
da ilegalidade praticada por agente público." 

.A Constitui!;ão, no capítulo que trata dá Administração 
PU:blica (art. 37, § 4'), dispõe que os Atos de improbidade 
administrativa importarão na suspenSão dos direitos_ políticos, 
na -perda da função pública, na indispçn:tibilidade dos bens 
e no ressarcimento ao erário, na fOrma e gradação previstas 
em lei, sem prejufzo da ação penal cabíveL Com"esse respaldo 
constitucional, ficam oS órgãos de Contrõlé- mais fortalecidos 
ainda, para fazerem valer suas recomendações e aplicar as 
sanções legais na falta de probidade administrativa durante 
o desempenho de cargos e funções no serviço público. 

E encerrava o Ministro HomerO $antos, áfirrnando: 

"Acreditamos que muito em breve, todas as Cortes 
de Contas iinplantarão sistema de comunicação, por 
intermédio dos responsáveis pelo controle interno, de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade ocorrida no ór­
gão em que atuam." 
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V - Conclusões 

É inegáVel a importância do Sistema de Controle Interno, 
que deve atuar de maneira iittC::grada nos P9deres Legislativo, 
Executivo e Judiciário, nos termos do a-rt. 74 da Constituição 
de 1988. . . 

Sua reestruturação_ e seu-posicionamentO hierárquic-o, ·co­
rno uma Secretaria Federal, diretamente subordinada ã Presi­
dência da República, regida por uma Lei Orgânica, a ser 
submetida ao' Congresso Nacional, certamente lhe darão a 
configuração e independêlicía necessáiiãS áo atingii:íiento de 
suas ·atribuições constitucionaiS, principalmi!nte nO- ipoiO que 
deve dar ao Controle Externo. 

Se o Poder Executiv·o-é exercido pelo Presidente da Repú­
blica, auxiliado pelos Ministros de Estado (art. 76 da Consti­
tuição Federal), e se a ele, ainda, compete privativaqtente 
nomeá-los e exonerá-los (art. 84, item I), bem como enviar 
ao Congresso Nacional o plano plurianual, _o projeto de lei 
de diretrizes orçamentária-Se as prOpOStaS--de- orçamento pre­
vistas nesta Constituição e também prestar, anualmente, ao 
Congresso Nacional, ~-s contas referentes ao exercício anterior 
(art. 84, itens XXIII e XXIV, todos da Lei Maior), parece-nos 
evidente e óbvio que ao Presidente da_ República devesse 
estar subordinado o órgão representativo que cuidasse da exis­
tência-e funcionamentp integrados do Controle Interno, a 
busca de seu maior fortalecimento e de sua indispensável auto­
nomia, conforme previsto no caput do art. 74 da Carta Política. 

Nessa legislação-os meios materiais, finânceiros e huma­
nos lhe fariam institucionalmente assegurados, como também 
ordenadas as regras para sua organização,' co}:npetência e fun~ 
cionamento, que integrariam as ações do COntrole Interno 
para_os Poderes Legislativo, ExecutiVo ouJudiciátiq. -

Um Controle Interno independente-e atuante integrado 
nos moldes gerais ora: preconizados, certamente assinalará 
novo marco ã sua realidade institucional no País e desempe­
nhará papel crescentemente importante para coibir e lnibir 
práticas de irregularidades, malversação de dinheiros e bens 
públicos e·de atos de corrupção em geral. 

Eis aí, em breves palavras e mais- uniã vez como em 
ocasiões anterioreS fiZerilos, porque propughamos pelo forta­
lecimento do Sistema de Controle Interno mais independente 
em cumprimento a um mandamento de imperatiVo constitu-
cional. _ r. 

Ao encerrar estas palavras quero, uma vêz'mais, enaltecer 
a iniciativa de se promover este _Seminário' sobre Auditoria 
Interna, sob os ausp{cioS do Instituto dos Auditores Internos 
do Brasil, com o apoio do Departamento do Tesouro Nacional 
e da Escola de Administraçãó Fazendária.· 

Para congrat~Ia~-m~, finalmente, cOm-iOdoS 9s seus-ílus­
tres participantes, e a todos augurar p1eno sucesso na busca 
do objetivo deste Seminário, qu·e- é jtiStamente'"o d-e c6riferir 
maior efetividade ã ação de auditoria interna no âmbito da 
administração pública: · 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE~(Mauro BenevidesY- Item 4: ~ 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 761, 
de 1991, do Senador Raimundo Lira, solicitando trami­
tação conjuntã. dos Projetoçde L_ei doSenadp_n9~ 146, 
188 e 319, de 1991, de autoria, respectivamente, dos 
Senadores Ronaldo Aragão, Márcio.Lacerda_e Fran-

cisco Rollemberg, que_dispõem sobre normas aplicáveis 
aos consórcio-s _e: dá ou.tras providências. 

- -Em V6tã.ç'ãó 6 re-queritnen-to. 
OS Sis~ "Senadores· que ·o aprovam qUeiram permanece-r 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Os proJ~b(Í:HlSsatâO" a ter traniita:ç-ão·~~ co~[urito_. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-~fiem 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. . N' 81, DE 1990 . 

(Incluído em Ordem do Día nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto" de-Lei da 
Cârilãra n< 8!,' âe "1990 (n' 4:059; 'de 1989, na Casa 
de origem), que 'estabelece as diretrizes para os Planos 
de Carreifa do ServiçO- Público_ -CiV_il da União e dá 
outras providências. (Depe-ndendO ae pare-Cei -da cO-
missão de C<fhstitüiçãO,-JustiÇa e CiCladania.) -

O Sr. Marco Maciel.- Peço a pafavra, pela ordem. 
• - -· - • • • • j ' - • 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mar.co Maciel-. 

· · · O SR'. MARCO MACIEL (PFL -·PE.' Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, a maté­
ria é de: enorme complexidade, posto que dispõe sobre as 
diretrizes: para os PlanoS de Carreira dó Servidor Público Civil 
da União e dá outras providências. 

Atento à questão, Si. Presidente; entendi de oferecer 
à co-nsideração do Senado e, de modo ·específico, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, 'um 'substitutivo sobre 
a m·atéria. ' 

Sr. Presidente, devo, a propósito, dizer a V. Ex• e ao 
Plenário que ·o subStifu'tfvó-riãO- é de millh3. 'autórla. Trata-se 
de um projeto daborado pelo Poder ExeCutivo Federal, de 
modo especial pela Secretaria de Administração Federal, diri­
gida pelo Secretário, Ministro Carlos Garcia. S. S• elaborou 
o _substitutivo com relação à ritatériã, e- é eSs-e Si.ibsthutivo 
que tenho a oportunidade de oferecer, como Líder do Gover-
no, à consideração dos en:iinentes Pares_. __ 

Pevo ainda_ dizer, S:r;. PresideQ.t~, que esse suQ&ti.tutivo 
consulta aos interesses .da nova administração federal .e pre­
tende dar uma disciplina moderna e modernizante aos planos 
de cargos e carreiras do serviço público federal. 

São estas, Sr. Presidente, as considerações .que gostaria 
de fazer sobre o assunto. 

-Creio desnecessário ler a proposta em toda a sua exten­
são, vez que ela agora será submetida à consideração da Co­
missão de Constituição, JUstiça e Cidada-nia~ 

Devo apenas dizer; Si. ·presidente, que, na juStificativa, 
faço questão de menciona!. que_ não se t~ata d.e~ ~:~rri-pi?jeto 
de minha iniciativa, tampouco uma emenda substitutiva de 
minha autoria. Trata-se, na realidade, de uma proposta elabo­
rada pelo Poder Executivo, de modo especial, como disse, 
pela Secretaria de Administração Federal, que por meu inter­
médio submete à consideração do Senado Federal. 

Entendo, Sr. Presidente, que isso atende aos·inteiesses 
da Casa e, por que não dizer, do servidor público, visto ·que, 
com a apresentação desse substitutivo _po _Senado __ fe(ieral, 
estaremos assegurando a desejada economia processual. Ou 
sej~~- urpa Vel: aqui acolhido, o substitutivo irá para a q.fnara 
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dos Deputados, que se manifestará definitivamente como Casa 
revisora. 

Então, acho que o fato de apresentar aqui esse substi­
tutivo representará um ganho de tempo, não somente··para 
a atividade do Poder Legislativo, mas também para os legíti­
mos anseios dos servidores públicos na luta que estamos em­
preendendo para regulamentar o mais rapidamente possível 
a nova Constituição Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, Peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or­
dem, sem revisão do orador.)- Sr., Presidente, Srs. Senado­
res, sobre este projeto de lei, gostaria de lembrar a V. EX" 
que, na ConilsSão de Constituição, Justiça ·e Cidã.dania, o 
Relator designado é o Senador Cid Sabóia de Carvalho, que 
não está rió momento neste plenário: -

O nobre Senador Marco Maciel encaminhou â meSa um 
substitutivo, em nome do GoVerno, s-obre a matéria. Acho 
até que, do ponto de" vista de economia processual, é impor­
tante que isso aconteça, porque este projeto_veio da .Câmara 
dos Deputados e está effi fase de re-visaõ ilo Senado f:ede_ra;l, 
e, assim vamos ganhar tempo. Quer dizer, ao invés de o 

. Governo enviar um outro projeto de lei, insti~ui~_do o_ Plano 
de Carreifa dO Serviço Público Civil da DniãÕ, confOrme_ esta­
tui a Constituição, limita-se a sugerir um sUbstitutiVo, através 
do seu Líder, no Senado Federal. 

Tendo em vi~ta a complexidade da matéria, V. Ex• natu­
ralmente, vai mandar publicar o substitUtivo e as demais emen­
das. 

Vou encaminhar a V. Ex• um pedido de adiamento da 
discussão do. projeto, para que o Plenário tenha tempo de 
tomar conhecimento de todos os aspectos do projeto e- das 
emendas que lhe forem apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Mesa 
aguarda o requerimento de V. EXf para submetê-lo à decisão 
soberana do Plenário. 

O nobre Líder ~umberio--LUcenã sUbmete à apreciação 
da casa requerimento, solicitando que a_matéria iji~ja incluíd_a 
na Ordem do Dia, na próxima terça-feira", permitihdo portari­
to, aos Srs. Senadores uma ampla discussão e um amplo estudo 
em tomo desta proposição. -

O SR.1'RESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É Iído e aprovado o seguinte:*003;a4 

REQUERIMENTO N' 806, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara 
n9 81, de 1990, a fim_ de_ ~çr- feita na sessão __ de terçã-feira 
próxifria. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1991. -Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, a matéria ·retornará à apreciação na Casa, 
na próxima terça-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 6: 

Discussão, em turno tinico; do PrOjeto de L-ei da 
Cãmara n' 19, de 1991 (n' 3.903/89, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a profissão de Assistente Social e 
dá outras providênciaS, tendo 

PARECER, sob n' 394, de 1991, da Comissão 
-de Assuntos Sociais, favorável, nos termos do 

substitutivO qu~ oferece, com voto em s~parado do 
Senador Coutinho Jorge. 

Em discussão o projeto e o substitutivo, em turno único. 
(Pausa.) 

tal. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação _o_ substitutivo, que tem preferência -regimen-

Os Srs. Senadores que- ó aprovam· queiram pemiarieCe:i' -
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora, a finl de ser redigido 

o vencido para o turno suplementar. -

É a seguinte a matéria aprovada: 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei da Câmara n' !9, de 1991 
(N' 3.903, de 1989, na ortgem) 

Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É livre o exercício da profissão de Assistente 

Social em todo o território nacional, observadas as condições, 
estabelecidas nesta lei. 

Art. 29 Somente poderão exercer a profissão de AsSiS­
tente Social: 

I -·os possuidores de diploma_s-..em curso de graduação 
em Se:rviço Social_, qficialmente_ r~çonhecido, expedido por 
estabelecimento de ensino superior existente no País, devida­
mente registrado no órgão compentente; 

II- oS possuidores de diplomas de curso superior em 
-Serviço Social, em nfvel de graduação ou equiValente, expe­
dido por estabelecimento de ensino ~e.djªdo em pais estran­
geiro, conveniado Ou não com o governo br,asileiro, -desde 
que- devidamente revalidado e registrado em órgão compe­
tente no Brasil; 

nr-os agentes sociais, qualquer que _seja sua denomi­
nação, com funções nos vários óig_ãos públicos, segundo o 
disposto no· art. 14 e seu parágrafo da Lei n' !.889, de 13 
de junho de 1953. 

Parágrafo único. O exercfcio da profissão de Assistente 
Social requer prévio registro J;IOS Conselhos Regionais que 
tenham jurisdição sobre a área de atuação do interessado 
nos termos desta lei. 

Art. 3' A designação profissional de Assistente Social 
é privativa dos habilitados na forma de legislação vigente. 

Art. 4~ Constituem competências do Assistente Social: 
l-elaborar, implementar, executar e aval_iar políticas 

sociais junto a órgãos da administração pública, direta ou 
indireta, empresas, entidades e organizações populares; 

11 -elaborar,_coordenar, executar e avaliar planos, pro~ 
gramas e projetoS que sejam do âmbito de atuação do Serviço 
Social com participação da sociedade civil; 
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111 - encaminhar providências e prestar orientação social 
a indivíduos, grupos e à população; 

IV- ocupar cargos efefivoS oU eril- CQinissão~ fUnções 
de assessoria técníca, Consultiva, direção, chefia, Supervisão 
e execução, em entidades públicas ou privadas prestadoras 
de ServiçO Soical; - . 

V- orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos 
sociais no sentiào de identíficar-recursoS.e_de.fazer uso dos 
mesmos no atendimento e na defesa de seus direitOs; 

VI- planejar, organizar e administrar benefícios e Servi-
ços Sociais; -

VII -planejar, executar e avaliar pesquisas que possam 
contribuir para a análise da realidade social e para subsidiar 
ações profissionais; 

VIII -prestar assessoria e consultoria_ a órgãos da adm_i­
nistração pública direta e indireta, empresas privadas e outras 
entidades, com relação às matérias relacionadas no inciso ll 
deste artigo; 

IX-prestar assessoria e apoio aos movimentos sociaís 
em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e 
na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade; 

X- planejamento, organização e adminíSfração de Ser­
viços Sociais e de Unidade de Servíço Social; 

·XI- realizar estudos sócio-econômicos coril.-Os USUários 
para fins -de benefíciás- e seiviÇos -sociais junto a órgãos da 
administração_ pública direta e indireta, empresas privadas 
e outras entidades .. 

Art. 5~' Constituem atribuições privadas do Assistente 
Social: 

I- coordenar, elaborar, executar, supervisionar e ava­
liar estudos, pesquisas, planos, progràrn~s e projetos na área 
de Serviço Social; 

11- planejar, organizar e administrar programas e proje­
tos em Unidade de Serviço Social; 

111 - assessoria e consultoria a órgãos dã. admiriistração 
pública direta e indireta, empresas privadas e outras 3.titúdéS, 
em matéria de Serviço SoCial; 

IV -realizar vistorias, perícias-técniCas, laUdos peiií­
ciais, informações e pareceres sobre matéria de Serviço Soda I; 

· V- assumir, no magistério de Serviço Social tanto a 
nível de graduação córilo-póS-graduação, disciplinas e funções 
que exijam cC:mheCimeritos própriOs e adquiridos em cusro 
de formação regular; 

VI- treinamento, avaliação e supervisão direta de esta­
giários de Serviço Social; 

VII- dirigir e coordenar Uniçlades de Ensino e Cursos 
de Serviço Socíal, de graduação e pós-graduação; 

VIII- dirigir e cOordenar associações, núcleos, centros 
de estudo e de pesquisa em Serviço Social; 

IX -elaborar provas, presidir e compor bancas de exa­
mes e comissões julgadoras de concursos _ou outras formas 
de seleção para Assistentes Sociais, ou onde sejam aferidos 
conhecimentos inererites ao Serviço Social; 

X -coordenar seminários, encontr_os, congreSSos e even­
tos assemelhados sobre assuntos de ServiçO Socíal; 

XI- fiscalizar o exercício profiSSional através dos Canse· 
lhos Federal e Regionais:·- -- .-, .- ----·-· 

XII - dirigir serViçOS técniCos de serviço social em entida­
des públicas ou privadas; 

XIII - ocupar cargos e funções de direção e fiscalização 
da gestão financeirã em órgãós e é:D.tidadeS representativas 
da categoria profissional. 

- - --Art. 6~ Ficam alteradas as denominações do atual Con­
selho Federal de Assistentes Sociais- CF AS e dos Conse)lhos 
Regionais de Assistentes Sociais-:- CRA.S· para, respectiva­
mente, Conselho Federal de Serviço Social ~ CFESS e Cose­
lhos Regionais de Serviço Social- CRESS. 

Art. 7• O Conselho Federal de Servíço Social CFESS 
e os Conselhos Resionais de Serviço Social- CRESS consti­
tuem em seu conjunto, uma entidade cóm personalidade jurí­
dica e forma federativa, com o objetivo básico de disciplinar 
e defender () exércio da profissão de Assistente Social erri 
todo o te"riiióriO nacio:Oal. --

§ 1"' Os Conselhos Regionaís de Serviço- SÕ"Ciai -
CRESS são dotados de autonomia adminís~ativa e fina:rtceira, 
sem prejufzo de sua vinculação ao Conselho Federal, nos 
termos de legislação em vigor. 

§ 2• Cabe ao Conselho Federal de Serviço Social -
CFESS e aos Conselhos Regionais de Serviço Social -
CRESS, repi'esentaf, em juízo e fora dele, os iriteresses gefã.is 
e individuais dos Assistentes Sociais, no cumprimento desta 
lei. 

Art. 8• Compete ao Conselho Federal de Serviço Social 
- CEESS, na qualidade de órgão normativo de grau superior, 
a. eXerCício das _seguintes atribuições: 

I- orietnar, disciplinar, normatizar, fiscalizar e defender 
o exercíéio âa profissão Social, em conjunto-cOm o CRESS; 

li-assessorar os CREss·sempre que se fiZer neceS-
sários; -

III- aprovar os Regimentos Internos dos CRESS no 
fórurn.máxiriw de deliberação do conjunto CFESSJCRESS; 

IV- aprovar o Côdigo de Ética Profissional dos Assis­
tentes Sociais juntamente com os CRESS,.Ílo fórum niáXi"nlO 
de deliberação do conjunto CFESS/CRESS. . . · · 

V- funcionar como Tribunal Superior de Ética Profis­
sional; 

VI -julgar, em última instâncía, o's recUrsoS Contra as 
sanções. impostas pelos CRESS; 

VII -estabelecer os sistemas de registro do_s profissio­
nais habilitados; 

VIII- prestar assessoria técnico-consultiva aos organis· 
mos públicos ou privados, em matéria de Serviço S~cia); 

IX- disciplinar, fiscalizar e normalizar as atividades de 
pessoas jurídicas de direito público ou privado que tenham 
pór obJeto pfeponderante atividades ligadas ao ~erviço Social. 

Art. 9' O fórum máximo de deliberação da profissão 
para os fins desta lei, dar-se-á nas reuniões cotijunl3.S dos 
Conselhos Federal e Regionais, que inclusive fixarãõ-os limites 
de sua competência e su~ forma de· convOcação. --- - -

-Art. 10. COmpetem aos CRE.Ss-; em SUas respectivas 
áreas de -jUrisdição, na qualid3.àe- de órgão executivO -e de 
primeira instância, o exercício das seguintes atribuições: 

I- organizar e manter o registrq profissional dos Assis~ 
tentes Sociais e o cadastro das Instituições e obras sociais 
pi.íblicas e privadas, ou de finS filantrópicoS;· 

li- fiScalizar e disciplinar o exei-ctdo -da prOfissão de 
Assistente Sodal na respectiva região; 
--- - III- expedir carteiniS piOfisSionais de Assistentes SO-
ciais, fixando a respectiva-taXa; _ _ - · 

IV- zelar pela observância do Código de Ética Profis­
sional, funcionando como Tribunais RegiOnais de Ética PrOfis­
sional; 

V- aplicar as sanções previstas no Código de Ética Pro­
fissional; 
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VI- fixar, em assembléia da categoria, as anuidades que 
devem ser pagas pelos Assistentes Sociais; 

VII- elaborar o respectivo Regimento Interno e subme­
tê-lo a exame e aprovação do fórum máxi~o_ c!_~_deliberação 
do conjunto CFESS/CRESS. . .. . . . 

Art. 11. O Conselho Federal de Serviço Social -
CFESS terá sede e foro no Distrito Federal. 

Art. 12. Em cada capital de Estado, de Território e 
no Distrito Federal, haverá um ConselhP Regional de Serviço 
Social -- CRESS denominado s_egundo a sua jutíSdição, a 
qual alcançará, respectivamente, a do Estado, a do Território 
e a do Distrito Federal. __ _ 

§ 1" Nos Estados ou Territórios em que os profissiOnais 
que neles atuam não tenham possibilidade de instalar um 
Conselho Regional, deverá ser constituída uma _delegacia su­
bordinada ao Conselho Regional que oferece melhores cqn4i­
çõesde comunicação, fiscalização e orientação, ouvido o ói-gão 
regional e co-m homologasão do Conselho Federal. 

§ 2~" Os ConselhOs R~gionais poderão consti!uir, dentro 
de sua própria área de jUrisdição, delegacias seccionais para 
desempenho de suas atribuições executivas e de primeira ins­
tância nas regiões em que forem instalados, desde que a arreca­
dação proveniente dos profissionais nelas àtuantes seja sufi­
ciente IJara sua própria'manutenção. 

Art. 13. __ A inscrição nos Conselhos Regionais sujeita 
os Assistentes Sociais ao Pagame-nto das contribuições compul­
sórias (anuidades), taxas e demais emolumentos que forem 
estabelecidos em regulamentação baixada pelo Conselho Fe­
deral, em deliberação conjunta com os Conselhos Regionais. 

Art. 14. Cabe às Unidades de EnsinQ c:r:edfmçiar e co­
municar aos ConSelhos Regionais de sua jurisdição os campos 
de estágio de seus alunos e designar os AssiteJ:!.t~_s Socíals 
responsáveis por sua supervisão~ - ~ ~-

ParágrafO único. Somerite os estudantes de Serviço So­
cial, sob supervisão direta de Assistente Social em pleno gozo 
de seus direitos profissioriiiís,~ podúão realizar estágio de Ser­
viço Social. · 

Art. 15. É vedado o uso da expressã9 Sei-_V!ço -Social 
por quaisquer pessoa de direito pUblico ou privado que não 
desenvolvam atividades previstas nos-arts. ~9 e 59 desta!~~· 

Parágrafo único. As pessoas de direito públicooujinvado 
que se encontrem na situação ·mencionada neste artigo terão 
o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da tata da_ vigência 
desta lei, para processarem as modificações que se· fizerem 
necessárias a seu integi-al cumprimento, sob pena das medidas 
judiciais cabíveis. 

Ar_t. 1_6_. Os _CRESS apliCanlo as seguintes penalidades 
aos infratores-dos dispositivos desta lei: 

I-multa no valor de uma a cinco vezes_ a anuidade 
vigente; 

II - suspensão de um a dois a!JOS do exercício da profis­
são ao Assistente Social que, no âmbito de sua atuação7 deixar 
de cumprir disposições do Código de Ética, tendo em vista _ 
a gravidade da falta; 

III-cancelamento definitivo do registro, nos_ ca~~s de 
extrema gravidade ou de reincidência contumaz. 

§ 19 Provada a participação· ativa ou conivência de em­
presas, entidades, instituições ou-firmas individuais nas infra­
ções a dispositivos desta lei pelos profissionais delas depen­
dentes, serão estas também passíveis das multas aqui estabele­
cidas, na proporção de sua responsabilidade, sob pena das 
medidas judiciais cabíveis. 

§ 29 No caso de reincidência na mesma -infração no pra­
zo de 2 (dois) anos, a multa cabível será elevada ao dobro. 

Art. 17. A Carteira de IdentificaÇão Profission'al expe­
dida pelos Conselhos Regionais de Serviço Social - CRESS, 
servirá de prqvé! p_a_rª fins de_ exercício profissional e de c;ar­
teiia de Identidade Pessoal, e terá fé pública em todo o terntó­
rio nacional. 

Art. 18. As organizações que se registrarem nos 
-CRESS receberão um c~rtificado que as habilitará a atuar 
na área de Serviço Social. - - --

Art. 19. O Conselho Federal de Serviço Social CFESS 
será mantido: 

I--por contribuições, taxas e emolument9s arrecadados 
pelos CRESS, em percentual a ser definido pelo fórum máxi­
mo ínstituído pelo art. 9~ desta lei; 

li- por doações e legados; 
III- por outras rendas. 
Art. 20. O Conselho Federal de Serviço Social - · 

CFESS e os Conselhos Regionais de Serviço Social- CRESS 
contarão cada um com 9 (nove) membros-efetivos; Presidente, 
Vice-Presidente, dois Secretários, dois Tesoureiros e três 
membros do Conselho Fiscal; e 9 (nove) suplentes, eleitos 
dentre os Assistentes Sociais, pof via direta, para um mandato 
de três anos, de acordo com· as fiõl'rnas_estabelecidas em Códi­
go Eleitoral aprovado pelo fórum instituído pelo art. 9' desta 
lei. 

Parágrafo único. As delegacias seccionais contãriío com 
três membros efetivos: um Delegado, um Secretário e um 
Tesoureiro; e três suplentes, eleitos dentre os Assistentes So­
cüdS da área de sua jurisdição, nas condições previstas neste 
artigo. 
. Art. 21. Os membros da diretoria efetiva do Conselho 
Fedefal e dos Conselhos RegionaiS e diis delegacias seccio:nais, 
quando houver interesse da respectiva· entidade, serão libera­
dos integralmente do cargo e da função no serviço público, 
ou do emprego público e privado, sem prejufzo dos direitos 
e vantagens a eles correspondentes, enquanto durar o seu 
mandato. ~ 

Art. 22. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
terão legitimidade para agircontr~ qualquer pessoa que infrigir 
as disposições que digam respeito ãs pre~ogativas, â dignidade 
e ao prestigio da profissão do Assistente Social. . , 

Art. 23. .Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. - . . 

Art. 24. Revogam-se as disposições em contrário e, em 
especial, a Lei n' 3.252, de 27 de agosto_de_~957. 

· O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 7: 
Discussão, em turno único, do :projeto de Decreto 

Legislativo .ri• 9, de 1985 (n' 90/85, na Câmara dos 
Deputados), q~e aprova o texto do Acordo ~ási~o s<;>­
bre Privilégios e Imunidades e Relações InstJtucionai_s 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Instituto Interamericano de Coo-peração para a 
-Agric~ltura, celebrado em Brasília, a 17 de julho de 
1984, tendo 

PARECERES favoráveis, sob n• 399 e 400, de 
1991, das ComissõeS 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional, e 
-de Constituição, Justiça e Cidadania._ 

Em discus-são o projeto, em turno único. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. · 
Os Srs.~.Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . _ _ _ _____ _ 
A matéria vaí à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 9, DE 1985 

(N• ~0/85, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Básico sobre Privilégios 
e Imunidades e Relações Institucionais entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Instituto Intera­
mericano de Cooperação para a Agricultura, celebrado 
em Brasília, a 17 de julho de 1984. 

O Congress'o Nacional decreta:-
Art. 1~' Fica aprovado o texto do AG<>rdo Básico sobre 

Privilégios e Imunidades .e Relações Ip.stitucio_naiS entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Instituto Inte­
ramericano de CooperaçãO para a ·agriCultura, celebrado em 
Brasília, a 17 de julho de 1984. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 8: 

DiscuSSão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 19, de 1985 (N' 72184, na Câmara do~ 
Deputados), que aprova o texto do Acordo Geral de 
Cooperação entre o Governo da_ República Federativa 
do Brasil e_ o .Governo da República Democrática de 
São Tomé e Príncipe, concluído em Brasília, a 26 de_ 
junho de 1984, tendo 

PARECERES favoráveis, sob n~ 396, 397 e 398, 
de 1991, das Comissões _ 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional; 
- de Assuntos Econômicos; e 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em discussão o proje-fo, em turno úriico. (Patisa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. . -
Os Srs. Seiiã.dores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · -
Aprovado. 
A matéria vai à ComissãO Diretora para redação fin<il. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 19, DE 1985 

(N• 72/84, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Geral de Cooperação 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Democrática de São Tomé e 
Príncipe, concluído em Brasflia, a 26 de junho de 1984. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo Geral de Coo~­

peração entre o Goverrio da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Replíblica Democrátici -ae São Tonté e Prín­
cipe, concluído em Brasflia, a 26 de junho de 1984. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 9: 

Discussão, em_ seg_1J.ndo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição_ n!' 6, de 1981, de autoria do 
Senador Garibaldi Alves Filho e outros Senhores Sena­
dores, que dá nova redação à letra "b" do inciso X 
do § 29 do art. !55 da Constituição Federal, tendo. 

PARECER, sob n• 424, de 1991, da 
- Comissão Temporária, oferecendo a redação do 

vencido em primeiro turno. (Terceira sessão de discus­
são.) 

Em obediência ao disposto do art. 353 do Regimento 
Interno, transcorre, hoje, o último dia para a discussão da 
proposta e apresentação de emendas que não envolvam o 
m~ritQ. 

Em discu~são a proposta, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

. __ Encerrada a discussão, a matéria será incluída em Ordem 
do Dia oportunamente. -

_ ., O.SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides)- Item 10: 

Discussão, em turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição--íi9 -14, de 1991, de autoria do Senador 
José Richa e outros Senhores Senadores, que altera 
a redação do caput do art. 29 e o art. 39 do Ato das 
DisposiçõeS Constitucionais TranSitórias, tendo 

PARECER, sob n' 423; de 1991, da 
- Comissão Temporária, oferecendo a redação do 

·vencido em primeiro turno. (Terceira sessão de discus­
são.) 

Em obediência ao disposto no art. 363 do Regimento 
I-9terno, transcorre, hoje, o último dia para a discussão da 
proposta e apresentação de emendas que não envolvam o 
mérito. - - -

Em discussão a proposta em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, -encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a matéria será incluída em Ordem 

do D~ oportunamente. 

ó SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a ·matéria da Ordem do Dia. 

-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lido e aprovado o_ seguinte 

REQUERIMENTO N• 807, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e vofâção, 
da redação final do Projeto de Resolução n• 83, de 1991, 
que autoriza a· Empresa Brasileira de Telecomunicações S/ A 
- Embratel, a contratar, mediante'garantia da União, opera­
ção de crédito externo no valor de US$8,5"oo;ooO.'úo (oito 
milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), junto 
à Private Exj)ort Funding Corporation- PEFCO. ·· · -

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1991.-Elcio Álvares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento,- passa-se à imediata apreciação da redação 
final, lida no Expediente da presente sessão. 

Em discussão. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. _ · 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.j 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Retornamos 
à liStá Cle ·áradores. · -

A Presidêricia eschirCce aos Srs.-~'{eriadores que é possível, 
para a tarde hoje, a. convocação de sessão extr3ordin~ria-~esti~ 
nada. a apre_ciar propOstas de emenda à Cons~~uiç~o,)á em 
segundo tutno de apreciaçãO.~ " -

Portanto, os Srs. Senadores devem já, partir qeste mo­
mento, ficar-de· sobreavíSo para a convocação da s~ssão. Se 
esta sessão não se prolongar até às 18 horas e 30 minutos, 
é posSível que ·antecipemos· a ·sessão ·extraordinária,_ pre-Vista 
para às 18 horas e 30 minutoS. -

.Evidentemente, se os oradores, que quiserem usar a tribu­
na, não ultrapassarem esse prazo, a~enas sugeríâo pelã Mesa, 
no caso -de se configurar a hipótese agora referençiada. 

COncedo a palavra ao -nobre Senador Ney Maranhão. 

. !J ,SR,- NJ!:Y MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Seriadores, o Minis­
tério da Justiça foi criado, ainda no tempo do Brasil Colônia, 
po-r meio• do decreto do príncipe regente, em 3 de junho . 
de 1822, com o.nom·e de Secretaria dos Negócios da_Justiç~_· 
É, pois, a mais antiga das pastas ministeriais do País. 

Em "1891, com o advento_ da República, transfórmou-se 
no Ministério da Justiça. · · - · _ _ 

Após a reforina administrativa, Jeita ri.o ínício do Governo 
do Presidente Collor, absorveu atribuições de outros Ministé­
rios. De acordo com o Decreto n"9 11, d~ 18 de janeiro de 
1991 e da Lei n' 8.028, de 12 de abril de 1990, são atribuições 
do_Ministério da Justiça os seguintes assuntos: 

a) Ordem Jurídica~nacionalidade, cidadania, direitos po-
líticos, garantias coD.stitucio"nais; - -

b) Segurança Publica, polícia federal, rodoviária federal, 
ferroviária federal e do Distrito Federal; 

c) eSt~angeiros; _· _ . ~ 
d) documentação, publicação e arquiv<? do~ at_o,s ofic1ãfs; 
e) defesa da Ordem Econômica e Metrologia Legal; 
f) índios; - _ -__ 
g) registro do Comércio e Propriedade Industrial. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, por está abrangência e 

mais a coordenação política do Governo, vemos como é amplo 
e importante o campo-de atuação do Ministério da Justiça. 
Felizmente, temos à frctnte deste _mi,nistério·uma pessoa como 
o Senador Jarbas Passarinho, culto, de reputação ilibada e 
de formação democrática. · c · 

Nasceu, Jarbas Passarinho, em Xapu,ii, no Acre, ell). 11 
decjaneiro de 1920, filho de Ignácio· Loyola e Julia Passarinho, 
casou-se com Ruth Passarinho com quetrt teve cinco filhos: 
Jarbas, Júlia Maria, Eleonora, Carlns·e Angélica; --

Estudou no Ginásio de Carvalho, em Belém, no Pará 
e ingress:ou na Escola Militar do Realengo, na arma de artilha­
ria, em 1940, tendo terminado o curso militar em 1943. Foi 
comandante do curso de artilharia, da academia militar de 
Agulhas Negras de 1951 a 1952. Em 1962 foi chefe do Estado­
Maior do Comando Militar da Amazônia, tornando--se um 
dos maiores estudiosos dos problemas regionais, destacan­
do-se princip_almente pela sua ~ultura eclética que -ab@nge, 
além do conhecimento dos aspectos estratégicoS- e da segu-

rança regional dos problemas técnicos ligados a engenharia, 
como os de energia, de transportes e comunicações, dos agrí­
colas e, principalmente, os de silvicultura. Tem, também, uma 
s_óllda cultura humanfsti~, abrangendo conhecimento ~e I;ilo~ 
sofia, SociOlogia, História e Geografia. - - - -

Assim, tornou-se naturalment~,, o mais indicad~ para go­
vernar o Pará, o que fez entre 1964 a 1966. Eleito Senador 
para o período 1967/1974, tornou-se ministro do Trabalho 
e Previdência Social. No governo do Presidente Costa e Silva, 
de 1967 até novembro de 1969, quando assumiu o Ministério 
da Educação e Cultura, no Governo Médici, até março de 
1974. 

Tornou-se presidente do Senado no periodo 19811198~ 
Voltou a a-ssumir um Ministério, o da Previdência e Assistência 
Social, no governo do Presidente João Baptista Figueire_çlo, 
entre 1283 e i985. ' . . .. · " " . ·c · - c 

Foi na sua gestão· que realizou-se a reforma universítária,_ 
que deu mais racionalidade. ãs nossas universidades, instituin­
do o sistema de cré_ditos e. do ensino básico._ 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex!' um aparte? 

, O SR. NEY MARANHÃO..:: Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Divaldo Suruagy - Gostaria de associar-me a 
V. Ex~ nesta homenagem q~e presta ao Ministro Jarbas Passa­
riiifi.O. _Sinto-me perfeitamente à vontade, porque sendo ho-: 
mem de Oposição declarada e veemente ao Governo Fecleral, 
sinto-me com- autoridade para destacar os atributos maiores 
que fOram a personalidade do homem público Jarbas Passa­
rinho, tão bem decantada nesta tarde por V. Er Chegaria 
a: ã.Jirmar que é ,u-rri dos poucos Ministros deste Goyerno que 
merece ser elogiado. Daí a minha solid;uiedade a V. Ex~ reco­
nhecendO os atributos des~~ homem público que dignifica não 
só o Senado como_ também a classe política brasileira. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Divaldo Suruagy, 
quero agrade<;.er o seu oportuno ·apàrte. que, acredito, seja 
o pensamento de toda a classe política brasileira e, principal­
mente, dos que compõem-o Senado da República e a Câmara 
dos Deputados. · c 

V. Ex• diz muito bem que o nosso colega de Senado, 
o Ministro Jarbas Passarinho, é um hoiriem que tem o respeito 
da classe política e de todo o País. E isso dito por um Senador 
de OpoSição, como V. Ex•, atesta exatamente o que eu disse 
anteriormente: é a classe política ·qu-e- homenageia as quali­
dades do Ministro Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador, desejo associar-me 
à _homenagem quf: V. Ex• presta ao no~so Senador Jarbas 
Passarinho, que para mim é mais Senador do que Ministro. 
Com ele tenho uma di~cordância: S. Ex~ é presidencialista_ 
e eu so~ parlamentarisfa, mas sei que V. E:;~ fará o meio 
termo entre nós. Mas, de, qualquer maneira, V. Ex• tem 
a minha solidariedaçle, como teve a do Senador Divaldo Surua~ 
gy, porque o Minstrp Jarbas Passarinho, para nós, merece 
o maior resp~ito, a maior consideração por todas as suas quali­
dades de homem publico. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Jutahy Magalhães, 
o aparte de V. Ex• _neste pronunciamento que estou fazendo, 
é uma prova evidente, concreta, do respeito e da admiração 
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que todos temos para com o Ministro Jarbas Passariilho. E 
partindo de V. Ex•, que é um senador de Oposição, mas 
que faZ uma oposíção construtiva ao GdveffiU.NeSsã. homena:­
gem V. ExJ não está dividindo as posições mas, neSse aparte, 
reconhecendo as qualidades, honorabilidade e o respeito que 
esta Casa tem pelo Ministro Jarbas Passarinho. Agradeço a 
V. Ex' 

Cónfiíiuando, Sr. Presidente, a sua vasta cultura pode 
ser percebida pelos títulos acadêmicos recebidos, inclusive 
o de Doutor Honoris Causa pela Universidade Autó_noma 
de Guadalajara, México e de 17 universidades brasileiras e 
pelos seus livros já publicados, desde romances, como· Terrã 
encharcada, ensaios, como Amazônia: Desafio dos trópkos, 
crônicas, como "Roteiro de viagem aos Estados Unidos", 
política etc, Ressalte-se que Terra encharcada recebeu o prê­
mio Samuel MacDowell e o seu ensaio sobre a Amazônia 
foi traduzido para o inglês, francês e o espanhol. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com imenso pfazer Que 
faço este registro sobre o Ministro Jarbas Passarinho, a quem 
devo admiração e amizade e sinto orgulho, como- brasileiro, 
vendo uma pessoa tão ilustre, com a cultura e os títulos do 
Ministro Jarbas Passarinho, exercendo um ministériO. tâô -im­
portante como o da Justiça. 

O Sr. AureO MellO - Permíte.:iiie v: ·Ex•-Uin aparte-, 
nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito prazer, nobre 
Senador Aureo Mello, meu colega e Vice-Líder do PRN. 

brasileiro, V. Ex~ traça a biografia do ~~ual :ritular. daquele 
Ministério, o nosso estimado e dileto amigo Senador Jarbas 
Passarinho. É evidente que elogiar Jarbas Passarinho, para 
mim, não seria difícil, em razão da estima e amizade que 
nutro pelo nobre Líder do meu Partido no Estado do Pará. 
Quando assumi a cátedra de Jarbas Passarinho nesta Casa, 
no ano passado, eu colocava em meus ombros uma grande 
responsabilidade: a de substituir um intelectual, um dos mais 
operosos Senadores desta Casa, sobr_etudo, um político que 
coloca a ética acima di! qualquer outrO objetívo. Na biografia 
que V. Ex• leu do MiiJ.stro Jarbas Pass<J,rinho, ficai"am esPelha­
das todas essas qualidades desse homem público que sabe 
ser democrático quando o- Governo não é democrático e CUlti­
va também a democracia quando o regime é democrático, 
como atualmente. As expressões de outros Colegas que o 
aparteavam servem, sem dúvida nenhuma, para a confirmação 
do prestígio, da estima e do respeito que Jarbas Pas~a_rinho 
r~cebe de todos os seus Colegas do Senado .Federal. Minhas 
c_ongratulaçóes a V. Ex~ pelo pronunciamento que acaba de 
fazer. 

O SR. NEY MARANHÃO- Agradeço ao nobre Senador 
Oziel Carneiro pelo seu aparte. V. Ex•, mais do que ninguém, 
cohhece a fundo a personalidade do Ministro Jarbas Passa­
rinho. V. Ex~ é um político e um empresário progressista, 
que ocupou, inclusive, cargos de grande importância nas áreas 

. e.conômica e finan_ceira _do País-, Tendo acompanhado passo 
a passo a carreira desse_ grande brasileir(), que é o Senador 
Passarinho, o seu testemunho, nobre Senador, é a prova evi­
dente de que a classe política brasileira, Câmara dos Depu­
tados, Senado da República e demais representantes do povo, 
tanto de OposiçãO como de Governo, tem por S. Ex• um 
-carinho -especial e respeito pela sua inteligência brilhan_te, 
sempre a favor das grandes decisões nacionais. _ - -

Portanto, no Governo do PreSidente Colloi-, a PaStà da 
Justiça eStá muito bem entregue a um timoneiro, a um coman­
dante que sabe para onde leva _o barco. Por iss_o é importante 
essa homenagem que o Ministro- Passarinho recebe de todos 
n6s, brasileiros. Agradeço a V. Ext 

O Sr. Aureo Mello- Quero acrescentar, juntó ãs pâ.laViáS 
que V. Ex• profere, meu depoimento de admiração, apreço 
pelo valor intelectual, pela culfura do Minístro Jarbas Passa­
rinho, quer como orador, capaz de empolgar as massas, popu.: 
lares, as representações no Congresso, quer ·como- escritor 
onde apresenta seus méritos literários capazes de empolgar, 
de fazer com que nos detenhamos em torno da leitura de 
seus romances, de suas obras biográficas; de seu memorialismo 
e, em suma, um verdadeiro orgulho para o Exército Brasileiro, 
que tem em Jarbas Passarinho um dos expoentes intelectuais 
que serve, sem dúvida nenhuma, para projetar cada vez mais 
o estudo, a capacidade e o valor das Forças Armadas e também O Sr. Élcio ÁlváréS :..._: Permite-me V. Ex• um ãparie?-
de um político ciVil, que ele assim o é, nO Parlamento- e fora O SR. NEY MARANHÃO- Com multo prazer, n-obre 
dele. Eram essas as palavras de referendum que desejava Senador. 
proferir ao discurso brilhante de V. EX' • - ~ 

O S_r. Élcio Álvares - Nobre Senador Ney Maranhão, 
OSR. NEY MARANHÃO- QuefO ~gradecer ao amigo, nesta tarde, V. Ex~ dá a esta Casa a oportunidade magnífica 

companheiro de velhas jornadas políticas, Senador Aureo Me- de testemunhar seu apreço pelo Ministro Jarbas Passarinho. 
Uo, pelo seu aparte. V. Ex•, um homem das letras, poeta, As palavras aqui pronunciadas altamente elogiosas retratam 
homem da Amazônia, acompanhou, passo a passo, a vida um político de escol, um homem que, durante a sua vida 
do nobre Senador Jarbas Passarinho. Suas palavras engran- pública, tem tido um comportamento ético e digno, ·que- o 
decem e enriquecem o meu pronunciamento·.- Numa hora co- toma inteiramente merecedor do nosso-apreço. Eu diria mes­
mo esta, quando a Nação brasileira vive momentos de iricerte- mo que o nome de Jarbas Passarinho é a legenda de um 
zas, um homem como Jarbas Passarinho numa Pastada impor- político que ama o seu país e que, acima de tudo, tem tido, 
tância do Ministério da Justiça, que é a coordenadoria política em todas as oportunidades em que é convocado para desem­
de um govemo,-é uma tranqüilidade para o CongressO. Tta.: penhar as maiS altas funções, uma noção básica de ética e 
ta-se de um homem sério, que, pela suã. _competência e seu honestidade que o credencia, de forma muito orgulhosa para 
passado de vida pública, é uma garantia para as- institüições aqueles que o admiram e lhe têm amizade, como uma das 
democráticas. Agradeço a V· EX'" por esse oportuno aparte. ~alares figuras da política do Brasil nesses últimos tempoS. 

O Sr. Oziel Carneiro- Permite·me v: Ex• um apai"te? No momento, S. Ex~ desempenha a função de Ministro da 
Justiça, o que é para nós, do Senado da República, uma 

O SR. NEY MARANHÃO- Pois não-. buço, com prãZer, __ lacun____a, porque esta Casa, sem dúvida nenhuma, sempre fof 
o aparte de V. Ex•, nobre Senador Oziel CarneirO. engrandecida pela elevação dos debates, quando deles partici-

0 Sr. Oziel Carneiro- Nobre Senador Ney Maranhão, pava o Ministro Jarbas Passarinho. E nessa função difícil, 
no momento em que faz referência ao mais antigo Ministério num Govemo_ que tem encontrado vários problemas, Vários 
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percalços e vários óbices, o MinistrO Jarbas Passarinho tem 
demonstrado, acima de tudo, com uma dialética construtiva, 
que é o homem exato para coordenar a política do Governõ. 
Evidentemente, os tempos de hoje, tempos difíceis principal­
mente na área econômica, refletem-se na área política. Mas 
isso cada vez mais alça o conceito do Ministro Jarbas Passa­
rinho entre todos aqueles que têm realmente o privilégio de 
participar da sua amizãde e da sua intiffiidade. Portanto, V. 
Ex~ está de parabéns. Seu discursO; neste momento, propíCia 
a todos, alto e bom SO!J1,_umacolocação de homenagem ao 
Ministro Jarbas Passarinho. Falo em nome da bancada do 
Espírito Santo, porqUe--te-nho certeza que os Senadores Gerson 
Car,nata e João C3.Imon assim também Rens~m. Quero dizer 
a V. Ex~ que o nome de Jarbas Passa~inho ·no Espírito Sant9 
sempre se constituiu, quando nO ex;ercíçio de outroS minis_­
tériôs ou nO exercício-dos seus mandatos eletivos, numa legen­
da que caracteriza um homem de bem, um patriota e, acima 
de tudo, um homem inteiramente afinado com seu tempo. 
Parabéns, portãnto, a V. Ex~ pela feliz lembrança de trazer, 
na tarde de hoje, através de um discurso, a homenagem aq 
Ministro Jarbas Passarinho. - - -

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Élcio Álvares, que­
ro agradecer_a V. Ex~ por seu oportuno aparte, que~ pãrtindo 
de V. Ex•, homem público que conhece os problemas nacionais 
e as dificuldades por que estamos passando, enriquece meu 
discurso. -

V. Ex~. como Senador e ex-Governador, retrata muito 
bem, nesse aparte, a personalidade de _um homerri púbJico 
que, muitas vezes, tomou atitudes_CÇJ~deradas_antipopulares. 
Essas atítúdes prejudicam, de iflído, 3. imagem 'de um polítidi, 
mas, a longo prazo, o povo reconhece os benefícíos que elas 
trazem. 

O Ministro Jarbas Passarinho é d~sse quilate: acredita 
nas próprias idéias, no País e no bem d~ seu povo. Algumas 
vezes foi" até _injustiça:cto, iri_cÜI1J.preendido, Mas, o que se vê 
hoje, é eSSa longa carreira política ser coroada com o respeito 
de todos. Neste plenário V. Ex~ quviu _apartes de Senad_ores 
de OposiçãO e de Governo pfestigiando, homen~geando um 
grande brasileiro que quer ver, acima de tudo, o _be~ de 
nossa Nação. - ·_- _ -. - _ _ __ 

Portanto~ Senador Élcio Álvares, o aparte de V. Ex', 
como homem de grande experiência política~ veio engrandecer 
a homenagem que estamos prestando a esse grande brasileiro, 
o Ministro Jarbas Passarinho. 

Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, concedo 
o aparte a V. Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Confesso a V. Ex• que embora 
não saiba o motivo desSa homena,gem, quero dela participar. 
Nunca estive no mesmo Partido que o Ministro Jarbas Passa­
rinho. Acompanhei-o, nesta Casa, como Líder do Governo~ 
Presidente~ Senador, e hoje o acompanho como Ministro da 
Justiça. Quero apenas dizer que sempre que se homenagear 
Jarbas Passarinho~ estarei entre os que estão -reunidos para 
aplaudi-lo. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvafho - Permite-me V· Ex• 
um aparte? 

O ~SR. NEY MARANHÃO - Com muito prazer nobre 
Senado~ Çic;l ~abóia de_ Çarvalbo, antes, porém, quero respon­
der ao nobre Senador Nelson C.arneirO-. 

Senador Nelson Carneiro, O aparte de V. Ex• a este discur­
so só o engrandece. V. Er.- é um homem que o_Brasil todo 
conhece pela sua combatividade,_ sua. luta. Conheço; V. Ex• 
há m;tls de 30 anos, fato, aliás, já mencionado por V. EX" 
aqui. E já tive a oportunidade de dizer que V. Ex~ foi um 
dos ritells profeSsores no início de minha carreira pública, 
como Deputado Federal no velho PTB e V. Ex• no PSB, 
que era a Sorbonne do Brasil na política nacional. A homena­
ge~ que V. Ex• presta ao Ministro. Jarbas Passarinho, neste 
seu aparte, vem reforçar o que digo em meu pronunciamento, 
que_o Ministro é un1 homem, um cidadão brasileiro, que toda 
Nação reverencia pelo seu passado. Muito obrigado. 

O Sr. Marco Maciel- Permíte-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre 
Líder Senador Marco Maciel. 

-- O Sr. Marco Maciel - Senador Ney Maranhão, asso­
cio-me à manifestação que V. Ex• faz, na tarde de hoje, de 
louvor ã atuação do Ministro Jarbas Passarinho à frente_ de 
uma pasta mais que, centenária, a da J usti&fl \ ~Ji;is, pela prece­
dênCia é o primeiro niinistério da administração Federal_ . .V­
Ex• _disse algo, que me parece muito apropriadO, ao tentar 
defiitir uma das facetas do Ministro Jarbas Passarinho. Ho­
mem que luta por idéias - ~ acres-centaria ~_e que busca 
converter essas idéias em realidade. Essa_ é a grande t~refa 
da política, foi isso que certa ff:it"a l~vçu Q ·qeO:erai Oe Gaulle 
a dizer -que política era a capacidade _de converter idéias em 
realidade. Política é sobretudo processo, é, _conseqúe-htemefi­
te~ urna ação adjetiva. Não se entende o ato da política, portan~ 
to~ sem que se compatibilize o homei_ll_ de pensamento com 
o homem de ação .. Quando o homem é só pensamento, ele 
pode ser um teórico!. um cientista, um p<!n~ador, até uni sábio; 
mas D.ao será um político. De outra parte, não se entende 
um político que haja s~m ser_m_oviqo por idéias 01:1 ídeai~­
Daí por que de ninguém se exige tap._to, que concilie idéias_ 
com ações~ quanto do político, que tem a o_brigação de cqnver­
tet idéias enl flama e, conseqüent_erilente, fazer com_que as_ 
aspirações de um PPY9 _se tornem reSJ!ltados concretos_, tangí­
veis, paupáveis. Esta, talvez, a maior característica do Ministro 
Jarbas Passarinho. E em todos os cargos ,que S. EX" se incum­
biu, desde os cargos no Executivo Estadual a cargos no Execu­
tivo Federal ou no L_egislativo, S. Ex• se· houve dentro dessa 
moldura de homem extremamente correto e que faz com que 
a sua ação seja direcfonada para viabilizar'idéias. Idéias conse­

-qüentes, articuladas, produto de uma cabeça, que todos nós 
reconhecemos, extremamente privilegiada. Daí por que -
como disse no iniciO 'cfas minhas palavras- quero me congra­
tular com V. Ex• por trazer neste i~stante uma referência 
ao eminente MiniStrO e nosso colega; Senador Jarbas Passa­
rinho. Habitualmente digo que o político- nem sempre faz 
aquilo que pode, nem sempre consegue fazer aquilo que deve. 
Mas ele já faz muitCi se_ conseguir evitar que algo_ii;Lconveniente 
aconteça. E eu podeiia dizer que a ação de Jarbas Passarinho 
tem sido sempre nessa linha. Quando S. Ex• não consegue 
fazer algo de concreto, de positivo, pelo menos evita que 
muitos fatos desnecessários e desaconselháveis aconteçam. 
Por isso, caro e nobre Líder do PRN e vice-Líder do_Go~erno, 
Senador Ney Maranhão, quero çongratular-me com as pãla­
vras que V. Ex• prodUz na tarde de hoje. E de modo especial, 
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dentro do contexto do seu discurso, destacar a competência 
como titular atual do Ministério da Justiça, do Ministro Jarbas 
Passarinho. Político na acepção integral do termo, homem 
púlbico que honra esta Casa. ·-

0 SR. NEY MARANHÃO - Meu caro ainigo, Líder 
do GoVerno, Senador Marco Maciel, o aparte de V. Ex~ veio 
sintetizar o perfil de um homem público que, pelo seu passado, 
pelas posições adotadas nessa longa carreira de vida pública, 
mantém o respeito de toda a classe política nacional. 

V. Ex~, apesar de moço, tem um grande cabedal de expe­
riência de vida pública. Foi ainda muito jove~- J:!ep=~tado 
Estadual, Deputado Federal, Governã.-dor de Pernambuco, 
Senador da República, reeleito pelo voto po-pular nessa última 
eleição. E, hoje, ocupa cargo de importância-na conduçãn 
da política do Governei Collor no Senado da República. V. 
EX", neste oportuno aparte, está dando o testemunho, o reco­
nhecimento da responsabilidade do Ministro Jarbas Passa­
rinho, com quem V. Ex• conlunga nas difícçis d~c_fê_ões que 
o Governo tem que tomar. Temos que dar graças a Deus 
por um homem da estirpe de Jarbas Passarinho ocupar um 
Ministério da importância do da Justiça, no fortalecimento 
do regime democrátiCo. -

Senador Marco Maciel, agradeço a v: Ex~ por este opor­
tuno aparte, que somente engrandece e_ faz juStiça a esse 
homem público, cuja vida e trabalho abordo neste meu pro­
nunciamento no Senado. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite-me V. Er uni aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO ..., Primeiramente, Senador 
Carlos Patrocínio,-tere1 o pi"azer de oUvir o ~Senador Cid Sabóia 
de carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Ney Maranhão, 
o Senado está acompanhando a palavra de V. Ex•, dando 
destaque especial à vida parlamentar, à vida pública, à vida 
ministerial do paraense Jarbas Passarinho. Aliás, não é pa~ 
raense de nascimento, m-as é um paraense porcJ.ue fOi ádotado 
pelo Estado vizinho àquele em que nasceu. Veio a se converter 
o Sr. Jarbas Passarinho numa das prinCipais figu-ras, ao longo 
dos últimos anos, ·da República brasileira. O discurso_ de V. 
Ex~ é muito oportuno e-faz justiça a um pãrlamentar mUito 
especial que desfalcã.,-~hoje, o Senado Federal, posto que, 
muito bem substituído pelo Senador Oziel Carneiro,- mas, 
de qualquer maneira~ desfalca o Senado Federal. Porém, S. 
Ex• compensa tudo isso com as lições de prudência e com 
as aplicações de experiência qUe própi.Cüi ao Governo Federal. 
É, sem dúvida alguma, o Minisli"o tiiãiS eXpresSivo, cte ma1S 
realce; é o Ministro que mais desponta pelas suas qualidades 
individuais no Governo Federal. Isso não é de se espantar, 
porque S. Ex~ é também o mais experiente, o riiais àntigó 
dos políticoS de tantos quantos compõem o Ministério do 
Presidente COllor de Mello. Conheci o Ministro Járbas Passa­
rinho aqui no Senado Federal. Conhe-Ci-o-~eperto. Já o_cOnhe-­
cia à distância como jornalista, como homem de rádio, jornal 
e televisão. Tiriha contato, evidentemente, com o Sr. Jarbas 
Passarinho, sendo S. Ex~ a razão de ser de tantas e tantas 
notícias, ao longO dos anos em que ocupou ó- Senado Federal, 
o Ministério do Trabalho, o Ministério da Previdência Social, 
o Ministério da Educação, e também funções públicaS de gran­
de realce. V. Ex• tem muita razão em fazer esse louvor. Mas 
o Senador Jarbas Passari"nho tem um ato negro. () único- ato 
negro de sua vida, que quero denunciar a V. Ex•, foi haver 
roubado do PMDB o noiso notável Senador Aureo Mello. 

Foi o Minisfro Jarbas Passarinho quem tirou Auieo Mello 
do PMDB. E essa é uma falta da qual nos ressentimos, porque 
levou esse extraordinário Colega para outra legenda. Por essa 
falta já o perdoamos, porque também o nosso companheiro 
Aureo Mello há brilhado no local para o qual foi. Mas esta 
é uma falta do Senador Jarbas Passarinho para com a Bancada 
do PMDB: a de haver roubado uma pessoa tão preciosa como 
Aureo Mello. Não nos engangemos, possivelmente, trazendo 
o louvador de Jarbas Passarinho para o PMDB, que é exata­
mente V. Ex~ Espero que V. Ex' Venha a assinar a fiêha 
para compensar o·prejuízo que nos deram com a levada de 
Aureo Mello para outras plagas-.- Muito ·obrigado. 

O Sr. Aureo MeDo- Senador Ney Maranhão, permi­
te-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- OuÇo·ó -aparte do nobre 
Senador Aureo Mello, que foi cifado tãó l~ngamen~e_. 

O Sr. Aureo Meilo- É um rápido contra-aparte, sOmente 
para agradecer e dizer que a história talveZ modífiqUe essa 
informação. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senàdor Cid~ Sabóia, V. 
Ex~- reconhece, nesta: tarde, com esse aparte, e como Senador 
de Oposição, as qualidades do Senador Jarbas Passarinho. 

Não me esqueço de quando V. Ex•, Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, como Senador de Oposição, subiu à tribuna 
para falar sobre o caso em que a imprensa estava atacando 

_ pes~oalmente a Senhora do Presidente da República. 

_ O Sr. Carlos Patrocínio - V. Ex~ in e permite um aparte? 

Q Sr. Odacir Soares - V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Srs. Senadores, terei prazer 
em ouvir V. Ex~s, mas antes concluirei o meu pensamento. 

Senador Cid Sabóia, V. Ex~ é rim seriiáor qUe fiz oposi~ 
ção- ao Governo, mas uma oposição conStrutiva. E ilã hora 
em que foi necessário fazer uma defesa e Dão místurar as 
coisas, V. Ex~ foi à tribuna e defendeu não o exercício da 
parte administrativa, màS a: pesSoa da espoSa -do Presidente 
da República. _ ~ 

Naquela oportuO.idade, pude fazer um pronunciamento 
paralelo ao de V. EX', defendendo também D. R o sane Collor 
pois, naquela hora, estavam tentando misturar a administra­
ção de D. Rosane com sua honorabilidade. 

Senador da estirpe de V. Ex•, que faz um aparte nesse 
momento, homenageando e reconhec.endo as qualidades do 
?vfinistro Passarinho, muito-en-grandece_o pronunciamento que 
estoü fazendo aqui, no Senado da República. Agradeço a 
V. EX' o aparte. 

-Tenho o prazer de ouvir, primeiramente, o SenãQoi- car:. 
los Patrocínio e, depois, o meu amigo Senador Q_~acir Sóafes. 

O Sr. Carlos Patrocígip- Eminente Senador Ney Mara­
nhão, embora m~ expressando em poucas palavras, não pode­
ria fu-rtar-me ao desejo de fazer coro às palavras de V. E~ 
que tão bem enaltecem as qualidades desse emine_nte homem 
público que é o atual Ministro da Justiça e nosso colega, 
o que muito nos honra no Senado FederaL O Senador Jarbas 
Passarinho é, de fato, um exemplo de vida, quer nas atividades 
militares, quer nas atividades do Poder Executivo, que exerceu 
no Estado do Pará, quer nas ocasiões em que assumiu a chefia 
de diversos Ministérios e_, agora, na Chefia do Ministério da 
_Ju~tiça. Naquele Ministério, S. Ex• cria um clima propício 
ao entendimento entre o Poder Executivo e o Poder Legis-
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!ativo nessa hora tão difícil para a Nação. Congratulo-iite 
com V. Ex~, associo-me as su·as ·palavras nesse meu modesto 
aparte, e creio que a ·presença do Senador e MiJ:!i~tro·Jarbas 
Passarinho, no Ministério que ora aniversaria,- é-um fator 
positivo para o entendimento entre os homens do Poder Legis­
lativo e os homens do Poder Executivo. Muito obrigado. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Carlos Patrocínio, 
nesse oportuno aparte, V. Ex• decifrou o que é o Ministro 
Jarbas Passarinho, ne·sta hora difícil por qu·e a Nação e~tá 
passando: é o equilíbrio, é o entendimento. Por que o equilí­
brio e o entendimento? Porque existe confiança da classe 
política no passado e no presente do ~in~stro Jarbas Pas~a­
rinho. O aparte de V. Ex~ foi muito oportuno, porqúe é a 
realidade, e todos estamos precisando de paz, de progresso. 
O Ministro Jarbas Passarinho é um dos elos de que toda 
a Nação brasileira precisa para que istO aconteça. ___ _ 

Com muitO prazer, ouço· agora o meu amig-o e ViCe-Líder 
do Governo, Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Senador Ney Maranhão, V. EX' 
está registrando, nesta tarde, o transcurso de mais um aniver­
sário de criação do Ministério da Justiça. Verifico_ que este 
fato, neste momento, adquire uma importância maior pelos 
apartes oferecidos ao discurso de V. Ex\ com aptesençã 
do Senador Jarbas Passarinho à frente desse ministéf.ío, nesse 
momento tão difícil da vida brasileira, em que a Nação precisa, 
através dos seus diversOs segmentos, entender:-se consigo mes­
ma, tendo sido esse entendimento, realizado pelo Ministro 
Jarbas Passarinho à frente do Ministério da Justiça. De inodo 
que, nessa quadra difícil que o Brasil atravessa, ê mutfo bom 
termos à frente do Ministério da Justiça alguém que, como 
o Ministro Jarbas Passarinho, vem desempenhando, com mui­
ta serenidade, bom senso e lucidez essa tarefa de c-onciliar 
o que é contraditório na sociedade brasileira, o-s interesses 
variáveis desse ou daquele setor da comunidade nacional. 
Pelos apartes oferecidos ao discurso de V. __ Ex~, verifico a 
unanimidade desta Casa no sentido de que o Ministério vem 
tendo um condutor à altura da missão que S. Ex• institucio­
nalmente tem na condução dos negócios· políticos do País 
e com a importância que tem, concomitantemente, de c()ncitiar 
-como já disse -os diversos interesses da sociedade_ br;;tsi­
leira. Portanto, V. Ex~ registra o transcurso do aniversário 
do Ministério da Justiça, criado ainda no Império fiara desen­
volver, entre outras funções, a função de conciliação dos inte­
resses da sociedade. E verifico que isso se faZ no momento 
em que temos à frente desse Ministério um colega nosso, 
Senador da estirpe do Ministro Passarinho, com a experiência 
que S. Ex~ tem, inclusive, no exercício da função de ministro 
de outras áreas do nosso País. Parabenizo V. Er pela oportu­
nidade de registrar o transcurso do aniversário de:> ~ini~tério 
da Justiça, nesse momento dirigido pelo Ministr<? Jarbas Passa­
rinho. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Ódacir Soares, 
agradeço a V. EX' o oportuno aparte que faz ao meu-pronun:. 
ciarnento em homenagem ao Ministro Jarbas Passarinho. Te­
nho certeza de que toda a Casa irá concordar colfiígo ao 
relembrar aquelas palavras famosas de César, quando voltava 
com suas legiões, atravessando o Rubicão, ·viu Roma e disse: 
Veni, vidi, vici, ou seja: Vim, vi e venci. 

Nesta hora em que toda a Nação brasileira está torcendo 
para que venha a paz, o Senador Jarbas Passarinho é um 
desses romanos, pelo seu passado, pela sua luta presente como 
timoneiro de uma Pasta tão importante como- a da Justiça; 

-ele é o César que yenceu a luta contra o~_ bárbaros e está 
voltando trlunfante p_ara Roma que, para nós, é o Brasil. 

Era o que ~inha a dizer, Sr. Presidente. (Muito be~!) 

Durante o discurso _do Sr. Ney Maranhão, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que· é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, JP 
Secretdilo. --·- -

O SR. PRESIDENTE (Diíúu Carneirc) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amazonino Mendes. 

- -O SR. AMAZONINO MENDES (PDC- AM. Pronuncia 
. õ seguillte discurso.)- Sr. Presidente, sros e Sr~. Senadores, 
no dia de ontem, esta Casa recebeu, literalmente, a presença 
de todos os deputados estaduais do meu Estado, a~ mais diver­
-Sas representações sindicais, patronais é de empregados, num 
esforço sobre-humano para levar ao conhecimento de tantos 
quantos aqui estão promovendo o equilíbrio desta Federação 
--afinal, objeto máximo desta instituição -, a situação que 
vive o Pais. E por que isto? Porque, tomados de pânico em 
vista da nova realidade da prática de alíquotas em relação 
às importações neste País_, vêem-se diariamente conturbados 
por uma onda de demissões, de desesperança, dentro deste 
clima difícil da sociedade brasileira. 

Não há como negar que as dimensõ~s continentais deste 
País hão de exigir, -senlpre, de cada uni de nós, a preocupação 
permanente na busca do equilíbrio regional. Louvamos, e 
o fazemos com determinado orgulho, as conquistas já alcan­
çadas por irmãos nossos, brasileiros, notadamente d_o Sul, 
mas, por outro lado, não poderemos esconder jamais as lágri­
mas-, o-desespero,: a desesperança e o abandono que recr_udes­
cem, ano a ano, à medida que a injustiça social prospera 

. e as diferenças regionais se aprofundam a condições abissais. 
--Em tempos idos- e vale ressaltar aqui um aspecto da 

mais alta relevância para a nossa meditação -ainda no antigo 
regime democrático, o Congresso vOto-u unia-lei que instituía 
a Zona Franca de Manaus, com o objetivo çla_ro de tentar, 
por essa via, corrigir algumas distorções regionais·. A exemplo 
de tantas outras conquistas --é válido relembrar agora -
passaram-se 10 anos para que começasse a sua viabilizaç~o 
e, através da criação da antiga Sudhevea, hoje Sudam. A 
Zona Franca de _Manaus ficou no papel e nas gavetas até 
o advento do regime militar que, distante, livre das peias 
das chamadas correlações de forças democráticas, não titu­
beou em fazer a implantação daquele órgão em. Manaus. A 
euforia tomou conta do povo. E aquela terra que até_então 
sobrevivia do extrativismo- quase morto nos seus estertores, 
conl todos os sinais de decadência- viu-se, de repente, salva 
por esse gesto extremamente patriótico. 

São decorridos 24 anos, e agora temos o seguinte retrato 
desse modelo, não obstante as interferências, as subvenções 
da ordem legal atrayés de portarias, instruções normativ?S 
C:?_ expedientes menores ao alvedrio do administrador da época. 
Embora, repito, repleta de mutilações permanentes, constan­
tes e sistemáticas; embora conviVendo sempre na incerteza, 
não se pode negar-que a Zona Franca de Manaus é um modelo 
vitorioso, e que nosso País chega a acenar para outros corno 
um eXemplo a ser·copiado, pois, sem embargo de todos ess~s 
óbices, a Zona Franca conseguiu Sustentar um povo, uma 
gente; conseguiu desenvolver o pólo eletroeletrônico -neste 
País;_ o pólo de duas rodas; o pólo óptico; o pólo relojoeiro. 
E mais, o que é irônico, gerou finito mais empregos diretos 
no Estado de São Paulo do que na própria sede, no próprio 
palco da instituição. 
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Pois bem, esse organismo, num abrir e fechar de olhos, 
viu-se absolutamente órfão, às vésperas -de fechar as suas por­
tas e não mais ter nenhuma condiçãO de auxiliãi--ãquele povo, 
de cumprir o objetivo para o qual foi criãdo. 

Isto, é evidente, decorreu da nova política aduaneira. 
A Zona Franca de Manaus foi criada com o fim específiCO 
de atender ao consumo interno brasileiro. E pouca gente sabe 
que ele praticava sua indústria debaixo de uma obrigação 
sistemática de índices de nacionalização dos seus produtos. 
Um televisor que se compra, hoje, na Zona Franca de Manaus 
é literalmente um televisor brasileiro, sob todos os aspectos. 
Este milagre tecnológico foi adquirido a duras penas, -cOm 
extr~madas dificuldades. Mas é forçoso dizer à Nação e a 
todos que aqui estão presentes que este- tele-vísor esfá em 
desvantagem perante um congênere em qualquer prateleira 
hoje nos mercados do Rio, São Paulo e de outras grandes 
praças desta Nação; e a explicação é que os insumos, os compo­
nentes brasileiros, que obrigatoriamente estão nã manufatura 
desde bem final, são insumos e componentes que perdem 
em qualidade e perdem muito, em distância quilométrica, 
em termos de preço. Logo, algo era preciso ser feito, com 
urgência, para salvar aquele modelo, para continuar o desen­
volvimento tecnológico do pólo eletroeletrónico neste País-. 
Na oportunidade surgiu a mensagem do ExecutivO~ já apro­
vada na Câmara -dos Deputados que agora se encontra nesta 
Casa. -

Sr. Presidente, Sr.' e Srs. Senadores, é mUito natural admi­
tir-se que a Zona Franca de Manaus tem privilégios. É claro 
que os tem; caso contrário, Dão poderia ser Zona Franca. 
Isso--ocorre em ·qualquer lugar do mundo onde existe uma 
zona de livre comércio-, uma zona de ~xceção. É impoSSJvél, 
é inimaginável admitir-se a existência de órgão si~~lar que 
não tenha privilégios! Afinal, não se pode nivelar este País 
nem se pode admitii que se incremente o desenvolvimento 
de uma área, se não se emprestar àquela área privilégios. 
Esses privilégios foram um a um seccionadOs, atacados, vili­
pendiados, destruídos. A Zona Franca de Manaus simples­
mente produz bens sobre contingenciamentos permanentes, 
sejani de cotas por ano, para poder produzir durante anos 
e anos, como a exemplo deste em que toda a indústria ficou 
paralisada, aguardando tão-somente assinãtU.rã de um decreto 
que estatuiria os valores de dólares que ela poderia usar para 
fazer seu processo produtivo. 

O Sr. Marco Maciel - Permite-mé V. Ex~ um breve 
aparte? 

O SR- AMAZONINO MENDES- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Marco Maciel - Senador Amazonino Mendes, 
V. Ex~ está, com a trãilqüilidade que lhe é habitual, tratando 
de um tema extremamente importante que hoje se converteu 
em polêmica nesta Cã.Sa: é aquele que diz respeito à continui:. 
dade da Zona Franca de Manaus, que, aliás, tem sua vida 
amparada pela própria Constituição. Aproveito a ocasião para 
ferir também um projeto de lei que tramita nesta Casa, vindo 
da Câmara dos Deputados, resultado de iníciatíVá do Poder 
Executivo, que dá nova disciplina aos incentivo-S fiscais pata 
a chamada Zona Francao·de Manaus. Gostaria _de começar 
o meu aparte dizendo a V. E~ que considero este Pafs uma 
nação multirregional; ninguém pode pensar o Brasil como 
um único Brasil. Jacques Lambert referiu-se a dois brasis. 
Eu diria que temos pelo menos cinco brasis dentro do Brasil. 

A meu ver, Lambert foi modesto quando viu apenas dois 
grandes bràsis e não chegou â variáVel regional, que é uma 
componente extremamente importante_._ Diria que a: unidade 
nacional prosperou graças, a meu ver, 'a dois fatores: um, 
apontado por Gilberto Freyre, a unidade lingüística; o outro, 
a diversidade cultural. Se não fosse a: nossa diversidade cultura, 
regional, não teríamos consegu,ido manter ou realizar esse 
grande milagre que oferecemos ao muõ.dO nesSe final de milê­
riiO, que é o de um País quase continente, ou, con:io disse 
o Papa João Paulo_ li, quando veio ago.ra. é3.9 ~rasil, quando 
nos visitou, um continente dentro de outro. Então, se vamos 
analisar a questão brasileira, não podenios nUnCa deSprezar, 
para fazer uma análise correta, a questão regioflal. V. Er. 
fi'aZ, embutido nessa discUssão sobre a Zona Franca, a questão 
regional. Se queremos ter um país desenvolvido e justo -
rião basta fazer o País crescer, é necessário que ele cresça 
Com _justiça, para que_ dele possamos nos orgulhar- teremos 
que Verificai que o País tem ilhas de progresso e_ enormes 
oceanos de carências. O que precisamos fazer, neste instante, 
é ·oonceber políticas que, sem prejuízo do progresso do País 
e até em beneficio dele, estimulem regiões que os economistas 
chamam impropriamente. a meu ver, de "regiões-deprimi~ 
das". Precisamos fazer com que aquelas regiões que estão 
fora do centro decisor do País tenham major atenç-ão do Go':' 
vemo. É o cago do meu Nordeste, é o caso da_suaAmazónia, 
que tem em Manaus Um dos seus centros vitais, um dos seus 
corações, nucleado na capital do seu Estado, a Cidade de 
Manaus. Daí por que considero que V. Ex• traz, com muita 
propriedade, na tarde de hoje, essa questão a debate. Precisa­
mos encontrar, em face da nova política industrial brasileira 
que implanta o Presidente FernandO CollOr de Meno em nosso 
País; encontrar meios-e· fOrmas de asse guiar a sobreViVênCia 
e a continuidade da Zona Franca, como fOrma de assegurar 
o desenvolvimento integrado, orgânico, homogêneo de nosso 
País. É lógico que não é uma !areia fácil, porque temos que 
compatibilizar interesses em jogo, em Conflito, sobretudo com 
as regiões mais próStieras -leia-se Sul" e Sudeste -, motivo 
de orgulho para nós, porque expressam a pujança brasileira, 
e cóilciliar também esses inte-resses com Os de outras regiões­
nvolvidas, como é o caso especificamente do Nordeste. Então, 
mais do que a impressão, tenho a conviCção, mais do que 
a convicção, a certeza de que vamos hoje -os debates se 
iriiciaram proveitosamente- conseguir, hoje ou manhã, iiestá 
Casa, chegar a· um consenso com· relação--ao· projeto que o 
Executivo nos encaminhou, dispondo sobre os incentivos tri­
butários e fiscais na Zona Franca· de Manaus. É uma tarefa 
de engenharia política, mas não é por outra razão que o Senado 
foi concebido para ser a Casa da Federação, oonseqüente­
m_ente a casa dos Estados, onde os interesses regionais devem 
estar sempre sob nossa retina. Não p-odemos nunca tirar, ao 
analisar uina questão, ao ·pôr as nossas vístas sobre determi­
nadas questões, não podemos dispensar rotinas intermediá­
rias, que são os interesses dos dossos Estados e das nossas 
regiões. Põr isso quero felicitar V. E~ pelo discurso que pro­

-duz aqui na t~rc!_e de hoje, quase como um discurso vestibular~ 
preambular ~ grande discussão g_ue, talvez, teremos amanhã 
com relação ao projeto que dispõe sobre a Zona Franca de 
Manaus. Estou otimista com a discussão da referida propo­
sição, entendendo que poderemos chegar a uma fórmula que 
preserve os interesses_ da Zona Franca de Manaus sem que 
com isso venha a afetar o desenvolvimento de outras regiões, 
nomeadamente daquelas que se consideram, ou se conside­
ravam prejudicadas com a eventual nova disciplina que se 
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dê ao projeto ora em discussão nesta Casa do Congresso Na­
cional. 

O SR. AMAZOI\IINO MENDES _::.~Eú gostarla-dúegis­
trar a forma sempre inteligente, proficiente e equiJibiada com 
que V. Ex~ se atém às-ma~~rias qu_e porventura lhe chegam 
nessa faina enorme que se desenvolve nesta Casa. No .. que 
pertine à matéri<i~ Zona Franca de Manaus, associada a esse 
entendimento da luta pelo nivelamento regional, acredito que 
V. Ex• como poucos nesta Casa, pode falar ex catbedra, com 
este equilíbrio. 

A propósito, essa palavra, equilíbrio, a ineu ver, deveria 
nortear os nossos procedimentos sempre, em projetos simila­
res, que vez por outra somos obrigad9s a terçar aqui nesta 
Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em verdade a Zona Franca 
buscou, em longa discussão preliminar nos órgãos do Gover­
no, com o comparecimento de--entidades dos mais variados 
setores interessados da vida nacional, a elaboração de um 
diploma, de uma lei que pudesse socorrê-la dentro deste equi­
~brio. 

E qual não foi a minha surpresa aQ ver a matéria, já 
aprovada na Câmara, encontrar-se aqui no Senado nesta situa­
ção difícil que estamos vivendo, simplesmente porque traz, 
em seu âmago, assunto de caráter fisCal. Preocupa-me mais 
ainda porque temos muitos pontos importantíssimoff a serem 
votados, necessariamente neste exercício, como a reforma 
fiscal, o Emendão, o próprio- OrÇàmerito,-e a pauta dO- Cori~ 
gresso está sempre obstruída. Ontem, inclusive, tentamos de­
sobstruir a pauta em uma sessão -concentrada das duas Casas. 

Enfim, todos esses fatores levaram-me ao entendimento 
de que havia necessidade de pedir urgência para votação dessa 
matéria, condição sine qua non à sobrevivência do meu povo 
e ao respeito de uma Nação co-m relação a uma área já histori­
cam-ente sofrida, subdesenvolvida, como é o caso da Amazônia 
Ocidental, mormente agora sujeíta às amarras, às teias, às 
algemas das propostas ecológicas ainda não definidas. 

Como já disse, à farta, desta tribuna, lá temos vivido 
e convivido apenas com proibições, sem nenhuma alternativa, 
sequer sugestão de alternativa de sobrevivência. Tudo isso 
reunido, Srs. Senadores, constrói um instante de extremada 
angústiã e de perigo. -

O Sr. JonaS Pinheiro- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. AMAZONINO MENDES - Antes de concluir, 
gostaria de, com muito prazer e muita honra, ouvir o ilustre 
Senador que representa brilhantemente o Estado do Amapá, 
nosso querido companheiro Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Nobre Senador Amazonino Men­
des, V. Ex~, mais uma vez, procede de forma a não surpreender 
a nenhum de nós, quando, como um paladino, assume a ban­
deira - eu não _diria só do Amazonas - do Norte, do Nor­
deste, daqueles Estados que viv<::m situaç6es mais difíceis dg 
ponto de vista econômico e soCial. E V. Ex~, que já teve 
a honra de ser Governador daquele Estado, de ser Prefeito 
da bela Capital daquele Estado, conhece, singularmente, o 
volume imenso de problemas que vive o povo daquela Região, 
como nós do Amapá e do Norte; não foram outras dificul­
dades, pois já tínhamos aquelas impostas pelo isolamento geo: 
gráficO a nos Penalizar dolorosamente. Então, é d~ se reconhe­
cer o gigan_tismo da -ríec~ssidade que temos, todos ~ós, de 
dar oportunidade de crescimento, favorecimento, condíções 
para que se retome o desenvolvimento naquele Estado. O 

baixo nível de emprego, a reduzida ocupação dos hotéis, os 
vôos vazios, a circulação da economia altamente prejudicada 
nos últimos tempos, tudo isso requer, realmente, que alguém 
tome a defesa. Asseguro que V. Ex• não está sozinho nessa 
luta e reafi,rmo, neste momento, a minha solidariedade, o 
meu apoio, o meu trabalho, meu e de numerosos amigos 
nesta Casa. Juntos, somaremos o -nosso esforço ao de V. Ex• 
para conquistar esses elementos essenciais, essas ferramentas, 
e_sses instrumentos de que necessita o amazonas para _a reto­
mada de seu crescimento. Fique certo V. Ex~~ assim como 
todos os que V. Ex~ aqui representa, de contar com o nosso 
apoio. São Paulo haverá de compreender. Embora por deveres 
enham que tomar sua própria defesa, tenho certeza de que 
a consciência de cada um deles está de acordo com a consciên­
cia de V. Ex• Muito obrigado. 

O SR. AMAZONINO MENDES- Muito obrigado, ilus­
tre Senador. 

AS~ Marluce_ Pinto- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMAZONINO MENDES- Com prazer, ouço 
V. EX' 

A Sr~ Marluce Pinto- Como Parlaffientar de um Estado 
vizinho ao seu, acompanhei a sua administração nãO só.na 
Prefeitura como no Governo do Estado. Sou testemunha de 
qu_e,,_nos -primeiros dias da sua chegada- a esta Casa~ V. Er 
procurou os Parlamentares da Região AmazóníCa -para que 
pudéssemos reunir-nos e tratar dos problemas tão sérios da 
Amazóiiia. Até mesmo o nosso Estado de Roraima está de­
pendendo da aprovação daquele projeto para que áreas de 
livre comércio possam também usufruir d~s benesses que irão 
trazer ao povo sofrido d;t Região __ Norte. Como Parlamentar 
de_ RCmlima, pode contar com o nosso esforço, com o nosso 
trabalho. Vamos unir-nos e conversar com os representantes 
9o SuL Sei que eles_ também precisam de benesses, mas terão 
que reconhecer que os seus Estados já são desenvolvidos e 
que nós todos somos irmãos, todos somos brasileiros. Chegou 
a hora de darmos as_ mãos para que acabe essa deSigualdade 
socíàl existente no nos~o Brasil, que tem, dentro de si, dois 
ou trêsbrasis. A Região Norte, principalmente no momento 
atual, em que estamos enfrentando o problema de ecologia 
e de demarcações de te:rras, está com os seus Estados quase 
que ingovernáveis. Não temos mais o que fazer para· gerar 
empreg9, não temos como matar a fome do nosso povo. A pro· 
veito este tão belo discurso, que já é peculiar de V. E~ fazer 
dessa tribuna, para conclamar todos os 81 Senadores desta 
Casa, mesm._o que sejam contra as suas ideologias. Chegou 
a hora d~ olhar para o Norte do nosso País, chegou a hora 
de os Estados mais desenvolvidos se conscientizarem de que 
precisamos deles para a sobrevivência do nosso povo. Tenho 
certeza, Senador Amazonino Mendes, que vamos conseguir 
sen-sibilizá-lo_~. A partir de agora, vàmos· lutar, e deveremos 
venCer com o apóio deles também. 

O SR. AMAZONINO MENDES -Muito obrigado, ilus­
tre Senadora Marluce Pinto e ilustre Semidor Jonas Pinheiro. 
Eu, cOmO ãmazônfda, e os senhores, profundamente conhece­
dores daquela realidade, não poderíamos deixar de emprestar 
a solidaridade devida, não em função da região, mas, Sbbre­
tudo, em função do conhecimento que dela temos. Para nós, 
isso é fortalecedor, alentador. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. EX' um aparte? 



779fJ Quinta-feira 7 DIÁRIO DO CDNGRESSO NAC10NAL (SeÇão 11) Novembro de 199f 

O SR- AMAZONINO~MENDES~--" Coiffmllífoptazer. 
EntretantO, rapidamente, se me permitiSse-; põrveil.tura, 

o ilustre Senador, apressar-me-ia a dizer, nesta Casa, que, 
longe de estarmos aqui mendigando auxílio,-:-cOmPreeriSãO da 
Nação, estamos aqui é cobrando, na Casa certa, na Casa 
da Federação. Em verdade, vou tentar ferír um dos pontos 
concretos da enorme discórdia gerada que avasSalou a impren­
sa, adentrou as consciéncias de maneirâ deformada e, perigo­
samente, nos induziu ou nos induz a entendimentos lriCOiietos, 
com grande prejuízo à ptátiécrda busca permanente, constitu­
cional, estatutária dos nossos partidos do _desaparecimento, 
de uma vez por todas, do odioso desnivelamento regional 
que sofre esta Nação. 

Srs. Senadores, apesar de ter sido Governador do Ama­
zonas e representar aquele Estado nesta Casa, ousO dizer 
que a Zona Franca de Manaus, antes de ser um instrumento 
de auxilio regionã.l, é e deve ser, sobretudo num país civilizado, 
num país de irmãos, um instrumendo de correção de distorções 
na área industrial. 

Vou tentar trazer à baila, a juízo, com a intenção de 
desnudar uma ponta do problema para que iniCiemos a discus­
são aclaradora que nos induza à lucidez e à consciência do 
voto amanhã ou depois de amanhã, para que não nos acusem 
de aqui estarmos tentando fazer aglutinamentos regionais, 
em defesa de temas menos nobres. 

Não!, repito. A Zona Franca de Manaus tem que ser 
olhada como-um instrumento brasileiro, como urídhstrutnento 
naciorial; não como O resultado da mendicância, da mão esten­
dida, da genuflexão, da pobreza, da humilhação ou da miséria 
de todo um povo que ocupa a Amazônia. 

Tomemos o-exemplo do direito -~avõen-go, coristánte do 
Decreto-Lei n~' 288, qUe institUiU o--órgão- e- que dá à Zona 
Franca, desde aquela época, o direito de importar e de produ­
zir veículos automOtores de quatro rodas que não sejam autos 
de passageiros. Ela nunca os produziu. As raz5es foi"am econô­
micas e algumas delas· decorrentes de pressão_. Jamais os pro-
duziu, mas jamais renUriciou aó s_e!l_ direito. __ - _ 

Hoje, neste renascimento. nesta perspectiva de readap­
tação a uma nova realidade imposta, nós eStamOS-a reboque. 
Nós não criamos, apenas procuramOs a nOssa sobre_vivência 
e a manutenção desse acerto, -desse mode_lo que, apesar de 
todos aqueles óbices, ainda serve de padrão na verdadeira 
acepção do termo, para ·muitos países. -

Verificamos a resistência, a incompreensão, o esgoísrin1, 
o exagero, a opacidade de determinados seibres que se negam 
ao entendimento frente até à mais pura, tema, digna e transpa­
rente das propostas. 

Causa-me espécie essa atitude, quando todos nós conhe­
cemos as deficiênCias da indústria automotora no_Btasil. Sem 
embargo do fato de que grande parte dessa indústria mereça 
nossos elogios, nossos encômios, nossas parabenizações, não 
há como negar que ela ainda não atingiu sUa maioridade nesta 
Nação; ela não consegue suprir as necessidades nacionais, 
tanto em termos de qualidade quanto em termos de quanti­
dade e mesmo de diversidade. 

Somos um país que ainda engatinha nesta área e, no 
entanto, temos um instrumento que poderá ser usado para 
a correção dessas distorções. Afirmo aos brasileiros que esse 
iristrumento é a Zona Franca de Manaus, quer queiram ou 
não. 

·A resposta é ~imples. Por-que não conceder o direito, 
já avoengo, distante, longínquo, originárld do nasceQ.ouro do 
órgão, para que se possa pr6duzir bens que não são fabricados 

no País, que ainda não foram sequer objetos de propost'as, 
de prOJetOS- e de programas futuroS? Qual é o crime? Estare~ 
mos, porventura, afetando novo tipo de direito Criado, gerado, 
que não conheci quando fiz o meu curso de Direito, um direito 
sagrado, de intocabilidade da Anfavea e das indústrias que 
estão instaladas no País? Não estou aqui com a intenção volta­
da especificamente para agredir quem quer que seja. Pelo 
contrário, estou aqui nos estertores daquele que pede socorro, 
que acena a uma nação que há de respeitar os seus irmãos 
mais pobres, que acorda urna nação para chamar por respeito 
à dignidade de brasileiros que vivem em regiões diStarites: 

Quando afirmei nesta Casa, quff99,2% da economia de 
me_u estado depende exclusivamente da Zona Franca, constan­
temente mutilada, incerta, insegura, indefesa, aquilo já foi 
um alerta, um aviso aos meu:s pares, aos co:tnpánheiros, de 
que precisávamos extrair um pouco do nosso carinho nacional 
em relação a essa Situação. 

Mas, senhores, o mundo desaba diante de uma proposta 
tão clara, tão tranqüila, tão límpida, normal em qualquer 
lugar do planeta, que em nosso-País passa a ser tomada corno 
exemplo de.privilégios. Onde está o privilégio? Nesse direito 
que todo país adota, de áreas de_ exceção, da prática dessa 
política ou_ o é-privilégio de amarrar, amordaçar, impedir, 
através da pressão e do lobby, o livre posicionamento do 
povo brasileiro para definir sua vida? --

Este discurso, como muito bem disse o ilustre Líder, 
Senador Marco _Maciel, é meramente vestibular, prearnbular; 
S. Ex~ não tem a veleidade de esgotar a matéria, mas está 
acenando, convocando, pedindo a atenção das consciências 
para a análise do problema. 

Senhores, hoje é um longo dia de negociação.- Eu formu­
lava a nossa posição na mesa; não queremos fabricar qualquer 
tipo de veículo que esteja contido na proibição, ou seja, autOs 
de passageiros. Entendemos que este é um conceito elástico. 
Sujeitamo-nos a entender não ser o dispositivo auto-aplicável 
e a aceitar também a necessidade de uma regulamentação, 
precedida de urna reunião de tantos quantos estejam interes­
sados na matéria, mas voltados, sim, naquela Mesa, para o 
bem nacional, utilizando a Zona Franca de Manaus,_ não como 
instrumento de desenvolvimento regional, neste caso especí­
fico, mas comó instrumento superior, sagrado, importante 
da vi~a brasileira, da Nação brasileira, para corrigir distorções. 

O Sr. Beni Veras- Peilnite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- AMAZONINO MENDES -'-' Com muita honra, 
e lamento que não tenha em tempo concedido o aparte a 
um dos senadores que mais respeito nesta Casa pelo seu bri­
lhantismo, o Senador Esperidião Amin, ·que já se au-sentou, 
mas não_ me conforta menos a honra e o prazer de ouvir 
o ilustre Senador Beni V eras. 

o-sr. Beni V eras- Caro Senãdor Amazonino Mendes, 
tive a oportunidade de conhecer Manaus antes da Zona Franca 
e sei o que a cidade' e o Estado ganharam com aquela iniciativa. 
É fo~a de dúvida que a Zona Franca de Manaus representou 
uma evoluç~o enorme em relação ao estado em que aquela 
região se encontrava e ajudou, sem dúvida nenhuma, a que 
ela encontrasse o seu caminho. Naturalmente que, ao longo 
do tempo, ela teve que sofrer ajUstes, mas- eles não devem 
prejudicar o esforço que a ·Nação precisa fazer para que o 
Amazonãs encontr-e-<J seudestino. V. Ex• conta com a minha 
solidariedade e a certeza de que, na negociação pela implan­
tação dessas novas medidas, serão encontradas formas que 
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consolidem, que harmonizem os legítimos interesses do Esta­
do do Amazonas com os interesseS do restante do País. Muito 
obrigado. 

O SR- AMAZONlNO MENDES -Muito obrigado, emi­
nente Senador Beni V eras. Com muita honra, ouço as palavras 
do meu conterrâneo, pessoa a quem devoto especial carinho 
de amizade e muito respeito, pela sua atuação permanente 
em defesa do povo-do Norte, o ilustre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares - Senador Amazonino Mendes, 
agradeço a V. E~ as palavras que acaba de pronunciar em 
relação a mim e gosta~ia de dizer que estou plenamente solidá­
rio e de acordo com o encaminhamento que vem sendo fei~o 
por V. Ex• a esse projeto que dispõe sobre a Zona Franca 
de Manaus e que amplia a sua competêiJ.cia e as possibilidades 
da sua atuação naquela região que é toda nossa, ·a Amazônia. 
Verifico pelo discurso de V. E~ que algumas questões que 
têm sido publicadas pela Imprensa como fato inusitado, nesse 
projeto, levaram V. Ex• e alguns Parlamentares, notadamente 
do Sul do País a se debruçarem, novamente, sobre esse projeto 
para encontrar um denominador comum, que atenda aos _inte­
resses tia nossa e de outras regiões do País. Porém, entendo, 
basicamente, nobre Senador Amazonino Mendes, que, ind~­
pendentemente da conciliação que possa ser feita em relaçã_o 
a esse projeto, aparando-se eventu~is arestas, no caso parti­
cular da indústria ã.utoniobilística brasileira, esta se implantou 
no Brasil gozando de amplos benefícios e isenções fiscais que 
a levaram a ser o_ que é. Não vejo inal algum em que a m'!ior 
região do País, que é a Região Amazônica, cuja pop-ulação 
hoje é estimada em 17 mil_hõesde brasileiros e que, segundo 
o Banco Mundial, nesta década será aumentada para 35 mi: 
lhões de brasileiros. Esperamos que ela possa ser beneficiada 
ao vermos implantada em_ Ma~aus, gozando d,e incentivos 
e benefícios fiscaís, uma parcela da indústria automobilística 
brasileira, quer aquela que está no Sul se deslocando para 
lá, quer outras marcas que porventura venham do exterior 
para lá se instalarem. Não considero que isto seja deformação 
do princípio federativo-; até pOrque num estudo recente que 
fiz demonstrei, com base em dados estatísticos, que as grandes 
desigualdades regionais sempre foram provocadas por um ma­
ciço investimento da União nas regiões mais desen-yolvidas. 
Isso começou praticamente qUando o Brasil foi descoberto. 
As desigualdades regiqnais, as desig1,1aldades sociais são enfati­
zadas a cada ano pela própria aplicação dos recursos consig­
nados no Orçamento da União. Se formos levantar~ como 
fiz, até este momento os recursos liberados no Orçamento 
da União de 1991 para as regiões mais: ricas do País, nós 
vamos verificar exatamente que o- Norte e Nordeste são as 
regiões que menos receberam da União. De modo que louvo 
a ação•de V. Ex•. Entendo que çpcontrar uma conciliação 
é positivo, mas cOnsidero que o projetõ, na medida em que 
pretende proteger a Região Amazônica, é alvissareiro, tem 
um cunho de integração n~cional muito grande. Nós~ da Ama­
zônia, do Brasil, devemos perder de vista que a Ãmazônia 
representa 51% dO Território Nacional e que o Brasil será 
sempre menor na medida em que nã()_ respeitar, não prOteger 
a nossa região, como vem aconfeceildo há tanto tempo, ao 
longo da História do Brasil, sempre considerada como o quin­
tal do resto do País, dos Estados mais desenvolvidos. V. Ex~ 
tem a minha solidariedade e o meu aplauso por essa abertura 
que faz, na medida em que procura encontrar uma redação 
mais conciliatória em relação a essa questão. 

O SR. AMAZONlNO MENDES- Nobre Senador, muito 
obrigado peJas palavras estimulantes de quem bem compreen­
de a dramaticidade local. A Mesa já me avisa do esgotamento 
do meu tempo; pretendo arrematar, portanto, o meu discurso, 
sendo o mais_ breve possível. Antes de fazê-lo, transportar­
me-ei à fronteira do Brasil com o Paraguai. 

Em Manaus, temos quotas contingencidas para fazer nos­
sas importações, debaixo da fiscalização rigorosa da aduana; 
pagamos taxas exorbitantes, à Infraero, e outras de toda or­
dem, geradas e criadas por essa burocracia brasileira especifi­
camente para o local, onerando o valor das mercadorias. 

O turista que vai a Manaus gasta uma fortun~ para com-­
prar uma passagem aérea e hospedar-se num hotel em local 
distante. Quando se encaminha para o aeroporto, verifica 
qUe seus direitos para portar qualquer bem porventura adqui­
rido na Zona Franca de Manaus é rigorosamente limitado. 
Não raro ficam no aeroporto bens comprados por aqueles 
menos avisados, que pensam que estão diante do paraíso fiscal, 
por indução da imprensa brasileira, ãs vezes mal orientada 
por pessoas interessadas em gerar sempre esse clima negativo 
para a Zona Franca. 

Em contrapartida, o Paraguai está obtendo US$ 2 bilhões 
e 200 milhões por ano; recebendo, de forma festiva, mais 
de 30.mil turistas por dia! que compram e trazem o que que-: 
rem. Muito mais! ~inda há a publicação em periódicos de 
informações permitindo comprar· até por reembolso postal. 
Tudo isso sob as nossas barbas, tudo isso diªnte daqueles 
que negam a menor perspectiva de sobrevivência de um instru­
mento nosso, brasil~iro,_que é_a Zona Franca de Manaus. 

Ora, senhores, isso seria cômico, se não fosse trágico. 
É inctivel que o nosso País conviva com tamanhas e tão brutais 
contradições. É incrível que a hipocrisia política mascare isso. 
sonegando esse tipo de informação que nos invade, nos toca 
e nos comove .. É_ incrível que isto aconteça conosco todos 
os dias! Muito bem! A continuar essa prática de negaças, 
de esquivas, de submissão a lobbies poderosos, de rendição 
do mais fraco ao mais forte, é muito melhor feChar as portas 
do _Estado do Amazonas. Se não podemos ter Zona Franca, 
se não podemos.plantar, não podemos viver. 

E_m contrapartida, o Paraguai usa e abusa. Por que negar 
o direito do amazonense? Será que é preciso trocarmos de 
nac_~onalidade? Será que este País, às cegas, na sua casil!_urr~ce, 
na sua teimosia, pretende engendrar a semente da secessão 
que estourou nos Estados Unidos da América âo Norte ainda 
no século passado? Será que o nosso destino nos reserva a 
revolta de membros da Federação por se sentirem enteados, 
por_ sentirem a Pátria madrasta, sempre conr mã vontade? 

Não creio, senhores, porque Iiós temos o Senado Federal; 
n~~ creio porque esta Casa é Composta de membros que se 
olham rosto a rosto, tête-à-tête, em posição de igualdade, 
do mais humilde ao mais poderoso Estado. Aqui somos todos 

_iguais. Esta é a Casa que corrige distorções, trazendo equilí· 
brio à Nação. 

_Ess.a é a conclamação que faço, apriorfstica~- é bem verda­
de, Essa é a atenção que ouso pedir aos meus pares para 
esta causa nobre e digna, que é, sobretudo, uma causa nacio­
nal. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -"Concedo a 
palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB- MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, srs e Srs. Senadores, 
o Presidente da República encaminhou ao Congresso N acionai 
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várías propostaS de Emenda à COiiSfituiÇãó: parece-ndo querer 
antecipar para 1991 a reviS_áct-Pfevista, no texto constitucional, 
para 1993, e colocou:.nõs apenãs duas alternativas: ou aprova­
mos as snas propo-stas ou jogaremos o. País nO caos.-. Corilo 
se, através -dessas mudanças, pudéssemos resolver todos os 
nossos problemas ... 

A Cons:tituiçãô- altial resultou de intellsas negociações 
entre os vários -partidos presentes na Assembléia N~~ional 
Constituinte e não pode, agora, ser modifiCada, a toque de 
caixa, para atender âs necessidades de caixa do Governo Fe­
deral. 

Antes de pensarmos em fazer modificiições tãO drásticaS, 
precisamos regulamentar a nossa Carta Magna, e assim poder­
mos julgá-la e submetê-la novamente _ao_ Congresso Nacional, 
para que façamos, então, as modificãçOêS que Sê fizerem ne.:. 
cessárias. -

Não podemos aceitar, Senhor Presidente e Senhor Sena­
dores, que o ICMS, destinado aos municípios, seja reduZido 
de 25 para 20%, pois estaremoS condenando à-falência e invía­
bilizando, totalmente, as Prefeituras Municipais. -

A política recessiva que tem sfdo imposta ao Brasil, pelo 
atual Governo, já tem provocado darias irreversíveis à feCeita­
municipal, tendo sido registrada uma queda de 23%_ do Fundo 
de Participação dos Municípios para o mês de oUtubrO; em 
relação ao mês anterior, não sendo possível imaginar novos 
cortes, Sem que transformemos os prefeífos mliriidp3iS em 
síndicos _de massa falida, sem qualquer possibilidade de admi-
nistrar as suas cidades. -

Se o Governo precisa gerar'recuiSos~--iiãi:i deve faZê--lo 
sàcrificando mais ainda os Estados e os Municípios-que-;--m.es­
mo tendo sido beneficiados pela reforma tributária proinovida 
pela Assembléia Nacional Constituinte·, 3irida enfrentam Sé­
rios problemas econômico-financeiros, sendo obrigados a toda 
sorte de malabarismos para cbnseguirem-pâgar-á folliã inensal 
dos seus funcioiiádóS. - · ' - · 

O momento é difíCil para todos e Dão é lícito -que-õ-GO:.­
vemo Federal queira transferir para os riiUD.icípiOs OS séus- · 
problemas, sem lhes deixar qualquer. alternativa de sobre-
vivênciã. - - -

Entendo que o COngresso Nacional não pode aprovar 
essa Emenda, sob pena de sermos cúmplices de um processo 
de esvaziamento e extinção dos nossos mllnicíPIOS~--CondeM 
nando ainda o povo brasileiro a viVer em coi:tdições maiS ~e,g;raM 
dantes e contribuindo, decisivamente, para agravar os_ nosso 
problemas sociais.-

Só teremos um Brasil forte, se tivermoS municípios tcün­
bém forte_s e em condições de satisfazer oS inSeToS das comuniM 
dades, garantindo-lhes habitação; saúde, educação e lazer. 

Não alcançaremos a modernidade à custa do sofrimento 
do nosso povo e jamais chegaremos ao Primeiro Mundo plan­
tando a fome e a_ misérfa rios- mUiticípiOs brasileiros. 

Esta CãSã. -preCísa resistir a essa_ pret_""ensã-o-dO ·ao~e!flo 
e manter intacto o teXto ConstitU.ciOiiãl, preservando, na ínte­
gra, o art. 158 da nossa Carta, pois s_6 a·s-sitD ·estareinos defenM 
dendo os legftiinos interesses nacionais e preservando os muni­
cípioS" brasileiros, não perinitindo que eles sejam massacrados 
por uma proposta tão inconseqüente e irresponsável. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, S~s e Srs. SeQadores, 

no dia 23 de outubro ·passado o _CEGRAF comeriiorou o 
transcurso do seu 289 aniVetsãriO-COni a instalação do SiStema 
de Fotoeletrónica e a en_trada em operação de um eQuipa­
mento Scanner de seleção de cores. 

Na ocasião, pudemos percorrer as dependências de nosso 
Çe_~tro Gráfico, vi~itah9o suas iiistalações e uma exposição 
de publicações ~ tiabaltios de artistas da Casa, que na ocasião 
foram premiados pela categoria e excelência de suas criações. 

Presentes àquela programação, além de nosso Presidente, 
Senador Mauro Benevides, estiveram vários Senadores e, ali, 
assistimos à demonstração do novo equipamento aáqUirido 
pelo Senado, que dotará o Cegraf do que há de mais moderno 
no mercado gráfico. O equipamento Scanner que entrou em 
operação estã substituindo equipamento o então, existente, 
obsoleto, improdutivo, com alto custo de manutenção, já de­
predadO -Iísica e tecnologicamente, pois vinha funcionando 
há qu_ase 20 anos e--pOderia colocar e-m risco a produção de 
impressos n_ecessários ao funcidnahi.entO -das Ses_s_ões do Se-:_ 
mi"âo. - -

Coríforme ressãítou o Diretor ExecutivO, AgaC:ie-1 Mã.ia-, 
as novas instalações da Seção de Fotoelot~ónica, t9tal_izandQ 
um~ área de I. 300m2, tornaram o espaço mais racional, com 
condições ambientais bastante f~voráveis ao~. servidores e Uõ1 
perfeito s·istema de interligação entre os vários sétor~s_ que 
compõem o-sistema·.- . -~- ~ . 

O mais interessante, Srs. Senadores, é que toda a rriforrita 
física da área foi realizada pelos próprios servidores do Cegraf, 
reCri.Ifã"dos dentre aqueles com aptidão para esse tipo de servi­
ço, o que reduziu de forma_considerável o custo-Da obra. 

- --o-Cegraf é- um- órgão- de nóssa estrutura administrativa, 
como entidade supervisionada, que honra esta Casa, pela dedi­
cação, competência, disponibilidade e eficiência de seus diri­
gentes _e servi_dores~9ue têm__prest~dt?5>S_t1Iai~_ :relevans~s servi­
ços ao Senado, à Camara e ao próprio Congresso ~aci9]]al.-

Devemos _reconhecer aqui, fazendo coro às palavras pro­
nunciadas pelo Presidente ~uro Ben~vides_ durante ?S soleni-. 
dade·s comemorativas dos 28 anos do Centro Gráfico do Sena­
do Federal, que ele tem, desde__sua criação e, especialmente, 
na atualidãde, cumprido com enexcedível eficiência, Zelo e 
profissiOnalismo suas finalidades. 

O desempenho do CEGRAF, os trabalhos que produz 
e as relevantes tarefas que realiza-são, além de indispensáveis, 
extraordinariamente valiosas ·para a nossa rnstituição, parã 
cada parlamentar, Deputado ou Se~ador, para o Congresso 
Nacíonal, e para o nosso País. 

Sem~ o PRODASEN e o CEGRAF jamais poderíamos 
ter realizado, no tempo previsto, a siStemática-àe erabonrçãcr 
da nova Constituição brasi_I~ira. 

O requinte de e_ficiênda operadonãl da Gráfíêá .. forde­
monstrado, para a nossa admiração, quando, em apenas 72 
horas, após o final dos trabalhos da Constituinte, re_alizou 
a Iinpressãó e distribuiÇão de 160~ mil exemplares- dei-Carta 
Magna. __ __ ~ ~ 

Em outra ocasião maís recente, quando da edição do 
Plano Collor li, o CEGRAF imprimiu, em pouco mais de 
2 horas, os extensos pareceres das Medidas· Provisórias n~ 
294 e 295, totalizando 186 páginas impressas. 

Neste mês de outubro; mais uma vez, O CEGRAF foi 
mobilizado para impriinif aS emeD.das ao Orç-amento Geral 
da União, para o ex-ercício de 1992. Os números são fantás­
ticq_S~7_:? mil emendas, que constituíram, depois de impressas, 
30 volumes de 832 pâgiilás-cáda tim_, consumindo 64 toneladas 
de papel. 
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Talvez o matar avulso do mundo conforme alguns insi­
nuam com humor ou ironia. 

De sua administração, Srs. Senadores, ainda podemos 
ressaltar os seguintes dados positivos: 

- naquele órgão não se contrata nenhum servidor há sete 
anos; 

- e sua Coniissão Permanente de Lí~itaÇáO ·nao recebe 
nenhum recurso h~ pelo menos quatro anos, fruto de uma 
política transparente e criteriosa na compra de equipamentos 
e matérias-primas para o s.eu parque industrial. 

Tenho acompanhado os t~rabalhos do CEGRAF desde 
sua fundação, quando ainda estava na Câma"ra dos Deputados. 
E das vezes que recorri aos seus serviços-s~m.pre contei, COrno 
é habitual e princfpio fundamental naquele órgão, C()m a boa-, 
vontade, a dedicação e a eficiência do seú corpo- diretivo, 
técnico e funcional. 

Pelo transcurso do seu 289 ano de fUncionamento, ao 
longo dos quais muitos dos seus mais antigos servidores, sem 
perder o entusiasmo, se encanecer~m nos ,çiclos ininterruptos 
em que funciona o sistema de trabalho da Gráfica, que é 
de 24 horas por dia a sçrviço do Senado, da Câmara e do 
CongresSo Nacional, num edificao te_ exemplo de amo_r e dediM 
cação à coísa e à cauSá pública, quero, desta tribuna, mani­
feStar a ininha admiração e enviar minhas congratulãções e 
o meu reconhecimento a todos os que trabalham naquele 
órgão, contribuindo para consolidar sobre o Centro Gráfico 
do Senado Federal o elevado conceito que merece· e desfrl!-ta _ 
em nosso meiá, em nosso País. 

Cumpiimento o seu Diretor Execuüvo, o Dr. À.gaciel 
Maia, que vem se revelando um hábil administrador, promo­
vendo o aperfeiçoamento técnico e operacional_ do _órgão, bem 
como o aprimoramento dos seus recursos humanos implan­
tando em sua administração urn ambiente de trabalho em 
que predomina a austeridade, o espírito de cooperação e o 
entusiasmo pelo labor e pela convivéncia saudável entre os 
seus servidores. -

Cumprimento, também, o Diretor da Área -íridUSI:rial, 
Dr. Luiz Carlos Bastos, pelo trabalho que há anos, vem d~s~n-
volvendo neste setor vital do CEGRAF. -~~ 

Finalmente, Sr. Presidente, desejo ressaltar que o trans­
curso dos 28 anos de funcionamento do CEGRAF, em cons- _ 
tante aprllnotámento técnico e profiSSional, é motivo de júbilo 
para todos nós que pertencemos à comunidade parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneíro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pronuncia 
o seguinte discursoJ -Sr. Presidente, Sros e Srs. Senadores, 
recebi do Diretor Presidente da Sociedade dos Engenheiros 
Agrônomos do Caçau - SEAC, Paulo Roberto de Q. Reis 
e Souza, correspondência datada do dia 19 do corrente mês 
de outubro, denunciando o descaso __ com__ que a Diretoria da 
CEPLAC vem tratando a sua Patrulha Mecânica, património 
dos produtores de cacau, avaliada em mais de 3 _bilb,ões de 
cruzeiros e composta por 51 máquinas e veículos, que se encon­
tram desmoeilizados ~á mais de 1 ano, "já na gestão de Joa­
quim Cardoso Filho, Secretário da entidade em questão ... _ 

Quero me solidarizar com o denunciante e encampar as 
preocupações que a carta e os documentos a ela anexados 
consubstanciam, solicitando que os mesmos sejam publicados 
como parte integrante deste rápido pronunciamento. 

Mais uma vez, chamo a atenção de todos para os proble­
mas que vêm determinando a progressiva deterioração da 
economia cacaueira. 

Renovo, desta tribuna, meus insistentes apelos às autori­
dades competentes para que adotem as soluções cabíVeis,-em 
caráter de, urgêncja urgentíssima, a fim de, pelo menos, salvar 
o que ain-da for possível daquilo que já foi uma das mais 
prósperas c_ult_uras agrícolas deste País. 

Era O -que tinha a dizer. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 0 SR. JUTAHY 
MAGALHÃES EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

SOCIEDADE DOS ENGENHE!ROSAGRÓNOMOS 
DO CACAU- SEAC 

Itabuna, (BA) - 1' de outubro de 1991 

Ilm' Sr. 
Senador Jutahy Magalhães 
Congresso Nacional 
Brasilia - DF 

_ Sr. Senador, __ _ 
Diante_ .;las irregularidades administrativas verificiidas na 

Ce_plac,-serido mais uma vez feridos na sua cidadania, já que 
se _percebe encuryar de modo quase irreversível o eixo na 
nOSsa- _economia a Cultura do Cacau - os trabalhadores da 
região Cacaueira Vém, neste ffiomento, com apoio e através 
di:l Sociedade dos Engenheiros Agrônomos do Cacau mais 
denUnciar o descaso com que a Diretoria dã Ceplac v~m trataD.­
do_ a sua Patrulha Mecânica, Património dos Produtores de 
caca-u-ãValiado em amis de 3 (três) bilhões de cruzeiros, com­
posto por 51 (cinqüenta e uma) máquinas e veículos que se 
encontram desmob~lizados a mais_d_ç'l (um) ano,_já na gestão 

. de Joaquim Cardoso Filho, Secretário da Entidade em ques~ 
tão. · 

-COnfia-ntes na rllOralização da adminiStração pública, bem 
como no compro"niisso' asS"umido por V. s~ com esta região 
é que nos movemos com o objefivo de resgate deste nosso 
património de valor incalculável e imprescindível. 

- Segue, anexa; cópia do documento por nós enviado ao­
Miriistro de Estado da Agricultura e da Reforma Agrária 
do Brasil. 

Atenciosamente, Paulo Roberto de O. Reis e Souza, Dire­
tor Presidente - SEAC. 

SEAC TENTA PRESERVAR A PATRULHA DESATI­
VADA 

< • ·~A O < •~ • <. • • • < < O • • • < < • • • •• O O • - • •• < • ' - • • < • .--->·-;. • -~ O • • 0 -.--.--.:':-.- ~ ;;--:-'.~.--..--:;-.i\ •• -~::: ~ < • : 

_ qúe a Ceplac, devido a uma denúncia deste jornal, retirou 
do meio do mato, onde enferrujava, lubrificou e recolheu-a 
a um depósito na sede regional do órgão. Inicialmente avaliada 
em Cr$1 bilhão, a Patrulha vale, na verdade, Cr$3 bilhões. 

O engenheiro João Carlos Oliveira da Silva, diretor sindi­
cal da Sociedade dos Engenheiros Agrônomos da Ceplac, 
questiona a utilidade da Patrulha. "Ela é patrimônio da Região 
Cacaueira. Queremos que permaneça aqui e seja utilizada 
mediante consórcios com prefeituras -e cooperativas". 

Desperdício --:- João Carlos condenou o desperdício de 
recur·sos: 

- De um lado, temos os produtores descapitalízados 
e as estradas vicinais intransitáveis. De outro lado, a Patrulha 
desativada, com o risco de passar a mãos estranhas. 
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Correm fortes rumoreS de que o secietárió-geral da Ce­
plac, Joaquim Cardoso Filho, entregou inventário da Patrulha 
a Saulo Fontes de Souza, diretor do Patrimônio do Derba. 

- Nossas_ estradas estão péssimas, no entanto, temos 
máquinas e temos pessoal - disse João Carlos da Silva. A 
Patrulha Mecânica parou porque Joaquim Cardoso Filho pós 
em disponibilidade os 120 servidores que ã. -Operavam. 

"MÁQUINAS DA CEPLACAPODREGEM 
AO RELENTO 

Mônica Bichara Da Editaria de Poütica 

Um património avaliado em Cr$3 bilhões (51 máquinas 
e veíCulos) está se deteriorando ao relento nos pátiOS da Ce­
plac, em Itabuna, há mais de um ano, pór descaso das_autori­
dades. O fato foi denunciado aO mínistro da AgriCUltura e 
Reforma Agrária, Antônio Cabrera, que ilão tomou nenhuma 
providência. "Um absurdo, justamente quando o Governo 
federal fala tanto em modernizar a economia e moralizar a 
administração pública", protestou_ o engenheiro 3grónomo 
João Carlos Oliveira, que participou da ehbvra(_iáO do docu­
mento enviado ao ministério; alertando para os riscos da cor­
rosão. 

O mais grave, na opinião dos técniCôS:da-Ceplac, l que 
isto ocorre num momento de crise da regiã.o cacaueTia,_ onde 
existe um contingente de 250 mil trabalhadores ruraiS desein~ 
pregados. As máquinas ·que-eStão desatiVadas, como frisou 
o- presidente da Sociedade dos Engenheiros Agrônomos do 
Cãcau (SEAC), Paulo Roberto Sousa, "prestaram ao longo 
dos últimos ailos inúmeros serviços à comuilidade regíciilal, 
abrindo e conservando estradas, numa região desassistida pe­
los governos ·estadual e federal, possibilitan_clo 9_ escoamento 
da produção agrícola, permitindo um prog,rama de expansão 
da produção e contribuindo para o seu desenvolvimento". 

A reativaçãO da patrulha mecânica, que poderia ser feita 
com um investiffiento não muito alto, poderia, sugerem os 
engenheiros agró_no~os, _gerar recursos adicionais para~a Ce­
plac, através da cobrança dos serviços prestados a·produtores, 
prefeituras e outraS entidad~s. Esses recurSos, por· sua vez, -
seriam destinados ao comba,'te à "vassoura-de-bruxa", praga 
que vem assustando os cacauicultores da-região. ---

O responsável pelã deSativação, O secret3ifC> da ·_ceptac, 
Joaquim Cardoso Filho, nada fez para rever o estrago e as­
máquinas {20 cãminhõcs-caçamba Mercedes Benz, oito moto­
niveladoras oito- tratores de esteira Komatsu, entre outras) 
continuam nos galpões e pátiOS- da enipresa. O piór é que 
120 operadores foram colocados em disponibilidade e contí­
nuam recebendo seus salários, aumentando o prejuízo do go­
verno e acirrando ainda mais a crise na região. Os trátóies,· 
caminhões e outros veículos da Ceplac trabalharam na pavi­
mentação de 15 mil quilômetros de estrada~ viciriaiS, muitas 
delas hoje em condições infninsitáveis, impoSsibilitando o 
transporte de insumos mOdernos para o incremento da produ­
tividade. 

"Em muitos lugares esse transporte_e~tá sendo feito por 
tração animal, o que é um retrocesso", denUnciou JOão Olivei­
ra, cobrando do governo uma apuração imediata do que vem 
acontecendo no órgãó, argumenta~do que o-acervo da Ceplac, 
apesar de "invejáVel", está se acabando com o tempo. Além 
do crime que está sendo conietido com a desativação da patru­
lha, os engenheiros agrônomos, atrav~~ da ~~AC, garantem 
que existem muitas oUtras_ irregularidades acontecendo no ór­
gão, como a falta de programas para a lavoura cacaueira, 
coisa que, frisaram, se-fá facilmente constatada por uma audi-

toria. Isto, é claro, caso as autoridaCies demonstrem, reálmen­
te, interesse em salvar o património público. A questão, Sem 
dúvida, é de decisão política. 

Tribuna da Bahia - 23-9~91 

"DESATIVAÇÃO DE MÁQUINAS DA 
. CEPLAC SERÁAPURADA , . 

ltabuna (Da Sucursal sul da Bahia) - Um grupo de 
técnicos a:caba de elaborar um documento da Sociedade dos 
Engenheiros Agrônomos do Cacau (SEAC), entidade que 
tem 300 associados no sul da Bahia, pedindo ao ministro da 
Agricultura, AntôniO Cabrera Mano Filho, que proceda uma 
rigorosa apuraçãO dos prejuízos causados pela desativação 
da patrulha mecânica da Ceplac, que tem 51 veículos pesados 
e de apoio. o equipamento está desativádo e tem o valor 
estimado de mais de Cr$! bilhão. 

No relatório é citada a paralisação, há mais de um ano, 
de 14 tratores, três motoniveladoraS, três p3s caiiegade'irãs; 
rima pá mecânica escavo-_carregadora, uma refroescavi!çlefra,, 
23 caminhões, entre caçambas, cavalos mecânicos e carro­
comboio, além de quatro ca~nionetas e-uxpjipe. Um dos trateM 
res incluídos na relação é de propriedade da Sudene. 

O documento, segundo o p_residente da SEAC, Pa-ulo 
Reis, foi arquivado há mais de um ano, sem nenhuma explica­
ção". '"O que mostra o descaso com que a direção da Ceplac 
vem tratando um património avaliado em bilhões de cruzeiros, 
qiie ___ eS-fã- ocioso, sujeitO à córroSãCi, e o -qire é màis_ graVe, 
isto ocorre nUma região airi.âà carente-e que passa por illúme-
ras dificuldades econômicas e soCiais". - -

Ele lembra que1 ao longo dqs úl~imos anos, a patrulha 
mecânica da Ceplac atendeu à abertura e ccrnservaçáo de mais 
de 15 mil quilômetros de estradas vicinais, inclusive em áreas 
de difícil acesso, possíbilitando o escoamento da prOduÇão 
agrícola e também o próprio trabalho de assistêricia técnica. 
"Hoje, muitas destas estradas está~_ sem conservação -e, em 
alguns casos,- praticamente intransitáveis''. 

Cosidero irracional deixar um equípamento caro e essen­
cial enferrujado~_ quando poderia estar prestando serviços à 
regiãO através de acord~s com prefeituras e -prOdutores que 
poderiam custear o combustível e as despesas _com os 120 
operadores e técnicos que foram colocados _em disponibili­
dade, mas, continuam ganhando os seus salários, disse Paulo 
Reis. 

Outro técniCo que participou da elaboração do relatório 
foi João Carlos Oliveira, que-teme oS prejUíZos causa-dOs pela 
ferrugem nos motores_e outras pe_ças sujeitas à corrosão "pois 
àS máquinas estãO parcialmente protegidas em galpões. Mas 
não funcionam e as partes que não são lubrificadas vão acabar 
sé-ri8.ihente danif~cadas com prejutzos ülc8.lculáveis''. 

"O maior p-fejt:ili:O-- explica João Olive"ira -..:..:..:. éjUStã-_ 
mente prejuízo social e econômico, porque as máquinaS seriaril 
de extrema utilidade para milhares de pequenos, médios e 
grandes produtores rurais. E isto se.__-observa com a--queda 
de produtividade nas fazendas e também coQt os problemas 
no escoamento da produção, que, em algumas áreas, é- feitá­
através do uso de tração animal, o que significa um profundo 
retrocesso numa regiãq que luta pelo resgate do seu desenvol­
vimento". 

O representante do Sindicato Rural de lbirapitanga,-José 
Carlos Nascimento, também é contrário à desmobilização da 
patrulha mecânica da Ceplac, "que fo1 feita com noss-o--düiheT~-­
ro, desativada sem nenhuma consulta aos p-rodutores e numa 
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reunião fechada da cúpula da Ccplac, que decidiu de cima 
para baixo". 

Ao 
Exm• Sr. 
Antonio Cabrera Mano Filho 
MD Ministro de Estado da Agricultura e da 
Reforma Agrária do Brasil 
Brasflia -Distrito Federá! 

Senhor Ministro, 

A Tarde 

No momento em que b --oove-r:no Federal se propõe a 
um .esforço de m_o9emização da economia e de moralização 
da administração pública, nós da Sociedade dos Enge-nheiros 
Agrônomos do Cacau, entidade não corporativista e que -tem 
mais de 300 associados entre profissionais da área agrícola, 
nos dirigimos a Vossa Excelência para denunciar o que vem 
ocorrendo na ComissãO Executiva do Plano da Lavoura Ca­
caueira - CEPLAC, Com prejuízos para a região Cacaueir_a· 
Baiana, para o País e em especial para a iritã.geiD. dÕ~GovernÕ. 

A Imprensa Regional e do Estado vem denunciando o 
descaso com que está sendo tratada_ a patrulha mecâniça da 
CEPLAC, um patrimônio avaliado em mais de Cr$3 bilhões 
e com 51 máquinas e veículos desmobilizados há mais de 
um ano, sem manutenção adequada. Enquanto isso, aumen­
tam as dificuldades de uma região em crise em funç~o_ 9.a:s 
problemas enfrentados _pela econorrlia Cacaueir_a, Ofide existe 
hoje um contingente de 250 mil trabalhadores rurais desem-
pregados. _ 

Esses equipamentos, Senhor Mini_~tro, ___ prestaram ao lon-
go dos últimos anos inúmeros serviços à coiriunidade reiional, 
abrindo e conservando estradas numa região desassistida pelos 
Governos Estadual e Federal, possibilitando o escoamento 
da produção agrícola, permitindo um programa de expansão 
da produção e contribuindo para o seu desenvolvimento. 

.Inexplicavelmente, o Secretário da CEPLAC, Joaquim 
Cardoso Filho, desativou os ·equipamentos, numá. atítüde não 
compreendida pela Comunidade Regional, comprometendo 
15 mil quilômetros de estradas, inclusive em áreas inóspitas 
e distantes, que estão praticamente intransitáveís, dificultando 
o trabalho dos extensionistas no campo, impossibilitando o 
transporte de insumos modernos para aumento da produti­
vidade e quase inviabilizando o escoamento da produção, nor­
malmente feita em muitos lugares, na atualidade, com tração 
animal. 

A conservação e a manutenÇão de estradas, no Sul da 
Bahia, Senhor Ministro, eram serviços realizados em parceria 
com agricultores, com prefeituras e cootdenados por equipe 
técnica da CEPLAC, que tinha 120 funcionários responsáveis 
pela sua operacionaliz_ação, todos- hoje em disponibilidade, 
ganhando salários integrais e dispostos á retornarem as suas 
atividades. Vale lembrar que a reativação desta patrulha pode­
ria gerar recursos adicionais para a ceplac um a cobrança 
dos serviços prestados aprodutos prefeituras e outros entida­
des, sendo que os recursos, oriundos destes serviços seriam 
incluídos na tarefa de combate à Vassoura-de-bruxa, doença 
que-se expande assustadoramente na região. 

O problema· é que 'este conjunto· de máquinas não só 
foi desativado há mais de um ano, com risco de corrosão 
pelo ferrugem dos motores e peças não lubrificadas, como 
também os equipamentos estão sujeitos as intem-péries e em 
.galpões com proteção inadeqüada como pode ser ~onstatado 

por qualquer comissão indicada por Vossa Excelência para 
apurar estas irregularidades que saltam aos olhos de todos 
os que vivem e mourejam no Sul da Bahia. 

Esta patrulha, Senhor Ministro, é formada pelos seguintes 
v~jculo~: 

4- tratores de esteira (Caterplllar) 
8- motoniveladoras 
8- tratores de esteira (Komatsu) 

. 3- pás carregadeiras {Caterpillar) 
. 1- pá mecánica escavo-carregadeira (Caterpillar) 
1 ~ retro escavadeira (Case) 
20- caminhões caçamba (Mercedes Benz) 
2- caminhões cavalo-mecânico (Mercedes Benz) 
I caminhão comboio (Mercedes Benz) 
4- Pick-ups (Toyota) 

_1 -camioneta UnoS (Fiat) 
I- Jeep (Gurgel) 
1- trator motoniveladora (Caterpillar) 
1- trator de esteira (Caterpillar) 
(')Veículo pertencente à Sudene. 
Como se vê, um acervo invejável, que com alguns investi­

mentos na sua recuperação ainda poderá prestar relevantes 
serviços a uma população de mais de 2,5 milhões de habitantes, 
Qastando para tal uma ação pessoal e decisiva de Vossa Exce­
lência no sentido de determinar à CEPLAC a reativação da 
sua patrulha mecânica, estabelecendo um sistema de cobrança 

_ p~los s~z:viços prestados, atitude que a comunidade regional, 
principalmente os produtores de cacau saberão reconhecer 
e aplaudir. 

--Sabemos que este caso representa apenas a ponta de 
ymjn~eberg e que uma auditoria detern1:inada por Vossa Exce­
lência na CEPLAC, não só constataria estes desmandos, como 
também outras irregularidades, que resultaram na perda de 
eficiência do órgão e na falta de programas para a lavoura 
cacaueira. O que nos move neste momento é a revolta de 
verm9s um patrimônio valioso e que pode ser qe extrema 
utilidade para oS nossos agricultores, sendo deteriorado, enfer­
rujando e sem a manutenção necessária, enquanto milhares 
de quilômetros de estradas vicinais estão sem a mínima cciti5er­
vação, tornando-se intransitáveis e com enormes prejUíZo-s 
para todos. 

Agradeceríamos ao Ministro Antonio Cabrera ManO- Fi­
lho, que esta denúncia fosse apurada com o rigor necessário 
e que atitudes isoladas como a do Secretário-Geral da CE­
PLAC, não venham a comprometer o esforço que Vossa Exce­
lência desenvolve para mudar a imagem do Mjnistéri() da_ 
Agp_cultura e _Refornm Agrária _e dos órgãos ã ele subor­
dinados. 

Atenciosamente,- Paulo Roberto de Oliveira Reis e Sou­
sa, Presidente da SEAC. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro) - Concedo .. a 
palavra ao nobre Seilador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB - AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e SrS. Senadores, 
solicito a inclusão nos Anaís do Senado Federal do artigo 
intitulado "Opção Brasil", de autoria do jurista Miguel Reale 
Júnior, publicado na Folha de S. Paulo, de 25-de oUtubro 
de 1991. 

Quase metade dos jovens que concorrem a uma vaga_. 
na universidade quer ir embora do Brasil. Na verdade, o 
prato da vergonha pesa mais que o do orgulho. A balança 
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pende para o desalento, dando vontade de largar tudo e partir 
para outra, ou seja, para outro pafs. - -- --

Razão tinha Ortega y Ga:sset aõ dize_r qu_e par uma idéiã 
se morre, por uma crença se· vive. Hoje estamos descrentes 
do Brasil, descrentes de nós mesmos, convencidos da inutili­
dade dos nossos esforços pessoais. E, assíiÍl.", serite-se que 
aqui não se vive. Falta crença. 

O momento atual é inédito· por somar pobr~Z?:_ crescente, 
que fere nossa sensibilidade, Cám a busca de levar vantagem, 
que enfraquece o respeito aos princípios morais e i cidadania. 

A vergonha, portanto, avoluma-se pela cruel miséria es­
tampada nas esquinas, nos baixos dos viadutos, e consolida-se 

· cont-o desrespeito continuado ao direito dos_outros, do trânsito 
à corrupção; que- se-alastra da esfera pública aos negócios 
privados. 

Há receio do desemprego, revolt~ COJ!l perda do poder 
aquisitivo, medo de investir, produzir e trabalhar. É dentro 
desse quadro, que pessoas e representantes de entidades vêm 
se reunindo, reuni6es que se multiplicam em cenários diversos, 
para com coragem retirar do fundo da alma um chamam__ento: 
nossa opção é O Brasil. 

Esse movimento é uma tentativa de acender a chama, 
de refazer a crença, afirmando a confiança no país, visaJldO 
a construir uma sociedade séria e de justiça sOcial,- para reiits~ 
taurar a auto-estima dos brasileiros, por meio de ações positi­
vas. Confiança, seriedade, justiça sOcial, auto-estima são valo­
res fundamentais a serem cultivados neste instante de tomada 
de posição firme em meio-aõ-âesânimo. _ . _________ _ 

O movimento, a ser em breve lançado, nasce pela preser­
vação de pessoas como João Sayad, José Gregori, ~me!SOn 
Kapaz, Leila Barbara e de líderes de centrais sindicais e de 
entidades de classe e empresariais. ----- --- _ - _ 

Já anteriormente, entidades de profissiõriãíS-utuverSfta­
ribs- lançaram manifesto, em p~rte concorde com as idéias 
do movimento Opção Biasif, quando diziarn_que_-era·preciso 
"romper o desânimo e o pessimismo e--vencer- a~ descrença 
nos valores éticOs, a impunidade, e falta de seriedade, a estag­
nação e a apatia". 

De todas essas ·iniciativas fui testemunha e pOsso depor: 
a ansiedade é geral para se criar um espaço arejado de_confian­

. ça mútua, de desprendimento, de mudança de mentalidade, 
de revogação da lei da vantagem_nas relaçqe~ sociais, políticas 
e econômicas. O moVImento vale por si, enquanto união de 
setores· antes inconciliáveis: É um grito dtt sociedad~ civil 
asfl.Xi.ada, que ainda alteia a voz para alertar que existe, que 
tudo fará agora para garantir o futuro. 

Ações concretas são necessárias e ocorrerão, Permito-me, 
apenas, lembrar uma delas, com vista à moralização das elei­
ções, cujos desvírtuameiltos são "uma das principais fontes 
dos males do país. Impedir o abuso do poder económico nas 
eleições, fixar limite de gastos, exigir trar~sparência no finan­
ciamento das campanhas e afastar a corrupção do ato de votar 
é essencial para que a democracia seja séria e não uma farsa 
em favor de interesses privados, muitas vezes escusos. 

Cabe, então, por pressão nossa, da s-ociedade, cobrar 
uma legislação capaz de regular a matéria, para depois se_ 
exigir_ da Justiça Eleitoral e do Ministério Público fiscalização 
rigorqsa da efetivá-demo~ratização das eleições. 

É preciso que óS brasileiros se reencontrem para rorriper 
a inércia e a estagnação, do campo econômico ao cultural. 
Entre o desânimo e o início· de uma crença, só cabe mesmo 
é a sabedoria do lugar comum: a união faz a força.-. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Concedo a 
-p~_lavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr-. Presidente, Srl5 e Srs. Senadores, 
a realidade mostrou, finalmente, que tinham razão -~q~~!es 
que advertiam para a inoportunidade de abertura da economia 
numa fase de recessão econôm_icaaguda e, portanto, de mer­
cado estreito. A liberalização das importações tem servido, 
não para a atualização tecnológica de nosso parque industrial, 
mas para torrar dólares inutilmente com a compra de qt.~:inqlii~ 
lharias eletrônicas, co·mo máquinas fotográficaS e filmadoras, 
além de automóveis de luxo. _ 

Segundo informações da Fundação Centro d~ Estudos 
do Comércio Exterior, as iinportações.de bens de capital (m~­
qUinas e equipamentos) recusam ou crescem apenas ligeira­
mente em relação ao ano passado. A chamada política de 
modernizaçãO" do nosso· parque industrial transformou-se em 
inútil desperdício de dólares, uma vez que as compras externas 
de bens de consumo cresceram 22 por cento, -saltando de 
um bilhão e setenta milhões de dólares para um bilhão e 
310 milhões de dólares. 

A mesma Fundação Ceiltro de-EStudoS dó ComérCiO EX::.­
teriOr demonstra que os valores importados não refletem ple­
namente a tendência d~s compras externas de bens de consu­
mo. Tais imPortações cresceram 87 por cento, enquanto as 
compras de bens de capital recuaram 1,3 por cento, caindo 
para dois biJhões e 650 milhões de dólares. Deve~se incluir 
neste item os 44 por cento representados pelas importações 
de veículos. 

A friarealidade dos dados elaborados par.,.ntidades ofi­
cl:iiSffiOStra que a modernização dO ·parque iridustrial conStitui, 
apenas, uma figura-de retórica, quando náo mais uma política 
equivocada de governo. Sim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
porque o bom senso desaconselha uma política de aberturil 
da economia, por inoportuna, numa conjuntura que sujeita 
nosso parque industrial ao considerável estreitamento do mer­
cado provocado pela recessão econômica. Abrir a economia, 
nestas condições, é sujeitar nossas indústrias à morte por via 
de uma competição para a qual não estão preparadas . 

Não é justo _que se submetam as indústrias brasileiras 
à competição desleal. Vale a pena lembrar que o parque indus­
tiial instalado no Brasil atingiu elevado grau de_ integração 
e diversificação graçis aos sacrifícios ímpostos -a geraçõeS de 
brasileiros. Esse setor fabril praticamente completou-se com 
o II Plano Nacional de Desenvolvimento, que complementou 
o processo de substituição de importações na área dos insumos 
básicos. 

Todavia, a taxa de investimento anual - ou a formação 
bruta de capital fixo, na linguagem dos economistas -situa-:­
va-se em 22 por cento do Produto Interno Bruto na déca~a 
de 70. No final da década de 80, a taxa de investimento redu­
ziu-se a 16 por cento, contribuindo para aumentar a defasagem 
tecnológica de nosSas indústrias em relação aos países desen­
volvidos, a qual é, hoje, estimada em torno de 10 a 15 anos. 

- U início da década de 80 marca o surgimento de _conquis­
tas científicas e tecnológícas que ãpOntam.- para uma nova 
revolução industrial. A grande novidade, trazida pelo milagre 
da transformação japone_sa e dos novos tigres asiáticos,_ como 
a Coréia do Sul, combina inoVações tecnológicas e gerenciais, 
mediante a redução dos níveis· ·cte hierarquia nas fábricas, 
instituindo linhas de produção que juntam divisões tão diferen- + 
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tes quanto as de "planejamento .. , design e marketing, entre 
outras. 

E por q·ue -nossas -in-dústrias não se ·_sentem motivadas 
'para investirem na atualização tecnológica, condição indispen­
sável para enfrentar a compe~ição com seus privilegiados par­
ceiros do Primeiro Mundo? Simplesmente, Senhor Presidente 
e Senhores Senadores, porque, numa econo~ia confle~:grad"a 
pela inflação que agora atinge os 25 por cento mensais. nenhu­
ma pessoa sensata se sente encorajada a investir. 

Infelizmente, apesar das sucessivas promes-sas, o Governo 
revelou-se incapaz de domar o tigre da inflação. Até- hOje, 
a sociedade parece dominada pelo sentimento do desalento 
e da desesperança em razão d_os __ sucessivos fracassos do Go­
verno na tentativa de controlar o processo inflacionário. 

E, no entanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o nosso 
setor industrial clama por uma política de incentiVOs que esti­
mule sua atualização tecnológica. Tal proeza ·poderá ser reali­
zada mediante a conjugação de esforços públicos e privado 
quando a Nação tiver conseguido promover o completo sanea­
mento de sua estrutura econômico-financeira. 

Todos concordam em que é necessário abrir a economia, 
mas não em uma conjUntura crftica-cõmo a que-atravessamos. 
DepOis do saneamento financeiro, o Estado poderá estimular 
nossos industriais a investirem na importação de _i:r;1sumos indiS­
pensáveis à modernização tecnológica de seus processos geren­
ciais e produtivos. 

Especialistas respeitados têm advertido que o Governo 
s6 deveria pfoceder a uma efetiva abertura do mercado depois 
que nosso parque industrial tivesse tempo e condições para 
empreender esforço inaudito em busca da capacitação tecnõló­
gica;--ganhando níVel de comp-etência para enfrentar seus par­
ceiros do Primeiro Mundo. 

A abertura da economia em meio às inCertezãs- geradas 
no·ventre da estagnação econômica com inflação é uma: insen­
satez que condena nosso parque industrial à morte por asfixia. 
Sem condições de competir com as modernas indústrias, mui­
tas vezes subsidiadas, dos Estados Unidos,_da Europa, do 
Japão e da Coréia, nosso Conglomerado industrial sofreria 
um processo de sucateamento irreversível. 

A inoportunidade da abertura da economia existe em 
função de outras variáveis. Como ê mais do qUe notório, 
o Brasil atavessa uma fase de escassez de divisas. Sem reservas 
cambiais em quantidade para garantir o pagamento- do serviço 
da dívida e, ao mesmo tempo, suprir as necessidades de impor­
tações por pelo menos três meses, o País não pode liberalizar 
as importações para "queimar'' dólares na importação de quin~ 
quinlharias. Suas parcas reservas. devem ser racionalizadas 
naquilo que for absolutamente indispensável. 

Obrigado. Era o que eu tinha a dizer, neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -'-A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje às 17 horas 
e 45 minutos, destinada ã apreciação das Propostas de Emenda 
à Constituição n<t' 2, 6 e 14; de 1991, e do Projeto de R,e.solução 
n' 86, de 1991. 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - C6ncedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir S9ares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria apenas de comunicar ao Plenário que, ontem, 
o Ministro João Santana assinou, em Porto Velho, Rondônia, 
protocolo de reinício -das obras de construção da Hidrelétrica 
de Samuel, com um investimento da ordem de 290 milhões 
de dólares. Posteriormente, farei um discurso nesta Casa sobre 
esse asunto. 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os- trabalhos, 
designando para a sessão extraordinária a realizar~se hoje 
às 17h45min a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Votação, em ·segu-ndo turno, da Proposta de Emenda 

ã Constituição n"' 6, de 1991, de autoria do Senador Garibaldi 
Alves Filho e outros Senadores, que dá nova redação à letra 
b do inciso x do § 2• do artigo 155 da Constituição Federal, 
tendo 

PARECER, sob n' 424, de 1991, da -
Comissão Temporária, ofefeceiJ.do a redação do vencido 

em primeiro turno. 

-2-

Votação, em segundo turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n' 14, de 1991, de autoria do Senador José 
Richa e outros Senadores, que altera a redação do caput do 
art. 29 _e_ o- ·art. 39 do Ato_ das Disposições Constitucionais 
Transitórias, tendo 

PARECER, sób n' 423, de 1991, da-
Comissão Temporária, oferecendo a redação do vencido 

em primeiro turno. -

-3-
Votaçáo, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 

â_Constituição n9 2, de 1991, de autoria do Senador Affonso­
carriargo e outros Senhores Senadores, que dá nova redação 
ao "inciso II1 do artigo 155 da ConstituiÇão Federal.-

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 86, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
86, del991 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econó· 
ihicõs'Como conclusão de seu Parecer n9 430, de 1991), que 
autoriza a Pref~itura Municipal de Brusque (SC) a contratar 
operação de crédito no valor de quinhentos e treze milhões 
e novecel,ltos mil cruzeiros, a preços de março de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h40min.) 
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Ata da 199a Sessão, em 6 de novembro de 1991 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos Srs_ Mauro Benevides e Dirceu Carneiro 

ÀS 17 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias do Nascimento - Affonso Camargo - Albano 
Franco - Alexandre Costa - Alfredo campos - Amazonino 
Mendes - Amir Lando - Antonio Mariz - Aureo Mello -
Beni Veras - car!os Patrocínio - César Dias - Chagas Ro­
drigues - Cid Sabóia de carvalho - Coutinho Jorge - Dario 
Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Su­
plicy - Elcio Álvares - Esperidião Amin - Epitácio cafetei­
ra - Fernando Henrique cardoso - Francisco Rollemberg -
Garibaldi Alves Filho - Gerson camata - Henrique Almei­
da - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iram Saraiva -
Irapuan Costa Júnior- João catmon- Joao França- Joao 
Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- José Eduar­
do -José Fogaça - José Paulo Bisol - José Richa - Júlio 
campos - Júnia Marise - Jutaby Magalhães - Lavoisier 
Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lourival 
Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Mareio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas -
Marluce Pinto- Maurfcio Corrêa - Mauro Benevides- Mei­
ra Filho - Moisés Abri!o- Nelson carneiro - Nelson Wede­
kin - Ney Maranhão - Odacir Soares - Onofre Quinan -
Oziel Carneiro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi -
Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bace­
lar- Telmo Vieira -Teotonio Vilela Filho -Valmir campe­
Ia -- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 74 .Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nOssos tfãbalhos. 
O Sr.l9 Secretário prOcederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 
PARECER N• 440, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 274, 
de 1980 (n•1.613, de 1989, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora-apresenta a- redação final do Projeto 
de Lei do Senado n• 274, de 1980 (n• 1.613, de 1989, na 
Câmara dos Deputados) que modifica o art. 16 da Consoii· 
dação das Leis do Trabalho. 

Saia de Reuniões da Comissão, 6 de novembro de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Meira Filho - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 440, DE 1991 
Redação ímal do Projeto de Lei do Senado n~> 274, 

de 1980 (n• 1.613, de 1989, na Câmara dos Deputados), 
que modifica o art. 16 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O COngres-so Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 16 da Consolidação das Leis do Trabalho 

passa a vigorar com a seguint~ redação: 

"Art. 16 A Carteira de Trabalho e Previdência 
Social- CTPS, além do número, série, data de emissão 
e folhas destinadas às anotações pertinentes ao contrato 
de trabalho e as de interesse da Previdência Social, 
conterá: 

I- fotografia, de frente, modelo 3x4; 
11 -nome, filiação, data e lugar de nascimento 

e assinatura; 
111- nome, idade e estado civil dos dependentes; 
IV -número do documento de naturalização ou 

data da chegada ao Brasil e demais elementos constan­
tes da identidade de estrangeiro, quando for o caso. 

Parágrafo único-~ Carteira de Trabalho e Previ­
dência Social - CTPS será fornecida mediante a apre­
sentação de: 

a) duas fotografiãs cOm as características menCio:. 
nadas no inciso I; 

b) qualquer documento oficial de identificaçãO pes­
soal do interessado, no qual possam ser colhidos dados 
referentes ao nOme completo, filiação, data e lugar 
de nascimento." 

--Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publiCação. 
Art. 3"' R~vogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)....:. O Expediente 
lido vai à publicação. · 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE Á REVISÁ O DO ORADOR, SERÁ PU· 
BL!CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa 
requeriemento que será lido pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 808, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
o Projeto de Resolução n"' 72, de 1991, que garante a continui­
dade da contagem de tempo de serviço para os fins que· esp-eci-
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fica, dos serVidores do Prodasen e Cegraf, a fim de que figure 
na Ordem ·cto Dia da sessão seguinte. _- - _ , _. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1991. -Dirceu Car­
neiro. 

O SR- PRESIDENTE \l)irceú Carnélro) :::_ A provado' . 
o requerimento, o projeto a que se refere figurará ·na Ordem 
do Dia da próxima sessão. - --

0 Sr. Diráú Ctiiizeiro, l'~ Secretdi-il{ Jéixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 6~ -de 1991,_ de autoria ·cto 
Senador Garibaldi Alves Filho e outros Senhores Sena­
dores, que dá nova redaÇãÕ à letra "b" do inciso X 
do § do 2' do art. 155 da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n' 424, de 1991, da- Comissão 
Temporária, oferecendo a red3ção do vencido em pri­
meiro turno. 

A discussão da matéria foi encerrada na seSsãO-o-rCiiiiiria 
anterior. ____________ . ~-'-

A Presidência esclarece ao ·plenário- qúe, nos_ tennos do 
art. 35.4_ do Regimento Interno, a matéria depende, para a 
sua aprovação, do voto favorável de 3/5 da composiçao da 
Casa, devendo ser feita a votação pelo processo eletrônico. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Sr. Presídente, peço 
a palavra. 

O SR_ PRESIDENTE(Mauro Benevides) ...:..: Concedo a 
palavra a V. Ex' _ _ __ _ ___ _ 

A Presidência aJeita a Casa p-ara a releVâncTâ dessa maté­
ria, que envolve a alteração no texto da L_ei_Magna em-vigor. 

Todos os Srs. Senadores já estão, portanto, advertidos 
da imporância do voto nessa matéria, que é uma emenda 
de autoria do nobre Senador Garibaldi Alves Filho. 

A Pre_sidência peâe aos Srs. Senadore_s_ qu~ tome.ill~àssen­
to nas respectiVas bancad~s, para _que se processe a votação_ 
pelo sistema eletróniCó. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex' 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB­
SP) -Sr. Presidente, gostaria de saber se haverá encaminha_-__ 
menta de votação. · 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides}- Cada Sena­
dor que pretender en~inhar a votação, disporá do prazo 
regimental de cinco minUtos para fazê-lo. 

O Sr. Ronan Tito--Sr. PreSidente, preciso de um e_sclare­
cimento da Mesa para que, antes que- comece 6 enCaffiính3.-. 
mento, possamos -saber verdadeiramente o que vamo·s votar 
e como devemos fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides)--:- A Presidên, 
cia vai âetelminar â 19 Secretaria que proCeda â leitura do 
texto a ser votado, nos termos da solicitação do eminente 
Senador Ronan Tito. _ . ~ " .... -_ - . . .. _. 

O Sr. 1"' SecretáriO vaf prOCeder â leitura, e a Presidência 
pede a atençãO dos Srs. S~nadores para qeu entendam, nos 
seus dados precisos, a matéria que será votado neste momento. 

É lida O Seg~ii:tte:- ~ · - · 

Art. 1~ O art. 155 da Constituição é acrescido do seguinte 
parágrafo: 

"§ 4<?0 Produto do imposto previsto Da alínea bdo 
inciso I será apl~cado prioritariamente na educação tec­
nológica. 

A-rt: 2!> A alínea b do inciso X dõ § 29 dO· art. 
155-da Ço~stituíção Federal passa a vigorar co~ a se­

·oo guinte redação: 
b) sobre operações que destinem a outros Estados 

energia elétrica; 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Esse o texto 
da proposta emenda à Constituição sobre a qual a Casa deverá 
deliberar a partir deste momento. 

O Sr. Ronan Tito -sr. Presidente, preciso de mais u_m 
esclarecimento._ A primeira votação dessa emenda foi válida? 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- V. Ex• pode­
rá reproduzir a indagação? 

·--.O Sr. RoDari- Tito - Sr. Presidente, como se trata de 
em.end<J, â .Coristituição, necessita de_ votação em dois tuinos. 
Na última reunião que votamos sobre o assunto, ficou confuso 
o resultado~Houve uma informação da Mesa, e V~ Ex~ disse: 
''A assessoria informa que a "energia elétrica•· está incluída ... _ -
E, agora, vejo que o encaminhamento dessa votação ocorre 
apenas na questão _do petróleo. Então, eu gostaria, Sr. Presi­
dente, de saber se __ aquela votação foi válida. Além disso, 
naquela votação estava incluída a energia elétrica ou apenas 
o _P_~tr61eo? Ess~ esclarecimento é fundamental para que de­
pois eu- saiba como votar·esse projeto. 

O SR- PRESIDENTE(Mauro Benevides) -A Presidên­
cia vai responder a V. Er porque já pressupunbã. que essa 
dúvida pudesse ser suscitada e, para dissipá-la vai prestar 
os esclarecimentos que V. ~x~ agora··solicita à Casa. 

O art. 372 do Regimento Interno_ do Senado Federal, 
que trata do prácedimento da_ tramitação de proposta de emen~ 
da à Constituição, prescreve: 

~'Art. 372- Aplicam-se à tramitação da proposta, 
no que couber, as normas estabelecidas neste Regi· 
mento para as demais proposições·." -

Em decorrênCí-ã--desta disposição; as ilormas apliCáveis-. 
ao prOcessamento de vOtação de propostas de emenda à Cons­
tituição são as estabelecidas nos arts. 300 a 307 da Lei Interna 
da Casa. 

"Art _ 300. Na votação, serão-obedecidaS as seguiil-
tes normas:- --

I -:--votar-se-á ein primeiro lugar o projeto, ress-al-
Vados os destaques dele requeridos e as emendas." __ _ 

Nà0--h3.\.{ii -destaques requeridos, niãs duas emendas. A 
primeira de autoria do nobre Senador Garibaldi Alves Filho 
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c outros, e a segunda de autoria do nobre_ Relator__ da Comissão 
Temporária, Senador ·MansuetO de Lavor, âPres-entada- em 
conclusão de seu parecer, que é um substitutivo in.tegral à 
proposta. 

O Inciso XIII do art. 300 dispõe: 

Terá preferência para votação o substitutivo que 
tiver pareceres favoráveis de todas as comissões, 13oalvo 
se o Plenário deliberar noutro sentido. 

A norma foi estabele_cida exatamente para privilegiar a 
precedência da votação de substitutivo que, na fase instrutiva, 
tenha recebido pareceres favoráveis, resguardada, no entanto, 
ao .Plenáro a opção pela proposta original. Evidente que a 
regra procedimental foi elaborada a partir de evidente natu­
reza excludente que há entre a proposta original e o substitu­
tivo, tendo em vista que, por definição~-e-ste_substitui integral­
mente aquela e vice-versa. O Regimento Inte_fnó, no entanto; 
torna a questão ainda mais clara quando eStâbdece no inciso 
XVI do art. 300 e no ai'[ 301: -

"'Art. 300. Na votação, serão obedecidas as seguin-
tes normas: ··· ~- · 

• • • • o.~_. • ~· ~. o·o·•-••• • ~r"'n ç-o • o' • ••• • • ~· • •• •••-~•• • • • • • • • • • • • • •~• • ~· • O 

XVI -Aprovado substitutiVO integrá.l, ficam pre­
judicados o projeto e as emendas a ele oferecidas. 

"Art. 301. A rejeição do projeto cpr~judiCa as 
emendas a ele oferecidas~~ 

O Plenário aprovOu na oporfunidade o Requerimento 
n' 765, de 1991, do Senador Cid Sabóia de Carvalho, no 
sentido de que a proposta em sua redação original tivesse 
preferência de votação sobre o substitutiVó=:-- -- -

Esta decisão, por foi"ç3.:da natureza excludente já mencio­
nada da proposta em relação ao substitutivO; _exClUía a ap-ieci3.---
ção deste último. - ________ _ 

Foi aprovada a proposta de emenda- à- Corisfiiuiçâo na 
sua redação original, ficando prejudicado, _em conseqüência, 
o substitutivo apresentado pelo nobre Relator, Senador Man·· 
sueto de Lavor. 

Er'ãm esses Cis esclarecimentos que a MeSa entendia no 
seu dever de prestar ao nobre Senador Ron-a'nTitoo; que-sUsCi­
tou o e-sclarecimento, bem como aos_demais Senad6r~s presen- _ 
tes nesta Casa. -

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

o SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Exl 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pará questão de 
ordem, Sem revisão ·do orador.) --Sr. PreSidente, ~iõ.da pre­
ciso de um esclarecimento. Devo dizer que o resultado daquela 
votação informado pela Mesa, baseado na informação da As-
sessoria não foi o que prevaleceu. --

Posso pedir preferência- para votaÇão do substitutivo? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Líder Ronan Tito que~ ó'substitutivo 
já foi" Considerado ultrapassado em razã()_ da decisão anterior. 

A apreciá.ção-Oa que se procede neste inS"úmte teria a reda­
ção do vencido, que foi elaborada na forma Constante do 
avulso distribuído para conhecimento de todos os Srs. Sena~ 
dores. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, devo dizer que, 
sinceramenle, saí daquela reunião com uina explicação da 

Mesa dif~ren~e _do ent~ndim~nto. que tenho hoje. Pode até 
ter sido confusão minha. Por isso _quero me socorrer dos cole­
gas que estivera~ aqui enV6lvidOS-Iiaquela votação; pois o 
que havia entendido é que, daquela maneira, a enetgia elétriCa 
estava incluída junto com o petróleo. 

O Sr. Odacir Soares .:__ Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. · 

OSR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) -Tem V. Ex• 
a palavra. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Sem revisão do 
orador.)- Senador Ronan Tito, não sei se caberia a interruP­
ção que estou fazendo â colocação de V. Ex', mas V. Er-
tem inteira razão. -

Na realidade, o encaminhamento· dado à votação da 
emenda foi com esse entendimento de que estaria também 
incluída a expressão "energia elétrica ... Não há dúvida em 
relação a isso. Inclusive, na ocasião, o Senador Mansueto 
de Lavor também pediu a palavra, fez essas observações e 
a Mesa orientou no sentido de que, se votássemos daquela 
f6fmã., estaríamos votando pela inclusão também da expressão 
"energia elétrica''. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a? nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Sem revisão do 
orador.) --Sr. Presidente, pelo menos mais um senador en­
tendeu como eu. 

Veja, Sr. Pi-esidente, não quero-obstruir a emenda do 
Senador Garibaldi Alves Filho, que acho justa. Mas também 
o Plenário não pode ser induzido a erro por um esclarecimento 
d~ Mesa. 

O Sr~ José EdUardo- Senador Ronan-Tito, o nosSo 
entendimento também foi de que estaria incluída a expressão 
energia elétrica. 

O SR. RONAN TITO - Q Senador José Eduardo me 
socorre ao dizer que assim também entendeu, bem como o~ 
Senadores Amir Lando e Ronaldo Aragão. 

O Sr. Mário Covas- Senador Ronan Ti"td, permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. RONAN TITO -Pois não. 
O sr~ Mário Covas - Senador Ronan Tito, s6 estou 

parcialmente de_ acordo com V. EX'! Na realidade, quer me 
parecer, com a devida vênia, que, naquele dia, a Mesa inter­
pretou diferentemente o requerimento feito pelo Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. Como a emenda recebeu um substitutivo. 
S. Ex' pediu para desdobrar a votação e não preferêiida para 
a proposta original. Ou seja, votar-se-ia, primeiro, o qtie eSta­
va previsto na emenda original, que se referia ao petróleo, 

_procedendo-se, depois, à votação relativa à expressão energia 
elétrica. A Mesa, ao votar a primeira emenda, que só se 
referia ao petróleo, entendeu, uma vez acatado o requeri­
mento de desdobramento, já que a proposta transcrevia o 
artigo como ele ficaria, uma vez votado~ -derrubaria a segunda 
parte. Não era esse, entretanto, o sentido da proposição 
do Senador Cid Sabóia de Carvalho. O que S. Ex• quis foi 
separar, em duas partes, o substitutivo, senl prevalência de 
uma fese sobre a outra. Logo em seguida, fui à Mesa dizer 
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que me parecia que aquela decisão, embora pudesse _estar 
de acor_do com o Regimento, não tinha sido a consegüência 
do que se tinha discutido aqui. Por outrO lado, e_m __ !lenhum 
instante, entendi que a aprovação da primeira parte signifiCava 
a aprovação das duas coisas.: petróleo e energia el_étrica. Supus 
que se votaria o petróleo e, em seguida, a energia elétrica. 
A Mesa, por sua vez, conSiderou que já estava prejudicado, 
não cabendo, portanto, votar a expressão energia elétrica. 
A meu ver, nisso, a Mesa interpretou mal o requerimento 
feitO pelo Senador Cid -S3.hóia de Carvalho,_que_, a ~igor, 
não pediu preferência. S. Ex• apenas pediU que- se votasse 
des_dobrado. Lembro~me bem do argumento usado -por S. 
Ex~ 

Há alguém que pode querer votar a inclus~o da ~?'pressão 
petróleo e· não a: da energia elétrica, há alguém, por outro 
lado, que pode querer votar a inclusão da energia eJ~trica 
e não a do petróleo. O meu -entendimento, naquele dia, foi 
esse. Deveríamos ter votado e não o fizemos, por isso,_ não 
está incluída como votação em primeiro turno. Mas, a rigor; 
se deveria ter votado, porque o requerimento levaria ã vota~ 
ção. Simplesmente, o entendimento da Mesa não foi esse. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
dência vai inteívir nos debates, nobre Líder Ronan Tito, ápe-
nas para pre_star um esclarecimento. ~--==--:= 

O requerimento do nobre Senador Cid Sabóia de Carva~ 
lho está vazado nos s.eguintes termos: 

Em conformidade com o art. 300, inciso X1Ií e 
art. 311, alínea c, do Regimento Interno, requeiro pre~ 
ferência para a votaçãõ da proposta de emenda consti~ 
tucional_. a fim de ser submetida, à apr~cjação do Plená­
rio antes do substitutivo. 

Esse o requcririlento formulado, que teve a sua aprovação 
garantida pela votação procedida. Conseqüentemente, o pro­
jeto original sobrelevou~se, na apreciação pelo Plenário, fícan~ 
do, portanto, o substitutivo ultrapassado pelo requerimento 
do nobre vice-Líder do PMDB, Senador Cid Sabóia de Car-
valho. .. . . 

A Mesa limita-se, neste momento, a ler, como fez, o 
texto integral do requerimento do nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Presidente, não estou 
querendo apurar responsabilidades nem culpas. Apenas quero 
dizer que não está claro para o Plenáriõ- diversos Senadores 
já deram esse depoimento e_ outros o querem dar- o resultado 
final que se pretendia. 

Em nenhum momento, repito, quero óbstruir a emenda 
apresentada pelo nobre Senador Garibaldi Alves l'ilho. Mas, 
pqr outro lado, Sr. Presidente, vamos criar_tam_bé_rp. uma ano­
malia no nosso Pais, caso aprovemos urilaerifei:lda e rejeitemos 
a outra: teremos uma termoelétrica cobrando ICMS funcio~ 
nando ao lado de uma hidrelétricasem a cobrança desse impos~ 
to. Como fica o consumidor, ao se fazer a mixagem dos dois 
geradores de energia elétrica? ComO o Estado paga? Qual 
a situação da companhia quem vai ·vender a energia? Ele 
cobra ICMS de uma parte e não cobra da outra? Qual a· 
parte que ele cobra? 

Não estou querendo aqui, Sr. Presidente, culpar ninw 
guém. Desejo apenas clarear e colocar as cóiSaS n:O:f_seus 
devidos lugares. ~ ·· ~ 

O Sr- Oziel Carneiro- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Ouço o aparte do nobre Senador 
Oziel Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneiro - Pedi o aparte a V. E~ porque, 
efetivamente, entendi que o problema da energia elétrica ficou 
prejudicado em razão de um entendimento equivocad9 d~ 
Mesa em relação ao dispositivo constitucional. Quanto à co~ 
brança de ICMS, entendo que a emenda constitucional prevê 
cobrança desse imposto no petróleo prOduzido e não na ener~ 
gia elétricà gerada pelo petróleo. No caso da emenda, que 
não foi aprovada -por flão ter sido acatado o parecer do nobre 
Senador Mansueto de Lavor, previa que fosse cobrado ICMS 
sobre a geração de energia elétricá. E hoje já é permitida 
a cobrança de ICMS na conta de luz pela distribuidora e 
não pelo Estado, o que era nosso objetivo. De maneira cj_ue 
o nosso desejo de aprovar a cobrança de ICMS na geração 
de energia elétrica fiC-õu piejudicado pelo equívoco da Mesa, 
que anunciou que estava incluído e, na realidade, o anúncio 
foi" enl razão de dispositivo"- constitucional, não tendo sido 
lido pela assessoria, para informar à Presidência, o que conti­
nha o seu rodapé: "não incide ICMS sobre energia elétrica". 
Por isso, em um gesto de grand.eza, d_evemosaprovar a emenda 
do Senador Gáribaldi e lutarmos para aprovarmos, posterior­
ment-e, uma emenda visando a questão de tributação sobre 
a g~r~~o de ~nergia e!~trica. -

~~ O Sr. Jutahy Magalhães-Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR- RONAN TITO _:Pois não, nobre Senador. 

O Sr- Jutahy Magalhães- Quero manifestar o meu apoio 
à interpretação que V. Ex~ deu aqui, porque, no mínimo, 
o que o_correu na sessão anterior foi um desencontro de inter~ 
pretações_. Votamos aqui certos d~ gue estávamos agindo de 
uma maneira, mas foi diferente a interpretação dada pela 
Me_sa, porque, no mínimo, houve isso ... 

O SR. RONAN TITO- Mas esclarecido pela Mesa. 

O Sr. Jutahy Magalhães - E com a interpretação da 
Mesa de que estáyamos pensando certo ... 

-O SR- RONAN TITO -Sim. 

O Sr. Jutahy Maglllhães - ... e posteriormente viu-se 
que não; que a preferência pela proposta do Senador Garibaldi 
Alves filho excluía a votação do substitutivo do Senador Man~ 
sueto de Lavor. No mínimo, houve isso. Não vamos procurar 
saber, como diz V. Ex~. quem foi culpado ou não, mas, na 
melhor das hipóteses, houve um desencontro de informações 
da Mesa para com o Plenário. 

O SR- RONAN TITO- Muito obrigado a V. EX' 
O Sr- Cid Sabóia de Carvalho -Permite-me V. Ex• 

um esclarecimento. 

O SR- RONAN TITO- Com rriiií!o prazer. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Eu acho que o Senador 
Mário Covas usou a expressão da verdade quando se referiu 
ao que houve no dia da votação. _ • 

O SR_ RONAN TITO- Eu também considero assim. 

O Sr- Cid Sabóia de Carvalho - O que houve foi ter 
eu requerido a preferência da emenda. Já que ela n_ão inovava 
s.oPr~ energia elétrica, e apenas repetia a Constituição Federal, 
entendia eu que podíamos votar inicialmente a parte referente 
ao petróleo~ e separadamente a parte da energia elétrica. 
Por quê? Eu, por exemplo, era favorável à mitéría petróleo, 
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e contra a energia elétrica, como o Senador Beni V eras, bem 
como--outros Senadores, e acredito que o Senador Humberto 
Lucena também. Nós queríamos separar a votação, nós não 
querfainos -in viabilizar a_ votação da energia elétrica, democra­
ticamente; nós quería-mOS qUe a energia ~létri~ tivess~ a opor­
tunidade de obter uma manifestação do Plenário - essa foi 
a minha intenção_- mas houve um acidente de percurso, 
que é o entendimento da Mesa, definindo que, havendo a 
referência na emenda original do Senador Garibaldi Alves 
Filho, à energia elétrica não poderia haver, regimentalmente, 
outra votação sobre essa matéria, de vez que esse assunto 
já estava totalmente vencido. Foi essa-inovação que nos sur­
preendeu, porque quando requeri, a preferência, não sabia 
desse risc~ de que, estando a emenda se referindo à energia 
elétriCã, ela inviabilizasSe o substitutivo Com o entendimento 
diferente da Constituição sobre esse assuntO~ Notem V. Ex~s 
a emenda do Senador Garbaldi Alves mantém o dispoSitivo 
de energia elétrica tal como é concebido na Constituição, 
ao passo que o substitutivo dá um novo entendimento. Penso 
que a solução é fazermos uma questão de ordem para a Presi­
dência do Senado, pode ser feita por V. Ex~. pedindo_que 
entenda que, sendo a emenda meramente repetitiva do Texto 
Const1tuciõnal, não seja considerada como emenda, e, sim, 
como ratificação. E, como tal, não prejudique o substitutivo. -
Acho que a única saída é essa, porque, na ve"rdade, o Senador 
opõe sobre energia elétrica;-·ete rat_ific~u a COhstitT.LiÇão. Qual 
seria a saída? Considerarmos que a emenda do Senador Gari­
baldi Alves Filho não atinge energia elétrica, apenas, formal­
mente, repetiu a ConstituiçãO. Então votaríamos umã matéria 
separadamente da outra, como foi o objetiv-O do requerimento 
iniCial, segundo depOimento muito exato do Sendor Mário 
Covas, que corresponde absolutamente ã verdade do que aqui 
aconteceu. Era isso ql1e qUeria: -dizer a V. Ex~, ilustrando 
seu pronunciamento. - -

O SR- RONAN TITO- Sr. Presidente, encerrando meu 
pedido de esclarecimento, devo dizer que a explicação que 
pretendeu o Senador Cid Sabóia ~ae Cania1lio~~ine confundiu 
mais um pouquinho, mas está tudo bem. 

Agora, o que gostaria de dizer, Sr. Presidente, é que 
em nenhuma hipótese entendo - V. Ex~ citou o Regimento, 
aceito, V. Ex• está correto -que o Plenário possa ser induzido 
a erro por informaÇão da Mesa e parece, pela assertiva de 
diversos Senadores, que o fomos e agora· não vejo cOnió re­
mendar. 

Por outro lado, veja como fica agora o pessoal que produz 
energia hidrelétrica, como ficam a :Bahia, .M.J.nas Gerais, Per­
nambuco, Pará?! 

Agradeço a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides r- Nobre Líder 
Ronan Tito, V. Ex~ sabe que, sapientemente, ·o-ConStítuinte 
estabeleceu como exigência na -vofação de emenda a Consti­
tuição os dois turnos e essa sabedoria se torna realmente 
muito clara, muito nítida na tarde de hoje, na votação dessa 
matéria em segundo turno, nos defrontamos com essas dúvidas 
de natureza regimental e já até aqUi com interpretaçãO no· 
mérito da proposição. 

A Presidência argumentaria que tanto pOde surgir agora 
um requerimento adiando _a votação da matéria por 72 horas, 
até que se reúnam oS dados indispensáveis à sua elucidação. 
Acredito que, se esse requerimento chegar à Mesa nos próxi­
mos minutos, nós teríamos condições de submeté-lo à manifes­
tação conclusiva e soberana do plenário. E, numa oUtra opor-

tunidade, já OtJ.Viçlos os órgãos. técnicos da Casa, nos dirimi­
ríamos es_sa dúvida _que: 1_ agor~. _ainda remanesce no ~pírito 
de -alguns Senadores, no momento em que vão exercitar o 
seu direito de voto dessa importante proposição. __ 

A Mesa_aguardari3:_~_E_O! _do_i_~_~ii:t~tos, a chegada do_ re­
querliUtiiito- sol_icitando o adi~ptento -caso o plenário -o en­
tendesse indispensável - por 72 horas, e com os esclareci­
mentos devidos nós estaríamos nõvarilente-reunidos para·deli­
berar, aí sim, defiiiitivamente, em tOirio dessa importante 
proposição que ainda será submetida ao crivo da Câmara 
dos Deputados. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Si:'. Presidente, peço 
a palavra, para uma questão de ordem. 

O Sr. Mait-sueto de Lavor- Sr. Presidente, eu fui citado 
várias vezes, e queria, com base no Regiment07 prestar alguns 
esclarecimentos a esse __ r_espeito, também. Gostaria--que V. 
Ex~ me desse preferên~a, já que o nobre Líder vai enCaminhar 
a votação. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Não, não vou enca­
mil_l:har a votação. Pedi a palavra para uma qu~stão de o_rde~. 

~ -0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para'umã. questão de ordem. Sein reVíS'ãO do orador.) 
-Sr._Presidente, eu quero saber. de V. EX: se, depo~s_ ~essas 
72 horas, há alguma possibilidã.de de se mudar a decisão já 
tomada? Eu acho que não existe. Penso que já houve uma 
decisão firrilada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Líàer Fernando Henríque Cardoso 
que alteração de mérito não seria- pOssível na proposição. 
Entretanto, desses debates que foram travados aqui, nós ex­
traímos alguns dados que podem nos levar a reexame dessa 
proposição, dessa matéria, dessa decisão_. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. Ex• 
se refere ao reexame ... 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Mesa, 
se consciente estivesse de que a decisão foi equivocada, eviden­
temente, adotaria as providências saneadoras que garantis­
sem, com muita clareza, de modo indisfarçàvi!l mesmo, aquela 
deliberaçãO que se extraiu do Plená-rio da sessão anterior. 

-Portanto, eu não estaria, bem como os companheiros 
de Mesa, numa posição eticamente confortável, se fóssemos 
contestar aquele fato que, sem ter sido explícito, implicita­
mente pretendeu o PlenáriO riã -decisão _passada. 

_ O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Sr. Presi­
dente, como não houve a votação- em primeiro turno dessa 
matéria refereilte à energia -eiéttica, não se -poderá fazê-la 
num segundo turno. Repito, nós não VOtamos a inclusão dessa 
matéria sobie eletriCidade, conseqüentemente não poderá ha­
ver um segundo turno. 

.O sr~ Rpnan Tito -Sr. Pre$idente, -se V. E:x• me permite, 
o que nós estamos pretendendo é pedir o adiamento por 72 
horas para que, nesse ínterim, possamos aprovar, em primeiro 
turno, a emenda sobre eletricidade e, aí sim, estaríamos dispo­
níveis para votar a emenda, em segundo turno, do ICM sobre 
o petróleo. Era isso que gostaria de esclarecer a V. E~ e 
ao Senador Ferp.aqdo Henrique_ Cardoso. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~A Presi­
dência aguarda o reqüerimento pedin-dO o adiamento da vota­
ção para que a Casa.possa, conClusivamente, de forma sobe­
nma, decidir em tomo da matéria. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes da 
apreciação desse requerimento, que certamente es1~ :Sendo 
encaminhado à Mesa, vamos_ouvir o nobre Senador Mânsueto 
de Lavor, tantas vezes reverenciado, digo, referenciado .. r Já 
me ia traindo, ao falar em reverenciado. Realmente, V. ~x• 
merece, também, a reverência desta Casa. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB- PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, esta é 
uma votação histórica. Estamos votando uma emenda consti­
tucional com todo o ritual rigoroso determjnado p~la _C_o_n~ti­
tuição Federal. E, com:o -dizia o velho Cícei-á: "A história 
tem que ser amestra da verdade". E a verdade s~bre a votação 
de primeiro turno flui clara, cristalina nas notas taquigráfícas. 
O Senador Mário Covas retratou muito_ bem, através de sua 
memória, o qué: está contido nãs riotis taquigráficas .. P _que 
deu lugar a toda essa confusão foi, e-m parte, o requerimento 
feito pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho. ~ 

Sobre o assunto,_ falarei mais tarde ... Antes mesmo disso, 
já terici.-havido uma confusão da Mesa. Aliás, errar é humano. 
Não estamos a fazer qualquer reparo qu_e venha, neni de 
longe, causar qualquer constrangimento à Mesa,. que tem se 
portado com a maior lisura, sempre. Foi um erro humano. 

Mas, Sr. Presidente, como Relator da matéria, se êu 
possO merecer a atenção da Mesa, eu gostaria de dizer a 
V. Er que, antes do requerimento do Senador Cíd Sabóia 
de Carvalho, a Mesa já incidira em um erro. Qual foi eSse 
erro? Com todO o respeito, foi de incluir uma emenda já 
rejeitada na Comissão. Conforme está no meu relatório, a 
Emenda n~" 1 seria rejeitada, uma vez que não se adequava 
a técnica fiscal, não se poderia fazer destinação. Aind3 mais_, 
o Inciso X do § 2• do art. 155 da Constituição Federal trata 
da hipótese da não incidência. . . . 

Portanto a Emenda n"' 1, por duas razões constltucJonais, 
não poderia ser acolhida. Essas fora,ni as razões do meu relató~ 
rio, que, com a rejeição da emenda, foi acolhido por unanimi· 
dade. Sr. Presidente. O Regimento da Casa diz o seguinte: 

"Art. 232. A emendá não adotada pela comis­
são (art. 124, 1)" 

-como foi o caso da Emenda n9 1 -

"poderá ser renovada em plenário, salvO sendo 
unânime o parecer pela rejeição." -

Peço, portanto, Sr. PresideD.te, para atentar para isso. 
A Emenda n"' 1, que é do próprio autor da emenda, é u~ 
emenda à emenda, não poderia ter sido votada_em primc;:~to 
turno, porque a sua rejeição, na Comissão, foi por unani­
midade. 
· Agora chegamos ao caso do requerimento do Senador 

Cid Sabóia de Carvalho. Quando se falava em Emenda n• 
1, entendeu-se que era o meu parecer que acrescia Henergi~ 
elétrica", e isso foi o que disse o próprio autor tio requen­
mento, Senador Cid Sabóia de Carvalho. - ~ 

Passo a ler as notas taquigráficas: 

"Senador Cid Sabóia de Carvalho - Apresentei 
o requerimento para que;- em primeiro Iúgar, votásse­
mos a emenda original e, depois, a emenda à emenda. 

Agora dirá V. Ex~: não há emenda à emenda no que 
conceme à energia elétrica. Mas eu quero dizer, no 
entanto, a V. E~ que há sim, porque o parecer do 
Relator conclui por uma emenda nesta questão de or~ 
dem: considerar o relatório e o parecer do Senador 
Mansueto de Lavor como contendo a emenda a ser 
apreciada a seguir e que diz respeito à energia elétrica. 
E pediria também tempo ~pãra requerer "destaque- à 
emenda do Senador Mansueto de Lavor, emenda de 
Relator, mais uma emenda que está contida no relató­
rio e no parecer. As~im, votaríamos inicialmente a 
emenda constitucional na sua redação original e depois 
V. Ex~ submeteria à votação, devidamente destacada, 
a emenda do Relator contida no seu parecer; não seria 
um substitutivo propriamente." 

Ora, secundando essa posição do autor do requerimento, 
Senador Cid Sabóia de Carval_ho, falaram, conforme as notas 
taquigráficas, os seguintes Senadofes: Ronan Tito,_José 

·Eduardo, Jonas Pinheiro e Coutinho Jorge, todos dizendo 
que, se esse não fosse o entendimento, retirariãrn o seu voto 
~D;l_:_favór do requerimento do Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

-Para con_cluir, Sr. Presidente, V. E~, que tão sabiamente 
te-m presidido os trabalhos da Me~a do CongresSO e deSta 
Casa, pronunciou-se do seguinte fiado - são palavras de 
V. E~ naquele dia da votação. Passo a ler as notas !aqui­
gráficas: 

"0 SR. PRESIDENTE. (Mauro BeneV:tdes) -A 
Mesa vai oferecer solu.ção para a questão de ordem 
agora suscitáda _e_ o fará da forma mais democrática 
possível. _ _ _ 

Votaremos a proposta original, de autoria do Sena­
dor Garibaldi Alves Filho. Em seguida, votar-se-á a 
Emenda n"' 1." 

Já foi provado que, indevidamente, essa proposta entrou 
na pauta. 

"E, logo depois de votada a Emenda n"' 1, enten­
dendo-se como emenda, votar-se-á aquilo que foi equi­
-vocadamente denominado de_ substitutivo, e que, na 
verdade, é uma emenda. 

É uma forma de conciliar a decisão do plenário 
c9m q que consta do projeto respectivo." 

ESSas são palaVras da Presidência, palavras de V. Ex• 
Não quero entrar no mérito da questão, Sr. Presidente; quero 
dizer que estou inteiramente solidário._Nã~ podemos absoluta­
mente recuar. A emenda original do Senador Garibaldi Alves 
Filho já foi votada em primeiro turno, e vamos fazer o possível 
para que ela seja votada em segundo_ h~r~o e passe, que _é 
um direito seu. Agora, para que a h1stóna realmen~e seja 
bem contada, para que as notas taquigráficas sefam respei­
tadas e a palavra dos encaminhamentos e, principalmente, 
a da Mesa, não podemos deixar que os fatos ocorram cotrio 
posteriormente se desenrolaram, porque depois de todos _os 

- encaminhamentos, votou-se a emenda do Senador Garibaldi 
Alves Filho, votou-se, no meu entender, indevidamente, a 
Emenda n9 1, que tinha sido rejeitada por unanimidade na 
ComiSsãO e não tinha, portanto, apoio regimental para estar 
na pauta. Depoi.s s·e foi encamiflhar a votação daquilo que, 

-pc>r-um acordo, se entendeu que era a Emenda n" 2, que. 
era -o acréscimo da energia elétrica. Todos encaminharam 
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essa votação, as Lideranças_ o fizeram, e no momento de votar 
a Mesa suspendeu a votação. 

Na realidade, a essa questão tem que ser dado um esclare~ 
cimento, porque a nossa responsabilidade é muito grande. 
Como eu disse, essa votação é históríca, é-importante; é grave 
o momento. Penso que se não vai haver uma solução satisfa­
tória daqui a 72 horaS, nós- não temos qi.Ie adiar. Vamos votar 
a parte do Senador Garibaldi Alves Filho. Agora, o que posso 
dizer como Relator originai da matéria é cjtie hõuVe aqui 
um entendimento para se votar aquilo que era um mero acrés­
cimo da energia elétrica, conforme estava: no relatório; isso 
sou obrigado a dizer. E na realidade creio que a CaSa ficou 
esclarecida dos fatos_. 

Peço, portanto, a V. Ex~ que use da sabedoria de que 
é possuidor; apelo aos companheiros que contribuam para 
uma solução. Mas, no meu entender, houve a suspensão de 
uma matéria que deveria ser vo.tada no_ ·momento certo e 
não foi votada. __ A.saída regimeittal quem vai ditar é a sabedoria 
da Mesa, é a clarividência dos meus companheiros. 

Não entro _no mérito da questão. Acho até _que para o 
meu Estado, Pernambuco, não havia maioi'_in,teresse na tribu~ 
tação, na incidência de ICMS sobre a energia elétrica, porqU:e, 
atualmente, Pernambuco, apesar de sediar a CHESF, Compa­
nhia Hidrelétrica do São Francisco, ainda é um Estado impor~ 
tador_de energia. Não estou aqui defendendo, então, simples~ 
mente, uma questão do meu Estado._ O que eu estou defen~ 
dendo é a verdade que consta dos Anais da Casa, das notas 
taquigráficas. 

Portanto, peço uma solução e sei que a sabedoria da 
Mesa, de V. EX', Presidente Mauro Benevides, saberá encami­
nhar da melhor maneira possível. Muito Obrigado. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho -Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves Filho, autor da 
proposta de emenda à Constituição· a cuja vOtação agora pro­
cede a Casa. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Para 
encaminhar. Sem reviSão do orador.) - Sr. Presidente, Srs~ 
Senadores, gostaria·de fazer um apelo. RespeitO "tOdos aqueles 
que aqui defenderam os seus pontos de vista. Mas existe um 
fato concreto, que não pode ser ignorado, que é que a nossa 
emenda obteve, no primeiro turno, 70 votos favoráveis. 

Faço, então, um apelo a V. Ex~ para que, democrati­
camente, coloque em votação o requerimento, para sabermos 
se haverá adiamento ou nã_oA Não havendo, solicito aos cOlegas 
que renovem o voto em favor da nossa emenda original._Não 
vou entrar no mérito da questão da energia. Quero apênas 
dizer que não estou, a esta altura, convencido de que a Mesa 
possa encontrar uma s_olução posterior, e a minha einenda 
já obteve aquele primeiro resUltado. 

Permita-me, s-r. Presidente, ess.a observação. Sei que não 
vai ferir V. Ex~: vamos resolver isso democraticamente. Este 
é ó apelo que faço. 

O Sr. Jõsé PãulO Bisol--Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder José Paulo Bisol. 

O~ SR. JOSÉ ~PAULO BISOL (PSB -,.c Rs: Pela ordem. 
.sem revisão do orador._)_.--Sr. Presidente, estamos diante 

de um caso :consumado. V. Ex~, após a votação,--excluiu a 
referência à energia elétrica. E não houve recurso opportuno 
tempore. Isto_ significa que se trata de coisa julgada. Errado 
ou certo é coisa julgada. Imagine V. Ex~ se pelo fato de 
uma sentença estar errada, a despeito de ela ter transitado 
em julgado o juiz pudesse modificá-la. Cairíamos na desor­
dem, na confusão. Isso é coisa decidida, coiSa legislada, coisa 
julgada e não tell!_O~ ~ais como compor. Não há composição 
possível do ponto de vista jurídico. · 

Vou lembrar a V. Ex~ que é müitô" imf)O:rtãlite um piiii­
cfpio jurídico que se chama ua convalidação do fátiCO".- ISto 
é, quando uma sentença contraria o direito normativo e ·a 
9espeito disso transita em julgado, essa sentença se torna, 
apesar de errada e contra o direito, o direito daquela questão. 
E assim que se lida com este assunto, juridicamente falando. 
Não há possibilidade de reversão. Se quiserem colocar a refe~ 
rência à energi~ elétrica, terão :de propor nova: emenda. 

E se V. Ex• e a Mesa decidirem em contrário, o Rio 
Grande _do Sul provavelmente ajuizará uma ação de nulidade. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me· 
sa, requerimento_que será lido pelo Sr. 19 SecretáriO, -Sofid~ 
tando o adiamento da apreciação da matéria conStante da 
Ordem do Dia. ~ ~ ~ ~- ~ · -

E- ÜdÕ o seilliilie: ---

REQUERIMENTO N• 809, DE 1991 

Nos termos do art. 315, combinado com a alínea c do 
art. 279do Regimento Interno, requeiro adiamento da vo"tação 
da Proposta de Emenda à Constituição n' 6, de 1991, a fim 
de ser feita na sessão de quarta~feira próXima. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1991. - Oziel Car­
neiro - Odacir Soares - Ronan Tito- José Eduardo -
Affonso Camargo - Amir Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR; PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Garibaldi Alves Filho, se V. Ex• pede verificãÇãO-de vota­
ção, terá que ser apoiado por três outros_Senadores. (Pausa.) 

Nobre Senador, a Mesa verifica que V. E~ tem o apoia­
mento dos nobres Senadores Beni Verªs, AQtónio Mariz, Cé­
sar Dias e Ruy Bacelar. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a·p-alavra pela 
ordem. 

O SR~ PREsiDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

~. O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela ordem. Seni 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, pedi o adiamento da 
vota·ção para tentar coordenar os entendimentos. Mas se tiver­
ines que votar aqui, vou ser obrigado ··a- en-C3nifrihar··oontra. 
E todos aqueles que são interessados na votação da matéria 
relativa à_ energia elétrica terão que fazer o mesmo. 

_ O SenadQr Garibaldi Alves Filho não entendeu que estou 
querendo o entendimento. Mas se S. Ex~ q~iser a verificação, 
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vamos lá! E se tiver que votar hoje~ vou ter que encaminhar 
contra. É evidente! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pro­
ceder à verificação solicitada pelo nobre Senador Garibaldi 
Alves Filho. 

A Presidência realmente entendeu a manifestação do Se~ 
nadar Ronan Tito, ·que veio ã Mesa e expôs com muita clareza 
o seu ponto de vista, querendo _exatamente que se en_çºntrasse 
uma saída para o impasse: = - -

Vai-se proceder à verificação. 
Peço aos Srs. que tomem assinto nas ·respectivas ban­

cadas. 

O Sr. Maurício Corrêã- Sr. Presidente, aPenas para 
um esclarecimento. O que acontece se se vota "sim"? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Quem vota 
"sim•• será a favor do adiamento; quem-vota "nãon será con­
trário ao adiamento. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sf. Presideiúe, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (MaÚro Benevides) - Concedo 
a palavra'a V. Ex• · 

O SR. NELSON CARNEffiO (PMI)B- RJ. Pela ordem) 
-Sr. Presidente, acredito que--~rsolução para aqueles que 
lutam pela inclusão da "energia: elé_triCã.·~ ao contr:_ário _de 
apoiarem essa verificação, deveriam aceitar o requeriment<? 
da maioria. Nós poderemos prejudicar a Emenda Garibaldi 
Alves Filho se mantivermos a decisão da verifiCação. Interve­
nho, Sr. Presidente, para fazer um apelo ao nobre Senador 
Garibaldi Alves Filho, ç.o sentido de retirar o seu pedido 
de verificaÇão, porque daqui a uma semana o problema poderá 
ter uma solução que atenda melhor o interesse de S.. Ex~ 
e de todos os_ signatários da emenda. É u~ apelo que, em 
nome de experiência, endereço ao nobre Senador Garibaldi 
Alves Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mau;o Benevides) - A Presi­
dência remete o apelo do nobre Senador Nelson Carneiro 
ao ilustre representante do Rio Grande do Norte, Senador 
Garibaldi Alves Filho, e aos três outros Senadores que com 
S. Ex• se solidarizaram no pedido da verificação de quorum. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Sr. Presidente, peço ·a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala· 
vra V. Ex! 

O SR. GARIBALDi ALVES FILHO (PMDB- RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) ---Sr. Presidente, sou um 
homem de temperamento conciliador. Nos poucos meses que 
passei, nesta Casa, creio que to~os chegaram a_ essa conclusão. 

Poderia dizer, Sr. Presidente, que venho trabalhando em 
função dêssa emenda, há muitos-meses. Por isso, peço, humil­
demente, a atenção dos nobres Senadores. 

Houve a votação da proposição no pritneiro turno e peço 
a V. Ex•s o direito, agora, de votá-Ia no-segtrndo turno. Esta­
mos, aqui, com quorum regimental. Os Senadores sabem que 
não é fácil consegui~lo. Nem mesmo eu sei cómo o consegui. 
Penso que não o mereço. Porém, eStaffios aqui com um quo­
rum necessário. Houve a primeira votação. Não é intransi­
gência da minha parte. Há oportunidade daqueles Senadores 
que defendem a energia de postularem. Estou pronto para 
ajudar. É verdade que se trata de uma ajuda muito modesta, 

mas quero fazer um apelo. Vim, aqui, pensando que iria agre­
gar, que iria lutar para somar interesses do Rio de Ja_neiro, 
do Espírito Santo, do Rio Grand~ do _Norte, do Ceará, de 
muitos Estados. Mas a explicação que tenho para este quorum 
não é a de um jogo, de uma soma de interesses. O segredo 
que tenho pãra revelar diante de V. E~ diz respeito à solida­
riedade de muitos Estados que não tém nada a ver com essa 
questão, mas que entendem o caráter de justiça dessa causa. 

Então, Sr. Presidente, continuo como_ desde o primeiro 
momento, lutando para que a eneg"ia:seja incluída, mas peço 
humildemente, peço até de joelhos, que nos dêem a opo~u-
nidade de concluir essa votação. -

Sei, S~. Presidente, que f<?ram poucos_dias pa_fa q1:1_e eu 
merecesse tanto. Eu poàeria recordar até uma frase do Evan~ 
gelho: "A quem muito é dado, muito será pedido". Sei que 
estou pedindo muito, mas estou disposto a dar muito a este 
Senado, a esta instituição e aos nossos colegas. 

Ouvi atentamente o pronunciamento do Senador José 
Paulo Bisol, essa questão poderá terminar até mesmo na justi­
ça, como levanta S. Ex', e todos sabem dos conhecimentos 
ju.r(dicos que cercam os argumentos do SenadOr José Paulo 
BisoL 

Então, Srs. Senadores- Senador Ronan Tfto, a quem 
respeito,' a quem adniirõ - peço encareddamente a oportu­
nidade de concluir essa votação, de _acordo com o que já 
foi votado. 

Muito obrigado. 

O Sr._Epitácio Cafeteli-a-:- Sr. Presidente, peço a pala-vra, 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPIT ÁÇIO CAFETEIRA (PDC- MA. Para enca­
min-har. Sem revisão do orador.) -Sr: Presidente; Srs. Sena­
dores, na realidade, quando da votação da Emenda Gãnbilldi 
Alves Filho, houve, por parte ~o Plenário, ou de uma pequena 
parte do PlenáiiO, desatenção para com o que estava sendo 
votado. 

O Senador Garibaldi Âlves Filho propós uma modificação 
na alínea b. O parecer traz uma emenda substitutiva supii­
níindo a alínea b. Ou nós modificávamos a alínea b, ou supri­
l_ll_ft;unos a aJínea b. _Se suprimíssemos, não teríamos o_ que 
modificar; se modificássemos, não poderíamos suprimir. 

Nisso -vem o requerim;ento do Senador Cid S~bóia de 
Carvalho pedindo Prioridade para a Emenda Garibã.~di Alves 
Filho. E ela teve mais de 70 votos. Ou seja, o Senado resolveu 
dar nova redação a alínea b. Com iss-o ficOu- pre}udiCadp O 
substitutivo que eliminava a alíilea b. 

Comõ- é que irfa~níos aProvar uma nova redação e, imedia­
tamenre, suprimir e.ssa nova redação aprovada? Então, a se­
gunda votação anulava a primeira. Esse é o eri.tendimento 
normal. Se votado o substitutivo, estaria prejUdicada a elnen­
da. Foi votada a emçoJ;Ida, então estaria-prejudicado o substi-
tutivo. _ ____ _ _ _ 

Qualquef mÕcflfiCação que fizermos nisso, com certei:a~ 
como disse o nobre Senador José Paulo Bisol, como reafiimou 
o nobre Senador Garibaldi, vamos modificar a ConStitUição 
sujeitando-:. nos a sermos chamados ao Supremo Tribunal Fede­
ral para explicar uma votação que, na realidade, não terá 
cOrrido norrn:ãlmente. 

Estou de acordo com o nobre Senador Ronan Tiu;-e 
com todos aqueles que querem, também, a oportunidade de 
cobrar ICMS sobre energia elétrica 
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Estou pronto para subscrever uma nova emenda. E quero 
aqui acompanhar o pedido do Senador Garibaldi Alves Filho: 
vamos votar a emenda de S. Ex~ e vamos aprovar uma outra 
emenda posteriormente dando esta oportunidade para a enerM 
gia elétrica. O que não podemos é tentar rever Q descuido 
que tivemos. Com toda esta discus1;1ão, perdoem-me os nobres 
Senadores, mas estamos tirando leite de vaca morta e não 
vai sair nada! 

O Sr. Oziel Carneiro - Sr. Presidente, peço a palavra 
para solicitar a V. Ex• que proceda à verificação reqtie-rida 
e à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência vai proceder, entãO, à votação do requerimento. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. _PRESIDENTE (Mauro BeneVides) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. RONAN TITO (PMDB -- MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Prsidente, V. Ext ç_ regirilentalista 
e tem citado artigos do nosso Regimento, enquanto eu não 
conheço verdadeiramente como se processa o encaminhamen­
to para votação de requerimento. Mas, já que houve encami­
nhamentos em contrário peÇo também a palavra a V. Ex•~ 
porque a questão foi colocada, inclusive, em termos'emocio­
nais. Preciso, então, deixar registrado o meu ponto de vista. 
Não se trata de uma picuinha pessoal, longe de mim tal atitude. 
O Senador Garibaldi Alves Filho se enganou ao colocar em 
dúvida a obtenção de quorum para a votação de sua emenda. 
Digo ao Senador Garibatdi Alves Filho que S. Ex' encontra 
quorum no dia em que S. Ex~ quiser, daqui até -o dia 15 
de dezembro. E não faça pouco deste Ple_nário. Já_ convivo 
com este Plenário há mais de quatro anos, e sempre obtivemos 
quorum para votar a matéria que desejávamos. Tenho certeza 
de que não faltará qUorum ao projeto de S. Ex~ Eu mesmo 
me comprometo a votar_ o referido projeto, na medida em 
que for dada oportunidade de votar, também, a questão do 
ICMS para energia elétrica, porque a matéria s6 pasSou na 
comissão, porque foi acreScentado energia elétrica. Ainda ago­
ra tive o depoimento do Senador José Eduardo que afirmou 
ter dado o seu voto, a sua aprovação, porque havia ali ICMS 
sobre energia elétrica e ICMS sobre petróleo. 

Repito, Sr. Pre_sidente, Srs. Senadores, não se trata de 
questão pessoal, é uma questão de direito. Volto a perguntar: 
quando temos a mixagem de duas energias, da termoelétrica 
e da hidroelétrica~ Cobra-se ICMS ou não? Em que percen­
tagem se cobra? As duas são energia? Issp vai trazer tumulto 
na legislação. -. __ . , _·_ _ . 

O que estou pedindo, um adiamento, não é para derotar;­
é para prover. No entanto, se tivermos que votar, neste mo­
mento, tenho que encaminhar contra. Por quê? Para não criar 
uma falta de justiça tributária e também não criar uma confu­
são na questão de distribuição de energi~ neste_ País. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) -Vamos pro- . 
ceder à verificação solicitada pelos nobres SenadoresGaribaldi 
Alves Filho, Beni V eras, César Dias, Ruy Bacelar e António 
Mariz. 

Solicito aos Srs. Senadore$ que ocupem ~eus respectivos 
lugares para ser procedida a votação. 

Quem for a favor do adiamento, vota "simn; quem for 
contra o adiamento, vota "não". 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA..,.. Sr. Presidente, o PDT 
vota "não". 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, o PMDB vota 
"sim", a fim de dar a oportunidade de fazer a isonomia das 
energias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os Srs. Sena­
dores já podem votar. 
. (PROCEDE-SE Ã VOTAÇÃO.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso camargo 
Alfredo campos 
Amir Lando 
Coutinho Jorge 
Dirceu carneiro 
Eduardo Supllcy 
Esperldil!o Amin 

-Josaphat Marinho 
Jos6 Eduardo 
J Gnia Marise 
Marco Maciel 
Mário Crrvas 

- Odacir Soares 
Oziel carneiro 
Ronan Tito 
Teotonio Vilela Filho 
Wilson Martins 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Abdias do Nascimento 
Alexandre Costa 
Amazonino Mendes 
Antonio Mariz 
Aureo Mello 
Beni Veras 
carlos Patrocínio 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid carvalho 
Dario Pereira 
Divaldo Suruagy 
Elcio Alvares 
Epitácio cafeteira 
Francisco Rollemberg 
Fernando Henrique C.ardoso 
Garibaldi Alves Filho 
Gerson camata 
Henrique Almeida 
Hugo Napoleao 
Humberto Lucena 
Iram Saraiva 
Íoão calmom 
João França 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
Jos6 Fogaça 
Jos6 Paulo Bisol 
JO.é Richa 

-Jillio campos 
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Lavoisier Maia 
Levy Dias 
Louremberg Nunes Rocha 
Lucfdio Portella 
Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda 
Marluce Pinto 
Maurício Correa 
Meira Filho 
Moisês Abrao 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekín 
Onofre Quinan 
Raimundo Ura 
Ronaldo Aragao 
Ruy Bacelar 
Telmo Vieira 
Valmir Campelo 

ABSTÉM-SE DE VOTAlfO SR. .9ENADOR: 

Jutahy Magalhacs 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Votaram 
"SIM" 17 Srs. Senadores; e "NÃO .. 48. 

Houve uma abstenção. 
Total de votos: 66. 
O requerimento de adiamento foi rejeitado. Vai ser man:_ 

tida, portanto, a matéria na O!d~m do Dia. 
Passa-se à votação da matéria. 

O Sr. Mansuetode Lavor....:.. Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

o SR. PRESÍDÉNTE (Mauro B~nevid~s) ~ Concedo 
a palavra a V. Ex1 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB·PE. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador) - A respeito 
da Emenda n" 1 que foi votada, emprim~i_ro turno, e colocada, 
salvo melhor juízo, indevidainente na pauta. Gostaria de dizer 
que o eminente autor abre mão d_essa e_!lle~d~_, e não. tem 
nada a ver com o mérito, porqu·e fere as disposições tributárias, 
as nonnas constitucionais_ B:Cerca· d3 aiSi~~~ição tributária. 

Quanto a isso, gostãria de aproveit~~ ?-_9Casião para d!~er 
que meu voto é inteiramente a favor âa Emenda Garibaldi 
Alves Filho. Lamento que tenha havido todos esses.equívo~os 
relativos ã inclusão do item energia, que, aliás, já deveríamos 
estar aqui votando em segundo turno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-A Mesa logo 
mais decidirá a questão de ordem suscitada por V. Ex• 

O Sr. Fernando Henrique Cãrdoso- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao Líder Fernando Henrique Car~~~-~--

0 SR. FERNANDO-HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para encaminhar a votação. Sem revisãO do o.rador) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, fui um dos raros S_e_nado.res 
que, na votação anterior, se manifestou no sentido de que 
o Senado devia considerar, com atenção, o que estava votan­
do. Eu não tenho qualquer razão para obstruir, acabei de 
votar a favor do requerimento do Senador Garibaldi Alves, 
e nem vou, no caso da ~ancada do PSDB, fe.~I!-ar questão, 
ou insistir no meu ponto -de- vista. Não vou falar tampouco, 

neste momento, como Líder do PSDB, nem como Senador 
por São Paulo. Vou falar como alguém que está acompa­
nhando os dados. 

Eu quero que os SenadoreS saibam que a emenda pro­
posta, neste momento, ã Const1úiição beneficia quatro Esta~ 
dos, no que diz respeito ao petróleo, e cinco, iio que_ diz 
respeito à energia elétrica, em detrimento do Nort~, Nordeste 
e Centro-Oeste. O Norte, Nordeste e Centro-Oeste, no caso 
do Petróleo, perdem 180 milhões d~ dólares. No caso da ener­
gia elétrica, 50 milhões de dólares. O Estado de São Paulo, 
3% do seu orçamento, apenaS. Por quê? Porque o co~umo 
de energia elétrica é maior nos Estados industrializados. A 
geração de energia se concentra em cinco Estados. Com rela­
ção ao petróleo, são quatro os Estados beneficiados. Nem 
os menciono. 

Portanto quero apenas que O Seiiã~_o-lC:mha consciên~ia 
do que está votando, ou seja, uma matéria, ~mo nós represen­
tamos os Estados,_que altera o equilíbrio tributário entre os 
EStados; e que produz a distribuição de renda de pobres para 
mais pobres. 

Não quero falar mais, não quero me alongar, nâo quero 
que entendam a minha adverténcia como o vontade de difi~ 

_ cultar um Estado que necessita da renda, como é _o Estado 
do Rio Grand~ do Norte. Mas peço aos Senadores que respon-

- dem perante os seus Estados que meditem, verifiquem um 
pouco os dados e depois votem. 

Desta vez darei o meu voto contrário pelas razõ~s que 
acabo de expor, embora seja muito simpáticO que os Estados 
que produzem possam ter algum tipo de ressarcimento, __ mas 
eu não acho que o_ melhor ~essarcimeD.to seja uma espécie 
de .intercâmbio entre pobres, acho gue deve ser um outro 
tipo de ressarcimento. Se não for aprovada a emenda de ener­
gia: elétrica mais grave ainda, porque., nesse caso, qU:atro Esta­
dos se beneficiarh~em detrimento 4os_demais. 

Então, eu não queria ca1ar, nãO voU insistir, repito, por­
que não quero, pelo amor de Deus, que imaginem que se 
trata de uma tentativa de alguém que é do Centro-Sul, de 
São Paulo, de um Estado mais próspero que· está, nes~e mo­
mento com uma posição egoísta nã'o é o- caso meu, mas o 
Senado Federal representa a Federação, e os Senadores então, 
deveriam· consultar as conseqüênCias do que vão fazer para 
cada um dos seus Estados, buscando uma maneira mais ade­
quada de ressarcir_ o que é justo, que são "os Estados produtores 
de petróleo, no caso em· pauta·, embOra a constituição já 
tenha, na verdade, "assegurado o royalty da produção do petró­
leo. 

-Também qUerO dizer que a Constituição não fez uma 
discriminação entre-·Êstados, esses recti.)"Sos, antes da COnsti­
tuição~ eram totaltÍlente entregues ao Governo Federal e que 
passaram a ser entregues ~os Estádos: Portanto, é um pouco 
diferente, na realidade do que ml,!itas _vezes, m,.ovidos pelo 
coração generoso ê'-pela emoção, possámos- pensar. ~-

- S(. PriSiderlte~~desculpe-me. PeÇO, imensamente, a com­
preensão do Senador Garibaldi Alves, que acabou de mostrar, 
mais uma vez, neste Senado, seu espírito de colaboração, 
que é por todos nós testemunhado. Sua Excelência está fazen­
do uma luta correta do ponto de vista do_ seu Estado, mas 
eu não poderia deixar de, pelo menos, registrar em ata as 
minhas observações. (Muito bem!) 

O Sr. Ronan Tito:- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para encamínhar 
a votaç~o._Se'IJl revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero 
dizer que voto favoravelmente à Emenda Garib_âldi Alves, 
em segundo turno. Peço, no entanto, aos Estados que produ­
zem petróleo que, pelo amor de Deus, compreendam que 
todos os d_ois são fóOtes de energia, e que, também, depois 
votem a nossa emenda que deverá incluir a energia elétrica. 
MuitO obrigado. 

O Sr. Maurício Coriêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. , 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador MauríciO Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT.,... DF. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão __ do orador.) """":"'" Sr. Presidente_, 
declaro que voto a favor da emenda do Senador Garibaldi 
Alves, com muita consciência. Não estou preocupado com 
esses dados tributários, oà-de encargos -de Estado. V9to po'r 
uma questão eminentemente justa: se o Estaclo possuí um 
lençol petrolífero, que- é ti.in bem não renovável, é justo que 
tenha uma compensação sóbre aquilo que produz. No caso 
da energia elétrica, tenho até rriinhas dúvidãs.._ Mas, confesso 
que tenho uma propensão para votar faVoraVelnlente à emen­
da que, creio, oportunamente~ o Senador _Ro.nan Tito apresen­
tará. Aí sim, de acordo com a argumentação do Senador 
Fernando Henrique Cã-rdoso. _ 

Creio qUe darei O 'meu apoío pela tributação sobre a 
energia elétrica; Mas, a justificaçãO de que _os Estados serão 
prejudicados - aqueles que não produZem -para riiilri não 
procede. Entendo que ·se trata de um _critério de justiça; o 
Estado é ·produtor; merece, portanto, ·essâ -=compeiisação. O 
Estado tem que ter mecanismos de reparação, por isso e- que 
existem as reparações de incentivo"s e de fundos. 

E- é exatamente -em decorrência disso, Sr. Presidente, 
com muita tranqiiilidaae, qUe o noSso-Partido vota favoravel­
mente à emenda do Senador Garibaldi Alves. 

E devo dizer a V. Ex~. cnmo todos Sabem, Brasllia não 
produz uma gota de petróleo e não produz sequer üm quilO­
watt de energia, a não ser algo que sai c4quela turbina aJi 
da represa do Paranoá. · 

Muito obrigado, Sr._ Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr: Presidente, peço 
a palavra; 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Saboía_ de: Carvalho, para 
encaminhar a votação_ .. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO(PMDB - CE. 
Para encaminhar a votação. Sem reviSão do orador.)-::-:: _Sr, 
Presidente, Srs. Senadores, quero me m·anifestar favoravel­
mente à enienda do Senador Garibaldi Alves Fi_lh_Q e quero 
fazer o elogio da atitude digna tomada pelo Senador Ronan 
Tito. Aliás, não poderíamos esperar-de S. O Ex' outra atitude 
que não fosse essa, principalmente dentro do seu espírito 
inovador que objetiva- a: revisão de muitos princípios qUe se--
estabeleceram no País. -

Realmente, ouvindo os esclarecimeiitoS do Se_nador Fer­
nando Henrique Cardoso, encontramos uma razãO para noVo 
argumento em favor da emenda. É_que, 11_a verdade, os Esta­
dos que se beneficiam são -muito pobres, e de -acordo com 

o Senador Maurício Corrêa nada mais justo do que aos pobres 
assistir o direito de aproveitar financeirarhehte o que lhes 
foi permitído pela própria natureza. - - - - - -

Os Estados que dispõem de petróleo não poderiam ser, 
evidentemente, niVelados, qual se não tivessem petróleo, 
quando ficam na dependência de outras riquezas que outros 
Estados têm, por força de um maior progresso material, um 
progresso devido do homem, ou por força de uma benesse 
maior da própría natureza. · 

._. __ Todo mundo sabe, Sr. Presidente 1 que o Nordeste é casti­
gado pela seca; lá, o petróleo é uma com'pensação dim"lnuta, 
diante ~o drama da seca que nos assola secularmente, levando 
os_nossos Estados_ a uma situação de penúria, quase sempre 
de desespero. Quem sabe se a solução do Senador pelo Rio 
Gfande do Norte, Garibaldi Alves Filho, não vai fortalecer 
os c~ofres de alguns Estados para que enfrentem esses desman­
dos da natureza, esses fenômenos negativos-, esse_s fenômenos 
naturais, que tãnto apenam a população noidestina: 

Portanto, esta emenda é justa, exatamente deniuo do 
crirério falado pelo Senador Fernando Henrique CardOso; 
é justa exatamente porque ·contempla a quem produz, e esse 
é um critério real. Seria iiljtisncse-msse·a -córiteinplar quem 
não produz, viesse_ a contemplar quem não exercita a explo­
ração e outras coisas tantas. 

Desse modo, Sr. Presidente, quero também regis!rar que 
a mim tocou, substancialmente, a palavra do Senador Gari­
baldi Alves Filho quando pediu que a votação fosse hoje, 
e quero advertir aos companhe~ros do Senado não_ apenas 
aos companheiros de Partido_,_po_is s~iqué há diverg~nTcias, 
mas aqueles que querem alcançar emenda idêntica quanto 
à énergia' elétrica o _-Seguinte: se_ não _aprOVai-mos quanto ao 
petróleo, como vamos aprovar quanto à energia elétriCa.-? En­
tão, quem estiver votando hoje contra a emenda Garibaldi 
Alves Filho estará votando também e indiretamente contra 
a futura emenda da_ energia ~létrica;_isso é uma cpisa_lógica,­
porque uma se pega à outra. Entendo que quem raciocinou 
bem, quem racionou corretamente, inclusive com humildade, 
ma~ ~o~.muito pragmatismo, fC?i. o Senador _Ronan Tito, que 
resistiu eD.quanto pôde reSistir~ mãs depois acolheu exata­
mente para si a posição mais inteligente-, inclusive coin às 
pretensões futuras do seu Estado. 

Portanto, encaminho favoravelmente à Emenda Garibal­
- di _Alves Filho, advertincio qu~ q_11em quiser a cobrança de 

imposto sobre a energia elétrica vote-·agora favoravelmente 
ao_ petróleo. 

O Sr. Oziel Carneiro - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro "Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Oziel Carneiio. 

O SR. OZIEL CARNEiRO (PDs:-P À. Para encaminhar" 
a votação. Sem revisão do orador.) .:..:..:....--Sr. Presidente, Sr.oS, 
e Srs. senadores: o Pará é, sem dúvida, no Brasil, o Estado 
com o maior potencial gerador de energia elétrica cte origem 
hfdrica, mas entendemos que na Federação U!!"J Esta,qo que 
recebe bel\efício de outro deve compensar aquele Estado que 
lhe dá essa_ vantagem e, por isso, usando a argument~ção 
do nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, espero que aqueles 
que votarem a favor da emenda do nobre Senador Garibaldi 
Alves Filho o façam quando chegar a este plenário a emenda 
que vai permitir que as fontes geradoras de energia elétrica 
pOssam também -cobrar algum tributo. 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quint~-feira 7 7809 

E em nome do meu partido~ o PDS, recomendo -a :ãiinha 
Bancada o voto "sim" à emenda do Senador Garibaldi Alves Estado 
Filho. 

Acréscimo na 
. ~ arrecadaçllo 

em% 

Lucro em 
US$ milbOes 

O Sr. Affonso Camargo- Sr. Presidente) peço a palavra 
para encaminhar a votação. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra o nobre Senadoi Affonso Camargo para encaminhar a 
votação. · · - -

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pedi a palavra para encaminhar em termos 
pessoais, porque esse·e·um jogO de perde e ganha dC?s Estados. 

Nós, os Senadores do Paraná, juntamente com o Se~ador. 
Garibaidi Alves Filho, lutamos muito na Comissão e roi acor­
dado que seria de justiça fiscru a inclusão da energia eJétrica 
na cobrança do ICMS. 

Por razões que só cOnheCi -hoje, pOis esÍava a~se~te ~a­
quela reunião, a energia elétrica fiGOU fora. Mas vejo, inclu­
sive, representantes do Pará, Min.as Gerais, todos ·aCeitando 
como a estratégia mais favorável, para que se-faça essa justiça 
fiscal, a aprovação da emenda do Senador Garibaldi Alves 
Filho já com esse consenso que se percebe na Casa pai-a 
tam~ém aprovar a emenda _que vier com relação ã energia 
eiétnca. · · 

Se é essa a estratégia, e a outra solução seria derrubarmos 
a emenda Garibaldi Alves Filho ~-_recomeçar tudo _e destruir 
algo que está feito rião é a. melhor so.lução ficamos nessa 
posição: vamos v·otar-favorav~lmente a esta pioposta de emen­
da, na expectativa de que o Senado, !ogo em seguida,-aprçve -
a emenda da energia elétrica:. - - - - ·-· · 

Este é o meu encatniilhamento.-

O Sr. Eduardo Supllcy- Sr. Presidente; p~ç(; a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra V. Ex• 

O SR. EDUARDO SúPUCY (PT _:SP. Pàra encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Pr_esi~-~nte, Sr'5 

e Srs. Senadores, como representante do Partido dOs Traba­
lliadores, gostaria de solicitar a atenção do Senador Garibaldi 
Alves Filho, porque entendo que seria importante que votasse­
mos com muita consciência a propOSiçãO de S. Ex' 

Foi publicada, hoje, pelo Jornal da Tarde, uma tabela 
relativa à tributação sobre o petróleo e às perdas e aos ganhos 
dos Estados. Aqui, a tabela envolve, inclusive, a questão da 
energia elétrica. Este estudo mostra que em relação à arreca­
dação há diversos Estados gue perdem em porcentagem de 
sua arrecadação; por exemp~(): o Maranh_ão, 23% ;_ o Acre, 
12,5%; Santa Catarina, 11,2%; DiStritO-Federal, 11,1%; Pa­
rat'ba, 9,8%; Roraima, 9,7%;_Mato Grosso, 9,4%; MatQ_Gros­
so do Sul, 9%; Rondônia, '8~9%; Amapá, 8,2%; PiaUí, 8,9%; 
Goiás, 6,8%; Espírito Santo, 6,1 %; Tocantins, 5,9%; Ceará, 
5,8%; Alagoas, 5,2%; Pernambuco, 3,9%; Amazonas, 3,1%; 
São Paulo, 2,9%. 

São Paulo é o Estado que percentualmente teria a menor 
proporção- de perda, embora com um pl"ejtifzo somado signifi­
cativo em termos de milhões de dólares. 

Já os Estados que ganham envolvem no cãlcuio petróleo 
e energia elétrica: 

Paraná 
R Grande do Norte 
Pará 
Sergipe 
Rio Grande do Sul 
Rio de Janeiro 
Bahia 
Minas Gerais 

16,4 
16,3 
14,3 
13,6 
8,9 
4,7 
3,7 
3,1 

321 
34 
71 
26 
25 

154 
56 

100 

Não tenho exatamente a tabela .dos ganhos e perdas que 
resultariam apenas do petróleo, mas o Senador Fernando Hen­
rique Cardoso já fez a observaçãO". Eu·perguntaria ao senador 
Garibaldi Alves Filho se, em visita dessa redistribuição- de 
recursos, considera, ainda assim, que cabem todos os argu­
mentos de justiça que colocou na defesa da sua propositura. 
Fiz uwa pergunta ao proponente, já que estou com a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre SenadOr Ed~ardo Suplicy que_ V. 
Ex~ está encaminhando a votação -desta- matéria. No_ encami­
nhamento de votação não é per~itiCfó o. aParte, já que a 
Mesa franqueia a Palavra a todos os Srs. Senadores que deseja­
rem encaminhar esta importante proposição. 

Concedo a palavra ao Nobre L,fder. ~~rco Macie1. 

. OSR. MARCO MACIEL (PFL - PE .. Para encaminhar 
votação. _Sem reviSão do orador.) --~r. ~residente, S!!rei 
muito ~breve. Votarei favoravelment~_ à -~menda, que é subs- _ 
crita pelo Senador Garibaldi Alves FiJho e outros Srs. Senado­
res. Faço-o em ca~~ter pessoal, porque sobre o assunto não 
discuti com a Bancada e até devo, a propósito, dizer que, 
como todos sabem_, Pernambuco não setá um Estado que 
se beneficiará com a aprovação _da emenda; pelo contrário, 
porque não somos produtores de petróleo ou de gás. Em 
que :pese isso, voto favoravelmente à matéria em caráter pes- . 
soai. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
se processar a votação pelo sistema eletrônico, em relação 
à questão de ordem do Senador Mansueto de Lavor, a Presi­
dência esclarece que não se aplica o art. 232 do Regimento 
Interno, citado por S. Ex~, porque, em primeiro lugar, o autor 
da emenda, o Senador Garibaldi Alves Filho, não é membrO 
da Comissão temporário; em segundo lugar, S. E~ _apresentou 
sua emenda em plenário, na última sessão destinada à discus­
são, no dia 12 de ]uilho de 1991. Nã,o. se aplica, assim, õ 
disposto no art. 124~ jz:!ciso I, referenciado explicitamente no 
art. 232. A emenda só poderia ser consíderada inexistente 
se tivesse sido apresentada no âmbito da Comissão e por 
membro dela, o que não configura O caso em espécie. A 
emenda apresentada em Plenário, qualquer que tenha sido 
o parecer sobre a mesma, deve ser submetida à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pro· 
ceder à votação. __ : -,.. . - _ 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAM 'SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Cafâai"go 
Alexandre Costa 
Alfretlo campos 
Amazonino Mendes 
Amir Lando 
Antonio Mariz 
Aureo Mello 
Beni Veras 
carlos Patrocfnio 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid carvalho 
Coutinho Jorge 
Dario Pereira 
Divaldo Suruagy 
Elcio Alvares 
Epitácio Cafeteira 
Espcridiao Amim 
Francisco Rollemberg 
Garibaldi Alves Filho 
Gerson Camata 
Henrique Almeida 
Hugo Napoleao 
Humberto Lucena 
Iram Saraiva 
Joao ca1mon 
Joao França 
Joao Rocha 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
Josê Eduardo 
Jos<! Fogaça 
Jos<! Richa 
J únia Marisc 
Juthay Magalhaes 
l..avoiSicr Maia 
J.ucfdio Portella 
Mansucto de J..avor 
Marco Maciel 
Mário Covas 
Marluce Pinto 
Maurfcio Correa 
Meira Filho 
Moisês Abrao 
Nelson Carneiro 
Nelson Wcdckin 
Onofre Quinan 
O:idel C :arnciro 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragao 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 

· Telmo Vieira 
Teotonio Vilela Filho 
Valmir Campelo 

"OTAM "NÃO" OS SRS. SFNADORES: 

Fernando Henrique Cardoso 
Odaclr Soares 
Wilson Martins 

AJJSTilM~5E DE VOD\R OS SRS. SFNADOR11S: 

r;duardo Suplicy 
Júlio Campos 
Levy Dms 
l.ouremberg Nunes Rocha 
Márcio Lacerda 

--,_. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Votaram 
"sim" 55 Srs.-Senadores; e "não" 3~ 

---Houve 5 abstenções. 
Total de votos: 63 .. 
Aprovado. . 

- -Aprovada a matéria, será encaminhada à Câmara dos 
Deputados. 

É a segu_inte a materiâ ~Provâda:_ 
Redação para o.segundo turno da Proposta d.e.Emenda 

à Constituição n' 6, de 1991. 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 

promulgam, nos termos do art. 60, § J9 da Constituição Fed_e:_ 
ral,_ a seguinte emenda ao texto constitucional. 

- Ar~. 19- O art.155 da Constituição é acrescido dO_.seguin­
te parágrafo: 

''§ 4"' O produto· do imposto ·previsto na alínea 
b do inciSo I será aplicado prioritariamente na educação 
tecnológica. · · - · 

Art. 2~ A alínea b do inciso X do §. 29- dõ art. 
155 da Constituição Federâ.I passa a vigorar com a se:. 
guinte redação: · · 

b) sobre operaç-ões que destinem a outros Estados 
energia elétrica." 

.o SR. PRESIDENTE (Mauroaéneyiqes),...,. jie!D 2:' 
Votação, em segundo turno, da Proposta de 

Emenda à Constituição n' 14, .de 1991, de autoria do 
Senador José Richa e outros Senhores SenadOres, que 
altera a redação do caput, do art. zo e o art. 3"' do 
Ato das Disposições ConStitucionais TrãnSitórías, ten­
do 

PARECER, sobn'423,deJ991, da - Comis· 
. são Temporária, oferecendo a redação _do '!encido. em 

prilneíro turno. - · · · ' 

--- A discussão da matéria foi éncefi"ada n·a ~;fessão~·Qrdiná.ria 
anterior. 

Vai ser processada a votação. 
Os Srs. Senadores podem tomar assento nas: respectivas 

bancadas. 

O Sr. Hugo Napoleão- Sr. ·Presidente, peço-a palavra 
para encaminhar_ a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palav!a a V. E~""- _ 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-}'J. Para encaminhar 
a votação: Sem revisão do ·orador..) ~Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, relativamente à antecipação do plebiscito permi­
ta-me dizer que não estou falando com.o_Presidente Nacional 
do.Partido da Frente Liberal, faço~o em.tet:.mos estritamente 
pessoais, até mesmo porque, na nossa Convenção há poucos 
meses, em 19 de maio deste ano, .Q Partido processou uma 
pesquisa para saber qua a tendência quanto ao mérito, sobre 
sistema de governo embora não seja hoje a que esteja sendo 
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Portanto, em assim dizendo, sou contra o parlamenta-
rismo e a favor do presidencialismo. -

Quanto à antecipação, votarei; maiS Uma vez, contraría­
mente. Era o que tinha a dizer. 

tratada. Foram colhidos os resultados e, naquela ocasião, o 
Partido entendeu, por pequena maioria, _que· o· sistema de 
Governo que mais se adequaria -seria o parlamentarismo. É 
claro que, diante dos_ novos fatos~ o PFL vai empreender 
novas pesquisas. Certamente o Líder Marco Maciel, no Sena-
do da República, e Ricardo Fiúza, na Câmara dos Deputados, O SR_ PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em v~tação. 
irão ouvir as bancadas, e procurarei fazê-lo através de todos A Presidência pede aos Srs. _Senãdõres que tomem asse n-
os diretórios pelo País afora. to nas bancadas. Vai-se processar a votação. · -

Como preliminar', aCrescento apenas- qlie; einboia -a -AS~-- - Neste momento, a Presidência já constata que o quorum 
sembléia Nacional Constituinte tenha criado a Comissão de come·ça a diminuir, talvez pelo alongamento dos nossos traba­
Organização de Poderes e Sistema de governo, a ·mim, me lhos na tarde de hoje. A Mesa, já visualizando claros no 
parece sempre mais cabível usar a expressão "forma de Estado plenário que não ocorriam minutos àntes, sente-se compelida 
e forma de governo". Não sei se porque furatuno do Professor a oferecer este testemunho aos presentes, para que consigamos 
Temístocles Brandão Cavalcanti, que sempre·onenrava;-rtãtf-- _ainda sustentar este quorum tão. significativo do Plenário do 
apenas nos livros de sua autoria, como nas classes - e ele Senador Federal. 
que foi eminente jurista e também minitro do Supremo Fede- O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Pres:de::1te, peço 
ral - que esta era a maheira mais consentânea. Portanto, a palavra para encaminhar a votação. 
prefiro a _expressão "forma de Estado e forma de governo"_~ --
Diz-me o Senador Marco Maciel, em aparte que acolho, que O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Para encami-
foi assim que s. Ex~ também aprendeu. nhar, concedo a palavra ao Líder Fernando Henrique Car-

Há pouc_o meses, discursando da tribuna do Senado, com doso. 
a competência e com a clarividência que lhes sãoo inerentes, 
o Senador Josaphat Marinho fez uma apreciação -global sobre 
o problema da modificação ou não da forma de Estado e 
da forma de governo._ Em aparte_ a S. ):!~,_coloquei a minha 
posição de presidencialista, como sempre fui. Aliás, desde 
os_debates na Assembléia Nacional Constituinte, ocupei a 
tribuna daquela Casa, em diversas oportunidades, para deba­
ter sobre a matéria. Depois que aparteei o Senador Josaphat 
Marinho, houve outros apartes a ele, com moções de censura 
a mim, de todos os lados do plenário. Como uma reação, 
foi um verâadeiro "bombardeio" de parlamentarismo. 

Sr. Presidente, não vou, como disse, ater-me de maneira 
nenhuma, ao mérito - não é o. momento· ..;_,-mas,_ quanto 
ao aspecto da antecipação, S(!U co:ntrário. Recebi uma carta 
do Senador José Richa, quando da votação em primeirO turno, 
na qual S. Ex~ apunha, de maneira extremamente gentil e 
atenciosa, um post scriptu_m, no qual dizia: "Meu caro Hugo, 
sei que você é presídencialista, mas, mesmo assim_; faço o 
pedido a você. Não custa terntar~ .. " Encontrei o Senador 
José Richa, logo depois, no plenário do Senado -- isso foi 
há quinze dias- e disse a S. Ex' que, infelizmente, mesmo 
com o apelo, eu não tinha condições de ceder, o que S. EX• 
entendeu. 

Naquela ocasião, fui um doS quinze votos de ffiinoria 
em favor da não antecipação do plebiscito. Aliás, mantive 
essa postura também na Comissão incumbida de apreciar a 
matéria, na qual fui voto vencido. "' 

Queria apenas aduzir a esses breves Comentários·que acre­
dito ser essa·antecipação extemporânea, seja porque-temo~ 
coisas mais graves a tratar, seja porque a revisão ConSfjftidOiiâl 
está prevista a posteriori, seja porque, sob o ponto de vista 
de idéias, já que· não sou favorável ao parlamentarismo, não 
serei favorável à antecipação; mas, sobretudo e principalmen­
te, porque· o País, com 30 milhões de analfabetos, 100 milhões 
de brasileiros em estado de pobreza ou de miséria, com qUes­
tões ·de saúde gravíssimas, endemias ruiais; diSseininação de 
doenças de toda ordem, não trata desses pontos. É preciso 
que, primeiramente, o Governo trate desses pontos, para de­
pois cuidar da questão da forma de Estado e da forma de 
governo, qUando muito da maneira prevista- pela Constituição 
de 1988. ·· · · 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. -Para encaminhar. Sem revisão do Orador.)- Sr. Presi­
dente, embora atendendo ao· apelo de v.· Ex~ e sendo tão 
interessado quanto V. Ex~ na manutenção de um quorum 
elevado, em nome do PSDB, não posso furtar-me, na oportu­
nidade da votação em segundo turno da Emenda do Senador 
José Richa, de reiterar os argumentos já _por' nós expostos 
aqui no sentido da antecipação deste plebiscito. -

O Senado da República, faz minto pouco tempo, votou 
de maneira absolutamente cristaiinã à f<ivPrõesta antecipação, 
e o fez com plena consciência das conseqüências de seu ge~_sto. 

Não votamos a favor da antecipação na ilusão ou no 
embalo de que fosse possível e sequer necessário, ao mesmo 
te_mpo, antecipar-se a implantação do sistema parlamentarista. 

O PSDB é favorável à antecipação precisamente para 
permitir que haja o tempo necessário pára a consecução -de 
um conjunto de medidas legais e administrativas que venham 
a permitir que o parlamentarismo não se imponha ao Brasil 
como casuísmo. Votamos e votaremos outra vez, portanto, 
a favor da antecipação, porque queremos _o parlamentarismo, 
não como um casuísmo mas como· um mecanismo mais adequa­
do para a organização do sistema de poderes no Brasil. 

Ouvi vátios argumentos, no decorrer do dia de hoje, 
relativOs a eventuais perigos dessa anteCipação. Certos fantas­
mas voltaram a rondar o plenário do Senado no sentido q~ 
que a aprovação da antecipação aqui e, mais t8.rde na Câmara 
poderia criar uma situação absolutamente incontrolável a fa-
Vor do parlamentarismo já. _ __ _ -

É pr~ciso ~esconhecer os ~ecanis~osp:mstitucionai~ pa­
ra rmaginar que fosse possível fazer-se, nq ?.tropelo, a modifi­
cação do sistema de governo. Mais ain~~; isso_ seria um golpe 
contra a Constituição. 

O Presidente Fernando Collor recebeu o voto de milhões 
de brasileiros para um mandato de cinco anos sob a forma 
presidencialista. Não seríamos nós que iríamos pôr em dúvida 
a decisão do povo, embora o meu partido não o tivesse apoia-
do, nem __ no primeiro neri:t rio segundo turno. _ -

Mas o meu partido está absolutamente convencido da 
necessidade democrática de sustentar a Constituição. Não es-­
tamoS pedindo a antecipação do plebiscito para tumultuar, 
ao contrário. 
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E tanto é assiin que, ainda o"'teni, telefonei para o Presi­
dente da República, tendo ao·meu lado o Senador José Richa, 
não só para reiterar a Sua Excelência o que já lhe havíamos 
dito de viva voz a respeito do _nosso pensamento e do porquê 
da antecipação do plebiscitO, mas também para saber se Sua 
Excelência imaginav-a, por acaso, que tal discussão pudesse 
afetar o seu mandato. 

E Sua Excelência respondeu-me, com toda tranqüi1idade, 
que não modificara uma só- palavra de tudo que nos dissera 
antes, de que considerava absolutamente normal que o Con­
gresso antecipasse o plebiscito, diante do que se manteria 
na posição de neutralidade, e que o Líder do Governo Senador 
Marco Maciel, como de todos nós é conhecido e respeitado, 
tem uma posição divergente. 

No caso, a divergência cóm relação a n6s- é dá Líder 
do Governo; não vem, suponho eu, depois do que ouvi do 
Presidente, de uma inspiração presidencial, até porque, se 
viesse, seria muito grave, póis implicaria uma dupla interpre­
tação dos fatos pelo Chefe da Nação. E essa inímitiça não 
faço ao Presidente da República. 

O Senador Marco Maciel é um presidencialista antigo,­
já tendo demonstrado, d~~larado e explicado IJii motivos dele 
com toda clareza na primeira votação. Hoje sei qu-e o Ministro 
da Justiça e_stá empenhado - pessoalmente suponho - em 
uma modificação-dessa decisão do Senado. S. Ex•. teve a genti­
leza de comunicar ao Senador_José Richa que trabalharia 
contra a aprovação. É o direito de um ministro. Mas eu lamen­
taria muito que os Senadores que já tivessem uma opiniáó 
formada, apenas porque alguém acha que pode acontecer 
tal ou qual conseqüência, sem fazer um balanço entre nós, 
venha mudar de posição. O Ministro tém _todo o direito de 
pensar e opinar como melhor lhe aprover; e os Senadores 
têm todo o dever de votar segundo a sua decisão e -3 sua 
consciênCia. 

Mais ainda o-PSDB está convencido- e- isso foi-dito 
e r edito por todos nós, que não somos us únkos -uonos desta 
matéria, nem donos de nada de que a antecipação do plebiscito 
abre um caminho eíetivo de uma negociação nacional para 
o .bem do Brasil. É da _essência do sistema parlamentarista 
a formação de maiorias; e da essência do regime de gabinete 
que os. partidos se entendam; e é natural que nós entendamos 
to.dos, e logo, para ver a melhor forma de definir as leis 
que vão permitir a reforma política do Brasil. 

É, portanto, uma proposta no sentido daquHo que-prega­
mos e que o Presidente e a maioria dos _partidos· prega: o 
entendimento. O PT, o PDT, o PMDB, o PSDB. o PFL 
pregam o entendimento no sentido preciso; que rião sig~ifica 
ocupar posições, em -cargos rriinistefiais-, qüe não corre:spon-­
dam aos partidos; que não significa servilismo a qualquer 
forma de poder, mas ·que significa, precisamente, definirmos 
juntos um rumo para o País; que sign"ifica chegar-se à conêiuw 
são do que é melhor para o conjunto dá sociedade brasileira. 

Penso que o Senado não vai perder a oportunidade de 
dar um exemplo prático ao País de que é capaz de dirigii 
um conjunto de decisões nesta direção: um entendimento fun­
damentado em uma posição ética e política. Evidentemente, 
não vamos decidir se o sistema é parlamentarista ou presiden­
cialista. Estamos pedindo apenas que se antecipe a decisão. 
Vencedores os presidet:J.cialistas, vale o que disse, haverá talvez 
menos ímpeto entre os presidencialistas para fazer-se maiorias. 
Mas há tanto ímpeto entre presidencialistas quanto em paria-

mentaristas parã que se proponha um sistema, no--decorrer 
do tempo, mais adequado às necessidades do País. 

Muitos de nós fomos Constituintes. T6dõs nóS sabe-mos­
e~ 9Ue atropelo houve a decisão a favor do sistema presiden:. 
c1alista. A no-ssa: Carta Magna tem Inarc-as profundas airida 
daqu_ei: atropelo. Espero que amanhã, se for vencedor o presi­
dencialismo, os presidencialistas sejam os primeiros a discutii 
com o País e conosco, portanto, a melhor maneira de_ se orga­
niZar _um bom regime presidencialis~ª· Não estamos anteci­
pando aqui a votação substantiva sobre o presidencialismo 
ou o parlamentarismo, estamos abrindo uma avenida para 
o entendimento nacional em termos corretos e oom o aval 
do povo. 

É e-ssa a proposta-do Senador José Richa que, aqui na 
tribuna, da última vez quando encaminhou a votação;mostrou 
de uma maneira cla_ra e límpida ao País e ao Senado qual 
era a sua intenção. Ele propôs, se me permite o sen-acror,­
um calendário técnico, ele foi buscar na cronologia qual-era 
a melhor brecha para que essa decisão tão -impOrtante pudesse 
ser tomada sem que estivesse sendo influenciada por outros 
tipos de pressões normais da política. A data es-c-olhida pelo 
Senador José Richa não foi uma data movida por uma artima­
nha, por um ardil e quantos de nós, parlamentaristas, até 
mesmo- ponderamos sobre não ser melhor não se fazer tão 
perto a t:esolução porque poderia ser escasso--o tempo para 
que os nossos argumentos ganhassem a soCiedade. Nã9 esta­
mos propondo essa antecipação como· se fosse uma -espéCie 
de armadilha para que o parlamentarismo seja vencedor. Ha­
verá até mais dificuldades, penso, numa antecipação da deci­
são, p-orque faltar-nos-á o tempo, mas, como brasileiros, esta­
mos pedindo ao Senado que dê a chance ao País de mudarmos 
o nível das nossas discussões. 

Srs. Senadores, a discussão política não po"de cOntinuar 
como tem- Sido feita--em larga medida entre nós, em- termos 
exclusivamente de quem ganha e quem perde, quem obtenha 
vantagens na próxima eleição. A decisão política, hOje~-neste 
País que já amadureceu, cuja sociedade tem uma vitalidade 
tá-o-forte,---maior-talvez-até-do qu-e-a doprópfió'SiSteiii'a J}olític"O, 
esta decisão~ hoje, preciSã-ãicançai·-rnVeis de compreensão, 
preCisa: alcançar níveis de preocupação, que vão além do coti­
diano, do dia-a-dia. Estamos, portanto, neste momento, que 
sabemos de tantas dificuldades, propondo um caminho que 
nos permihf sair do cotidiano triste, para saber co-mo é que 
se distribuem es_cassas verbas. Não há caminho de entendi­
mento quando a escassez é grande, a menos que se olhe o 
horizonte mais amplo. Esta, a nossa proposição. Não estamos 
propondo que se descuide do que é essencial, do combate 
à inflação, de repor o Tesouro, colocando-o em condições 
de ter alguma eficácia," de discutir com os Estados a melhor 
forma de prover recursos, principalmente para aqueles que 
mais necessitam. Não estamos propondo que estes fatos sejam 
esquecidos, nada disso, mas que eles sejam feitos sob_ uma 
inspiração, sob uma espécie de patamar ou de guarda-chuva 
mais amp_lo, que emba_se a possibilidade de negociação políti­
ca. No momento em que for apreciada uma emenda desse 
teor, especialmente se aprovado amanhã o parJamentarismo, 
imdiatamente se pode constituir uma maioria, não a partir 
de um jogo fisiológico, que ninguém deseja - pelo menos, 
não é a nossa intençã_9 -:-::- mas a partir de uma discussão 
sobre o futuro do País, sobre_ a melhor maneira de governar, 
dar-se-á um salto, no tipo de negociação que até hoje é feita. 
Neste momento, nesta matéria, louvo o Presidente que não 
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tem cedido à questão do jogo fisiológico pequeno, mas tem 
faltado à oportunidade para apenas negar o jogo fisiológico 
pequeno e não dar um salto, no sentido de propor um caminho 
mais amplo ao País. Se amanhã vencer o pa-rlamentarismo, 
que papel cabe ao Presidente? É o de conduzir o País a uma 
transição democrática para outro regime. E se ganhar o presi~ 
dencialismo, de igual modo, que seja construído sob a condu­
ção do conjunto das forças políticas, mas de uma maneira 
mais equilibrada, mais ponderada. _ 

A chance que tivemos, na Constituinte- e lal1].ento que 
o Senador Jos_é Sarney nãoe~teja presente, pois taritas vezes 

. insisti com S. Ex~, quando, então, Presidente da República, 
para que assumisse, ele, o comando da transiç~o de_moçrática, 
na direção de eleições diretas e de um sistema parlamentarista 
-essa chance que perdemos, naquele momento, é- nos 
dada outra vez. 

Peço, portanto, ao Senado_ que repita o voto. Peço aóS 
Senadores que, no momento de apertaremos botões, se esque­
çam de tudo o mais que não sejam as suas próprias convicções 
e o bem do Pais, que afastemos os fantasmas. Éoinútil falar 
como já se ouviu que tal ou qual líder sindical fez uma decla­
ração violenta na televisão. Estranho o fato de- a televisão 
ter sido oferecida a alguém que vá fazer uma declaração nesse 
teor. 

Em segundo lugar, o Pafs tem força suficiente para reduzir 
as-tleclaraç6es verbais com muito ímpeto destrutivo na sua 
verdadeira proporção que é um emocionalismo de momento 
que não é sequer coberto pelos partidos aos quais pertencem 
os _ _sindicalistas que eventualmente tenham se manifestado des-
sa ou daquela maneira. · _ 

Neste momento, pedir ao Senado que mude de vo_to por­
que o líder sindical disse uma bobagem na tfüevisão, é desre_s­
peito ao Senado, esta Casa há de votar com a sua consCiência 
e com a sua determinação. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, Srs. Senadores, __ que esta 
noite iremos marcar mais um fenfo na direção da altivez_ políti­
ca, um tento de um Senado que decide sem ódio, sem rancor, 
sem perseguição, sem acusação, respeitando as posições dos 
que se opuseram a nossa postulação, mas, pedindo muito, 
e muito mesmo que aqueles· que Já votaram uma vez repitam 
o voto com a- consciência tranqi:iila. É isso o que a Nação 
deseja. · 

Muito obrigado .. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência pede aos Srs. Senadoresque tomem assento nás banca­
das para se processar a· votação. OS iJ.ue forem favoráveis 
à Emenda José Richa, votarão "sim", os que forem contrários, 
votarão "não". 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

OSr.HumbertoLuce~a- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. IIUMBERTb LUCENA (PMDB ,-- PB .Para enca­
minhar a votação. Sem reVisão 'do orador.)- Sr. Presidente, 
apenas ·desejo ~izer que, da mesma maneira quê procedemos 
durante o primeiro turno; -a Bailçada do PMDB, fiel ao acordo 
que foi feito, inclusive com o autor da emenda, o nobre Sena· 
dor José Richa, votará a favor _da antecipação do plebiscito, 
já que conseguiinos rejeitar a antecipação da revisãb constitu­
cionaL 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. EX' 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem. revisão do orador.)- Sr. Presidente_, Serei 
rápido em minhas considerações. Manterei meu 'loto pela 
Emenda José Richa. () Senado sabe da minha radical concep­
ção presidencialista. Sendo assim, a maioria de meus Colegas 
deram-me a honra de apoiar o encaminhamento de minha 
emenda pela reeleição de Presidente da República, Governa­
dores e Prefeitos, baseados na Constituição arn:ericana. -

Sr. Presidente, creio que os problemas que estamos atra­
vessando são denatureza política. No meu entender, se a 

-Emenda José Richa for aprov;ada- ~o plebiscito aritedpado 
para 1992 -, ela irá solucioná-los, em grande parte~ O povo 
brasiJeiro irá deciÇir, democraticamente, qUal é o seu sistema 

"de governo; e, daí em diante, todos os que temos responsa· 
bili9ades neste_Pafs, çuidaremos mais_do Brasil que da política. 
Assim sendo, Sr. Presidente, meu voto permanecerão mesmo: 
votarei pela Emenda José Richa. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

_ O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) ...,- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, já ponderei, durante o primeiro turno de votação, os 
argumentos que considerava da maior importância a respdto 
da iniciativa do Senador José Richa, bem como as colocações 
referentes à ante,cipação do plebiscito. _ . 

Votei consoante, inClusive, â posição do Partido dos Tra­
balhadores em reunião do Diretório Regional e, mais uma 
vez, essa posição foi examinada com cuidado por toda a E2Cec_u· _ 
tiva a fim de ponderar a respeitO. - - --~ 

Mas considero, Sr. Presidente, que neste instante há uma 
responsabilidade muito grande, inclusive, levando em conta 
que pode estar dependendo de apenas um voto a possibilidaÇe 
ç!ess.a proposta para ir pat't!- a Câmara ser examinada ou não. 
CQ~ t<?dO O peso ~e responsabilidade, tendo refletido sobre 
o assunto, anuncio, Sr. Presidente, que, como a oporturiidade 
de a Câmara dos Deputados examinar esta proposta poderá 
depender de apenas um voto, votarei "sim". 

(Muito bem! Palmas.) 

O Sr. José Paulo Bisol :..._.Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, para encaminhar a votação,.ao nobre Senador José 
Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, pelas mesmas 
razões_ expostas pelo nobre Senador Eduardo Suplicy, vou 
mudar o meu voto. (Muito beml Palmas.) 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. - --

0 SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 
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O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE .. Para encaminhar Se consideramos que- a proposta monárquica certamente 
a votação. Se revisão: ~o orador.) :- Sr. f'residente, uso a terá pouca possibilidade de êxito, não podemos_também des­
palavra, neste momento de .encaminhamento de votasão, em considerar a necessidade de haver uma proposta que defina 
caráter pessoal. Não falo aqui como Líder do-PFL, posto a natureza da República que queremos de nosso--País, ou 
que no nosso Partido a questão foi considerada aberta em a importância de os monarquistas expenderem seu ponto de 
reunião de Bancada por prOposta minha. Tampouco falo, Sr. vista sobre a proposta monárquica que pretendem oferecer 
Presidente- faço questão de frisar- como Líder do Gover~ à-Nação. 
no. Insisto que a minha manifestação é de caráter peSsoal, O que vemos, Sr. Presidente, é que nada disso foi defini­
mas não poderia deixar ·de falar, neste instante em que o do. Nós não sabemos, por exemplo, se o parlamentarismo 
Senado se apresta para adotar uma providência que terá enor~ a ser implantado será do tipo que perpassará para os outros 
mes repercussões sobre a vida nacional. Não gostaria,_·portan- entes federativOS, ·se se estenderá aos Estados e Municípios 
tO"~-de deixar de emifiro meu ponto de vista e trazer as minhas ou se ele restará apenas na União. E não sabemos porque, 
observações. _ -,-S_r_._P_residen1e, estamos admitindo mexer,_ !!l~lu~_ive, em cláu-

Sabe v. Ex~, Sr. Presidente, que, por ocasião do _encami- sulas pétreas da Constituição, em dispositivOs iiíéformáveis, 
nhamento da votação no primeiro tllinó~ já produzi as razões como é, por exemplo, aquele que diz respeito à República, 
pelas quais, sendo presidencialista, conSidero desaCQnselhável que sempre informou a tradição constitucional brasileira. 
a aprovação desta emenda. Mas não vo1,1_agora e aqui, Sr. Além disso, Sr. Presidente, eu gostaria_ de_ lembrar que 
Presidente, falar sobre 0 sistema presidencialista; já o 'fiz por vamos fazer-um plebiscito, o povo será chamado a falar­
ocaSião- da discussão -e vOtação da matéria ein _Seu_ -p-rimeiro se bem que eu não sei c·omo nem para quê -mas a revisão, 
turno. Falarei agora, Sr. Presidente, com relaçãO às queStões como aqui foi salientado, só ocorrerá 2 oú 3 anos após. A 
adjetivas, questões processuais que Se impõem no instante revis-ão tem data para ter início, uutubro de 1993, mas não 
em que vamos votar uma emenda que vai permitir -~l'aiiteCi- tem data para a sua conclusáo._Nã_o quero fazer aqui nenhum 
pação do plebiscito, afnda que não se modifique 0 . momento, eXercício de profecfa ·oU de futurologia, nias cettameflte não 
em que vamos operar a revisão constitucional. teremos concluído a revisão çonstitudonal antes de 1995. En-

tão; para· quê, Sr. Presidente, antecipar o plebiscitO? Para 
Gostaria de lembrar, Sr. Presideote, que o sistema que quê, se não temos ·um projeto sobre o qual deliberar? Para 

estamos praticando agora em nosso País é o ·novo preSiden- quê, Se nós não vamos operar as mudanças, que só ocorrerão 
cialismo que emergiu da Constituição de 1988; é, con-sequeri- após 1995? Ora,"se nem teremos feitO a revisão, nem teremos 
temente, uma experiência nova, que ainda não foi testada, possibilidade de implantar o parlamentarismo antes- se este 
que ainda não foi devidamente obseryada pela sociedade bra.si- vier a ser 0 vitorioso _ porque a Constitui'ção detennina 
Ieira. Fazer o plebiscito-agora, Sr. PresiQente, significa discutir 0 respeito ao ·mandato presidencial do_ atual Presidente da 
uma experiência que ainda não pudemos observar; significa R.~pública, para, q~ê aritecipât a revisão[ 
tentar modificar aquilo que ainda não se conhece adequa- .Por fim, Sr. Presidente, sem querer me alongar em 
damente.. - --minhas considerações, gostaria de concluir dizendo que o en-

Sabe V. Ex~, Sr. Presidente, e sabem V. Ex', Srs. Senado- otendimento nacjonal ind.epende do sistema de goveino. Nós 
res, que vários dispositivos da nossa Ci:m-sfituiçãd; qrie 1em podemos ter o entendimento nacional_quer numa fórmula, 
apenas pouco mais de três anos de vida, ainda estão carentes quer noutra. E sobre esse aspecto -é bom lembrar: a proposta 
de regulamentação, muitos dos quais dizem respeito ao pró~ está aí em discussão, uma ampla proposta sobre a qual pode­
prio sistema de goyenio, a-própria proposta presidencialista. mos nos entender e assim obter saídas para a crise eni. que 

Daí por que anteCipar o plebiscito:-Será frustrar a pOssibi- viVe 0 País. 
lidade de uma manifestação popular adequada, posto que Era 0 que eu tinha a _dizer, Sr. Presidente, fazendo ques-
produto de uma observação de um período dilatado de tempo. tão de friSar, que, por essas :razõeS, em caráter pessoal, minha 

Mas não ficaria somente af, Sr. Presiâente. Gostaria de manifestação é-c-ontrái'ia ab acOlhimento da referida emenda; 
lembrar também que a emenda do no_bre_ Senãdor José Richa, conseqüentemente, votarei contra. 
a quem tanto prezo, limita--se exclusivamente a antecipãr o 
plebiscito, mas rtão estabelece nenburpfl processualística de 
como fazê-lo. Não há uma proposta parlamentarista em discus­
são, tampouco há uma proposta presidencialista. 

Como será convocado o eleitor a.: yqtar neste instante? 
Sobre que presidencialismo ele será chamado a Se inani-

festar? __ . 
Que parlamentarismo ele terá escolhido? Sr. Presiçlente, 

até hoje não existe definido, nem na emenda, ne!'" em qual­
quer outro instrumento legal, a natureza do parlamentarismo 
e a essência do presidencialismo que vamos submeter à con~ 
sulta popular. 

Ora, tudo isso faz gerar a convicção de que, como abril 
é um prazo extremamente exíguo, vamos ao plebiscito -sem 
ter um projeto sobre o qual deliberar. De mais ~ inais, é 
importante lembrar que, ao lado da manfíeSfãçãó sobre a 
forma de governo, vai ocorrer também uma manifestã.çãó so­
bre a organização, a forma do Estado, república ou monar­
quia. 

O Sr. Maurício Corrêa- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) - A Presi­
dência avisa aos Srs. Senadores, antes de conceder a Palavra 
ao nobre Senador Maurício Corrêa, que há umã. olúia pro­
posta de emenda constitucional para ser votada ainda hoje, 
de autoria do nobre Senado_r A_ffonso Camargo. Portanto peço 
aos Srs. Senãdores. que permaneçam em plenário paia·a:precia­
ção dessa matéria. E_ é provável que prorroguemos ·a sessão 
até às 24 horas. _ _ .. 

Concedo a palavra para encaminhãr ao nobre Senador 
MauríciO Corrêa. 

OSR. MAURÍCIQCORRÊA (PDT-DF. Para encami­
ohar. S~m revf$ão.do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­

-res, ainda há pouco, u_soti-da palavra o nobre Líder do PSDB, 
fa;zendo uma conclamação no sentido de que aqueles _que 
votaram favoravelmente à antecipação mantivessem o seu vo-
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to. Senti que o apelo de S. Ex• produziu um sentidO contrário, 
porque dois que eram contrários passaram ·a votaflãVófàve1-
mente. Mas quero dizer, Sr. Presidente, que-com mais conVic­
ção, amadurecido agora,-votarei qão e·a minha bancada tam­
bém. Dentre essaS--r:izõeS, Sr. Presidente, é que temos qUe 
levar a sério a constituição que votamos. - -

Evidentemente, o poder constituinte origináriO, -que per­
mitiu a elaboração da Consti~uinte, construiu, n~s_Disposiç6es 
CoilStitucionais Transitórias, um- dispositivo cftie diz- que a 
realizaçãcnlo plebiscito se dará no dia 7 de setembro de 1993, 
para se saber se haverá mudança na forma e no sistema de 
governo. Tereinos a competêilC1a de alterar esta situação? 
Não quero, aqui, questionar se deve ou não, se pode ou não 
uma disposição transitória ser objeto de emenda. Mas ·qllero 
indagar se seria nossa competência; ·seria legítiMo qUe hou­
vesse essa mudança com relação·àqui!o que, em termos de 
agenda, foi Colocado na Constituição Federal. 

Em segundo !ugar, Sr. Presidente, sintO que há uma pro­
funda vonta?e, nao s6 do Congresso Nacional, pela maioria 
que se manxfesta, como da própria opinião pública, que se 
encontre_ um paradeiro para o GOverno- do Senhor Presidente 
Fernando Collor de Me~IC?·. ~ a 'eirierida. oe antecipaÇão se 
encaixa_ a~ co~o· lnita 'l~va. POr quê? Porque a _antecipação 
d~ plebxscx~~ detonará, J4 antes do prazo, uma graride ~iscus­
sao a re~pe1~_ de tese_ do parlamentarismo. Seria isso conve­
niente nesse instante? Aprovado o parlamentarismo, pelo po­
v?, no ano que v~m, o que sutec;l~ria? Não há.nenhQ.m orga-: 
n~mo capaz de u;npedir que 15 minutos, uma hora depois 
nao se venha aqu1 com _u'lll~ ~m~.p.da para a implantação do 
parla~~mta~smo i~e.d,iata~eP,te .. Porque ai não dependerá 
do Senador José Richa_, _n_ão dependerá do SenadorMaur_ício 
Corrêa. Isso é o que_ Vii"~, prodUZidO pel~ ffifc(ia,_ se assim · 
ela o desejar": ~setâ o· que Seiá' pro·duzido c_omo um tufão 
em respOSt_a e:mtam~rit~ 'ao_ que· o -pOVo ffia~ifesiou-, ou seja:­
o parla~entansmÇ)._E a quebra da ordem constituciolial, nesse 
instante, seria prudente? Será essa a fonnã de ·estabilizarmos 
o processo constitucional brasih!iro? Creio que não, Sr. Presi­
dente. ~o~ parla~entarista cony~ctq. _Votarei ;;t favor do parla­
mentansmo no dxa 7 de setembro de 1993 .. Mas agora, Sr. 
P;esidep,te, çheira a go1p~ branco, porque ninguém vai impé­
dtr, nc::_ste _Paf~. pela fragilidade do Presidente da República. 
que nap ~e mstaure o parlamentarismo pOUcos_ días depois_ 
da sua·aprovaçãb pelo povo. E issõ e·umâ ínversãô d-a-Ordem 
constitucional. 

Há, hoje, uma tensão enorme, até Uina emoção para 
que se vote o parlamentarismo imediatame_gte. Mas creio que 
esse não é o caminho adequado. Quero ser claro neste instan­
te. Qu~n:ll louvar o empenho do S~nador Jqsé Richa, que 
é um braVo defensor do parlamentarismo_ e está fazendo todo_ 
esse tr~~al.f?o com convicção plena, sem nenhum sentido que 
não sej~_o do .seu alto espírito-público. - -_- _-

Ma's ·o que poderá vir dissO e Virá reaírnebte- em decOr-_ 
rência _~esses fatos indepetide de qualquer um de nós. Em 
função disso, Sr. Presidente e Srs. Senadores_, calmamente 
digo que voto com absoluta tranqüilidade, para não acontecer 
o que ocorreu em 1961, quando, para superar uma crise polí­
tica provocada pelos militares, por um golpe que se deu na 
ordem constitucional, se implantou um regime parlamentar 
de duração efêmera. 

Qúero o parlamentarismo, porque tenho uma convicção 
já formada de que essa é a melhor forma de Governo. Portan­
to votarei' convictamente no dia 7 de setembro de 1993. Mas 

hÓje! não!_ Vamos votar "não", Sr. Presid~nte, coerentes com 
o nosso voto no primeito turno; e agora com ini.tito mais 
razã?; devido a essas preo_cupações·que temos. 

. O Sr. José Richa- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar. _ -~~ =-~- _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Ric;ha. . , 

O SR. JOSÊ RICHA (PSDB - PR. Para encaminhar. 
S~m revisão do orador.) -Sr. Presidente, Sinto-qU:e a dedsão 
já está demorando e muitos podem até usar o argwnento 
da demora como pretexto para se retirar do plenário e -não 
votar .. 

Entretanto, diante de alguns argumentos que ouvi, _quero 
começai' _dizendo que a minha emend~ n~<;> é um golpe branco. 
Desgraçado do País que não puder acreditar nos seus cidadãos 
e- na pureza das suaS íntenções. E se nós, políticos--brasileiros, 
não formos capazes de evitar mesmo que sujam pressõeS pára 
antecipar a implantação do parlamentarismo, não merecemos 
sequer representar o povo nesta Casa. 

E pergunto, Sr. Pr~sidente; se não formos capazer de 
r"e~istit: ~~-pressões para o cumprimento da lei e da Cónsti:. 
tuição, quero saber qual será e quem, neste plenário·, Vai 
segurar a pressão da recessão econômica, da superinflaçáo, 
do desemprego e, conseqüentemente, do arrocho salarial. 

Se o- Senado não confirmar a votação já verificada n-o 
primeiro turno, estará'fechando as portas definitivamente âo 
entendimento, porque não haverá mais tempo para um·a outra 
decisão, ou uma outta data. Esta:i'á fechando as portas para 

-;.a criação de urn novo fato político, que será a única forma 
de tentar reabilitar o Governo, através da distensão-política 
e da criação de um ambiente favorável ao entendimento nacio­
nal. 

Sem entendimento nacional, Sr. Presidente, não há condi­
ções de o País sair das dificuldades em que se ·enc=óhtra. um· 
govern·o que já tentou dois planos econômicos da maior pro­
fundidade --e a Nação viu esses ·dois planos frustrados -
esse Governo já termi'nou, não tem mais ·condiçõeS de criar 
fatos novos na economíã capazes ou reverter esse quàdro. 
Somente a. classe política, criando um fato novo, será capaz 
de restabelecer as condições e a capacidade de iniciativa para 
que, no plano econômico, detenhamos esse quadro cujas pers­
pectivas são sombrias. 

Sr. Presidente, declaro-me frustrado. Acredito que os 
meus Companheiros rlão estão acostumados a me ver falando, 
até com certa indignaçao. Sou alguém que é conciliador por 
natureza. Procuro agir' bravamente, defendendo as minhas 
convicções com muito"ãpégo, com muita g<ihâ, Irias coin mUito 
equihbrio e ponderação~ Por isso, não posso deixar de externar 
a minha frustração, porque acredit~i na palavra do Governo, 
na promessa feita em abril deste ano, reafirmada em diversas 
opotfunidades. E ainda ontem, por volta das 12 horas e alguns 
minutos, pelo próprio Presidente da República. Não posso 
entender que tendo havido por pãrte de todos os componentes 
do Governo a mesma atitude adotada pelo Presidente daRe­
pública, poucos minutos antes da votação tenhamos sido sur­
preendidos. Não fizemos nenhum trabalho em favor da vota­
ção no segundo turno, pois acreditávamos na coerênc'ia, na 
promessa; no cõrilpromisso dos homens do governo. No entan­
to~ cerca de duas horas antes, recebemos a comunicaçãO dá­
Ministro que tem a responsabilidade da coordenação política 
das questões de Governo, de que este tinha mudado de posi-
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ção. Sinto que algo está errado nesse comportamento, algu!l'la 
coisa está errada. Fosse eu ou qualquer um· de nós o Presi­
dente, e o Minis_tro_ que é o coordenador político desobe­
decesse a orientação estabelecida pelo Presidente, estaria ele 
.demitido na hora. Não compreendo de outra forma. Mas não 
tenho nada a reclamar desse comportamento. ea-cta um age 
conforme a sua conveniência pólítica. Há aqueles que estão 
acostumados a tratar as questões políticas de acordo com con­
veniências imediatas político-eleitorais;- Não é_ essa a forma 
como sempre fiz política, mas também- rêlevo e compreendo 
pequenos deslizes desse. tipo. Mas, não quero acreditar que 
este Senado vá_rever uma posição já adotada há poucos dias, 
há duas semanas. 

Quero agradecer àqueles que votaram no primeiro turnO, 
quero agradecer àqueles que estão reafirmando suas convicM 
ções, a despeito até de pressões, votando a favor no segundo 
turno; agradeço muito mais e conipreendo as- dificuldades 
daqueles que, tendo_votado contra no primeiro turno, reviiâm· 
suas posições e agora passaram a Votar a favor, e espero 
que esta Casa não feche as portas deste País para o enteilâiM 
menta, porque a repercussão da votação no primeiro turno 
por este Senado na sociedade brasileira- foi de tal ordem que 
nos deu a todos condições de fazer avançar em_ direçã_o ao 
entendimento nacional. . 

No presidencialismo não conhe_ço exemplo _algum no 
Mundo de qualquer país, até mesri10 · ein época de guerra, 
que conseguisse vencer suas divergênCias e suas diferenças 
internas e tivesse tido condições de constru_ir-o entendimento 
nacional. 

No parlamentarismo são muitos -os ,exemplos de que isso 
foi põssível. Dos mais recente's, oS Iria"iS coithecidos, quero 
citar apenas para registro, o de Israel, o de Poitugal, o da 
Espanha, com o pacto de Moncloa, uma extraordinária de­
monstração de que a classe política -é· capaz de construir um 
entendimento, mesmo que temporariamente, para salvar o 
País das dificuldades. 

E a sociedade brasileira não enxerga perspectivas de pos­
sibilidade d_esse entendimento no presidencialismo, Sr. PresiM 
dente, que é um sistema caracterizado pelo-conflito. COnflito 
entre Legislativo e Executivo, conflito entre Partidos, conflito 
entre ideologias, inviabilizam qualquer tipo de entendimento. 

Já o_ parlamentarismo é um siste-ri:üi-de governo cuja essênM 
cia é a conciliação, o entendimentO, a cOligação; um sistema 
que facilita entendimentos em horas de crise. Nunca vi o 
presidencialismo fuitcioriar bem a não ser em períodos de 
normalidade. 

Pelas razões expostas, Sr. Presidente, quero fazer um 
apelo aos meus companheiros do Senado no sentido de que 
confirmem a votação do primeiro turno, que não fechem as 
portas para a esperança do povo brasileiro. E agradeço anteci­
padamente porque confio que a decisão desta Casa nesta noite 
será em favor da nossa emenda. 

O SR- OZIEL CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~- - - - · ' 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI'~ e Srs. 
Senadores, não deveria usar da palavra; nesta oportunidade, 
até porque sempre disse em todas as conversas que estava 
preocupado, evidentemente, com a antecipação do plebiscito 

que vai definir se vamos ficar no parlamentarismo ou no presiM 
dencialismo. No entanto, reconheço a nobreza e a pureza 
do 'Senador José Richa. Fui to~do pelas suas palavras, quando 
S. Ex~ disse a este _Plenário que é preciso antecipar, pórque 
não es~á em jogo aqui o ·preSidencialismO ou· o parlamenM 
tarismo; a ConstitUição já define quando será realizado o 
plebiscito para que o povo decida qual o sistema de governo 
que deseja adotar. No entanto, fiz, neste plenário, um discurso 
s9bre o enten~irnento e, na ocasião 1 _eu entendia, como contiM 
nuo entendendo, que desde que algUns queiram renunciar 
às suas vaidades, aos seus projetos políticos iinediatos, podere­
mos obter o entendimento capaz de retirar o País da crise 
~~'?n<?mica. e~ que se encontra e p_odendo se transfor~ar e_~ 
uma crise política. 

O que não aceito, porém, é que se venha argumentar 
que a antecip~ção do plebisc~to _aprovado na noite de hoje, 
~qui neste plenário, possa ser um caminho ao entendimento. 
O entendimento teni que ser feito desde que nós, brasileiros, 
entendamos que os interesses do povo, que o espírito público 
que deve comandar a ação de cada um de nós deve n_os levar 
a-esse entendimento, "seja n-ó Sistema presidencialista, ou nO 
parlamentarista. 

Tenho certeza de que o S~nador Jo~é Richa não _apre­
sentou sua emenda pensando em golpe de estado. No entanto, 
há uma sabedoria popular que diz que enquanto o cidadão 
não dispõe de um instrumento, ele não pode tocar música, 
IlfãS pode assoviai". É por isSO que argumento com & colocação 
do SenadOr Maurfcio Çorrêa, um_ parlamentarista convictO~ 
no sentido de que não estamos aqui discutindo o parlamenM 
tarismo. Estamos discutindo se é conveniente ou inconve­
niente essa antecipação. Na minha opinião, se levai-mos em 
conta a tradição política brasileira, é que se toma iricorive­
nienté, quando ainda restam maís de -dois-anos para :i concluM 
são do mandato do atúal Presidente da República. 

E o própriO- Senador José RiCha, na sua argumentação, 
provavelmente sem o perceber, declarou que só poderemos 
superar a recessão, só poderemos vencer a inflação se aproM 
vada a antecipação do plebiscito sobre o parlamentarismo. 
E S. Ex~ argu~entou, tam_bém, que o atual Governo está 
acabado. Votarei contra porque desejo que, caso ·venha a 
ser implantado o parlamentarismo neste País, que ele não 
seja a solução de uma crise, mas uma solução política para 
a nossa Pátria. -

O Sr. Ronan Tito- Sr. PreSidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

-não estamos votando aqui parlamentarismo e nem presiden­
cialismo. O que estamü"s tentando neste momento é o apoia­
mento a uma emenda que c_rie condições, dentro do calendário 
eleitoral, ao povo brasileiro para expressar, através de um 
plebiscito - o povo, ·sim, é que v-ar vo-tar - se deseja o 
presidencialismo ou o parlamentarismo! Era apenas esse o 
~sclarecimento. que <Jesejava fazer, Sr. Presidente. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. EX' 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Quero apenas fazer uma pergunta: 
todos nós andamos com a bocach~ia de pov_o, por que vamos 
temer o povo? No dia 21 de ~bril, quem vai vÇ>tar é o povo 
e o que ele deçidir..,é o que a Nação quer! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pro­
ceder à votação. 

Os Srs. Senadores jã podem votar. Quem for a favor 
da Emenda Richa votará "sirp."; quem for contrário votará 
"não". 

(PROCEDE-SE Ã VOTAÇÃO). 

VOTAM "SIM' OS SRS. SENADORES:. 

Afonso Camargo 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Amazonino Mendes 
Amir Lando 
Antonio Mariz 
Benl Veras 
Chagas Rodrigues 
Qd Carvalho 
Coutinho Jorge 
Dirceu carneiro 
Divaldo Suruagy 
Eduardo Suplicy 
Elcio Álvares 
Epitácio Cafeteira 
Esperidiao Amin 
Fernando Henrique C'.ardoso 
Garibaldi Alves Filho 
Gerson Camata 
Henrique Almeida 
Humberto Lucena 
lram Saraiva 
Joao Calmom 
Jonas Pinheiro 
J osaphat Marinho 
J os<! Eduardo 
José Fogaça 
J os<! Paulo Bisol 
José Richa 
J únia Marise 
Jutahy Magalhães 
Levy Dias 
Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda 
Mário Covas 
Meira Filho 
Nelson C..arneiro 
Ney Maranhlio 
Onofre Quinan 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Teotonio Vilela Filho 
Valmir Campelo 
Wilson Martins 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Aureo Mello 
Francisco Rollemberg 
Hugo Napoleão 
Joao França 
Lavoisier Maia 

--Marco Maciel 
Marluce Pinto 
Mauricio Corrêa 
Moisés Abrão 
Nelson Wedek.iri 
Odacir Soares 

-Qzjei C'..arneiro 
Lucfdio Portella 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vou procla-
mar o resültado. , , 

Votaram sim 46 Srs. Senadores; e não, 13. 
Não houve abstenções. 

. Total de votos:59. '·'' , _ ·-· .,.~. ··- , __ ,. --~ 
Te-ndo em vista ·o qi.Ie preceitUa o texto constitucíóiiãl, 

e não- tendo havido a manifestação favorável de 3/5 dos Sn. 
Senadores, o que teria que perfazer 49 votos, a matéria não 
foi acolhida pelo Senado Federal. · 

A matéria vai ao· arquivo. 

É a seguirlte a matéria rejeitada: 
Redação para o segundo turno da Proposta de Emenda 

à Constituição n' 14, de 1991. 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 

promulgam, nos termos. do art. 60, § 3~, da Constituição Fede­
ral, a seguinte emenda ao texto constitucionat 

Artigo único. O caput do art. 2' do Ato das Disposições 
ConstitucionaiS Transitórias· passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2' No dia 21 de abril de 1992 o eleitorado 
determinará, mediante plebiscito, a IOinla (república 
ou monarquia) ·e o sistema de governo (parlamenta­
rismo ou preSidencialismo) que devem vigorar no 
País." 

O SR. PRESIDEI"TE (Mauro B~ne~ides) - O nobre 
Senador Mansueto de Lavor encaminhou à Mesa a seguinte 
declaração de voto: 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presidente, o 
meu voto é f<ivorável_aó Projeto de Emenda ConstitUciOnal 
n914, de autoria do eminente e respeitado Senador José Richa. 
É um voto partidário. Com efeito, a Bancada do PMDB no 
Senado reuniu-se para_ deliberar sobre o. assunto e decidiu, 
por maioria, votar favoravelmente à emenda, no que se refere 
à antecipação da revisão constitucional. 

Este é o meu Voto mas não é a minha opinião. Não 
vejo maior· contradição em votar assim, como vencido, pois 
não se trata de uma qu-estão de princípio, mas de mera tática 
de técnica política. 

Já externei a minha posição sobre a antecipação 4o plebis­
cito efifJnonunciameilto· feito na fase de discussão da matéria 
ainda no primeiro turno. As razões expendidas naquela oca­
sião remanescem. A aluçlida antecipação, por ser inócua, traz 
à grave crise brasileira .o ingrediente de impasse institucional. 

Discutir agora, com tantos e tão" graves problemas sociais 
e econômicos, a forma e o sistema de governo é uma forma 
de escapismo não intencional. Temo pelas suas conseqüências. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Mesa de­
seja cumprimentar o Senador José ..Richa pelo empenho que 
demonstrou na votação da sua proposta. O seu trabalho infati­
gável, durante esse lapso de _tempo; esteve presente na comis­
são temporária, neste plenário, e foi, realmente, uma árdua 
tarefa, liderada pelo ilustre representante d_o Paraná, que me­
rece, apesar do resultado m..om_errtaneam~nte desfavorável, 
o respeito e a admiração de seus Pares de_sta Casa e da própria 
opinião pública brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

Votação, em piiineiro turilo, .da Proposta de 
Emenda à Constituiçãõ-n?- 2, de 1991, de autoria do 
Senador Affonso Camargo e outroS Senhores Senado­
res, que dá nova redação ao lriciso III do art. 155 _4a 
Constituição Federal. 

A-discussão da matéria fo_i enceriada, na sessãó ordinária 
de 6 de junho, quando foi apresentada urila emenda à matéria. 

A Presidência esclarece ao Plenário qut', nos termos do 
disposto no art. 354, no Regimento Interno, a matéria depen~ 
de, para sua aprovação, do voto favoiávd de 3!5 da c_ompo~ 
sição da Casa, devendo, a sua "lOtação, ser realizada pelo 
processo eletrônico. Em votação o @Qs_titUtfVO, que tem prefe~ 
rência regimental. 

O Sr. Affonso Cam_argo- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O. SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orad_or.)."'"""""': Sr. Presidente, 
percebo que o quorum baixou para 59. Alguns Senadores 
já se afastaram dO plenário. Então, pediria a V. Ex~ ou peço 
aos outros Senadores que não dêem_ número porque não é 
possível aprovar nenhuma emenda constitucional. Deixemos 
para votar juntamente com a emenda da energia elétrica .. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Realmente, 
nobre Senador Affonso Camargo, a Mesa já vísualiza uma 
redução substancial no quorum que, há poucos instantes-, se 
registrava nesta- Casa. Em razão -disso, ·a MeSa, de ofício, 
vai determinar o sobrestamento da apreciação da matéria~ 
nesta oportunidade, para fazê~la numa outra em que se cons~ 
ta te a existência de quorum qualificado para apreciação desta 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 4: 
Discussãd,--cm turno único, do ProjetO -de Resolu~ 

ção no 86; de 1991 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos_ como conclusão de seu Parecer n"' 
430, de 1991), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Brusque (SC) a contratar operação de crédito no valor 
de quinhentos e treze milhões e novecentos mil cruzei~ 
ros, a preços de março de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria da Ordem do Dia. · 

__ Sobre a Mesa, redação final, aprovada na Ordem do 
Dia da presente_sess_ão, que, no~ termoS do parâ."grafO úriiCO 
do art. 320, do Regimento Interno, se não houver objeção 
do Plenário, será lido pelo Sr. I' Secretário; (Pausa.) 

É lida a seguinte 

. PARECER N• 441, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 86, de 
1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 86, de 1991, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Brusque (SC) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$5!3.900.000,00 (quinhentos e treze milhões e no­
vecentos mil cruzeiros), a preço de março de 1991. 

Sala de Reuniões da ComissãO, 6 de novembro de 1991. 
-Mauro Benevides, Presidente -Alexandre Costa, Relator 
- Meira Filho - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 441, DE !991 

Faço saber que o Senado Fede_ral, aprovou, e 
eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, 
Interno, promulgo a seguinte 

item 28, do Regiment~ 

RESOLUÇÃO N'_ , DE 1991 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Brusque (SC) 
a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$513.900.000,00 (quinhentos e treze milhões e nove~ 
centos mil cr~iros), a preço de março de 1991. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Brusque ......;. SC, 
nos termos da Resolução n"' 58~ de 1990, do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$513.900.000,01) (quinhentos-e treze milhões e novecentos 
mil cruzeiros), em valores~_de março de 1991, sendo 
Cr$377.790.000,00 (trezentos e setenta e sete milhões e sete­
centos e noventa mil cruzeir_tos) a parcela intralimite e 
Cr$136.110.000,00 (cento e trinta··e seili milhões e cento e 
dez mil cruzeiros) a parcela extralimíte, cõm as seguintes cara c~ 
terísticas: 

I- valor: Cr$513.900.000,00 (quinhentos e treze milhões 
e novecentos mil cruzeiros), assim distribuídos- parcela in­
tralimite "-- Cr$377.790.000,00 (trezentos e setenta e sete mi­
lhões e setecentos e noventa mil cruzeiros); parcela extralimite 
- Cr$136.110.000,00 (cento e trinta e seis milhões e cento 
e dez mil cruzeiros); 

li -prazos: 
a) de desembolso: seis meses e cincQ meses; 
b) de carência: onze e doze meses; 
c) de amortização: duzentos_e dezesseis meses; 

Em discussão, em turno único. (Pausa.) III -·condições financeiras: 
Não havendo quem queira fazer uso -da palavra encerro a) taxa de juros: 12% a. a.; 

a discussão. b} taxa de risco de crédito: _1_% sobre os valores desem~ 
Em votação. bolsados; -· · - -- · ·- · · 
Os Srs. Seiiã.dores que o aprovam queiram permanecer c) amortização do valor da dívida: _variação do índice 

sentados. (Pausa.) de atualização das contas do FGTS; 
Aprovado. ~ _ __ __ _ _ _ d) atualização dos valores a .serem liberados:· vãrl;iÇão 
A matéria vai à Comissão Diretora parãaredãção final. do índice de atualização das emitaS do FGTS; 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 7 7819 

IV - garantia: vinculação de cotas do Imposto sobre 
a Circulação de Mercadorias e Serviços- ICMS; 

V - destinação dos recursos: implantação de p~~imen­
tação asfáltica e drenagem de águas pluviais e implantação 
de sistemas de abastecimento de água nas localidades de Santa 
Luzia, Tomaz Coelho, Limeira Alta e Volta Grande. 

Art. 2? A autorização concedida através desta Resolu­
ção deverá ser exercida no prazo de doze meses, contad~ 
a partir da data de sua publicação. ·· 

Art. 3<? Esta resolução entra em vigor na-_ data de sua 
publicação. · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Oparecer 
vai à publicação. _ -

Sobre a Mesa, ~equerimento que será lido pe_lo Sr. 19 

Secretárío. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 810, DE 1991 

Nos termos do art. 321, do Regiment() Interno, requeiro 
dispensa de publica_~o, pa_ra_ i~~di_~ta ~cussão e votação, 
da redação final do Projeto de Resolução n• 86, de 1991, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Brusque (SC) a contra­
tar operação de crédito no valor de quinhentos e treze milhões 
e novecentos mil cruzeiros, a preç·os de março de 1991. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1991. - Senador 
Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, passao-se- ã imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussã<;~. 
Em votação. · · · · · · · · - · 
OS Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Q pr_ojeto_vaLàpromulg-açáo. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma comunicação. 

O. SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,_ encaminhei 
à Mesa uma emenda à Constituição. SolicitO a V. Ex:~ a sua 
leitura, tendo em vista a questão dos praz_os para a~ãpteciáçáo 
da mesma. 

Fui iriformado pela Assess~ria da Me.sa que eu teria de 
apresentar a justificação. A justificação já é de conhecimento 
público: foi lida hoje pelo Senador Mansueto de Lavor. 

Baseado nos Anais da CaSa, solicito a _y . .1;_-t' que não 
seja reiterada a justific3ção e.que seja-Iidã a emenda à Consti­
tuição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
dência procederá formalmente à leitura da proposta de V. 
Ex• na Sessão de amanhã, já aceita pela Mesa a partir deste 
momento e que preenChe os requisitos constitucionais exi­
gidos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está esgo· 
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Nada mais havendo a tratar; a-·Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para sessão ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DÓ DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 85, DE 1991 

(Em regime de urgência, art. 336, e, do_ Regimento 
Interno). 

-DiScussão, em turno úriico, do Projeto de Lei da Câlnaia 
n• 85, de 1991 (n• 1.793/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dá nova redação ao § 1• 
do art. 3• e aos arts. 7• e 9• do Decreto-Lei n• 288, de 28 
de fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei 
n• 1.455, de 7 de abril de 1976 e ao caput e § 2• do art. 
10 da Lei n• 2.145, de 29 de dezembro de 1953. (Dependendo 
da votação do Requerimento n• 781, de 1991, de extinção 
da urgência.) 

-2-
REQUERIMENTO No 700, DE 1991 

Votação, em turno único, do Re,que_rimento n~ 7001 de 
1991, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos termos 
do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão, em 
Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n• 283, de 1991, 
de sua autoria,_ qu_e cbtnplementa o §59 do art. 40 da Çonsti­
tuiçãó Federal e dá ou~ras providências: - -

-3--

. REQUERIMENTO No 713, DE 1991 

Votação, enr turno único, do Requúimento n? 713, de 
1991, de autoria do Se_nador Júlio Campos, $Olicitando, nos 
t~;rrn_o$ regi_rrientais~ a tninsctiçã-o,-nos-P...nais do Senado -Fede­
ral,do artigo do Senhor Tasso Gadzanis, publicado no Jornal 
O Estado de S. Paulo, edição de 8 de outubro de 1991, intitu­
lado_ "Estatais mantêm Agências". 

-4-
PROJETO DEÍ.EI DÁ CÁMARA No 23, DE 1991 

- Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
o• 23, de 1991 (n• 4.979/85, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre o seguro obriga­
tório de danos pessoais causados por embarcações ou por 
sua carga e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob n~" 314, de 1991, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-5-
PROJETO DE RESOLUÇÃO !\!072, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 
281, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
72, de 1991, de autoria do Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
que garante a continuidade da contagem de tempo de serviço, 
para os fins que especifica, dos servidores do Prodasen e Ce­
graf, tendo 

-Parecer favorável, sob o n• 438, de 1991, da Comissão 
-Diretora. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer-
rada a sessão. -

(Levanta-se a sessao às 20h50min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AU­
REO MELLO NA SESSÃO DE28-J0-91 E QUE, 
ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR- AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. _Presidente, Srs. Senadores, esteve 
em Manaus o Chanceler da Alemanha Unificada, Sr. Helmut 
Kohl, com quem tivemos, Tnclusive, o ensejo -de dialogar, 
através do pronunciamento dos nossos oradores representan-
tes, quando visitou Brasfiia há alguns dias. _ 

Foi, o Sr. Helmut Kohl, sem dúvida, tomando uma inicia­
tiva bastante louvável, ver in loco, visitar e apreciar a floresta 
amazônica, sobre a qual tanto falam pessoas de vários países, 
com o temor estampado nas próprias palavras. . 

Realmente, depois de todos o_s países da ]:uropa, a pró­
pria América do Norte, Ásia e boa parte a Africa haverem 
derrubado, dizimado as suas florestas, é natural que o mundo 
se inquiete quando percebe que um dos grandes redutos oxige­
nados do planeta corre, ou poderia correr o risco de ser inte­
grado nessa planura incomensurável, que a san~a d~ habita­
ção, de riqueza e de aperfeiçoamento proporcionou a esses 
continentes c a essas nações. 

Sem dúvida, o Sr. Helmut Kohl foi verpãiã-poder dizer, 
foi ã:pr6cíái" p-ara poder manifestar-se a respeito- de assuntos 
que vêm balançando opiriiões mundiais e convergindo na dire­
ção da afirmatiVa -de que_a floresta amazônica passaria a ser 
um bem, um patrimônio uníversal, e sobre ela poderiam e 
deveriam opinar todas as nações do planeta, já que ela seria 
o pulmão do mundo, reserva oxigenada para as nações sobrevi­
verem. 

Na viagem que fez de avião, S. Ex~ há de ter visto o 
desdobrar daquela imensidão de árvores e de águas que consti­
tuem a Amazônia. Há de ter percebido, na velocidade fantás­
tica do seu meio de transporte, que não é fácil derrubar ou 
transformar em clareira uma floresta que alcança parâmetros 
nem imaginados pelos europeus, cujas parcelas menores po­
dem ser equiparadas a muitas nações européias das mais pro­
gressis_tas_e adiantada_s, e que nem por s_om:q.ça_tem a_a~?rência 
de um abalo que poderia repercutir no mundo inteüo causando 
assim os sobressaltos que temos oportunidade de observar 
a cada instante, ora através de manobras inglesas, inclusive 
levando para Londres indígenas das nossas, áreas para que, 
a título de preservar a integridade dos costumes dessas nações 
aborígenes, possam eles interfeiii" na floresta e evitar, inclu­
sive, a sua devastação, ora através de americanos, apresen­
tando proposições no Senado americano, ditã.ndo- nOrmas ain­
da a respeito dos índios e tentando colocar o dedo de unha 
curva e aguçada na direção daquela área como se _lhes fosse 
territóiiO pertencente- ou defeso, quando,- eni- realidade, o 
que eles pensam, sobressaltados com o pecado que cometeram 
dizimando suas próprias florestas e seus próprios índios, é 
que esta parcela do Mundo venha a se transform~r ~m motivo 
de desespero ·e de mortes coletivas ou_ deficiência planetária, 
da nossa Terra friteita. - -

Realmente, Sr. Presidente, quando alguns fazendeiros 
compraram algumas áreas, principalmente no Estado do Acre, 
houve queimadas memoráveis ·que, comparadas ao to?o da 
floresta amazônica, nada significaram-porque eram respmgos, 

por assim dizer, de uma chuva que para cair precisaiia de 
milhares e milhares de fazendas semelhantes para que se pu­
desse atingir ou prejudicar a floresta amazônica. 

Mas a verdade é que esse temor, esse frisson_ de pavor, 
__ de paúra, digamos assim, permaneceu e pennanece à medida 
em que os órgãos -de_ comunicação- divulgam, pintam ou dese­
nham a situação cada vez mais calamitosa. 

O Sr. Helmut Kohl, em tête-à-tête com o Governador 
Gilberto Mestrinho, teve oportunidade, através de seus tradu­
tores, de ouvir verdades fundamentais. O Si". Gilberto Mestri­
nho é um legítimo caboclo da nossa selva. É um homem 
que conhece todos os contrafortes, todos os limites, todas 
as fronteiras da Amazônia, porque é dinâmico_ e~_ tem junto 
a si aquela convicção de que a floresta nos pertence, a nós 
que nascemos n-a Amazôriia, e pertence ao Brasil, porque 
o sentimento de patriotismo que ali viceja é acentuado e cons­
tante. 

O que queremos dizer, nesta maniféstáção-, é que fica-moS 
regozijados com a presença de um Chefe de Estado _de um 
dos chamados países do Primeiro Mundo, porque ele pode 
ver assim que a Amazónia não é aquilo que eles estariam 
pensando, não é urira região-devastada, nem uma terra que 
a ceifa dos ans.iosos por cultivar lavouras transformou em 
c1areiras enormes tinla floresta que seria o ""'Pulmão" do mun­
do. 

Em primeiro lugar, ela não é "pulmão" do mundo, por­
que se sabe que o oxigênio que despeja durante a noite é 
por ela mesma absorvido durante o dia. Em segundo lugar, 
a floresta amazônica não tem condições de ser devaStada ·com 
essa facilidade com que certas camadas ou alas dos países 
de outros continentes assim o julgam. Ela é tão grande, tão 
im.eri.sa, tão deScomunal que, ã<:re-dito, nem a população do 
Brasil inteiro, mobilizada no sentido de destruí-la, assim con­
seguiria. Porque não seria fácil destruir uma ala enflorestada 
que, partindo de Manaus, exige 45 dias de viagem de lancha 
para que se chegue, por exemplo, ao Município de Eirunepé, 
terra do nosso distinto colega Amazonino Mendes. Pela m,es­
ma região se exigia dois meses para se _shegar Cl9 ~st~do do 
Acre, nos tempos em que era o navió O principal meio de 
transporte e de comunicação. 

Se realmente os países europeus estão interessados em 
proteger a floresta e em seu aproveitamento racional, o que 
eles têm a fazer é ensejar que a administração da região, 
principalmente do Amazonas, que é o miolo geográfico de 
toda a Amazônia, possa-_aplicar os seus capitais, com a sua 
ajuda - que eles têm intenção, sem dúvida, de prodigalizar 

._aquela área-,_ para fazer o que Jor necessário, através da 
sua mecanização, do aproveitamento de suas riquezas de sub­
solo, de tudo o que poderá servir para o bem do :P!:"asil e, 
ipso facto, para o benefício do Mundo. 

Sr. Presidente.,_ a floresta amazônica é um planeta. Ve­
mos, daqui da Terra·, brilhando, se ampliando, fulgindo no 
horizonte, na distância, mas somente poderemos sobre ela 
opinar na ocasião _em que pusermos os pés ali, pusermos os 
olhos nas suas vastidões, aspirarmos o aroma peculiar daquela 
região; sentirmOs O coftlató das suas Jianas e dos seus nodosos 
caules e, fmalmente, evocarmos, através dos nossos poderes 
orgânicos, tudo quanto de diferente já tenhamoS vistO e obser~ 
vado. 

A floresta amazônica é especial e exige a presença -e 
a participação in Jõco daqueles que têm responsabilidade dian­
te dela. 
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Portanto, Sr. Presidente, através desse pequeno atalaia, 
que temos no centro do coração da planície verde, que é 
o Governador GilbeÍ"to Mestrinho, através da boa vontade 
desse alemão distíilto, que se largou de lá das planícies imensas 
da sua adiantada terra, para ver de perto e opinar sobre rios, 
animais e florestas, só teritos que nos regozijar, e muito, por­
que somente assim poderá ser formada uma opinião definida, 
uma opinião consciente_, um ponto de vista verdadeiro a respei-
to do que é a Amazónia. __ _ 

O Sr. Helmut Kohl, a essa altura, deve estar consciente 
de que as derrubadas fe]bis lia floiesta- não forã.m de fazer 
estremecer o mundo inteiro; foram derrubadas racionais. E 
aquelas pequenas clareiras que se podem abrir à margem dos 
rios, nada mais são do que o habitat do caboclo sofrido, do 
caboclo heróico que faz a sua roça de macaxeira, ou de aipim 
- como costumam chamar aqui no Centro e no Sul -, e 
garante a presença do homem naquelas vastidões incomen­
suráveis e, ao mesmo tempo, é um atestado de que a selva, 
por mais difícil que seja, em qualquer recanto deste grande 
Planeta, pode ser domada e presenciada pelo ser humano. 

Sr. Presidente, desejo manifestar, portanto, rÍleu -=agrade­
cimento a -v. Ex~ pela gentileza de me haver permitido a 
inscrição. Realmente, esse é um ponto de vista respeitáVel 
e que merece toda a consideração. ---

0 Sr_ Almir Gabriel- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. AUREO MELLO- Ouço o aparte do nobre Sena­

dor Almir Gabriel. 

O Sr. Almir Gabriel- Senador Aureo Mello, toda vez 
que V. Ex~ trata desse assunto, apareço como sombra dentro 
do plenário para discordar um pouco. 

O SR. AUREO MELLO .=-J>eTo contrário; é um raio 
luminoso. 

O Sr. Almir Gabriel- Obrigado. 

O SR. AUREO MELL-O-= As palavras de V. Ex• são 
apenas luzes que clareiam as minhas modestas palavras. 

O Sr. Almir Gabriel - Obrigado pelas referências de 
V. Ex• Mas não sou tão otimista quanto V. Exa em relação 
ao destino da Amazônia. Sabe V. Ex• que, nesses quatro 
séculos que a Amazônia é conhecj.da, chegaram holandeses, 
irlandeses, espanhóis, portugueses, franceses, e, ao cabo de 
algumas dezenas de anos, os portugueses acabaram expul­
sando todos os outros e ocuparam a área. A época, andavam 
atrás de ouro. Não conseguiram o ouró que desejavam e acaba­
ram produzindo cana-de-aç6car e fazendo a extração das cha­
madas "dfogas do sertão" que havia na Amazônia. Naquele 
tempo, houve uma tentativa de escravização dos índios; como 
náo conseguiram, bastantes pessoas no Nordeste se encami­
nharam para a Amazônia, mais tarde, OOID ó evento da borra­
cha, já depois da grande excursão científica de La Condamine, 
Humboldf e outros, acabou-se descobrindo a vulcanização 
e o interesse sobre a Amazônia foi, realmente, muito grande 
com levas de nordestinos que vieram ocupando sobretudo 
as cabeceiras dos rios, compelidos pela seca de 1870. Até 
aí, os danos sobre o meio ambiente amazônico foram muito­
pequenos·. Mas, recentemente, com a abertura da Ttansàma­
zônica, com a abertura da B~lém-Brasília~ com ajjgação_com 
Rondônia e Acre, passou a haver uma intensiva transferência 
de pessoas para essas regiõeS. V. Ex• é bastante verdad_eiro, 
quando diz que o Amazonas tem sido pouco atingido com 

esse tipo de ação. Mas não é muito verdadeira a afirmação 
em relação ao Acre, em relação a Rondônia e em relação 
ao sudeste do Pará, onde milhares e milhares de h~ctares 
já estão -Ocupados, derrubados de maneira absurda. Qualquer 
pessoa que passe pelo sul do Pará, pelo sudeste do Pará, 
mais especificamente, ficará estarrecido ao ver, naquela área 
do polígono das castanheiras, centenas de milhares de casta­
nheiras secas, mortas pelo incên~io que foi provocado para\ 
criaÇão de pastagens. Quando andamos pela Transamazônica1 
vemos que em pelo menos 100 hectares para um lado, 100 
hectares para outro em determinados locais, até mais de 500 
hectares para dentro -, a agreSsão feita na Amazônia, nesses 
últimos 30 anos, especialmente nessas áreas, foi extremamente 
grande, extremamente grave e de muito pouco resultado para 
a população da própria região. Sei q"ue- V. Ex• tem clareza 
disso, conhece essa região. V. E~ é Um amazônida, político 
e está absolutamente _interessado_ em relação à ârea. Dentro 
disto gostaria de colocar o seguinte: há uma primeira fase 
de ocupação da Amazônia realmente de muito pouca agressão 
a ela toda, mas, nestes últimos 30-3nos, a motosserra, e proce­
dimentos tais como tratOres e outros grandes equipamentos, 
acabaram provocando verdadeiras devastações, com proble~ 
mas graves. Ao lado disto, estamos tendo também o problema 

-dos garimpeiros, e sabe V. Ex~ que o garimpo de Serra Pelada 
reuniu dezenas de milhares de pessoas que, posteriormente 
se espalharam pelo garimpo de Tapajós e, hoje, estão atingíil­
do Roraima. Enfim, está havendo uma ocupação bastante 
danosa para a região, por ação desses garimpeiros. Por lÍltimo, 
em uma qualidade, inteiramente diferente, os grandes proje­
tos que estão sendo feitos sobre a região: os projetos de bauxi­
\:c~, de ferro, todos os outros que trazem um dano especffko 
e c:le grande dimensão sobre a região. Então, nesse aspecto, 
as caso. essa mesi!la_diretriz de ocupação da Amazônia seja 
mantida. Será de muito bom alvitre que nós, brasileiros, sobre­
tudo os amazônidas, possamos estar em alerta, com vistas 

r a impedir que os processos atuais e mais recente de ocupação 
possam prosseguir, pelo fato de que, primeiro, não sabemos 
a conseqüência desses danos e tememos que a regeneração 

·da floresta amazônica nãô seja igual à regeneração- <;ie floresta 
de terra firme, como em outros países; segundo, que a devas­
tação da Amazônia acabe resultando apenas na remoção ou 
retirada dos seus bens naturais para beneficiar elites que estão 
fora da Amazônia; em geral, elitesinternacionaís. Assim acon­
teceu com Jari, com !comi, assim- eStá acontecendo com a 
Albrás, lá no norte, Carajás, em que os grandes interessados 
têm sido os países estrangeiros. Na verd~e, nem diria que 
se criou uma burguesia regional diferenciada capaz de, ela 
própria, passar a dominar econOmicamente a região. 

Mais, ainda o Sul e Sudeste do Brasil, sobretudo através 
de multinacionais, também têm ·ocupado a Amazônia. Sabe 
bem V. Ex' a extensão das_terras ocupadas_ pela Volkswagen 
e outras empresas internacionais. Diria qué cabe a nós, 3.riiazô­
nidas, estarmos em alerta em relação a duas coisas. Primeiro, 
o dano- que se fez sobre ela não chega a ser da dimensão 
que alguns uecoloucos" colocaram. Segundo, não é tão peque­
no que a g!!hte possa dizer que pode prosseguir segundo o 
modelo atual. No meu entender, uma posição sábia sobre 
a Amaz_ónia deve indicar o seguinte: não temos conhecimento 
sobre ela. Então, precisamos da ajuda estrangeira nesse senti­
do; e precisamos de recursos estrangeiros, sim, para nos auxi~ 
liar a estudar qual é a melhor fonna de integração económíc* 
da Amazônia e de que maneira essa integração econômíca. 
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pode provocar n menor dano possível sobre a sua natureza, 
independendo de ser ou não, vir a ser ou deixar de ser o­
pulmão do mundo. E tenho certeza absoluta de que as posições 

, de V. Ex~. do atual Governador do Amazonas e do Primeiro 
Ministro Helmut Kohl certamente seguirão no sentido de se 
encontrar esse novo caminho. Até diria complementarmente 
como? Acho que estamos vivendo a passagem da época ou 
da era antropocêntrica para a era biocêntrica e espero que 
nessa passagem que estamos ajudando a construir exista uma 
nova relação entre as nações exatamente porque a vida passa 
a ser uma questão planetária; a partir daf, as relações com 
a Amazônia possam ser mais decentes do que as que foram 
até hoje. · ·· 

O SR. AUREO MELLO-Muito obrigado, Senador Al­
mir Gabriel. O aparte de V. Ex•, sempre enriquecendo meus 
modestos pronunciamentos,lembra aquelas boiaçus que a len­
da conta que têm a cabeça num rio e a cauda em outro, 
tamanha a sua dimensão. Somente que essa boiã.çu ou essa 
boiúna --como chamam no Paraná e em outros Estados 
- é uma boiaçu refulgente, de escamas do c_onheci~ento 
que para mim constituem sempre motivo áe muita alegria. 

A verdade, porém, é que ness_as_ Centenas de milhares 
de castanheiras que estariam sendo devastadas no Pará -
centenas de milhares, note bem o que y. Ex~ afirmou -
e também a violência das empresas como a Volkswagen e 
outras de maior porte, além de fazendeiros que devastaram 
essa terra, tomando-a, assim, quase que uma cabeça milit~~ 
na mão de barbeiros anciosos por tosquía: V. Er há de convir 
que isso~ encarado sob o ponto de vista da floresta em si, 
sob o_ plano da imensidão da Affiazônia, nada representa, 
praticamente, nada significa, porque hoje e sempre, em qual­
quer momento em que se perlustre a Ar:nazônia_. o gue _s_e 
vê ali, de fato, é a Amazônia compacta, imensa, e é a flores­
tação que renasce com uma vastidão fantástica, Como já diziam 
os autores mais credenciados naquela região, entre os quais 
o paraense Alfredo Ladislau, da sua região de Santarém, e 
outros. Permita-me V. Ex~ fa7;er a minha cobra um pouquinho 
maior. Se V. Ex' afirmar que essaS nledidas tomadas foram 
destinadas no progresso da região, porém não sob o ponto 
de vista racional e sim seguindo as determinantes de uma 
economia destrutiva que tende, sem dúvida, no campo do 
planejamento, a não ser aquilo que se faz necessário; se V. 
Ex~ me disser que as estradas rasgadas e não concluídas no 
seio da Amazônia foram, de fato, rasgadas pela necessidade 
que a Amazônia delas tem, precisam ser concluídas e não 
constituem, absolutamente, veias tão largas que possam ser 
avistadas ou venham a constituir citaltU::es naqU-ela grande 
massa florestal; se V. Ex~ me disser que ·a-região de mineração, 

. com a presença dos garimpeiros e de todos aqueles que estão 
ansiosos para descobrir o subsolo da Amazônia, nada disso 
significa retaliação e diminuição global da grande floresta, 
e aí V. Ex• estará coin toda a razão. 

O que quero dizer-lhe, e com isso· concordo com o seu 
ponto de vista, é cjue toda a atuação - e isso também é 
afirmação do Governador Gilberto· Mestrinho, lá no Ama­
zonas - que seja para beneficiar e eXplorar racionalmente, 
não destrutivamente, a grande Região Ãthatõrtieã.,-lerá-que­
ser acolhida e aceita, porque é uma i"e$i!o que não pode 
constituir-se em santuário, não pode ficar dentro de uma redo­
ma vítrea, para que pessoas de outros estados, continentes 
e países possam vir apreciar o cambiante das suas verdes folha­
gens. 

Humboldt dizia que, na Amazônia, em 1 km2 seria capaz 
de haver vegetação dissemelhante, capaz de caracterizar uma 
variedade qualquer, porém sem jamais se repetir, ou seja, 
1 km2 de terras, com vegetações altas e baixas. V. Er sabe 
muito bem pois já conheceu o- àmãgo da flOres.ta, já esteve, 
sem dúvida, em Rondônia, no Amazoilas, em área não banha­
das do Estado do Pará e há de ter visto que a floresta Amazó­
riica renasce com uma rapidez fantástica, a não ser as chamadas 
madeiras de lei, que às vezes levam -40, 50, e até 100 anos 
para renascer, que esta região não corre o risco de ficar despida 
em pouco tempo, porque o seu guarda-roupa é tão fértil que 
ela se veste imediatamente e se recama da verdejante compo­
sição de que é feita. 

Sem dúvida nenhuma, o que nós, braslleiros, temos de 
fazer é evitar a cobiça internacional sobre a Amazônia, em 
grande parte mascarada sob o tema do interesse apenas de 
evitar que a floresta se torne uma clareira, como já fizeram 
nos seus países, para aproveitar as riquezas que temos. : ~--

- V.- Ex~ sabe, por exemplo, que em Roraima-o nióbio 
lafora à terra na região dos Ianomamis, que não são índios 

__ Qrasileiros, são nômades que entram pela Venezuela e fazem 
o mesmo no Brasil, são índios setn nenhum sentimento de 
afinidade com o Brasil, porque têm afinidade com os· s-eus 
terrenos. e para isto há a idéia de se dar para cada índio 
um verdadeiro latifúndio para que perm;:tl!_eçam como prote­
tores na superfície daquela gleba, evitando que o brasileiro, 
quer por meios particulares, quer por meios oficiais-; Vá até 
lá e explore aquela região. 

Sei que V. Ex~- é um dos homens cintilantes desta Casa 
e não é, de maneira nenhuma, um "amigo da onça". Perdoe­
me o trocadilho porque o "amigo da onça" preserva a "onça" 
ao ponto de querer q~e l)aturalmente a sua Pátria, a sua 
terra, a sua Região, a sua Amazôriià sejci devastada por impie­
dosos e cobisos responsáveis pelo subdesenvolvimento doBra­
_sil_ que há tantos anos já fitetam·com-que o petróleo brasileiro 
não PUdesse ser aproveitado e que outros minerais e oUlras 
_riquezas desta Pátria dessem origem à voz clamorosa, potente, 
grandiloqüente e_ fantástica como a de Monteiro Lobato, que 
ecoou de ponta ·a ponta caracterizando a intenção vulpina 
desse personagens; vozes como a de Artur César Ferreiia 
Reis, no seu livro ''Amazônia e a cobiça internacional'"', servis­
sem de parâmetro para que nós, representantes do Estado, 
aqui estivéssemos nos manifestando. _ 

É sempre uma alegria ouvir a voz de V. Ex•, que traz 
o eco das vozes beduínas e, ao mesmo tempo, traz a grandeza 
do seu coração voltado para servir aos humildes através da 
sua medicina e da sua atuação como Parlamentar. Passo, nova­
mente, a palavra a V. Er-, com muito prazer. 

O Sr. Álmir Gabriel- Senador Aureo Mello, não tenho, 
volto a insistir, a visão -tãO otimista Sõbre ns solos amazôniCos 
como a que V. EX" revelou. Na verdade, o solo amazônico 
é antigo,- ácido, de baixíssima capacidade fértil, e a pujança 
das nossas árvores não é devida, absolutament~, à quantidade 
de nutrientes existentes no s_olo originariarriente, é devida 
a um ciclo bastante próprio, bastante característico da mata 
amazônica que a chuva faz chegar até o solo, decompondo 
folhas, frutos, árvoies velhas e, com isso, mantendo uma nutri­
ção· absolutamente superficial para a_mata amazõnica-;-tanto 
que o que se nota é que, ao haver devastações extensas em­
determinadas áreas, a regeneração não se faz segundo outr.is 
áreas, onde o nível de fertilidade é bastante grande. Só se 
encontra solo fé_rtil na Amazônia na região de Altamira, próxi-
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mo a Santarém, próximo a Monte Alegre, na região do _Acre, 
que é que mais dispõe de áreas realmente férteis, o restante 
são terras inférteis. Temos 280 milhões de hectares de matas 
na Amazônia; 20 milhões de hectares de mata de_ várzeas 
em 600-milhões de hectares. O que me assusta é que ãproxim3~ 
damente 80 milhões de hectares da Amazônia já estão em 
mãos de particulares, fazendo devastações,- sem qUe haja ne­
nhuma orientação adequada para o melhor uso .dos seus bens 
naturais. O que me assusta é que estamos perdendo_a bauXita, 
o ferro, a cassiteritã, sem que haja nenhuma verticalização 
da produção desses insumOs, quer dizer, que_se na Amazônia 
houvesse... -

O SR. AUREO MELLO -Temos o poder aqui de apre­
sentar proposições e impedir devastações. 

O Sr. Almir Gabriel - Se nós próprios na Aina:iôriia 
tivéssemos a oportunidade de uma exploração adequada dos 
recursos relativos a minério de ferro, mas lá fazendo a meta­
lurgi_a e a transforma_ção, se fizéssemos da bauxita a transfor­
mação de. alumina e depois em alumínio e depois fôssemos 
capazes de transformar esse material em esquadrias e em ou­
tros bens, não tenho nenhuma dúvida que os bens naturais 
da Amazônia estariam sendo apropriados pela população 
Amazônica. No er;ttanto, o que-vemos é a retirada de-madeira 
específica. A quantidade _de mogno que Se retira hoje da Ama­
zônia legal é brutal e não se replanta. Como V. Ex~ falou, 
as madeiras de lei levam de 20, 30 a 40 anos para serem 
restauradas. 

O SR. AUREO MELLO - Há madeiras 'qu~i levam ~até 
100 anos. 

O Sr. Almir Gabriel- Assim, maçaranduba, acapu, ma­
caúba, sucupira e tantas outras são áivores que se perderam 
e não se encontram mais na Amazônia. Assistimos ao uso 
quase devastador do palmito, do açaizeiro", e Os governos 
que têm havido na Amazônia, nesses últimos ~mos, insjstem 
em fazer discursos que, no meu entender, são discursos popu­
listas e que não interessam verdad_eiramente àqueles que estão 
querendo o desenvolvimento real da Amazônia, porque, na 
hora em que entra a A leoa, a Alcam ... 

O SR. AUREO MELLO- Mas V. Ex•, nesse ponto, 
está sendo injusto com o Governador Amazonino Mendes, 
que, por exemplo, na grande metalurgia que hoje existe em 
Manaus, cujo nome, momentaneamente, não consigo lem­
brar ... 

O SR. ALMffi GABRIEL- -Paranapanema? 

O SR. AUREO MELLO - Não. Trata-se da eÍnpreSl! 
criada por Sócrate Bonfim, a Síderarna, que, de repente, esta­
va sendo imobilizada pela falta de material e o Governador 
Amazonino Mendes injetou milhões_ de crUzeiros para que 
a metalurgia do ferro prosseguisse no Am&Zônas. Agora, o 
ponto de vista de V. E:Kl é o meu, o~- seja,_ penso que a 
Amazônia precisa ser transformada e industrializada. 

O Sr. Almir Gabriel:...._ O que insisto em colocar é que 
exportamos toras de madeira, minério de bauxita, minério 
de ferro e não fazemos a utilização verticalizada nem nada. 

O SR. AUR.EO MELLO - Pelo meugÓSto, faríánios 
canhões, navios de guerra e aviões a jato na -Amai4nla, ô 
que não é surpreendente por aquela região representar dois 
terços do Brasil, devendo, pois, ser industrializada. No entan­
to, o Brasil sempre tratou a Amazônia como se foSse uma 

colônia alcançável por via terrestre, quando, em realidade, 
os países co1onízadoreS exigem a colonização através de ... 

OSR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -Senador Au­
reo Mello, V. Ex~ concedeu um aparte ao Senador Almir 
Gabriel e é preciso que S. Ex' o encerre. 

O Sr. Almir Gabriel- Era-iSso que queria colocar. 

O SR. AUREO MELLO- Cedi o aparte, mas já percebi 
que essa espécie de pingue-pongue, Sr. Presidente, é interes­
sante para a clareza dos debates._ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -:- Mas não 
para os taquígrafOs. -

---- 'OSR.AUREOMELLO- Équeonossoq~erid~-Senador 
Almir Gabriel tem uns apartes que se as·sernelham até ao 
"rio Jutahy", no seu comprimento interminável. Então, te"nho 
que abreviar, porque, senão, ele passa a ser o orador e eu, 
o aparteante. 

Mas V. Ex• tem toda razão. 

O Sr. Almir Gabriel - V. Ex• me perdoe a prolixfdade 
dos_ I_De~s pensamentos e exposição. 

O SR. AUREO MELLO - Prolixidade compacta, por­
que, realmente, as palavras de V. Ex~ têm conteúdo. 

Na verdade, desejo é saber o ponto de vista real de V. 
Ex~, porque sei que V. Ex~ é um amoroso da Amazônia; 
um homem que quer bem àqu_ela região, que -quer _bem aos 
seus filhos. Não posso compreender que V. E~. no momento 
em que estou fazendo um discurso, ou um pronunciamento 
a--respeitO de um estrangeiro que teve a habilidade de vir 
ver o que -se· passa na: Amazônia, oriundo de um dos países 
que desejam vulpinizar a região, venha justamente contrariar 

-o .meu ·ponto de_ vi~ta. Embora respeite a maneira como V. 
EX~ o faz, nas conclusões_ gostaria de saber o verdadeiro ponto 
de vista de V .EX' , 

-v. Ex~ deseja a racionalização da nossa atividade explo­
rativa na Amazónia'? Porque V. Ex~ está cansado de saber 
qUe a Amazônia não é homogênea, mas heterogênea. Há 
um lugar onde a areia existe; em outro, encontra-se terra 
firme, compacta, capaz de abranger e segurar ãs árvores so­
branceiras. Gostaria de dizer que ser aparteado por V. EX! 
é uma lionra, pois V. Ex~ é um dos luminares desta Casa, 
é o Presidente da Comissão de Assuntos Sociais. V. Ex~, no 
Pará, é uma daquelas mangueiras frondosas que dão sombra 
e fruto para dessendentar e proteger aqueles que estão ao 
sabor das chuvas e dos sóis. 

Portanto, gosto de dialogar com V. Ex~, que é um mestre. 
Mas, modéstia à parte, eu que sou lá das margens do riq 
Guaporé; que acordava pela manhã vendo um tapete de cabe­
ças negras de jacarés na minha frente; que tive niinha mâe 
baleada por um tiro de rifle na hora em que tentávamos_ m.atar 
uin jacaré; qUi já fUi, em, certa ocasião, quas·e devorado por 
uma dessas feras; que conheço os detalhes dos rios fantásticos 
da minha terra, do rio Madeira, onde nasci, até o rio Negro 
- o rio Amazonas, o rio Autaz e aquele aranhol de suba­
fluentes -,_quero sem dúvida nenhuma, defender aquela terra 
e transfor~á-la e~_~um~a_ terra brasileira, porque, até agora, 
a Amazônia nã·o (~ão brasileira quanto se faz necessário. 

Gostaria de saber se V. Ex~ deseja incluir mais algum 
aparte,_porque temos o nosso querido representante do_ Ceará 
ria fifa- dó-s aparteantes. --
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Concedo o aparte a V. Ex•, nobre Senador Almir Gabriel, 
para concluir. 

O Sr. Almir Gabriel- AgradeÇ<Y a generosidade de V. 
Ex~ ao conceder os apartes e reconheço o pouco uso que 
faço do tempo do aparte, pelo contra-aparte de V. Ex<. Apenas 
gostaria de adiciOnar que não cobraria dos índios uma visã-Q 
de patriotismo e -de nação como a que temos. Acho que é 
um ponto de reflexão para V. Ex~ querer que os lanomamis 
pensem em pátria cOmo nós, que temos descendência ou cultu­
ra européia, evidentemente não é do melhor acerto. 

O SR. AUREO MELLO- Não, mas eu não quero! 

O Sr. Beni V eras- Permite-mé V. Ex~ um aparte? 

O SR. AUREO MELLO- CoriCedO o ãparte ao emirierite 
Senador Beni V eras. 

o Sr. Beni verãs..:..:.. Senador Áureo Mello, sOnlos todOS. 
brasileiros, admiradores que têm com a Floresta Amazônica, 
com a Região e com o seu povo lirtl.ã- ligação rriuito fOrte, 
principalmente os nordestinos, que lá se encontram em grande 
quantidade. O que nos_ preocupa a respeito da Amazônia 
é que, sendo aquela região tão gnnde, em virt_ude do seu 
temanho, subestimemos o mal que as pessoas podem fazer 
a ela. Por exemplo, no caso da utilização de mercúrio na 
Amazônia, é realmente uma quantidade pequena em relação 
à extensão daquela região. Mas esse mercúrio acumulado em 
alguns rios da Amazônia, ·como ·otorre-atualiitente, pode, ã.o 
longo do tempo, marcar profundamente aquela Região. Acre~ 
dito que a preocupação nraiot em relação -à Amazônia deveria 
ser, no presente momento, em estudar formas que pud.éssemos 
conviver com aquela Floresta de maneira ·auto~suSfentável:­
a Floresta dando condições ao povo da Amazônia· de viver 
bem e as pessoas da Amazônia cuidando da Floresta, para 
que ela possa nos d~r bens durante muitos anos. Conheço 
a· Região de Paragominas, citada aqui pelo Senador Almir 
Gabriel. Realmente o que se fez lá foi um desvario. Extensões 
enormes de terras em que a floresta foi completamente dizima­
da. Não é neces.sário dizimar florestas _para que o homem 
possa se situar na Amazônia. Ele pode, através de um sistema 
científico a ser estudado, conviver com·a floresta e, ein-uma 
simbiose perfeita, estar bem o homem e estar bem a floresta. 
Preocup-a-nos que·a nossa geração não sejá-CãpãZde perceber 
que se há de buscar harmonia com- a 7\..tnazôriia, hannonia 
essa ·que só será encontrada na medida em que dedicarmos 
interesse e recursos a pesquisa, de tal forma que possamos 
encontrar a forma dessa· convivência de maneira mais adequa­
da. Muito obrigado pelo aparte. 

O SR. AUREO MELLO- Muito obrigado à V. Ex• 
V. Ex• tem toda razão com relação à Região de Paragominas. 
Ali se implantaram fazendas monumentais. friclusive de pes­
soas que, no Sul do País, têm uma grande projeção. Tenho 
passado por ali por 'terra de quandO em vez e tenho visto 
que aquele tipo de região é propiciá-às grandes fazendas. 

V. Ex• tem toda razão quando se ·manifesta no sentido 
de que tanto os Governos estaduais Quaritó o GoveinO Federal 
se definam no sentidO de proporcionar à Amazônia um apro-
veitamento legítirrio, racional. - . 

Apesar de tudo isso_ que tem acontecido, cit3.d0 pelO emi­
nente Senador Almir .Gabriel e ref~ren~ado por V. Ex•, na 
Comissão Parlamentar de Inquérito instaurada: no Senado, 
sob a Presidência do Senador Leopoldo Peres e tendo como 
Relator o· eminente Senador, hoje Miriistro, Jarbas Passa-

rinho, verificamos qUe a~pTciiJOrção de -creVastaÇaOd'a Ama­
zónia era de 6,5% e -que tal devastação não· teria,- de maneira 
nenhuma, condições de ser a débâcle da floresta ou a dizima 
da grande região que era considerada pulmão do mundo pelos 
países estrãngeiros. 

A verdade é que esses países estrangeiros ficaram assusta­
dos. No instante em que--v. Ex~ ouvisSe que vii parar de 
respirar porque as condições que lhe propiciam essa situação 
vão ser elididas, V. Ex• teria que se sentir aSsUstado, mas 
só até o momento em que verificar que isso é"úrila inv"erdade, 
que a Amazônia não é pulrilão CIO mundo coisa nenhUmã.. 
A região da Amazônia é, sem dúvida, uma região oxigenada, 
especial, último capítulo do gênesis, segundo disse Alexander 
Von Humboldt. Segundo a manifestação de Barbosa Rodri­
~ues, Adolfo Duque e de todos aqueles que perJustraram 
a .Amazônia no sentido de co-nhecê-la intrin-secarri6iite, é sem 
dúvida uma região especial e é o último capítulo do GênesiS, 
porque ela ainda não está concluída na sua terra gliscóide, 
na sua terra que ainda não é, talvez, a definitiva da ecologia 
universal. 

O Sr. Amir Lando -Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. AUREO MELLO -Com muita honra, nobre 
Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando --Nobre Senador Aureo Mello, V. 
Ex•-:a.Qorda uma questão que é sempre palpitante, até porque 
a Amazônia é imensa e suporta todas as teses. Tem suportado, 
heroicamente, desde o gênesis, como disse V. Ex', sendo o 
seu último capítulo, ou como disse Euclides da Cunha: "O 
homem chegou à Amazônia sem ser convidado." É _um illtru­
so, porque ainda a natureza não houvera terminado a sua 
obra, como também acentua V. Ex~ Veja o nobre Senador 
que essa situação da Am~z6nia tem que ser entendida na 
sua complexidade e, sobretudo na sua adversidade. Por exem­
plo, o meu Estado, Rondônia, que o é de V. Ex' também. 

O SR. AURELO MELLO- Nosso Estado. 

O Sr. Amir Laudo - É meu por adoção, o de V. Ex• 
por origem, é um capítulo à parte também na Amazônia. 
Primeiro, porque tem-os o movimento do relevo e terras férteis 
que possibilitam a agriCultura, as atividades agropecuárias em 
geral. Essa questão da tese do desenvolvimento auto-susten­
tado, quer dizer, em--síntese, o desenvolvimento em que se 
mantendo o status quo, porque o desenvolvimento sustentado 
não prevê o,abate da floresta e sim a substituição de algumas 
espécíes, mas ele r~almente me parece superado no tempo. 
DO ponto de vista econômico, a borracha na Amazóniã chegou 
no··-curso da Primeira ·ouerra: Mundial, fora daí o auge da 
borracha qbu lugar a essa paulatina involução nas atividades. 
econômica~ da Amazônia. Falar-se, hoje, em extrativismo, 
realmente! não tem sentido, a não ser em discurso ecológico 
que~--muilã.s veZes; confi:iDde essa realidade amazônica com 
alguns exemplos, alguns experimentos, sem rêpercussao nesse 
imenso universo, experimentos-isolad_os. Acho que temos que 
organizar or; seringueiros e os castanheiros em cooperativas, 
pois, des_sa forma eles obterão_ uma renda maior, não há dúvida 
disso. A Amazônia é um universo-come,- um todo, hoje lá 
no Alto Japurá, por exemplo, não há mais seringueiro, por 
não ser uma re-gião muito rica eni seringaíS; lá no Rio Tt:_aíra 
existe mitiério; ·mas e·ssa·prêSSãO ecológica, também, impede 
a exploração mineral na Ama~ônia. EU abriria, co_iri toda 
sinceridade, a Amazônia que é urila área piõpria para-a ativi-
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dade garimpeira, porque só o garimpeiro"é CiPãz cte- financiar 
empresas naqueles confins distantes. Mas_ no meu EStado de 
Rondônia temos terra fértil e braços- para _trabalhar e não 
abrimos mão desse posiciOnamento: da imensa área do nosso 
Estado, 24 milhões_ de hectares, temos mais de 1/3 dessas. 
terras que são propfcias -pa!a a agricültui3. para que o nosso 
colono as explore. Para explorar a terra, ele precisa abater 
a floresta. Evidentemente, vamos preservar a floresta. Segun­
do a lei, são 50% da floresta é o que temos que preservar. 
Isso estamos fazendo. Mas não podemos _abrir mão disso sob 
pena de sermos condenados aq caminho da volta, a desocupar 
Rondônia como aconteceu com Forlânida e Belterra. Então, 
acho que a Amazônia tem que ser olhada dessa forma. Obser­
vo que não se aprovéit:l O experimento de Rondórila que, 
do ponto de vista científico, representativO, é CãJ)3ide oferecer 
um conhecimento que a humanidade. não tem sobre a ocupa­
ção de trópicos úmidos. Mas não há i~teresse da comunidade 
cieptífiea internacional em verifiCar quais as conseqUêilciás 
de um estudo profundo, uma pesquisa profuilda do impacto 
do homem sobre a natureza na Amazônia, sobretudo na Ama­
zônia ocidental, como -é o caso específiCo de Rondônia.- A.c~o 
que é preciso se conhecer a Amaz6nia e efetívarriêntee:XploraT 
as suas potencialidades; agrícolas e pecuárias, para Ser muito 
claro, e as suas potencialidades do solo, minerais. Pense? .que 
temos que fazer um aproveitamento racional. E daro que 
a primeira regra da ecologia, da conservação, é o aproveita­
mento racional. É isso que precisa ser "fêito~ nada mais do 
que isso. 

O SR. A UREO MÉLLÓ .::._Muito obrigado Senador Amir 
Lando. V. ?x~ realmente é conh~cedor do·assunto,_porque 
na Amazôma rondoniana, ali foi f~:i~a uma experiência agríco­
la, até porque Rondônia não é uma dessas regiões alagá­
veis com tanta faCilidade. A região de Rondônia ela se caracte­
riza por três rios fundamenúas que são: Guápoté; Mamoré 
e Madeira, além do Be~i, que é um rio boliViã.nõ que até 
ali deságua. É uma regiãO di teria firme -para a qual_ o_ Incra 
inclusive designou os projefo:S- de ·agroVílas e que ali foram 
aplicados com algum sucesso, e no momento em- que os gaú­
chos, paranaenses e braSileiros do sul compreenderam que 
aquilo era uma região que tinha possibilidade de lhes fotialecer 
a economia agrícola, eles partiram em êxodo, e agora não 
sei porque, inClusive, estão se cJestinançlo ao município de 
Humaitá, que é o único que tem uma estrada viável que alcan-
ça Porto Velho com alguma facilidade. . .. . .~· ·-

Na verdade, como eu dizia, a Amazóriia é heterOgênea, 
ela não é homogênea e apt:Sar dC ser- uma planície, ela é 
uma regiãO que tem montanhas, que tem espaços aJcantilados. 
Nas imediações de Parentins, ·de Breves, da fronteira do Par~ 
com a do Amazonas, o que vemos, ao transitarmo~_pelo Rio 
Amazonas são alcantis, são cercos, são moi:ttàrlhas que ali 
em profusão, ali existe terra firme â vontade, há serras e 
~egiõ~~_que podem ser aproveitadas sem s~ caracteriz~r, com 
ISSO, O cÕescabelamento da floresta amazôntca. 

O Sr. Beni Veras- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AUREO MELLO- Com muito prazer. 

O Sr. Beni V eras -Peço desculpas por estar insistindo 
na questão ... 

O SR. AUREO MELLO -V. Ex• é bem-vindo, o Ceará 
é, por assim dizer, 50% do desbravador da Amazônia. Basta 
sabermos a história do Acre e verificarmos que no Amazonas, 

de cem--pessoas, oitenta serão filhos de cearenses ou descen­
detes de cearenses. 

O Sr. B_eni V eras -Eu mesmo tenho uma parte da 
minha fa~i1ia no Amapá, há setenta ou oitenta anos.. Quando 
me referi, ~enador An:lir Lando, à questão do desenvolvi­
mento auto-sustentado, foi no sentido de que Se conhece bem 
a_Amazônia, deveria haver um zoneamento que identi:fici.sse 
as z:egióes diversas que compõe aquele grande mundo. 

O SR. AUREO MELLO -Se me permite V. EX', esse 
zoneamento foi feito pefos americarios através de levanta­
mento aerofotogamétrico em-- toda a região e o Brasil tem 
isso também, mas, infelizmente, não tem havido uma ação 
homogê_nea entre Governo Federal e governos est_aduais para 
que Se chegue ao resultado que V. Ex• está preconizandO. 

O Sr. Beni Veras - O que me parece é que por não 
tennos, nós brasileiros, um conhecimento detalhado sobre 
a natureza geográfica daquela região, caminhamos para a sua 
utilização deforma um tanto predatória, por ignorância. Um 
caso que me vem à mente, e confirma essa idéia, a questão 
dos jacarés, por exemplo. Talvez pudesse haver um desbaste 
à população de jacarés. _Mas em que medida? Por uma pes­
quisa que foi feita em cima disso, de tal maneira que o probJe­
ma pudesse ser colocado em termos econômicos, só não __ bem 
real para a população. Não vejo como ·a garimpagem, que 
está sendo feita lá, possa ajudar realmente a região a se desen­
volver. Pessoas que são aves de arribação, que chegam lá, 
vão e voltam. Utilizam aquela reg!ão de_ maneira anárquica; 
tiram um pouco de ouro e- deixam lá o mercúrio, que é um 

-mal defin_itivo. Então, são pessoas que não estão ajudando 
a Amazônia e nem ao povo da Amazônia a. viver melhor. 
Ac49 que o_s companheiros da Amazônia têm na mão um 
grande problema.que deveria ser dirigido através da identifi­
cação das possibilidades econômicas da Amazônia, não para­
nianter tudo como está, não para manter aquilo como foi 
criado originalmente, mas para mudar, para, eventualmente, 
até tirar partes de florest~, _mas de maneira racional, de ma­
neira científica, de tal forma que isso pudesse realmente con­
correr para que a regiãó pudesse ser melhor aproveitada eco~ 
nomicamente e a sua população pudesse viver melhor. Natu­
ralmente a Amazônia tem uma população extremamente pe­
quena, ela comporta uma população muito maior do que essa, 
mas a população somente poderá ser estabelecida de maneira 
radonal na Amazô~a se se partir de um estudo lógico, com 
profundo conhecimento da natureza e de geografia da região. 
Isso faz falta. Espero muito dos que vivem na Amazônia, 
para evitar que outros venham agredi-la, que eles partam 
para um conhecimento adequado da região de maneira que 
possam evitar essa invasão injusta; desi'gual, e que não tem 
a ver com os interesses reais da região e do povo brasileiro. 

O SR. AUREO MELLO-,-- V. Ex• tem inteira razão. 

O Sr. Amir Land_o- Senador Aureo Mello, me pemrita 
mais um aparte? O Senador Beni Veras r~fere-se a mim e 
eu gostaria de situar ,~elhor essa questão. Conheço profunda­
meiite a questão do garimpo, sobretudo em Rondônia, e devo 
dizer que Rondônia chegou em grande parte num certo estágio 
de desenvolvimento graças também ao garimpo. Se o garim­
peiro é uma ave de arribação, afirmação da qual não destôo, 
no meu entendimento, rn;;ls sobretudo os recursos que el~ _· 
e_f'_trai via de regra, sã9 ·reinvestidos na região. O gªrimpeiro 
ganha e ·gasta. E, sobreuto gasta mais do que ganha. E gasta 
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no local. Não vai a São Paulo, nem ao Rio de Janeiro, nem 
à Suíça, porque' ele não tem esse requinte de guardar os recur­
sos amealhados. Ele gasta logo, onde, ~~~iv~~ntão,, veja 
V. Ex~. por exmeplo, a mina de cassiterita de Bom Futuro, 
a maior rriina -de_ cassiterita do mundo - não ímporta que 
seja ou não, que seja me-ramente uma hipérbole -ou uma afir­
mação científica - O' que se fala é que, na realidade, essa 
mina é uma das maiores do mundo, e essa mina foi descoberta 
pelos garimpeiros:- Esteve na mão de todas as companhais 
estaníferas da região, nacionais e multinacionaiS, que atuarain 
lá, e ninguém descobriu. E isso foi pesquisado, com alvará 
de pequisa, toda a área cobe{ta, e, de repente, o garimpeiro 
foi lá, e achou. Essa riqueza, evidentemente, foi fundamental, 
porque, primeiro, dístribiu a riqueza em Rondônia. Rondônia 
viveu um boom com muito dinheiro. É claro que esse dinheiro 
não corre os trâmites legais de arrecadação, etc., porque o 
Poder Público nunca organizou a -atividade _dos garimpeiros, 
nunca --organizou de um~ forma leg~l. nu~~a ~e _d~l! u~a 
legislação que pudesse dar uma proteção e responsabilidade 
ao garimpeiro. -o garimpo êllma atividade marginal. Embora, 
cie-ntifiCamente, se possa perfêifãmente defillir o que seja ga­
rimpagem e o _que seja uiria atividade minerária, no sentido 
co da palavra. Mas o que quero dizer é qlle,-reãlmente, os 
garimpeiros são as nossaS bandeiras desse& dja_$ __ m_odernos. 
Como as bandeiras ampliaram as_ nossas fronteiras e fonim 
exatamente as riquezas mineraís, a!f"peOraS preciosas, o ()uro, 
etc., que as motivou. Da mesma forma é -o noss9-gailrilpelr0 
para a Amazônia. É ele quem descobre, naqueles remotos 
confins, porque a gente só pode ter uma dimenSão andando 
de avião; pode se sair de Manaus, a Tãbatinga, são duas 
horas de jato, praticamente; OU "ir a São Joaquim, qu~se três 
horas. São distânciaS-'qúe só- a aventura· quase déSvafrãda -do 
garimpeiro, qüe- é-O herói anônimo dos confins_ da floreta, 
sem coroa e sem trono, é capaz de elevar a sua presença 
e descobrir no solo -ou no subsolo alguma coisa. 

Já andei talvez, dois ou três mil quilômetros à pé, andados 
dentro da floresta, debaixo das capadas da floresta. Sei o 
que é isso. Sei O ·que é essa s011âã0. Sei que-· e- Predso ___ téi' 
uma dose- de coragem para enfrentar esses erro~~ erros-absolu­
tos, com todas as adversidades. Mas são esses'· detalhes, que 
não podemos imaginar, e qlle_a ciência, tem e-sSe COnhêêiriiefifô 
científico não quer, eTetivamente, colocar ãaisposiçãOda colo­
nização, dessa ocupação da Amazônia. Está-se fazendo na 
Amazônia uma exploração empírica, é verdadé POrque n3o 
houve interesse nem do País nem da comuitidade interna­
cional, para buscar uma forma mais ·científicã dessa ocupação. 

Eu ofereço Rondônia como o grande laQo.ratório p3.ra 
pesquisa científica. ID.váqtiei, muitas vezes, em todos os fó­
runs, a necessidade da criação de uma Universidade Amazô­
nia, em Rondônia sobretudo, onde se possa, efetivamente, 
extrair cOnhecimento científico. Temo_s eXperimento de im­
pacto, donde se pode aurir daí algumas normas definitivas_. 
Não se pode elaborar essas normas _de forma abstrata, ou 
em laboratórios da Suíça, ou de Esto_coJmo, enfim, não se 
pode, fora do ecúmeno amazônico, elaborar normas, bulas, 
para a ocupação da Amazônia. É preciso efetivamente que 
a comunidade científica, que está lá, possa de lá elaborar 
esses conhecimentos tão neces.sários à Humanidade. Mas acho 
que esse discurso vai longe e é por aí, nobre Senador Aureo 
Mello, que gostaria de deixar, com a benevolência, este longo 
aparte. 

O SR. AUREO MELLO - É uma grande honrapara 
mifn os longos apartes. 

O SR. PRESIDENTE- (Jutahy Mag~lhães- Fazendo 
-soar a campainha.) -Senador Aureo Mello, lamento infOr­
mar a V. Ex• que o s_el! !_empo regimental já se esgotou há 
15 minutos. - · · .. - -- - · · 

O SR- AUREO MELLO -Muito obrigado pela benevo­
lência de V. Ex~, e desculpem os meus caros colegas não 
poder mais lhes permitir apartes. 

E assim, arrematando e concluindo as palavras que aqui 
proferi digo que realmente nós temos três pontos a delimitar: 

- Primeiro, a imprescindível necessidade de uma explo­
ração racional da Amazônia, do entendimento do Governo 
Federal com os governos estaduais. Segundo, a nossa satisfa­
ção pela presença do Sr. Helmut Kohl, que pelo menos_ foi 
Ver nó "loCaf para não ficar decidindo a respeito de <;oisas 
que ele não entende e nem pode entender. E a terceira, a 
posição, sempre nacionalista e digna, do GovernadOr Gilberto 
Mestrinho, que tem sido sem dúvida um campeador da Regi_~S' 
Amazônica. - - - -

Muito obrigado, Sr. ~residente, e 9brigado Srs. Parlã-
nientares. (Muit~ bem!) · · · · · -

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AMIR 
LANDONA SESSÃO DE 29-10-91 E QUE, ENTRE· 
GUE A REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Pronuncia o se­
guhit"e--dfS_cursÕ.)- Sr: Presidente, Srs_. Senadores, volto a 
ocupar esta Trib!lnª para ti'atar de uma questão sobre a qual 
debrucei longa parte da minha vida. E já tive a oportunidade, 
também, de feri~l~ na tribuna deste Senado. 

Sei que é uma matéria urifj)ouco fora de foco neSta au­
gusta Casa e até me penitericio pelo fato de tomar o tempo 
dos Srs. Senã.dores. No entanto, este tema para mim f3.z pãrte 
do meu ser. E te: rei qtie ~er um ~estemunho _permapente dessas 
cOiivicçõi!s. - -- ---- -- -- · 

Trata~se da reforma agrária, que tem sido, ao longo da 
11:9ssa Rep!-:íblica, senipre tratada ao lar_go. ~-IJl: certos momen­
tos, é verdade, "~9bretudo _guando da eçlição do Estatuto _da 
Terra- novembro de 1964 -ela merece_u_especial atenção 
dq País, quando u~projeto de lei foi ªprovado pelo Cqrigi'essO 
Nacional. Trata-se de uma lei sábia, sedimentada e aurida 
na experiência dos povos civilizados que passaram pela grande 
tarefa de fazer a sua reforma agrária_, sobretudo sedimentada 
no pensamento nacional, que viu na reforma agráriã- um pré~ 
requisito do desenvolvimento econômico e soCial. 

Não há dúvidas- e a História está aí pai'-a ensinar, basta 
recolher essa sabedori'a ao longo dos tempos- que a reforma 
agrária· sempre precedeu ao desenvolvimento ecoáômíCO e 
social. A reforma agrária é tim pressuposto do desenvolvi­
mento porque o patrOcinou em todos os países. é exatamente 
a reforma agrária que possibilita o ingresso no setor produtivo 
de contingentes. da população que, geralmente, são margina­
lizados, passam produzir e, produzindo, passam a consumir; _ 
consumindo, fazem com que o mercado interno, necessaria­
mente, aumente. Mas é uma questão antiga e difícil. 

Já na velha Roma vamos encontrar as primeiras tentivas 
de lei agrária. Foi exatamente o cônsul SpúriuS Cissius Que 
em 486 a.C. propós a primeira lei de reforma agrária. 
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Esta lei, em realidade, teve o mérito'-de possibilitar, na 
época, o assentamento de mais de vinte mil famílias. Essas 
tentativas foram combatidas, ~ __ época, no Seilado -Romano, 
sobretudo por Cícero, o grande orador dos ricos. --

Em seguida, a Lei Licínia, em 367 a.C. Mas~. sobremodo, 
no capítulo dos iriiiãos Gracos que a refonna ag~áii? eriirou 
para a Hist6ri3, passando a ser considerada. Essa bravura, 
essa ação pública de Tibério e Caio Gra~o fez com que a 
reforma agrária passasse a ser pensada a partir daquelas c_olo~ 
cações. 

Srs. Senadores, se olharmos o que entendia a Lei Licíiüa, 
por exemplo, verificaremos que ela não dispunha senão sobre 
a distribuição da terra, preservado o limite máximo de qui­
nhentas jeiras, o que eram nada mais do que cento e vinte 
e cinco hectares. 

Como foi exatamente a distribuição das -teiias noS EstadOs 
Unidos? Noventa acres, em torno exatamente de cento e cin­
qüenta hectares. 

E assim se procedeu na Idade Média; assim foi o desenvol­
vimento da Europa:- da França, da Itália ... A reforma agrária 
sempre foi uma forma fundamental de distribuição da riqueza, 
uma afirmação-do princfpio mais elementar de justiça. Inici~l­
mente, concebida como a justiça distributiva, ou seja, de dar 
a cada um o que é seu. E, mais tarde, elaborada no conceito 
de justiça social, que é dar a todos um pouco do seu de 
cada um. É este o ardor que sempre informou a atitude de 
reforma agrária: este conceito de plasmar a justiça, de distri­
buir a riqueza e, sobretudo, a riqueza -do solo. 

Mas, Srs. Senadores, não tenho dúvidas de que essa é 
uma tarefa difícil, quão difícil foi para os irmãos Graco e 
Tibério, exatamente naquele momento, no ano 126 a.C., que 
assim pregava: - -

"Os animais sêlvageris 'que ·vagam pelas iiiãtãs~ da 
Itália, dispõem, pelo menos, de tocas, coviS e cavernas 
onde recolher-se; enquanto que homens que combatem 
e morrem por ela, s6 possuem o ar e a luz, constrangidos 
a perambular de cá para Já, com mulher e filhos, sem 
ponto certo ou teto sob que abrigar-se:_ Mentem os 
capitães quando, para encorajar os sOldados, os incitam 
e exortam a combater bravamente, em defesa dos tem­
plos, altares e túmulos seus e de seus antepassados. 
Não há um só entie tantos cidadãos romanos, que possa 
mostrar o altar doméstico ou a·sepultura dos seus maio­
res -pobres diabos que vão â guerz:.~ \~<?m~_ate.~ e _ffi:qr­
rer pelas delícias, riquezas e fartura dos outros. Pompo­
samente chamados senhores e dominadores do mundo 
conhecido, não possuem de seu uma· polegada siquer 
de terra." (Piutarco). 

Nesse sentido que se vai construindo a idéia de distri­
buição da propriedade, isto é, da distribuição da riqueza. 

Faço a transposiçãoo;-pãfit"os nossos diaS, especialmente 
para o Estatuto da Terra, quando conceituava a reforma agrá­
ria, no seu art. 16, como as medidas necessárias a mudar 
a estrutura fundiária, com a extinção gradativa do latifúndio 
e do minifúndio. 

Aqui, $rs. Senadores, quero dizer que a Reform~ Agi-ária 
saiu de um discurso antes anatematizado pelas classes conser­
vadoras, para depois a revolução trazê-lo para o seu _seiq 
e promover a Reforma Agrária, porque a refõirlla agfâria, 
fundamentalmente, é essa tentativa de fazer ingressar contin;. 

Trecho do Livro "'As Terras Devolutas na Reforma Agrária", pag. 23. 

gentes da população na atividade produtiva do País; de criar 
uma classe média forte, capaz de dar sustentação às atividades 
atividades econômicas do País, capazes, inclusive, de dar base 
de~sustentação â democracia;-porque não pode haver demo­
cracia se, d~ um lado, há os i.mensameo_te ricos e, de outro 
lado, os imensamente pobres. 

E a propriedade fundiária, sObremaneira deve desem­
penhar a sua função sodal. É essa função social, no qizer 
de José Bonifácio, o Patriarca da Independência, que jUstifica 
a propriedade, porque a propriedade fundiária deve ser fator 
de produção de bens e de alimentos, a propriedade deve ser 
produtiva. 

Com a edição do Estatuto da Terra e do Decreto-Lei 
n~ 554/69 se instrumentalizou o País de uma lei básica e funda­
_mental para promover as desapropriações massivas. 

_ No entanto, com o advento da Constituição de 1988, 
esse processo foi à marcha a ré. Com o intuito de se dar 
um passo à frente em termos da reforma agrária, na realfdade, 
o pensamento progressista nacional não teve condições ou 
de impor a Sliã vontade, ou caiu na armadilha dos latifun­
diárioS. 

Mas, a verdade ~é que a Constituição é um retrocesso 
em termo de Reforma Agrária. 

E se não bastasse a introdução no art. 185 do que seja 
propriedade produtiva, do que sejam a pequena e média pro­
priedades rurais, airida no art. 184 está estipulado, no seu 
§ 3"' que cabe à lei complementar estabelecer procedimento 
contraditório _especial, de rito sumário, para o processo judicial 
1e desapropriação. . 

Vejam, Srs, Senadores, as Com~eqüências desta dispo­
siç_ão: antes, a desapropriação se fazia de forma preliminar, 

- o deCreto declarando o interese social e a decisão judicial 
liminar, mandando que a propriedade se transferisse forçada­
mente do expropriado para o expropriante, do particular para 
a União. E isso era feito, geralmente em 72 horas; após o 
ajuizamento da ação. A União já poderia dispor dos bens 
expropriados para distribuir aos sem-terra. Essa era a legisla­
ção anterior, que era avançada. Quando a Constituição "estábe~ 
Ieee um processo contraditório_ em _que se· assegura ampia 
defesa, isso quer signifiCar que- o PrOcesSo vai esgotar a sua 
instância para, ao final, culminar com a deSapropriação. Antes 
era o inverso, era numa fase preliminar e prop_riedade se 
transferia; agora temos esse embaraço constitucional. Tal é 
o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em decisões 
recentes, que entende que o art. 184, § 39 , não acolheu o 
processo especial de desapropriação prescrito no Decreto-Lei 
n• 554. 

Vejam V. Ex•~ que a reforma agrária não apenas entrou 
em marcha a ré,, como também entrou em colapso. 

O Sr~ Elcio Alvares- Permite-me um aparte, nobre Sena­
dor? 

O Sr. Elcio Álvares- ConCedo o aparte a V. Ex\ co~-
muito prazer~ · · - · -

.O Sr. Elcio Alvares- Senador Amir Lando, a parte intro­
dutória de seu pronunciamento ratifica inteiramente todo o nosso 
conhecimento do seu valor jurídico, como _advogado 
altamente especializado em questões de terra. E V. Ex~ abor­
dou muito bem a evolução do Direito de Propriedade através 
dos tempos. Mas o ponto principal - e aqueles que têm 
experiência com a prática processual sabem muito bem -
é que houve uma involução no processo -de desapropriação, 
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depois da edição do texto constitucíonal disciplinando a maté­
ria atualmente. Porque a lei vigente, anterior_ao texto constitu­
cional, é muito draconiana. Ela emitia inlediatamente ... o 
Estado de posse da terra, depois é que o cidadão iria contestar 
a questão do preço. E aí a reforma agfáriã. não ficaria ·sujeita 
ao desdobramento de um processo:-Hoje, o que verificamos 
é ·o-gra:ntle pecado que residiu na legislação--anterior que, 
infelizmente,-no processo da reforma agrária, que é reclamado 
por todos, agora, recentemente, o Papa colocou com toda 
clareza o posicionarilerito da Igreja, que é o posicionamento 
de todos aqueles que querem o Estado mais produtivo, mais 
próspero; surgiu um_ problema grave: transformaram o pro­
cesso da desapropriaÇão, o processo da reforma agrária, num 
processo marcadamente ideológico. Acho que aí é que residiu 
exatamente o organismo do Estado encarregado da desapro­
priação - ele se quedou ao aspecto ideológico, levou -para 
um campo, que-·nao-era um campo, vamos-dizer, altamente 
salutar, ensejando af as questões de terra· qoe até hoje se 
arrastam em vários Estados brasileiros. Portanto, V. Ex~ é 
muito feliz nessa colocação de advertência. OS advogados 
que estão_ acostumados ·a exercitar a advocacia no processo 
de desapropriação para a i"eforma agráiía -sabem muito bem 
que hoje ficou muito mãiS difíCil ao Estado - diria quase 
impossível- mesmo porque o Estado está desvalido de caixa 
para processar uma reforma agrária cõri:tpaiível com a necessi­
dade do País. Acho que isso é impoit3rite~- tenr ·que- haver 
qualquer iniciativa da parte, inclusive do Poder Legislativo, 
para que o processo de desapropriação retome as lides anterio­
res, e possamos tê-la exercitada eficazmerite, sem -qualquer 
atividade ideológica que macule esse processo de desapro­
priação, aquilo que era realmente uma providência salutar. 
Dig-a..:se de passagem, aí é que é lncrível, toda essa legislação 
foi erigida exatamente na prevalência dos regimes militares. 
Muito obrigado a V. EX' 

O SR. AMIR LANDO - Nobre Senador Elcio Álvares, 
V. E~ dá um brilho especial ao meu pronunciamento, porque 
com muita propriedade traz à baila e ao esclarecimento do 
Senado questões fundamentais pertinenteS -às difiCuldades da 
reforma agrária brasileira, e, sobretudo, a partir do texto 
constitucional. Advogado experimentado, V. Ex' bem disse 
que se tornou quase impossível dar curso aos artigos 184, 
185 e 186-da Constituição~ e hoje, pelo entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, a questão realmente se tornou 
impraticável. Entendeu o Supremo que seqUer o Poder Execu­
tivo está aUtoriZado a expedir um decreto que declara a área 
de interesse social. Neste particular, divírjo do pretório excel­
so, data venia. 

Carecemos, sim,~ de um processo especial, normas de 
procedimento, mas- a vedação da declaração de interesse social 
não está implícita no texto constitucional; a lei deve regular 
o processo-de desapropriação- direito_ adjetivo, mas o dire.ito 
substantivo fundamental já está na Cofl.Stffü.ição.- E V. Ext 
corretamente afirma que a questão dã. reforma agrã:ria, tem 
um sentido ideológico, não- quer Significar; evidentemente, 
de uma doutrina marxista oU não-marxista ou liberal. Não, 
a reforma agrária é eniineritemente capitalista, é a refoima 
burguesa por excelência. Quem afirmá é Trotski; Leon Trotski 
afirmava isso na "História da Revolução Russa" e dizia mais, 
que se a lei de reforma agrária czarista tivesse -vingado, não 
se faria a revolução em 1917. É um estudo belíssimo e profun­
do, penso que todos conhecem a história-da revolução. 

Então, considero que a questãO da reforma agrária é 
exatamente o pressuposto de um desenvolvimento capitalista; 
é uma reforma por que qualquer regime capitalista, qualquer 
economia moderna passou. Esta partição da propriedade cria 
umacapa:cidaâe produtiva de renda e consumo da população 
que a capaCita a absorver o mercado interno. Em conseqüên­
cia, possibilita o aumento da produção rodando a engrenagem 
do progresso em grandes proporções. Nos Estados Unidos 
foi assini. Todos falam que é um exemplo, mas esquecem-se 
da grande divergência _entre o_Sul e o Norte. O Sul promoveu 
a concentração da propriedade - a grande propriedade -
o Norte partilhou, industrializou e, inclusive, dominou o Sul 
na Guerra da Secessão. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V._ Ex~ um aparte? 

O SR. AMIR LANDO- Ouço o aparte do nobre Senador 
Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin- Nobre Senador Amir Lando, 
a constatação que o Senador Elcio Alvares já fez, eu a quero 
repetir, sobre a oportunidade do seu pronunciamento e sobre 
a profundidade, do ponto de vista jurídico e social que o 

. realça. Feito ·este registro, quero apenas, COrroborando o que 
V. Ex' diz, tre~:~er dois modestíSsimos exeniplos. O primeiro, 
é enfatizar o que disse aqui, infonnalmente, e V. Ex~ concor~­
dou que a reforma agrária é um procedimento ou um programa 
eminentemente capitalista, posto que o seu objetivo é aumen­
tar o número de proprietários. Aumentar o número de_ pro­
priedade e de proprietários é coisa de capitalista. O regime 
socialista ou comunista, que nome se lhe dê,_ propopria a 
coletivização, ou seja, a absorção das terras pelo E~tado e 
a revogação do instituto da propriedade. Este pro.s:::edimento 
está falindo no mundo inteiro. E .os últimos sintomas dessa 
falência ocorrem na própria economia de Cuba, cujo desem­
penho do ponto de vista econômico e de competitividade deixa 
a desejar. Então, é lamentável que uin País COm as dimensões 
do Brasil esteja, neste momento, diante desse quadro jurídico, 
onde não é possível se_ desenvolver _u_m programa de reforma 
agrária. Estamos algumas décadas atrasados em relação ao 
Estatuto da Terra, que é de 1964- olhe bem o ano- portan­
to, no primeiro ano da Revolução, primeiro ano do Governo 
do Presidente Castello Branco. Então, estamos atrás disso, 
ou seja, atrasados em relação a issó e- o Corigressó tem. respon­
sabilidade, sim, esta é a segunda observação que quero fazer, 
corroborando o que diz V. Ex• É uma pena que não estejamos 
todos aqui, Senadores, e assumamos essa consciênCia; isto 
é conosco, não é com o Executivo"- apenas, isto é conosco, 
isto nos diz respeito. E, só para concluir, quero lembrar que, 
ontem, o jornal O Estado de S. Paulo trOuxe uriia matéria 
muito importante sobre Taiwan, país que tive oportunidade 
de visitar há cerca de um mês e alguns dias, cuja dimensão­
territorial até s'erve, nesse momento, como paradigma por 
oposição a nossa situação. Um país com 36 mil quilômetros 
quadrados, pouco mais de que 1/3 do Estado de Santa Cata­
rina, W nulhões de habitantes, hoje considerado um protótipo 
de uma economia desenvolvida, para alguns, como se fosse 
capitalista, muito embora a produção de bebida alcoólica e 
de cigãrros,- ou seja dois vícios, seja estatal; essa é a situação 
na China nacionalistã atualmente. Mas a primeira pràvidência 
que foi tomada pelo governo capitalista, logo dois de 1949, 
foi fazer uma refc;n:ma agrária radical. 

Acabaram com os grandes proprietários e-com as grandes 
propriedades, mas acabaram sob todas as formas: com taxaçãcr 
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abusiva -poderíamos dizer - e com a desapropriação da~ 
quilo que se considerava, para o pãdrão de um país daquela 
dimensão, ·como grande propriedade; e o resultado, não ape­
nas dessa providência, é que a pequeníssima propriedade para 
o-·nosso padrão tornou-Se lucrativa, quer dizer, um hectare, 
por exemplo, produzindo melão, dá uma renda de 15 mil 
dólares em trê_s meses para o proprietário, ou seja; moderni­
zou-se a agricultura. E um pafs com 36 mil quilômetros quadra­
dos exporta alimentos, tendo tido, na origem da sua história 
- porque a história de Taiwan é muito recente, começou 
em 1949, uma história de 40 anos - uma renda per capita 
de 145,51 dólares e tem, hoje, 8 mil dólares de renda per 
capita, não só por causa disso, mas também fundada na -refor­
ma agrária. E é lamentável que um país com as dificuldades 
do nosso esteja, neste momento, defasado, repito e concluo, 
em relação a 1964, ou seja, estamos precisando da famosa 
caminhada de volta para o futuro. Muito obrigado pelo aparte. 

O SR- AMIR LANDO - V. Ex• traz uma contribuição 
importante ao meu pronunciamento, nobre Senador Esperi-
diãoAmin. · 

Isto é o mundo, e o momento. Isto é a realidade. Se 
olhássemos mesmo o nosso Estado, Santa Catarina,- exata­
mente o oeste catarinense, o Município de Concórdiã é um 
dos municípiOs de maior renda per capita do Pals, V. Ex~ 
bem sa6e, onde a propriedade está em tomo de 20 hectares. 

O Sr. Esp-eridiâ.o A mio - Doze heCtares. 

O SR- AMIR LANDO - Doze hectares, no tempo em 
que tinha essa referência era de 20 hectares. ________ _ 

E assim é na Alemanha, onde a propriedade média é 
de 6ha e produz um excedente de 40 milhões de toneladas 
de grãos. Não há econonlh1 fórte sem base agrícola sólida; 
não há economia forte sem setor ãgrícola_ efetivamente desen­
volvido. Essa é a realidade do desenvolvimento capitalista. 
Não se trata de uma questão socialista, mas, exclusiV3.mente, 
Sr. Pre:::idente, Srs. Senadores, de haurir a experiência dos 
outros, já que não quererm-os nos rendc::::r ao bom senso e 
à razão. 

O Sr. Aure_o Mello- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- AMIR LANDO "-- Com muiio prazer;Senador 
<\ureo Mello. 

O Sr. Aureo Mello- Lembro-me, nobre Senador Amir 
Lando, daquele livro de autoria do nosso c:omum amigo, já 
falecido, o Professor e Deputado José Guilherme de Araújo 
Jorge, intitulado "Brasil _com letra mínúscula". O. ponto ne­
vrálgico central, daquele livro~ JU.stamerite citar_~ experiência 
feita pelo pai do Sr. Moura Andrade, ex-Presidente_~o Senado 
Federal, o criador da hoje cidade de Andradina, através de 
um sistema de refornia agrária,- em qu~_ s'. s~ patrocinou a 
distribuição de lotes adequados a todos que movam naquelas 
im"edíações, que serüi.rii- pagos, paulatinamente, em presta­
ções; assim como formulou um sistema infra-estrutural, çlota­
do de delegacia de polícia, arruamento e, :firida, um meca­
nismo capacidade para que o cidadão pudesse aproveitar aque~ 
le lote e dele pagar sua mensalidade, mantendo o seu próprió 
sustento. Pouco a pouco, aquela coletividade, antes devedora, 
apressou-se em pagar suas dívidas ao Sr. Moura Andrade. 
Aquele imenso território, que era justamentê õ Seu latifúndio, 
converteu-se em uma cidade produtiva, sendo hoje um exem­
plo para ·o Brasil. Se no Brasil tivéssemos feito; ao invés 

das agrovilas preconizadas pelo Estatuto da Terra, outro tipo 
de reforma agrária que não fosse tão estranha e tão violenta­
dera, teríamos, de certo, uma solução apresentada em __ casa, 
quase que íntituitivamente, por um cidadão que foi o respon­
sável por um dos núcleos de ativação e de reforma agrária 
mais perfeitos que podem ser citados pelo livro de José Gui­
lherme e pelas conversas que tiVe1n6s com ele, V. EX"' e eu. 

O SR. AMIR LANDO- Um grande poeta. 

_ O Sr. Aureo Mello- Grande poeta e um grande escritor! 
Quando se fala emJ.G., ninguém pensa no prosadQr! ninguém 
pensa no professor de História do Pedro 11, ninguém pe_nsa 
no--autor de livros em prosa sobre reforma agrária. É verdade 
o que V. Ex~ está dizendo. A_Çonstituição Federal recuou 
rio que estavã deterniinado no Estatuto da Terra, lei que 
servia de substantivo para os pareceres que proferíamos !']:O 
Incra- eu, muito depoiS que V. Ex~ saiu paiciexercereficiente 
advocacia _nas áreas de Rondônia. De maneira que quero 
escolher a opinião de V .. Ex~ e dizer que esse capítulo introdu­
zido na Constituição Federal, nos arts. 184 a 186, é realmente 
um pouco intempestivo, imoportuno e estranho, decorrente 
talvez da pressa com que a Constituição foi feita. Mas a verda­
de é que o Estatuto da Terra ainda é uma lei que pode servir 
perfeitamente de espinha dorsal, que conduza a reforma agrá­
ria. Inclusive, também, a determinação do Presidente João 
G6ulart, com relação às rodovias. 

O SR. AMIR LANDO - O famoso decreto da Supra, 
da sexta-feira 13. 

O Sr. Aureo MeDo- O famoso decreto da Supra, que 
determinava lOkm às margens das rodovias, para que aquela 
terra fosse considerada da União. Gostaria de prossegUir ou­
vindo o discursO de V. Ex~, e perdoe-fie a iriterrupção. -

O SR. AMIR LANDO- Nobre.Senaclor Áureo Mello, 
V. EX~-me dá um imenso prazer ao proporcionar a oportU­
nidade de recordarmos aqueles dias com a grande emoção 
em qu-e estivemos juntos a favor da reforma agrária no antigo 
Ibra e Incra. Posteriormente, V. Ex' permaneceu ainda por 
mais tempo que eu. 

Mas, como magistralmente disse V. Ex~, a reforma agrária 
é fundamentalmente uma decisão política, e poderíamos ter 
dado solução aos problemas na origem. Não era necessária 
essa violentação de deslocar o homem do Sul para a Amazônia, 
C!__ho~~-~ do Nor9este para os c_onfins de Rondô_nia. Podería­
mos realmente te"r- assentado o nordestino no Nordeste, o 
sulista-no SuJe assim por diante, porque esse é um processo 
que só fortaleCe a economia capitalista, é o exemplo Uiifversal. 
E esse exemplo de V. Ex~ mostrou exatamente a decisão 
e o espírito público de um brasileiro que resolveu dar um 
passo decisivo a favor da distribuição das terras. E lá está 
Andradina pujante, lá está uma parte de São Paulo, que, 
certamente, é o córação produtor deste País. 

_ A refOiln.a agrária é isso, os seus frutos lOgo Começam 
a .§C:t colhidos: primeiro, melhorar a dieta, e alimentação dos 
qtitnrabalham na terra; depois os excedentes vão para o mer­
cado, a evolução e a ascensão social e econômica do traba­
lhador rural. 

Nobre Senador, V. Ex~ também disse que houve um retro­
cesso. Acompanhei na época da Constituinte a elaboiação 
desse capítulo da Constituição. Diante" dá disputa entre o 
Ce_ntrão e os Progressistas, diante da disputa entre os terrate­
ne-ntes e os sem-terra, ou aqueles devotados à causa dos sem-
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terra, seria preferível ter-se mantido o texto anterior da Cons:i­
tuição, que era mais avançado. Mas, ao se _traze~ maténa 
estranha ao centro da Constituição, no intuito de dar um 
passo adiante, efetivaniente~-resultou ao colapso da reforma 

á . . ·-· .. - . . -- • 

agr ~~a é a realidade jurídica. Estão aí as decisões dos_ t:nbu­
nais inclusive do Supremo Tribunal Federal, que nos levaram 
a u~ retrocesso, deixand_o-n_os quase impossibilitado.s. -· 

Por isso, faÇO uril -ãpelo, Sr. Presidente, SrS. senadores, 
ao Congresso Nacional, para que se dê curso aos --projetos 
definindo-se propriedade produtiva, média e pequena proprie­
dade, e se estabeleça novamente um estatuto processual que 
discipline 2. ação expropriatória. Isso é urgente, porque, hoje, 
o Incra, através do Decreto- n" 369, do mês em curso, vem 
editando normas para a aquisiÇão de terr~s de forma amigável, 
a aquisiÇão pura e Siiiiptes de terras afetadas por tensão sociaL 
Trata-se de um escape aos problemas cruciais e emergentes 
que aí eStão: os acampamentOs dos sem-terra que estão inva­
dindo este País, peregrinando como se fossem anTritais_ tangi­
dos para o matadouro, sem um espaço· para edificai' as suas 
moradas, sem chão para lançar a semente, o grão e colher 
o fruto. Atualmente temos, pelo Brasil afora, 12- milhões de 
brasileiros que precisãffi de terra para plantar. o- caiXa está 
baixo, mas há, ainda, falta de instrumentos e falta, sobretudo, 
de decisão política. Contudo rião-é apenas do -POáei-Cxecutivo 
a falha,. mas também do Congresso Nacional, que não disci­
plina essas disposições da Constituição. É u_ma omissão, que, 
nesta hora, denuncio perante a Nação, do Congresso Nacio­
nal, que, passados quase três anos -~-desde 1988 -, ainda 
não se_dispós nada sobre a reforma agrária. 

Constantemente os-JOrnais estão denUnci3ndo a ·violêitda 
no campo, a morte dos líderes rurais, a morte de trabalha­
dores, dos sem-terra, dos invasores. Só se inVade diant.e da 
inércia do Governo. Muitas vezes, configurando unia atitude 
de legítima-defesa, de proteção à vida, o pai de familia vê-se 
impelido a invadir as terras desocupadas, mesmo que seja 
um ato reprovável e até criminosO_: Diante do estado de neces­
sidade, até o crime se redime, porque, acima do direito da 
gara~tia do direito de propriedade, está o direiito·ã--vida. E 
vida, no estado de necessidade, impele até a piática-Criminosa. 

Essa é a situação do País. E a essa situação venho, peiante 
este sisudo Senado, fazer um apelo até juVenil, um apelo 
que, sei, talvez não cale fundo, como não-calava, de resto1 
o apelo dos Graco, no Senado Romano, porqUe os s-enaâOres 
não viam com bons olhos a questão da reforma agrária. I~s~_ 
é histórico, está gravada por Tito Lívio nas suas crônicas, 
em tomo do ano XXVI, que fazia a reSpeitada atuação dos 
irmãos Graco ria Velha Roma. A história Se· repete. Reste 
Senado realmente tem sido um tanto quanto conservador_com 
relação à questão da reforma agrária~ É preciso -que acorde­
mos, é preciso que;-ilesta hora difícil de crise sem precedentes 
por que o País está passando comecemos a ter um gesto prático 
de distribuição da riqueza para melhorar -as condições de vida 
do povo brasileiro, dos sem-teto, dos que habitam sob a prote­
ção das pontes, dos que não têm esperança, não têm amanhã, 
daqueles que não têm o que comer, que se' comece distribuindo 
a terra para plantar e saciar a fome. --

É o apelo que faço nesta hora, neste apagar das luzes 
desta sessão do Senado da República, para que todos, em 
um esforço comum, em uma grande cruzada a favor _da r_efonna 
agrária, possamos ab menos aprovar o que a Nação inteira 

_ está_ reqUerendo, que o PaíS reclama e que os sem-terra não 
agüentam mais esperar. Muit~ obrigado, Sr. Presidente. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 38, DE 1991-

Estabelece limite r-eferente à gratificação de ativi­
dade _legislativa p~ra os servidores que menciona. 

A Comissão- Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar,- e de acordo com o 
art. 11 da Resolução n' 87, de 1989, resolve: 

Art. 1" O acréscimo pre-ctiniário referente à gratificação 
de atividade legislativa atribuível aos servidores ocupantes 
do cargo de provimeitto efetivo de Assessor Legislativo, em 
decorrência do exercício de cargo em comissão pelo Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, qu-ando optantes pelo 
vencimento do cargo efetivo, será igual ao acréscimo pecu­
niário concedido, a esse mesmo título, aos servidores acupan­
tes do cargo de Analista Legislativo, Classe_ Especial, Padrão 
III, que se encontrem em idêntica situação, resultando nos 
seguintes fatores de ajuste para aqueles servidores: 

DAS-3 = 1,31 
DAS-4 = 1,57 
DAS-5 = 1,88 
DAS-6 = 2 23 
Art~ 2" Fi~nl alterados, propordOD.ailm~nte, os fatores 

d~ aju~te a que se refere o item 5 do Anexo VI do Ato 
da (~omissão Diretora n9 21, de 1991, çom a redação do _Atõ 
da Comissão Diretora n' 26, de 1991, aplicáveis aos servidores 
_ocupantes do cargo de provimento efetivo de Assessor Legisla­
tivo, na situação prevista naquele item, para cumprimento 
da limitação imposta pelo art. 19 deste Ato. 

Art.· 39 Este Ato entra em vigor na data de sua publica­
-ção, com efeitos finan-ceiros a partfr de 1" de outubro de 1991. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Oiretor:i, 31 de outubro de 1991. -

Mauro Benevides - Alexandre Costa - Lavoisier Maia -
Iram Saraiva. 

ATO DA COMISSÃO-DIRETORA N• 39, DE 1991 

A Comissão Diretora do Senado Federiil, nõ uso de sua 
competência regiinentã.I, considerando a necessidade de viabi­
lização e agilização de credenciamento, junto ao Senado Fede­
ral, de entidades prestadoras de serviços complementares de 
diagnósticos e tratamento, resolve: -

Art. I• O art. 14 do Ato 40/88, da Cqmissão Diretora, 
. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14. Os honorários correspOndenteS aos 
-serviços complementares de diagnóstico e tnitãmento 
obedecerão à Tabela da Associação Médica Brasileira 
- AMB, podendo os respectivos valores serem acresM 
cidos de até 50% (cinqüenta pOr ceittoJ, iiiediarite juSti­
ficativa apresentada pela Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social." 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 31 de outubro de 1991. -

Mauro Benevides, Presidente -Dirceu Carneiro, Relator -
Lavoisier Maia - Beni V eras. 

ATO DO PRESIDENTE N• 770, DE 1991 

_ O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de confoi"IIiidãde coin a 
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delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora'n" Z, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo ri? 016.3Ô3/91-l, resolve 
aposentar, voluntariamente, Antonio Alves Santos, Técnico_ 
Legislativo,-Átea ~de TransporteS, ~Classe Especial, Padrão 
III, do Quadro Permanente do Senado Feder<ti, nos termos 
do art. 40, inciso lll, alínea c, da Constituição da República 
Federativa_ do Brasil, combinado com os _a:(tS. 186, inc_iSO I~I,_ 
alínea c, e 67, da Lei n"' 8.112, de 1990, Oem assím -corri os 
arts. 490 e .492 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, e art. 11 da Resolução (SF) n' 87 ,de 1989, com 
proventos proporcionais ao te_nipo de serviço, -à raZ-ãà ae 34/35 
(trinta e quatro trinta e cinco avos), observado o disposto 
no art. .37, inciso XI, da_ Co11~tituiç_ão Federal. 

Legislativo, Área de Proce5SO Legislativo, Classe Especial, 
Padrão III, do Quadro Permanente ~do Senadü Federal, nos 
termos do art. 40, incio UI, alínea c, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com os arts. 193, 186, 
inciso III, alínea c, e 67, da Lei n"' 8.112, de 1990, bem assim 
çom os arts. 490 e 492 do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, e art. 11 da Resolução (SF) n' 87, de 1989, 
com as vantagens da Resolução (SF) n' 21, de 1980, com 
pro~entos proporcionais ao tempo de serviço, à razão de 30/35 
(trinta trinta e cinco_ avos), observado o disposto no art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

~ ~ . :Senado~ Federal, 4 de novembro de 1991. - Senador 
Maur_o Benevides, Presidente. 

Senado Federal, 4 de novembro de 1991.- Mauro Bene- ATO DO PRESIDENTE N• 774, DE !991 
vides, Presidente. O P-residente do Senado Federal, no Uso da sua compe-

ATO DO PRESIDÉNTE N• 771, DE 1991 tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
0 Presidente do Senado Federal, no _\ISO da sua compe- delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 

tência regimen!al ~ regulalnentar, de confo_~idade com a da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato ~~em vista o que consra~do Processo n• 016.474/91-0, resolve 
da Comissão DiretOra n"' 2;- de 4 de abril de 1973, e tendo apdsentar, voluntariamente, Vera-Brígida Campos,-Técnico 
em vista 0 _que consta do p-rOcesso n" ó~7.í)0;;!91-1: i-esolve Legislativo, Área de Processo Legislativo, Classe Especial, 
aposentar, voluntariamente Flórida Mariana Acioli Rodri- -padrão II, do Quadro Permanente do Senado Fe_deral, nos 
gues, Analista Legislativo, Área de OrçamentO-Público, Clas.- termos do art. 40, inciso III, alínea c, da ConstitUição da 
se 1•, Padrão V, do Quadro ·de Pessoal do SenadoJ'ederal, ~ ~epública Federativa do Brasil, combinado com os arts. 193, 
nos termos do art. 40, inciso UI, alínea· c~ d3. Con.stituíção 186, inciso 111, alínea c, e 67, da Lei n"' 8.112, de 1990_,_ bem 
da República Fedúativa do Brasil, combinado com 0 art. àSsim com os arts. 490 e 492-do Regulamento Administrativo 
186, inciso III, alínea c, da Lei n' 8.112, de 1990, bem assim do Senado Federal, e art. 11 da Resolução (SF) n' 87, de 
com os arts. 490 e 492 do Regulamento AdrÍÚnistrativo do 1989, com as vantagens da Resolução (SF) n' 21, de 1980, 
Senado Federal, e art. 11 da Resolução (SF) n~ 87, de 1989, éom proventos proporciortahf ao -tempo de serviçO, à razão 
com proventos proj:>ordón-ais ao .tempo de serviço, à razão de 27/30_(vinte e sete trinta av~~). obs~rvado o di$posto no 
de 28/30_(virite e oito trinta avos), observado o disposto no art. 37, inciso XI, di! Constituição Federal. 
art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. Senado Federal, 4 de novembro de 1991. -~Senador 

Senado Federal, 4 de novembro de 1991. _-Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 772, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe~ 
.tência regimental e regulam~ntar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n"' 017.223/91~1, resOlve­
aposentar, vpluntariamente, Ortíc1o Bento Borges, Técnic~t, 
Legislativo,Area de Artesanato, Classe Especial, Padrão li, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos tennos _do 
art. 40, incisO III, alínea a, da Constituição da RépU.blica 
Federativa do Brasil, combinado com os arts. 192;inciso 11, 
e 186, inciso 111, alínea a, da Lei n~ 8.112, de 1990, bem 
assim com os arts. 490 e 492 do Regulamento Administrativo~ 
do Senado Federal, e art. 11 da Resolução (SF) n• 87, de 
1989~ com proventos integrais, observa-do-o-disposto no art. 
37, inciso XI, da Constituição FederaL" _ _ -~-

Senado Federal, 4 de novembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO-PRESIDENTE N• 773, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competênci_a __ que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Direfóia n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que coirsta do Processo_ n"' 016.847/91-1, resolve 
aposentar, voluntariamente, Nalvino Neto Ribeiro, Analista 

ATO bO PRESIDENTE N• 775, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe~ 
tência regimentai e regulamentar, -ern confonilidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, n"' 02, de 4 de abril de 1973, -e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 014.443/91-0, resolve 
apos-entar, por invalidez, a servidora Maria José Cecí, Analista 
--~gislativo, Área_ de Pro_cesso Legislativo, Classe Especial, 
Padrão 111, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
term.os_ do art. 40, inciso I, da Constiutiç~o da República 
Federativa do Brasil, combinado com os atts. 186, inciso I, 
§ 19 , e 67, da Lei n"' 8.112, de 1990, bem assim com os arts. 
_190 e 492, § 29, do Regulamento Administrativo do Senado 
F~~ral,~e oart. 49 da Resolução (SF) n' 87, de 1989~ o6servado 
o disposto no art. 37, inciso- XI, da ConstitUição FederaL 

Senado Federal, 4 de novembrcr de 1991. - Senador 
Mauro BeQevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 776, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competéncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de -1973, e tendo 
em vista o que _consta do Processo n"' 014.455/91-9, resolve 
aposentar, voluntariamente, Virgínia Maria de Fariã.Laranja 
Ana!ista Legislativo, Área de Comunicação Social, Classe Es~ 
pecial, Padrão III, do Quadro Permanente do Senado Federal, 
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nos termos do art. 40, inciso III, alínea c, da Constitüiçáõ 
da República Federativa -do Brasil, combiná.do com os arts. 
186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei n• 8.112, de 1990, bem 
assim Com os arts. 490 e 492 do Regulamento Admi:rüsfrátiVo 
do Senado Federal, e art. 11 da Resolução (SF) ri• 87, de 
1989, com as vantagens da Resolução (SF) n• 21, de 1980, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, à razã6 
de 25/30 (_vinte e cinto trinfa avos), observado o disposto 
no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 4 de novembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 777, DE 1991 

Altera o Quadro de Detalhamento da DespeSa flxa­
da no Orçamento do S_e_nado Federal, para o exercício 
de 1991-

Quadro de Detalhamento da Despesa _ Canc:elamento 

Eapeci!icaçllo 

0Ul01.0001.2021 _ Administraçllo e CoordenaçAo dos 
Serviços Legislativos 

01.001.0001.2021ftl002 _Funcionamento do Senado Federa 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe _confere o Regimento In_terno~ e tendo em vi~ta o 
disposto no art. 54, § 4•, da Lei n• 8.074, de 31 de julho 
de 1990, resolve: 

Art. P fica alterado, na forma do Anexo deste _Ato, 
o Quadro- de DetCJ.lhamento da Despesa fixada no Orçaniento 
da Unidade 02.101 -Senado Federal. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, rétroagindo os efeitos a esta data. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 4 de novembro de 1991. - Senador 

Mauro Benevides, Presidente. 

Em Cr$ 1.000,00 

Recursos de TQdas as Fontes e Transferencias - Fiscal 

Natureza Fonte Detalhado Total 

3.1.90.11 100 158.000 

3.4.90.30 100 100.000 258.000 

Recursos do Pessoal e !outras Despesas Total 

Tesouto Enc. Sociais Correntes 

258.000 158.000 100.000 258.000 

Quadro de Detalhamento da Despesa _ Suplementaçllo Recursos de Todas as Fontes e Transferencias - Fiscal 

Eapeci!icaçAo Natureza Fonte Detalhado Total 

01.001.0001.2021 _ Admi!l.lltraçllo e Coordenaçao dos 
Serviços Legislativos 3.1.90.14 100 8.000 

3.1.90.16 100 150.000 

01.001.0001.2021ftl002_ Funcionamento do Senado Federal 3.4.90.33 100 100.000 258.000 
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Recursos do Pessoal e 

Tesouto Enc. Sociais 

258.000 158.000 

ATO DO PRESIDENTE N• 778, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
téncia regimental e regulamentar, de confonnidade com ·a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de 4 de abril de 1973_, e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 016.563121-3, resolve 
aposentar, voluntariamente, Eunice Soares, TécriicO Í.egislã­
tivo, Área de Processo Legislativo, Classe ''Especial", Padrão 
III, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso lii, alíJ!ea a,_ da Constituição da Repúbli~a 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos _192, iricisO 
11, e 186, inciso Ill, alínea a, da Lei n• 8.!12, de 1990, bem 
assim com os artigos 490 e _492 do Regularilento Administrativo 
do Senado Federal, e artigo 11 da Resolução (SF) n• 87, 
de 1989, com proventos integrais, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da ConstituiçãO Feder.:il. 

Senado Federal, 4 de novembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 779, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compew 
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada ~pelo Ato 
da Comissão Diretora, n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 016.905191-1, resolve 
aposentar, por invalidez, a servidora Beni Beltrão de Faria, 
Analista Legislativo, da Área de Processo_ Legislativo, Classe 
"Especial", Padrão lll, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso I, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado CQm_ os af'!"igoS 
186, inciso I, e 67, da Le_i_n• 8.112, de 1990, ~e o <~rtigo I' 
da Lei n' 1.050, de f950, bem assim com os artigos 490 e 
492, §" 29, do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
e o artigo 49 da Resolução SF n9 87, de 1989, com as vantagens 
da Resolução SF n• 21, de 1980, observado o disposto no 
artigo "37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 6 de novembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

Ata da 16' Reunião Ordinária da Comissão Diretora 
Realizada em 31 de outubro de 1991 

Às onze horas e trinta minutos do dia trinta e- um de 
outubro de um mil, nov~c~iltos e. noveQta e um, reú-newse 
a ComisSão Diretora do Senado Federal, n~ Sala de Reuniões 
da Pre;sidência, com ã presenÇ~fdos Excelentíssimos Senhores 
Seriadores Mauro Benevides, Presidep.te, Alexandre Costa, 
Primeiro VicewPresidente, Dirceu CaineirO; Prim"éii-o· Secre­
tário, Márcio Lac-efda, Segundo Secr~tário,__ Irain-_~Safaiva, 
Quarto Secretário; Beni Veras e Lavoisier Maia, Suplentes. 

potras Despesas Total 

Correntes 

100.000 258.000 

Deixam de comparecer, por motivos justificadoS, os Ex­
celentíssimos Senhore~ SenadOres Carlos Alberto De'Carli, 
Segundo VicewPresidente, e Saldanha Derzi, Terceiro Secre-
tário. ~ 

O Senhor Presidente dá início à reunião e apresenta aõs 
presentes os seguintes assuntos: 

··a)" Processo n• 0156!3191-7, que trata do pagamento das 
diferenças salariais _decorrentes da não aplicação das URP 
(Unidade Referencial de Preços). O Senhor Presidente faz 
uma explanação sobre a matéria, à luz das informações dispo­
n_ív_eis, lembrando que vem mantendo entendimentos com o 
Senbor Presidente da Câmara dos Deputados. 

Os presenteS decidem sobrestar a matéria para posterior 
deliberação, a fim de se conseguir maio"res subSídios; 

b) O Senhor Presidente lê os Estudos Preliminares da 
Comissão composta dos servidores Manoel Vilela de Maga­
lhães, Paula Cunha Canto de Miranda, Sara Ramos de Figueiw 
redo,João Bosco Altoé, Hilda Casseb Ferraz e Marcos Vieira, 
para elaborar um Anteprojeto pertinente ao Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal. 

O Senhor Quarto Secretário é designado para relatar 
oralmente e manifesta-se pela aprovação dos Estudos, com 
a elaboração de um Anteprojeto disciplinando um Piano de 
Carreira considerando exclusivamente o instituto de Promo­
ção, coriforme item c da matéria, sem prejuízo da realização 
de outros estudos por aquela Comissão. Após debates, o pare-
cer é aprovado; __ __ _ ·- _ . 

c) O Senhoi Presidente comunica aos presentes que atra­
vés do Processo n•018501191-5, o Senhor Presidente da Câma­
!a dos Deputados informa que a Mesa daquela Casa, em 
reunião de 24 de outubro de 1991, aprovou, por unanimidade, 
a proposta de construção da "Tribuna do Povo", conforme 
a Indicação n9 1, de 1991, do Senhor Senador Maurício Corrêa. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Primeiro Vice-Presidente, que apresenta voto favorável 
ao parecer do Relator, Senhor Terceiro Secr~tá,rio, sobre o 
cálculo de gratificação de atividade legislativa aplicável aos 
servidores ocupantes do cargo efetivo de Assessor Legislativo, 
no exercício do cargo em comissão do Grupo DAS, optantes, 
no qual conclui pela apresentação de Proposta de Ato da 
Comissão Diretora que "Estabelece limite referente à gratifi­
cação de atividade legislativa para os servidore_s que mencio;;­
na" (Processos ~h~ 018428190:8, 018429/90-4, 018430190-2, 
002245191-4 e 016108191-4), dos quais havia pedido vista em 
reunião anterior. 

Após discussão, OS'"presehtes aprovam o pâ.rêcere áSsínam 
o respectivo ~to .. que vai à publicação. 

_Pt:ossegui_ndo, o Senhor _}lresidente concede apala_vra ao 
Senh:or Primeiro Secretário -que sugere sejam as próximas 
reuniões da Comissão Diietora convocadas de maneira for· 
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mal, com o envio da respectiva pauta aos Membros, constando 
todas as matérias que serão apreciadas. Em seguida, apresenta 
ao exame dos presentes os seguintes assuntos: _ 

a) Processo n' oog045/91-0, com voto pela aprova>ão do 
parecer do Relator, Senhor Quarto Secretário, JiiVOravel à 
proposta de convênio entre o Senado Federal e o CEDEC 
- Centro- de Estudos de Cultura Contemporanea-;-do qual 
havia pedido vista em reunião anterior. · 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer; 
b) Processo n' 009407/91-0, com voto pela aprovação do 

parecer do Relator, Senhor Segundo Secr~tário, favorável 
ao ressarcimento parcial de despesas efetuadas pelo servidor 
inativo João Francisco -da Silva com tratamento médico de 
seu filho, do qual havia pedido vista em reunião anterior. 

Após discussão, os presentes aprovam ·o-parecer;--
c) Processo n' 015757/91-9, no qual a Subsecretaria de 

Assistência Médica e Social apresenta Proposta de Ato que 
altera o art. 14, do Ato, 40, de 1988, da Comissão Diretor-a. 

Após discussão, os presentes aprovam a matéria e assinam 
o respectivo Ato, que vai à publicação; --- -

d) Proposta de ratificação do Plano de Carreira dos Servi­
dores do Prodasen, na forma como foi aprovado pelo Ato 
n' 1, de 1991, do Presidente do Conselho de Supervisão. 

A Proposta é discutida e, antes de ser submetida à vota­
ção, o Senhor Pri.ni.eiro-vice-Presidente solicita, e lhe é conce­
dida, vista da matéria. 

Na seqüêri.cia, o Senhor Segundo Secretário faz-uso da 
palavra e apresenta parecer favorável ao Processo n9 
012382/91-4, em que o Reitor da The United Nations Uni­
versity- Universidade das Nações Unidas, solicita o afasta­
mento, por dois anos, da servidora Maria Inês de Souza Ribei­
ro Bastos para servir-naquela-UnivetSidade, ·em seu InstitutO 
de Novas Tecnologias, sem ônus para o Senado Federal. 

Os presentes, -após discussão, aproVaitt o pafecei.- -
O ~enhor Pres_idente, então, concede a p~lavra ao Senhor 

Quarto Secretário, que leva ao exame dos presentes os seguin­
tes assuntos_: 

a} Parecer favorável à aprovação do Projeto de Resolu­
ção n9 72, de 1991, que "Garante a continulaade da contagem 
de tempo de serviço para os fins que especifica, dos servidores 
do Prodasen e Cegrar'. 

Após debates, os presentes aprovam o parecer. À matéria 
é encaminhada à Secretaria-Geral -da Mesa para as devidas 
providências; 

b) Parecer favorável à aprovação da prestação de contas 
do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, relativa aos 
recursos repassados no exercício de ~991 (Processo n"' 
013967/91-6). . - . . - -

Após discussão, o parecer é aprovado. 
c) Parecer contrário ao Processo n9 012879/91~6, em que 

o Grupo- Brasileiro do Parlamento Latino-Americano solicita 
uma verba no valor de US$ 30,000.00 (trinta mil dólares). 

Após debates, os pres-entes aprovam o parecere indefe-
rem a solicitação; - -

d) Parecer favorável à ratificação da decisão anterior, 
adotada na reunião de 2 de julho de 1991, de se elaborar 
um termo aditivo ao Contrato n9 001/90, CeieDrado entre o 
Senado Federal e a Associação dos Servidores do Senado 
Federal - ASSEFE, vinculado à concessão de uso da área 
do 149 andar do Anexo I para a exploração de serviços de 
lanchonete e restaurante (Process_o__n9' 016607/89-9 e 
012245/90-9). 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
Por fim, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 

DiretOr--Geral, que submete aos presentes os seguintes assun· 
tos: 

a) Processo n' 014r16/91-0, que coritém prestação de con­
tas do Senhor Senador João Calmon, referente à sua viagem 
ao exterior para tratamento de saúde. 

-É designadO o Senhor Terceiro Secretário para relatar 
a matéria; -

b) Processo n' 018235/91-3, no qual a Subsecretaria de 
Administração Financeira propõe alualização dOs valores das 
diárias de viagem, a serviço, confOrme- disposto pelo Ato n~ 
11, de 1991, da Comissão Diretora, na forma da Proposta 
de Ato que_ "Atualiza a tabela de diáriaS a que se refere 
o art. 1' do Ato n' 11, de 1991, e dá outras providências". 

É designado ü Senhor Segundo Secretário" parã felatar 
a matéria;-- - - - · 

c) Processo-n' 015578/91-7, em que o ex-Senador João 
Calü;to Lobo solicita ressarcimento de despesas médico-hos-
pitalares. - -
______ O Senhor Primeiro Vice-Presidente é designado para rela­
tar a matéria e, 
de imediato, apresenta parecer-oral favorável, que é aprovado 
pelos presentes; · 

d) Processo n' 000624/91-8, que contém a prestação de 
contas do Cegraf, relativa ao primeiro trimestre de 1991. 

É designado o Senhor Segundo Vice-Presidente para rela­
tar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às doze horas_ e quarenta minutos, pelo 
que eu, Manoel Vilela de Magalhães_, Diretor-Geral, em-exer­
cício, e Secretá-dO -era -Corriissão Diretora, lavrei. a presente 
Ata que, depois de ã.ssinada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala da Comissão Díretófã~ 3"1 de outubro de 1991. -
Senacdor Mauro Benevides, Presidente. 

-SECRETARIA GERAL DA MESA 
(Resenha das matérias apreciadas de 1• a 31 de outubro 

de 1991 art. 269,de 1991 art. 269, ll, do Regimento Interno) 

Projetos aprOvados e enviados à sanção ·do Presidente da Repú~ 
blica 

~Projeto de Lei da Câmara n' 84, de 1991 (n' 1.450/91, 
na Casa de origem), que de iniciatiVa do Superior Tribunal 
de Justiça, que dispõe sobre a criação das seções judiciárias 
dos Estados de Tocantins, Amapá e Roraima, reestrutura 
os·serViÇos da Justiça_~~deral de 1~ qrãu, e ~á o_utras p_r_'?vidên­
cias. Sessão: 8-10-91 

-Projeto de Lei da Cãmara n' 74, de 1991 (n' 4. 771NO, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a transformação do Centro de Educação 
Tecnológica da Bahia em CerittO Federal de Educação Tecno­
lógica da Bahia e dá outras providências. Sessão 16-10-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 88, de 1991 (n' 1.911/91, 
na CaSa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que estabelece as características da Nota do Tesouro Nacional 
- NTN e dá outras providências. Sessão: 16-10-91 

-Projeto de Lei da Câmara n' 97, de 1991 (n' 1.992/91 
na Casa de origem), de iniciativa do Poder Executivo, que 
reajusta valores da tabela progressiva para cálculo do Imposto 
de Renda. Sessão 30,10-91(Extraordinária) 
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-Projeto de Lei da Câmara n' 81, de 1991 (n' 1.262191, · 
na Caáa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre expropriação das glebas nas quãis se locali­
zem culturas ilegais de plantas psicotrópicas e dá outras provi­
dências. Sessão: 31-10-91 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À PROMULGA-
ÇÃO .. 

- Projeto de Resolução n' 73, de 1991, de iniciativa 
da Comissão de Assuntos Econômicos,_ que autoriza o Go­
verno do Estado de São Paulo a contratar operação de crédito 
externo no valor de duzentos e quarenta e cinco milhões de 
dólares norte-america~os~ para os fins que especifica~ Sessão: 
2-10-91 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 8õ, de 1991 (n•94189, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Çonvenção 
entre os Governos da República Federativa do Brasil e a 
República da Coréia, destinada a evitar a dupla tributação 
e prenir a evasão fiscal em matéria de impostos sobre a renda, 
firmada em Seul, a 7 de março de 1989 Sessão:4-!0-91 

- Projeto de Resolução n~' 7(,, de 1991, de iniciativa 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que altera o disposto 
no art. 31 da Resolução ·n' 38 de 1991, do Senado Federal. 
Sessão: 9-10-91 . 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 114, de 1991 (n' 
125189, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão à RCE TV Xanxerê Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na cida­
de de Xanxerê, Estado de Santa Catarina Sessão: 22-10-91 

- Projeto de DecretoLegíslativo n' 116, de 1991 (n' 
376{g0 , na'Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão à Rádio Bom Suçessõ Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão s_onora ná cidade de Mina~ Nova~, 
Estado de Minas Gerais. Sessão: 22-10-91 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 117, de 1991 (n' 
51191, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão- ã Rádio Serra da Mesa Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Minaçu, Estado 
de Goiás. Sessão: 22-10-91 · 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 118, de 1991 (n' 
371190, na Câmara dos Deputados), que aprova <i ato que 
outorga concessão â Televisão Independente de São José do 
Rio Preto, para explorar serviço de ra~iodifusão de sons e 
imagens na cidade de São Jose do Rio Preto Estado de São 
Paulo. Sessão: 22-10-91 

-Projeto de Resolução n' 79, de 1991, de autoria do 
Senador Raimundo Lira, que altera a: redação do art. 15 da 
Resolução do Senado Federal n' 96, de 1989, modifieada pela 
Resolução n' 45190. Sessão: 30-10-91 (Extraordinária) _ 

-Projeto de Resolução n' 81, de 1991, de iniciativa 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que autoriza ·a Repú­
blica Federativa do Brasil a elevar temporariamente os limites 
de endividamento a que se refere o art. 7" da Resolução n" 
96, de 1989, do Senado Federal, de Cr$ 86.366.000.000,00 
(oitenta e seis bilhões, tre~entc;>~ ___ e ~~ssenta _e seis m~hões 

de cruzeiros) para 174.600.000.000,00 (cento e setenta e quatro 
bilhões e seiscentos milhões de cruzeirosj-para possibilitar 
a contratação, pela Companhia Hidrelétrica do São Francisco 
-CHESF, com garantia da União, de equipamentos de fabri­
cação-nacional, a serem utilizados no projeto de implantação 
da Usina Hidréletrica de Xingó Sessão: 31-10-91 

-Projeto de Resolução n' 80, de 1991;-de iniciatíva 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que autoriza a Repú-

blíca-Federativa do Brasil a contrair empréstim-o externo no 
valor de até US$ 2,000,000.00 (dois milhões de dólares norte­
americanos), ou seu equivalente em outra moeda, junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento -BID, destinado 
ao financiamento parcial do Projeto de Difusão- e Promoção 
de Informações TecnológicaS e Inversões, a ser executado 
pelo Ministério das Relações Exteriores. Sessão~31-10-91 

Projetos aprovados e enviados à Comissão Diretora (art. 98, 
V, do Regimento Intero) 

~.-:-: Projeto d.e Decreto Legislativo n' 78, de 1991 (n' 
184190, na Cãmara dos Deputados), que aprova o texto do 
acordo celebrado em Brasflía, no dia 15 de dezembro de 1989, 
eritre o Governo da República Federativa do Brasil c o Centro 
Latino-Americano de Física sobre suas obrigações, direitos 
e privilégios em território brasileiro. Sessão: 22-10-91. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 7~, de 1991 (n' 
168/89, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Ço-Produção Cinemat_ogiáfica, celebrado_ entre 
o Gc;werno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular de Angola, em Luanda, a 28 di janeiro 
de 1989. Sessão: 22-10-91. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 81, <)e 1991 (n' 78189, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o Texto do Acord_o 
de Cooperação Cultural e Educacional, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 

. República Popular de Bangladesh. Sessão: 22-10-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 104, de 1991 (n' 

348/90, na Câmara= dos Deputados), que aprova o texto do 
Protocolo Adicional ao Acordo para a construção de uma 
ponte sobre o rio Uruguai, entre as Cidades de São Borja 
e Santo Tomé, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e- o Governo da República Argentina, em 
Buenos Aires; em 6 de julho de 1990. Sessão: 22-10-91. 

-Projeto de Resolução n' 6,de 1991, de autoria do Sena­
dor Jutahy Magalhães, que dispõe sobre formalidades e crité­
rios para apreciação dos atos. de outorga- de concessão ou 
permissão de serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens. Sessão: 22-10-91. · 

-Projeto de Lei da Cãmara n' 125, de 1990 (n' 1.606189, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a criação do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural - -SENAR, nos termos 
do art. 62 do Ato das Disposições ConS~itUciOriaiSTianSitórias. 
Sessão: 22-10-91. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Cãmara 
. n' 50, de 1987 (n'171187, na Casa de origem), de inciativa 

do Presidente_ da Repl.Íblica, que dispõe sobre a padronização, 
a_classific~ção, o _registro, a inspeção, a produção e _á fiscali­
zaÇão de bebidas,- autoriza a criação· _do Conselho Nacional 
de Bebidas e dá outras providências. Sessâo: 23'-10-91. 

-Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n" 
274, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
modifica dispositivO da vigente Consolid-ação das Leis do Tra-
balho. Sessâo: 29-10-9L · 

-Projeto de Lei da Câmara n' 121, de 1990 (n' 1.169188, 
na Casa de origeni)~ que dispõe s_obre a retirada e transplante 
de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, cotnfins terapêu­
ticos e científicos; e dá outras providências. Sessão: 29-10-91. 

·,;:_·Projeto de Decreto Legislativo n' 146, de 1990 (n' 
76/89, na Câmara dos Deputados) que aprova o texto da Con­
venção destinada a evitar a dupla tributação e prevenir a 
evasão fiscal em matéria de Imposto sobre a Renda firmada 
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entre o Govemo __ da República Federativa do Brasil e o Go- -
vemo da República da India, em Nova Delhi, a 26 de abril 
de 1988 Sessão: 29-10-91. 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados 

-Substitutivo -do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 36; de 1991 (n' 514/91, na Casa de origO.II), de iniciativa 
do Presidente da República, que cria o -conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, 
e dá outras providênCias. Sessão: 9-10-91, (Extraordinária). 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 37, de 1!191 (n' 3.650/8!1, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao § 3' do art. I• da Lei n' s:S84, de 26 de junho 
de 1970, que dispõe sobre normas de direito prOcessual do 
trabalho. Sessão: 10'1lf'9C- - -- - ---- -----

-Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 
10, de 1991 (n' 5.375/90, na Casa de origem), que altera a 
composição e organização interna do Tribunal RegignªJ _do 
Trabalho da 3• Região, erra-· cargos e funções~- e áá outras 
providências. Sessão: 11-10-91. 

-Projeto de Lei do Senado n' 15, de 1991, de autoria 
do Senador Teotonio -Vilela Filho, qUe estabelece normas 
para a elaboração da matriz energética nacional, dispõe sobre 
a formulação do Plano Plurianua_l de_ Investimentos, na parte 
referente a energia, e dá outras providências. Sessão: 16-10-91 
(competência terminativa). 

-Projeto de Lei do Senado n' 129, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que--inclufa Fundação Norte 
Fluminen-se de DesenvOlViiii<~TitO-Re-gional- FUNDBNOR, 
nos dispositivos da Lei n' 8.167/91. Sessão: 16-10-91 (compe­
tência terminativa). 

-Projeto de Lei do_ Senado no 168, de 1991, de autoria 
do Senador Valmir Campelo, que dispõe sobre os prazos dos 
contratos de depósitos em papel-moeda em instituições finan­
ceiras, e dá outras providências. Sessão: 16-10-91 (compe-
tência terminativa). - - -

-Projeto de Lei do Senado n" 222, de 1991, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que dispõe sobre a indeni­
zação a ser paga pelas empresas públicas e sociedades de 
economia mista aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni­
cípiOs em que exerçam a atividade de lavra de- minerios~enr 
geral, e dá outras providências .. Sessão: 21-10-91 (competêncía 
terminativa). 

Mensagem aprovada relativa à escolha de autoridade 

-Mensagem n' 249, de 1991 (n' 505/91, nã origem), 
de 23 de setembro de 1991, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete_ à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor José_ Jerónimo Moscardo de Souza, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreífã -de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador _do Brasil na Delegação Perma11ente 
do Brasil junto à Associãçãó Latino-Americana de Integração, 
com sede em Montevidéu, República Oriental do Urug_uai. , 
Sessão: 2-10-91 (Extraordinária). --

Projetos arquivados nos termos do art. 254 do Regimento In­
terno 

-Projeto de Lei da_Cãmaxa_no 108, de 1991 (n' 1.030/88, 
na Casa de origem), que considera penosa e perigosa a ~tivi­
dade profissionaL dos vigias- noturnos, ass_eguranao-lhes o ~i­
rei to à aposentadoria especial. Sessão: 18-10-91. 

--Projeto de Resolução n' I, de 1991, de autoria do 
Senador Coutinho Jorge, que introduz alterações no Título 
VI-dO Regimeiitct- Interno do _Senad-o Federal. S_essão: 
25-10-91. 

Projetos rejeitados e encaminhados ao arquivo 

-Projeto de Lei do Senado ll• 91, de 1991, cte auioria 
do Senador Valmir Campelo, que regulamenta o art. 243 da 
ConstituiÇão Federal, que dispõe sobre a desapropriação de 
terras com culturas ilegais de plantas·psicotrópkãs e-dá outras 
providências. Sessão: 31-10-91. 

~Projeto de Lei do Senado no 226, de 1991; de autoria 
do Senador Ney Maranhão, que disciplina a desapropriação 
prevista no art. 243 da Constituição Federal. Sessão: 31-10-91. 

Parecer Aprovado 
PareCer no 173, de 1990, de iriiciatíVa da Comissão de 

ConstitUição, Justiça ê Cidadania, sobre consulta formulada 
pelo Presidente do Senado Federal quanto ao disposto no 
4• do art. 38 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
em face do estabelecido no 2' do art. 50 da ConstítuiÇão Fede­
ral, concluindo que: 

1) o Senado Federal, no legítimo exercício d~ sua COJI!pe­
tência constitucional (arts. 49, inciso x. e 52, iiicisos xn e 
XIII). disciplinou-, no s.eu Regimento Interno (art. 215 e se­
guintes); de forma exaustiva e_ excludente de qualquer outra 
norma de natureza diversa, a questão do processamento parla­
mentar dos pedidos de informação, Inclusive no particular 
da competência deliberativa e do quorum para votação; 

2) o preceitu-ado no 4• do art. 38 da Lei n' 4.595, de 
1964, encontra-se derrogado a paitir da superveriiênchi do 
disposto nos arts. 215, inciso I, e 216,incisb Ifi, do Regime:itto 
Interno. Sessão: 29-10-91 - - · 

M3téria declarãda prejudicada 
·Projeto de Lei da Câmara n' 20,de 1991, (N' 5.750/90, 

na Ca-sa de origem), que Cria área de livre comércio no Muni­
cípio de Bonfim, do E~tado de Roraima, e dá outras providên­
cias. Sessão: 7-10-91. 

Requerimentos aprovados 
Requerimento n' 319, de 1991, de autoria do Senador 

Esperidião Amin, solicitando, nos termos regimentais, a trans­
criçã-o, nos Anais do Senado, da matéria publicada no Jornal 
FoJba de S. Paulo, de 26 de maio último, sob o título "Moscou 
enviava 80% dos recursos do PCB". Sessão: 1"-10-91 

Requerimento n' 655, de 1991, de autoria do Senador 
Irapuan Costa Júnior, solicitando, nos termos do art. 172, 
inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia, do Projeto de Decreto Legislativo n' 78, de 1991 (n' 
148/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo celebrado em Brasília, nO dia 15 de dezembro de 
1989, entre o Governo da RepúbJica Federativa do Brasil 
e o Centro Latino-Americano de Física sobre suas Obrigações, 
Direitos e Privilégios em Território Brasileiro. Sessão: 2-10-91 

Requerimento n9 656, de 1991, de autoria do Senador 
Albano Franco, solicitando, nas termos do art. 172, inciso 
I, do Regimento Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, do 
Projeto de Decreto Legislativo n' 79, de 1991 (n' 168/89, na 
Câma'ra dqs Deputã.dos), que aprova o texto do Acordo de 
Co-Produção Cinematográfica, celebrado entre o-Go_vemo 
da República F:ederativa do Brasil e o_ Governo_ ~opular de 
Angola, em Luanda, a 28 de janeiro de 1989. Sessão: 2-10-91 
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Requerimento n' 657, de 1991, de autoria do Senador 
Irapuan CoSta- J6ní0r, SoliCitando, nos termoS -dõ art. 172, 
inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia, do Projeto de Decreto Legislativo n' 81, de 1991 (n' 
78/89, na Cãmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação- Cultural e Educacional, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular de Bangladesh. Sessão: 2-10-91. 

Requerimento n' 666, de 1991, de_autoria do Senador 
Almir Gabriel, solidiãndo, nos termos regimentais, seja con­
vocado o Senhor Ministro do Trabalho e Previdência Social, 
para prestar informações sobre os novos planos de Previdência 
Social, em elaboração naquela Pasta: Sessão: 2-10-91. 

Requerimento n':l 679, de 1991, de autori_da_do Senador 
Epitácio Cafeteira, solicitando, nos termos regimentais, seja 
formada uma Comissão Externa, composta de cfuco Senado­
res, para tratar junto aos Presidentes do Banco do Brasil 
e da Caixa Econ6mica Federal, no sentido d_e_ autorizarem 
a reposição das horas de greve em horas extras de trabalho. 
Sessão: 9-10-91. 

Requerimento n' 667, de 1991, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, solicitando, nos termos regimentais, a trans­
crição, nos Anais do Senado, do art. autoria do Doutor Barbo­
sa Lima Sobrinho, intitulado "Uma questão de incompati­
bilidade publicado no "Jornal do Brasil, edição de 22 de setem­
bro de 1991. Sessão: 9-10-91 (Extraordinária) 

Requerimento n9 641, de 1991, de autoria do Senador 
CoUtinho Jorge, solicitando, nos term9s regimentais e com 
base no art. 50 da Constituição Federal, seja co-nvocado o 
Senhor Ministro da Infra-Estrutura, Doutor João Eduardo 
Cetdeira de Santana, para prestar, perante ·o Plenário desta 
Ca:Sã, informações atinentes à Rodovia Trans-áma.Zônica 
(BR-230), programação do sistema viário federal para a região 
amazônica e à implantação de projetos d~_g_~raçãode energia 
hidrelétrica naquela região: Sessão: 23-10-91 - --

Requerimento n~ 685, de 1991, de autoria do Senador 
Jonas Pinheiro, solicitando, noS termos do art. 172, ínciso 
I, do Regimento Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, do 
Projeto de Decreto Legislativo n' 146, de 1990 (ri' 76/89, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da conversão 
destinada a evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal 
em·matéria de Imposto sobre a Renda, firmado entre o Go­
verno da República do Brasil e o Governo da República da 
Índia, em Nova Delhi, a 26 de abril de 1988, Sessão: 23-10-91 

Requerimento n• 756, de 1991, de autoria do Senador 
Magno Bacelar, de inclusão em Ordem do Dia da Mensagem 
n° 241, de 1991 (n' 490/91, na origem), solicitando seja autori­
zada a República Federativa do Brasil a ultimar contratação 
de operação de crédito externo no valor de dois milhões de 
dólares, ou seu equivalente em outra moeda junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento -BlD. Sessão: 23-10-91 
(Extraordinária) 

Requerimento n~ no, de 1991, de a~t?ria ~os Sc.::nadores 
Mauro Benevides e Dirceu Cai"neiro; solicitando a retirada, 

para reexame, do Projeto de Decreto Legislativo n~ 122, de 
1991, de iniciativa da ComiSsão Diretora, que altera a redação 
do art. 19 do Decreto Legislativo n,. 63, de 19 de dezembro 
de 1990. Sessão: 29-10-91 (Extraordinária) 

Requerimento n' 646, de 1991, de autoria do Senador 
Eduardo_ Suplicy, solicitando, nos termos regimentais, a con­
vocação do Senhor Ministro da Ecqnomia, Fazenda e Planeja­
merito, para prestar, perante o Plenário do Senado Federal, 
informações sobre assuntos relacionados com sua Pasta. Ses­
são: 30-10-91 

Requerimento no 649, de 1991, de autoria do Senador 
José Eduardo, solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
ç~o, nos Anais do Senado Federal, do art. publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo, edição de 24 de setembro de 1991, 
de autoria do Senhor Roberto Procópío Lima Netto, -intitulado 
'
1A chantagem dos Petroleiros". Sessão: 30-10-91 - - - --

Requerimento n9 686, de 1991, do Senador Valmir Cam­
pelo, solicitando tramitação conjunta para o Projeto de Lei 
do Senado n~ 91, de iniciativa do Presidente da República, 
qu~ dispõem sobre a expropriação de terras com culturas ile­
gais de plantas psicotrópicas, e dão outras providências. Ses­
são: 30-10-91. 

Requerimento n~699, do Senador Nelson Carneiro-, solici­
tando, nos termos do art.172, inciso I, do Regimento Interno, 
a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado 
n' 278, de 1991, de sua autoria, g_ue altera o item !li do 
art. 5' da Lei n' 8.059, de 4 de julho de 1990. Sessão: 30-10-91 

Requerimento n• 762, de 1991, de autoria do Senador 
C:irlos Patrocínio, solicitando, nos termos do art. 258, do 
Regimento Interno, a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
do Senado n~ 226, de 1991, com o Projeto de Lei da Câmara 
n" 81, de 1991, que já tramita em conjuntO com o Projeto 
de Lei do Senado n• 91, de 1991. Sessão: 30-10-91 (Extraor-
dinária) __ .. 

Requerimeilto n'' 774, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando, nos termos do art. 71, incisos II e IV 
da Constituição, sejam realizadas, pelo Tribunal de Contas 
da União, auditorias contábil, financeira, orçamentária, ope­
racional e patrimonial nos convênios que específiCa. Sessão: 
30-10-91 (Extraordinária) 

Requerimento n,. 776, -de 1991, de autoria do Senador 
Odacir Soares, solicitando, nos termos do- art. 172, inciso 
I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia. do 
Projeto de Lei da Câmara n' 81, de 1990 (n' 683/89, na Casa 
de origem), de iniciativa· do Presidente da República, que 
estabelece as diretrizes para os planos de carreira do serviço 
público civil da União e dá outras providências. Sessão: 
30-10-91 (Extraordinária) -

Requerimento n9752, de 1991, do Senador Marco Maciel, 
solicitando, nos termos regimentais, a trnnscrição, nos Anais 
do Senado .Federal, do art. de autori3 do advogado e exRProcu­
rador-Geral da Fazenda Naéional, Cid Heráclito~ Queiroz, 
publicado no jornal O Globo, edição de 18 de outubro de 
1991, intitulado "A Constítuiçãó Manda" Sessão: 31-10-91 


